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RESUMO 
 
 
 
 
Em Cabo Verde, uma ex-colônia de Portugal que acedeu à independência em 1975, 
são recorrentes as disputas políticas entre grupos que de alguma forma se autopercebem 
como verdadeiros nacionalistas ou como legatários da autêntica trajetória nacionalista. Em 
contraposição a essa veleidade dos atores políticos cabo-verdianos, alguns estudiosos do 
nacionalismo sugerem a inautenticidade das construções nacionalistas africanas, já que 
alegadamente forjadas a partir de processos de importação e imitação das formas 
modulares produzidas nos países europeus. Em ambos os casos, político e teórico, opera-se 
a partir da exploração das linhas fronteiriças, que radicalizando as diferenças entre agentes 
e contextos para o efeito reificados e situados em termos binários, consagram seu mútuo 
distanciamento, seu autofechamento e, por conseguinte, sua não-permutabilidade. O 
presente estudo, partindo da situação colonial, discute o peso das lutas coloniais (sociais, 
políticas e simbólicas), na redefinição político-discursiva da nação colonizadora, na 
subversão das fronteiras intranacionais e na emergência de novas nações a partir das 
colônias. O pressuposto básico é o de que o colonialismo não só altera a estrutura político-
discursiva da nação colonizadora como também cria seu próprio mecanismo de vivência e 
de (re)produção nacionalistas. Ou seja, a despeito do seu caráter constitutiva e 
intrinsecamente assimétrico, ele não estabiliza, em definitivo, as fronteiras que constrói ou, 
por vezes, exacerba. Ao contrário, no seu bojo, há espaço para transações nacionais 
peculiares, levando a reinterpretações, (re)negociações ou (re)definições de pertenças, 
lealdades e representações nacionais. Neste sentido, com base no resgate da dinâmica 
interacional e das estratégias político-emancipatórias de atores políticos específicos, 
argumentaremos, contra a tese de imitação, que nos terrenos sociais abrangidos pelo 
colonialismo, as operações nacionalistas começam a configurar-se a partir das práticas 
coloniais, quando a nação supostamente universal e inclusiva é unilateralmente apropriada 
como base de dominação. No caso cabo-verdiano, isso implica uma reanálise da questão 
nacionalista, seja pela recuperação dos atores e práticas tradicionalmente expelidos do 
imaginário nacional(ista) oficial, seja ainda pela interseção das construções ditas 
nacionalistas com outros fenômenos correlatos – nomeadamente, a crioulização, a 
diasporização e a cosmopolitização – que tendem a perturbar sua inteligibilidade, certezas 
e fronteiras supostamente consagradas. 
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Introdução 
 
 
  A discussão em torno da nação e do nacionalismo assumiu contornos 
extraordinariamente novos a partir da guinada epistemológica pela qual a nação deixou de 
ser analisada em si, como entidade autônoma, dotada de essência, caráter ou de uma 
natureza profunda a explicitar, para ser estudada dentro de um contexto societário e 
institucional, como produto de um labor específico de grupos estrategicamente situados no 
campo das lutas políticas e sociais. Não obstante algumas resistências, a tendência é de 
aceitar-se a idéia de que a nação não existiu desde sempre, não é autogerada e nem cumpre 
uma teleologia irreversível. Ao contrário, terá passado a existir quando, em meados do 
século XVIII, “um punhado de indivíduos declara que ela existe” (Thiesse, 2001, p. 11), e 
faz de tudo para provar essa sua existência. 
Partindo desse pressuposto da invenção, os estudiosos da nação e do nacionalismo 
têm-se preocupado em explicar o seu porquê e quais as suas implicações sobre o todo 
social. Ou seja, a ênfase, antes posta na nação como sujeito histórico autônomo, tende a 
deslocar-se: primeiro, para o modus operandi dos atores e para as condições sociopolíticas 
de sua atuação, procurando-se explicitar em que moldes se logrou construir a nação, 
arregimentar seus membros, articular suas demandas, estruturar suas bases e legitimar suas 
pautas
1
; e, segundo, para os processos dentro dos quais a nação e seus atributos associados 
passaram a ser percebidos e compartilhados pelos indivíduos como estando acima de suas 
identidades pessoais, bem como para as razões pelas quais os apelos nacionais se tornaram 
tão incisivos e deram origem a “sacrifícios tão colossais” (Anderson, 1989, p.17). 
Essa mudança de foco, pela qual os agentes nacionalistas passam a ocupar o lugar 
antes reservado à nação, vem suscitando importantes debates teóricos e disputas políticas, 
em que sobressai uma acentuada preocupação de revisão histórica, por forma a se 
determinar o locus originário e os genuínos inventores e/ou construtores da nação. No 
campo teórico, não obstante alguns reconhecerem que “todas as conclusões defensáveis 
continuam a não ser mais que constatações parciais e todas as teorias devem ser tomadas 
como projetos para pesquisas futuras” (Hroch, 2000, p. 85), é expressivo o número de 
estudos voltados para o desenvolvimento de quadros de referência teóricos que recubram, 
 
 
1
 Essa análise contextual é realçada por Smith, para quem os historiadores têm procurado, por essa via, 
compreender os “sentidos que os participantes atribuíram ao conceito de nação, conforme as circunstâncias 
concretas em que estavam” (2000, p. 195). 
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fundindo ou colocando sob um único teto político-discursivo, as compósitas historicidades, 
temporalidades e vivências nacionalistas. 
Duas tendências vêm sobressaindo nessas discussões (pós)modernas sobre a 
emergência e disseminação da nação e do nacionalismo, ambas com pretensões holísticas: 
de um lado, estão aqueles que concebem o nacionalismo como obra de políticos e 
intelectuais localizados nos países centrais da Europa, tendo decorrido de contextos 
marcados por mudanças socio-econômicas e pelas crises político-legitimatórias delas 
advenientes. É a partir desses genuínos constructos que, propiciados pela onda 
expansionista européia, surgem novos nacionalismos, no bojo de uma dinâmica de 
reapropriação e imitação, em terrenos sociais alheios às condições originárias de 
emergência nacionalista (Anderson, 1989; Badie e Hermet, 1990; Dieckhoff, 2000; 
Guibernau, 1996; Hobsbawm, 2002; Thiesse, 2001). Entre os que perfilham essa linha 
investigativa é notório o esforço de construção de consensos tanto em torno do locus 
originário do nacionalismo quanto em relação à autenticidade dos conteúdos nacionalistas, 
seus principais autores, organizadores e veiculadores. De igual modo, não são poucos os 
enfoques que conferem particular poder explicativo aos mecanismos de socialização pelos 
quais atores específicos logram arregimentar adeptos para as causas nacionais e garantir 
lealdade à nação. Nesse processo, o Estado-nação é apresentado como agente privilegiado, 
dispondo de suportes político-institucionais que lhe permitem desempenhar papel-chave 
não só na disseminação e naturalização das representações nacionais, mas também na 
preservação e salvaguarda das aquisições materiais e simbólicas da nação. Por isso, para 
serem reconhecidas sob o rótulo nacional(ista), as operações voltadas para a afirmação da 
nação têm de evidenciar sua âncora estatal, em condições especificamente modernas de 
burocracia estatal, capitalismo, secularização e democracia. As que porventura se 
desenrolem em contextos não marcados pela onda modernizante ou sejam levadas a cabo 
por atores não-estatais, nem centrais, tendem a ser concebidas como meras reações ou 
imitações das genuínas construções nacionalistas. 
Nesse tipo de abordagem existe o pressuposto implícito da pureza nacional(ista) 
originária - cuja expressão cabal seria encontrada nos países europeus perpassados pelo 
fulgor da modernidade - a que se contrapõe um outro pressuposto, o da impureza e 
inautenticidade das outras nações. Mesmo quando se parta das construções e experiências 
nacionalistas nos países centrais, traça-se uma nítida fronteira entre os construtores 
nacionais, com capacidade de induzir sentidos e moldar subjetividades, e o resto, os que 
simplesmente são arrastados para e/ou pela nação, grosso modo mediante um processo de 
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emocionais em relação aos quais não teriam conseguido ensaiar nenhuma resistência 
racional. 
Em nítida ruptura com esse enfoque estão os defensores da tese de que, no processo 
de construção nacionalista, não se pode falar de produtores e consumidores, mas sim de 
uma prática ambivalente, porosa e de “historicidades mutuamente condicionadas” 
(Bhabha, 1998; Chaterjee, 2000; Gilroy, 1993; Hall, 2003). Para eles, os supostos 
nacionalismos originários dos países centrais ter-se-iam nutrido dos aportes provenientes 
das periferias coloniais. Ou seja, a expansão colonial é percebida como uma via de mão 
dupla, pela qual os países colonizadores não só exportam seu nacionalismo como recebem 
novos elementos para sua plena configuração e cristalização. O entendimento básico é o de 
que a colonização sempre esteve profundamente inscrita nas sociedades das metrópoles 
coloniais, da mesma forma que marcou indelevelmente as culturas dos colonizados
2
. 
A perspectiva pós-colonial funciona um pouco como contraponto à tentativa de 
generalização do discurso filosófico ocidental e da visão centrada nos países europeus, 
tendente a consagrar uma nação normativamente estabelecida e impingida como autêntica 
e modelar aos outros. Ao invés de partirem do pressuposto de “empréstimos não-
reflexivos”, os chamados pós-coloniais recuperam as práticas deslizantes e destacam o 
hibridismo e a dupla inscrição como mecanismos privilegiados de subversão das fronteiras, 
dos enunciados e princípios auto-evidentes e inequívocos
3
. Desta forma, os sujeitos e as 
identidades que, como observado por Hall, foram conceitos solapados em suas formas 
unitárias e essencialistas, reaparecem em suas “formas descentradas e novas posições 
discursivas”, levando a uma “interrupção crítica da história contada a partir dos parâmetros 
europeus” (2003, p. 111 e 112). 
Esse corte epistêmico não constitui um exclusivo dos pós-coloniais. Na verdade, 
hoje já se percebe um certo esforço de reescrita e reencenação da nação, em que se abrem 
espaços e se atribui peso heurístico a atores outrora considerados meros receptores dos 
discursos nacionalistas. Ou seja, vem-se reconhecendo que as nações são “fenômenos 
 
 
2
 De certa forma, esse tipo de entendimento, que constitui o grande pilar do enfoque pós-colonial, aparece 
também em Hannah Arendt, que, para além de salientar que “a única grandeza do imperialismo está na 
batalha que a nação trava – e perde – contra ele” (1997, p. 162), deixa claro que a experiência colonial dos 
europeus torna substantiva suas identidades nacionais. Somente longe de casa, diz, “um cidadão da 
Inglaterra, da Alemanha ou da França podia ser apenas inglês, alemão ou francês. Em seu país, enredava-se 
de tal forma em interesses econômicos ou lealdades sociais que se sentia mais como um membro da sua 
classe num país estranho do que um homem de outra classe em seu próprio país” (idem, p. 184). Ver, ainda: 
Stuart Hall, 2003. p. 108. 
3
 Ver, a propósito: Pnina Werbner, 1998, p. 18; Stuart Hall, 2003, p. 108. 
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duais, construídos essencialmente pelo alto, mas que, no entanto, não podem ser 
compreendidas sem ser analisadas de baixo, ou seja, em termos das suposições, esperanças, 
necessidades, aspirações e interesses das pessoas comuns” (Hobsbawm, 2002, p. 20), 
advogando-se a necessidade de “exploração do papel dos indivíduos como agentes ativos 
na interpretação das suas experiências sociais, especificamente no que diz respeito à 
questão da nação e da identidade nacional” (Thompson, 2001, p. 30). 
O presente estudo, na esteira dos enfoques pós-coloniais e dos trabalhos voltados 
para o resgate da dinâmica de luta de atores concretos – incluindo seus recursos 
discursivos e estratégias articulatórias - como base para a compreensão das modalidades de 
(re)definição e (re)invenção das identidades e lealdades nacionais, pretende explorar o peso 
dos (des)enquadrados da nação, mais especificamente, dos colonizados, nos processos de 
construção nacionalista, pela desconstrução e/ou subversão dos tradicionais pilares 
político-ideológicos e simbólicos de afirmação e representação nacionais e de dominação 
colonial. Partindo do caso cabo-verdiano e de outros exemplos de imaginação e afirmação 
nacionalistas em África, discutiremos modalidades discursivas e práticas políticas 
originárias, desenvolvidas não tanto a partir reapropriação, e muito menos imitação, dos 
enunciados nacionalistas centrais, mas sim de um processo peculiar de interação e de lutas 
políticas na periferia colonial. 
Essa análise da emergência nacionalista em espaços perpassados pelo colonialismo, 
a partir do resgate das ações, táticas e produções de indivíduos e grupos presentes na arena 
de interação - e envolvidos em disputas pela redefinição dos seus espaços sociais e pela 
reconfiguração da dinâmica de representação - coloca sob discussão as abordagens que, 
ancoradas no princípio de que a nação confere posições ao sujeito no Estado moderno 
(Verdery, 2000, p. 240), destacam unicamente o papel dos que a organizam, de forma 
sistemática e funcional, no amplo campo das interações sociais, e se esquecem dos duplos 
e das vítimas nacionais, que a problematizam e reinventam. 
A premissa de que partimos e com que trabalhamos é a de que as pessoas jogam 
com suas identidades enquanto as valorizam e que, como observado por Thompson, as 
nações não existem simplesmente, mas são feitas reais para e pelos indivíduos no curso das 
suas deliberações e interações (2001, p. 26). Deste modo, torna-se mister, por um lado, 
relativizar o poder nacional de induzir sentidos e modelar subjetividades e, por outro, 
ponderar o peso desestruturador das estratégias subalternas, acionadas para fazer face aos 
mecanismos de homogeneização ou às práticas de anulação das outras fontes de 
significado dos indivíduos e grupos. Isso implica que a análise se desloque para as ações 
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individuais conformadoras e/ou (re)construtoras da nação, em vez de se centrar única e 
exclusivamente nas ações nacionais conformadoras e construtoras dos indivíduos. 
Ao conferir relevância heurística às ações dos duplos e dos (des)enquadrados da 
nação, sejam eles da metrópole ou dos espaços coloniais, o estudo também problematiza a 
conversão dos modelos de nacionalismos europeus em modelos analíticos de todos os 
outros nacionalismos, funcionando como parâmetro para aferição dos restantes constructos 
nacionalistas. Esses modelos, desconsiderando ou ignorando tanto os mecanismos 
reflexiva e deliberadamente assumidos por indivíduos e grupos para se posicionarem 
dentro da nação, reinterpretando-a e ajustando-a às suas necessidades e projetos, quanto o 
peso e a originalidade das ações dos grupos colonizados com vista ao delineamento de 
novas bases de afiliação, a partir da busca de âncoras político-culturais próprias, não 
apenas se mostram não aplicáveis aos nacionalismos nas ex-colônias, como também 
revelam grande dificuldade em explicar as próprias realidades nacionais internas que se 
propõem recobrir. 
Certamente, enquanto recurso metodológico, a centralidade nos (des)enquadrados 
da nação é problemática, tendo em conta a estreita imbricação desses agentes com as 
práticas hegemônicas em relação às quais pleiteiam espaços de enunciação, de 
representação e de afirmação político-discursiva. Hobsbawm, não obstante realçar a 
premência de uma reflexão e pesquisas sobre “essa visão de baixo”, ou seja, que parte da 
“nação vista não por governos, porta-vozes ou ativistas de movimentos nacionalistas (ou 
não nacionalistas), mas sim pelas pessoas comuns que são o objeto de sua ação e 
propagandas”, reconhece que ela “é extremamente difícil de ser descoberta” (2002, p. 20). 
De fato, se por um lado é facilmente perceptível o labor do núcleo duro da nação, em 
especial o das instituições e agentes nacionais-estatais no processo de arregimentação, 
socialização e nacionalização dos indivíduos, por outro lado, escasseiam os instrumentos 
de captação e análise das ações e das intencionalidades dos membros e das vítimas da 
nação, as quais acabam sendo tratadas como que diluídas dentro dos circuitos 
homogeneizantes. No entanto, essa dificuldade operatória não torna menos real a presença 
e participação dos indivíduos que, tidos por meras peças da engrenagem nacionalista, 
referentes vazios a serem preenchidos a partir dos insumos produzidos pelos agentes 
produtores nacionalistas, contribuem ativamente na moldagem da nação. 
O exemplo das elites negras nacionalizadas das ex-colônias portuguesas da África, 
designadamente, as que começaram a pleitear espaço dentro da nação, questionando que o 
colonizador que dominava fosse o mesmo que representava as populações indígenas, pode 
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ajudar na compreensão de uma dinâmica peculiar de emergência nacionalista não pela via 
mimética ou reativa, mas por ajustes político-articulatórios dos duplos da nação. Não sendo 
partidários de um rompimento com as estruturas políticas da nação, esses indivíduos 
exploram sua afiliação nacional para produzir mudanças dentro da nação/império e, ao 
mesmo tempo, lançar os alicerces simbólicos de uma nova imaginação nacional. Ou seja, 
sob o signo de conformação nacional, eles subvertem suas lógicas e problematizam seus 
enunciados. O tornar-se nacional, longe de ser o culminar de um processo de 
homogeneização e de confirmação do potencial proselitista dos arautos nacionais, surge 
como o início de uma dinâmica de reprodução e reinvenção da nação por parte dos 
(des)enquadrados da mesma. 
O caso cabo-verdiano é, sob este ponto de vista, bastante elucidativo. Nas lutas 
emancipatórias dentro do sistema colonial, sobressai um quadro híbrido em que os filhos 
da terra recorrem, sistematicamente, à sua condição nacional para negociar seu estatuto 
colonial e valorizar suas peculiaridades regionais. Isso foi particularmente visível no 
primeiro quartel do século XX, com os chamados nativistas a reiterarem sua lealdade à 
grande Pátria lusitana como estratégia de neutralização política dos agentes 
metropolitanos, e mais tarde com os claridosos, que, afirmando seu lusitanismo, constróem 
as bases culturais para a emergência nacionalista cabo-verdiana, lançando o projeto “fincar 
os pés na terra”. Os primeiros, proclamando-se “portugueses de lei e cabo-verdianos de 
alma”, ou assumindo-se como seres “bigúmeos”, transportam a dupla inscrição e a 
ambivalência para o âmago do sistema; os segundos, na mesma linha, procurando ser  
“intransigentemente regionalistas”, para serem “inteligentemente portugueses”, produziram 
bens culturais próprios que, na prática, levaram à desmontagem da veleidade vanguardista-
civilizacional do colonizador português no arquipélago. 
  Esse processo de transgressão simbólica do quadro taxionômico conformador da 
dominação colonial constitui, a nosso ver, um dos principais pilares da afirmação dos 
filhos da terra cabo-verdianos dentro da nação portuguesa, ao mesmo tempo que 
possibilitou uma certa percepção da cabo-verdianidade, seja pelo relativo distanciamento 
dos ilhéus em relação aos africanos do Continente, seja ainda pelas incongruências de um 
sistema que declarando-os nacionais faziam-nos sentir, no quotidiano, colonizados. O 
estudo pretende explorar esse aspecto do processo de formação das consciências 
nacionalistas em alguns espaços perpassados pelo colonialismo. E isso representa uma 
linha de ruptura com os enfoques que situam a emergência nacionalista apenas a partir das 
chamadas lutas de libertação, iniciadas no decurso da Segunda Guerra Mundial. 
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Por outro lado, os casos concretos de emergência nacionalista a partir das práticas 
colonialistas ou da subversão das supostas fronteiras intra-nacionais constituem indícios de 
que os tradicionais modelos explicativos de nacionalismo, forjados a partir de histórias 
européias, não conseguem recobrir as compósitas vivências nacionalistas dos povos 
abrangidos pelo colonialismo. Neste sentido, ao partir dos (des)enquadrados da nação e das 
dinâmicas específicas de afirmação de nações fora dos circuitos nacionalistas europeus, o 
presente estudo sugere a necessidade de cesura com essa tradição metodológica e 
epistêmica, que, objetivando a generalização de modelos teóricos construídos a partir de 
recortes históricos especificamente europeus, equaciona o complexo puzzle nacionalista 
dos espaços coloniais em termos de imitação ou reação, construindo “realidades”, quando 
se lhe impunha descobri-las e explicá-las. Há um nítido esforço de distanciamento 
relativamente a um tipo de procedimento metodológico em que, como observado por 
Hroch, os estudiosos desenvolvem quadros de referência teóricos e em seguida ilustram 
suas generalizações com exemplos seletos (2000, p. 85) e em que, grosso modo, a 
validação científica dos estudos e enunciados nacionalistas obtém-se pela exclusão ou 
miniaturização de tudo quanto não provenha ou não se encaixe nos modelos de nação 
idealizados. 
Efetivamente, a generalização do conceito de nação e dos modelos explicativos 
idealizados a partir das histórias européias resulta de uma inequívoca inversão das coisas: 
ao invés de se admitir o fato desses modelos não serem aplicáveis e nem possibilitarem a  
compreensão das lutas políticas e dos quadros de interação extra-europeus, opta-se pela 
validação dos mesmos pela negação ou esvaziamento das realidades nacionalistas extra-
européias. Neste cenário, em que os estudos sobre a nação e o nacionalismo parecem 
levados pelo jogo político que se lhes impunha descortinar e explicitar, com alguns  
historiadores e cientistas a correrem o risco de se transformar em agentes do nacionalismo 
e veículos do etnocentrismo, ganha consistência a tese de que as próprias definições da 
nação devem ser tomadas como “partes do processo de luta onde categorias (inclusive as 
oriundas das ciências sociais) são idéias-força ou instrumentos utilizados pelos agentes na 
construção da ‘realidade nacional’” (Anjos, 1998, p. 21), tornando-se mister colocar “sob o 
crivo da análise as próprias relações das ciências sociais com as lutas nacionalistas, na 
medida em que seus princípios, ostentados sob o estandarte das ciências, convertem-se em 
princípios de identidade e oposição” (idem, p. 22). 
Não é obviamente esse o escopo do presente estudo. No entanto, os casos empíricos 
parecem pôr em evidência os limites heurísticos dos enfoques que, desconsiderando as 
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historicidades mutuamente condicionadas, reproduzem na teoria as fronteiras erigidas e 
reificadas, pelos nacionalistas europeus, como substantivas e não-contaminadas. Assim 
agindo, eles construíram realidades nacionais plenas a serem simplesmente imitadas por 
aqueles que supostamente não dispõem de suportes, sejam eles políticos, institucionais ou 
étnico-culturais, para fazer emergir ou alavancar sua própria nação. 
Se a análise desses casos empíricos tem alguma importância para a teoria é na justa 
medida em que demonstra a inconsistência do pressuposto de imitação e do caráter 
inautêntico dos constructos nacionalistas dos espaços abrangidos pelo colonialismo. Nossa 
hipótese é a de que as assimetrias e os binarismos característicos das relações coloniais de 
dominação – no bojo dos quais procurou-se estabelecer descontinuidades absolutas ou 
tornar praticamente intransponíveis as fronteiras que separam colonizadores e 
colonizados, brancos e negros, cidadãos e indígenas - não foram suficientes para estabilizar 
em patamares estanques e impermeáveis os mundos do colonizador e dos colonizados. Ou 
seja, se é verdade que esses binarismos, ao explicitarem as diferenças, potenciaram os 
sentimentos nacionalistas e as mobilizações políticas de base étnica, também não se pode 
negar que eles não impediram a existência de zonas francas de transações, de empréstimos 
recíprocos e de subversão de fronteiras em cujo âmbito criaram-se as condições para a 
reinvenção e reimaginação nacionais. 
Em Cabo Verde, essa dinâmica de subversão fronteiriça, otimizada pelo fenômeno 
da crioulização, constituiu um recurso de peso na desmontagem simbólica de um sistema 
que se legitima na suposta superioridade étnico-civilizacional dos seus representantes e 
agentes. Todavia, também teria levado a um retardamento da consciência nacionalista 
cabo-verdiana, ao tornar menos perceptíveis as diferenças entre colonizador e colonizado, 
já que ambos declarados ou tidos por cidadãos portugueses. Nesta base, o estudo pretende 
centrar-se na complexa imbricação entre o pertencimento nacional e a situação colonial dos 
cabo-verdianos, discutindo as implicações dessa ambivalência no processo de formação da 
nação, os recursos emancipatórios delineados no seu bojo e os seus reflexos sobre o 
imaginário coletivo arquipelágico e sobre as relações entre os cabo-verdianos, os 
portugueses e os africanos continentais. 
Por outro lado, atribuir-se-á especial atenção aos aspectos socio-históricos e aos 
condicionalismos político-culturais da sociedade cabo-verdiana que fizeram do processo de 
afirmação nacionalista crioula um caso atípico no contexto africano. Neste sentido, para 
além da particular ênfase à crioulização que, mitigando ou desfazendo as polarizações, 
dificultou a percepção da alteridade, necessária a uma mobilização política etnicamente 
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fundada, discutir-se-ão: a educação que, provendo os filhos da terra de suportes simbólico-
culturais para a negociação do seu estatuto nacional e para a sua circulação dentro do 
universo colonial lusitano, também facilitou sua autoconsciência crioula; a diasporização, 
motivada pela escassez de recursos endógenos, que, subvertendo o traçado fronteiriço 
nacional pela criação de uma comunidade emigrada superior à residente e de abrigos 
coletivos transnacionais, tornou impossível que a nação coubesse no território; e, por fim, 
os  constructos político-ideológicos que, não admitindo ambivalências, obrigaram os 
supostos nacionalistas cabo-verdianos a se situarem dentro de um quadro de referências 
alheio, dificultando a subjetivação nacionalista crioula. 
Enfim, partindo do pressuposto de que, em quaisquer das suas possíveis acepções - 
comunidade imaginada, construção discursiva, grupo social autoconsciente, ou ainda 
contexto socio-histórico no qual se encaixa a cultura - a nação cabo-verdiana delineou-se a 
partir de um processo histórico e de fatores sobredeterminantes específicos (geográficos, 
ecossistêmicos, político-culturais e socio-econômicos), o estudo debruçar-se-á sobre os 
mecanismos emancipatórios, as formas de luta e os recursos utilizados pelos indivíduos e 
grupos abrangidos e, que, cumulativamente, construíram os suportes de afirmação nacional 
ou deram expressão à orientação transnacional da sociedade crioula. 
Trata-se de um processo peculiar que dificilmente se expliciaria sob o signo de 
mimesis e de reação aos constructos nacionalistas das metrópoles coloniais européias, mas 
que também sugere a inexistência de um ato fundador da nação cabo-verdiana e, por 
conseguinte, a inconsistência da atual disputa da paternidade nacionalista, levada a cabo 
por atores específicos, com pretensão de monopólio do discurso legítimo da nação. Neste 
sentido, a par dessa busca das âncoras estruturais da nação, procurar-se-á explorar as lutas 
políticas e simbólicas, travadas por atores estratégica e assimetricamente presentes na 
arena de interação, discutindo em que medida contribuíram para criar nas pessoas 
disposições receptivas ou resistências aos formatos e recortes de nação disponíveis ou em 
negociação. Ou seja, o propósito último é a aferição e análise do peso do jogo político, das 
transações simbólico-culturais e das lutas pela manutenção ou alteração do status quo, da 
lógica representacional e dos modelos classificatórios no processo de formação da nação 
cabo-verdiana. 
No primeiro capítulo procuraremos delimitar os campos teóricos de explicação e 
(re)produção da nação e seus atributos associados. Sem a pretensão de resenhar todo o 
conjunto bibliográfico, nosso foco de interesse serão: primeiro, as mudanças epistêmicas 
que fizeram da nação e nacionalismo um produto da modernidade, cujos principais 
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componentes e sentidos não lhes são nem intrínsecos, nem exclusivos e nem naturalmente 
dados, mas sim produzidos e/ou moldados por indivíduos, grupos e insituições que, no  
âmago de um processo de transformações socio-econômicas, se engajam na busca de 
suportes de legitimação, potenciação e operacionalização das suas pautas sociopolíticas; e, 
segundo, os procedimentos metodológicos tendentes a generalizar, transpondo para outros 
espaços, os modelos de nação e os quadros de referência teóricos construídos a partir das 
histórias européias, sugerindo a necessidade de os mesmos quebrarem sua fixidez e 
veleidade holista e desmembrar-se em unidades operatórias de análise, susceptíveis de 
corresponder e recobrir as complexas e heterogêneas experiências nacionalistas. 
No segundo capítulo, tendo como pano de fundo as práticas coloniais portuguesas 
em África - iniciadas com o Terceiro Império - e a ambivalência estrutural entre uma nação 
inclusiva do centro e um império colonial opressor na periferia, discutiremos as lutas dos 
diferentes atores por representação, e não apenas por participação nas esferas decisórias; 
lutas essas em que, por um lado, a elite indígena africana procura quebrar a polaridade que 
dá razão ao estigma, defendendo uma aproximação entre os metropolitanos e os naturais e, 
por outro lado, esforça-se por falar em nome dos seus correligionários, impedindo que o 
colonizador que os domina seja o mesmo que os representa. Portanto, trata-se de um 
capítulo em que procurar-se-á explicitar as condições de emergência de um tipo específico 
de discurso subalterno, ancorado na nação, mas baseado na resistência à sua expressão 
colonial. A análise centrar-se-á nesse contraditório jogo, onde a aproximação induzida pelo 
sentimento de pertença nacional lusitana convive com as fissuras provocadas pelas práticas 
coloniais. A nossa hipótese é de que, no bojo dessa dinâmica social e política, acionaram-
se escalas de identificação e formas de solidariedade que ajudaram na potenciação 
nacional dos colonizados. Isto significa que, no caso concreto das ex-colônias portuguesas 
em África, uma suposta consciência nacional africana teria começado a configurar-se não 
só a partir da internalização dos discursos nacionalistas lusitanos, mas também, e 
principalmente, da percepção das suas mazelas, das suas contradições e da sua acentuada 
refração quando transpostos para as arenas periféricas de interação. 
No terceiro capítulo, centrar-nos-emos nos processos de configuração das 
sociedades crioulas, buscando compreender seu impacto sobre a auto-representação dos 
grupos envolvidos e sobre as próprias estruturas coloniais de dominação. O estudo 
procurará analisar a peculiaridade crioula cabo-verdiana, vis-à-vis outras experiências 
históricas de crioulização, designadamente das ex-colônias francesas antilhanas e índicas, e 
a são-tomense, explorando o que se poderia chamar de bases sócio-históricas da nação 
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cabo-verdiana. Nestas estariam incluídas tanto a experiência de autogovernação dos ilhéus, 
pela qual teriam desenvolvido uma consciência de pertencimento e de posse do lugar, 
quanto as medidas políticas tendentes a coibir essa sua experiência, como por exemplo a 
intervenção pombalina, no âmbito da qual, pela primeira vez, a sociedade crioula ter-se-ia 
descoberto politicamente sitiada. 
O quarto capítulo discute as formas de luta e as estratégias emancipatórias 
delineadas pelos cabo-verdianos, ante o bloqueio dos seus tradicionais canais de 
participação nas esferas decisórias e outros condicionalismos sócio-existenciais de alguma 
maneira decorrentes do fenômeno colonial. Nele, retomaremos a análise das supostas 
âncoras político-culturais da nação, discutindo seu quadro evolutivo, sua diversificação e 
complexificação. O pressuposto básico é o de que, pelas suas implicações sobre o 
imaginário coletivo e sobre o processo de neutralização simbólica do colonialismo no 
arquipélago, as diversas modalidades de luta então adotadas forneceram importantes 
insumos políticos, culturais e simbólicos para a construção de uma consciência 
nacional(ista) crioula. Esta pode até ter surgido como efeito inintencional do fervor 
nacionalista lusitano dos atores envolvidos. No entanto, isso não anula suas consequências 
práticas sobre o universo sociopolítico cabo-verdiano. 
O quinto e o sexto capítulos aprofundam a discussão em torno dessa dinâmica 
emancipatória e das contradições que ela encerra. No capítulo cinco será dada especial 
atenção à emergência de um tipo peculiar de discurso nacionalista – a que chamamos de 
lusitano-crioulo - no âmbito do qual a oposição à prática colonial faz-se não pela via de 
rompimento, mas sim de reiteração da lealdade dos filhos da terra à grande Pátria lusitana. 
É o desejo de plena inclusão nacional que impulsiona a luta contra o seu braço colonial. No 
capítulo seis, procurar-se-á decifrar a complexa imbricação entre o colonialismo, o 
nacionalismo e o caboverdianismo, por forma a se poder aferir seus condicionalismos 
mútuos e sua mútua descaracterização. Partindo dos contextos de interação e das práticas 
político-discursivas dos diferentes atores, analisar-se-á, por um lado, o quanto a perfilhação 
do discurso nacionalista lusitano perturbou o vir-a-ser nacionalista cabo-verdiano e, por 
outro, o quanto as produções culturais da intelectualidade crioula perturbaram a auto-
referencialidade colonialista portuguesa. A hipótese norteadora é a de que a orientação 
lusitana dos ilhéus dificultou uma solidariedade política horizontal, que pudesse inspirar 
uma estratégia conjunta de intervenção. Por vezes, até ocorreu o contrário. No bojo de uma 
luta pela plena habilitação nacional, os atores envolvidos chegaram a erigir discursos 
fissíparas, de feição bairrista e particularista. No entanto, essa inclinação política extralocal 
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[image: alt]dos filhos da terra convive com o seu apego cultural local. Nesta base, desenvolveram 
programas específicos, que tematizando a vida social arquipelágica e ancorados nos 
supostos valores da caboverdianidade, influenciaram a emergência de uma consciência 
nacionalista cabo-verdiana. 
No sétimo capítulo,
  analisar-se-á uma nova modalidade de luta emancipatória, 
desta vez contra o sistema, e não apenas dentro dele. Nela, participam novos atores, que, 
pleiteando a adesão de Cabo Verde ao amplo movimento anti-colonialista, procuram 
compatibilizar caboverdianidade e africanidade. Ou seja, rompem com os modelos 
anteriores que atribuíam sentido político lusitano às aquisições culturais crioulas. Partindo 
da reorientação político-identitária desses atores, discutiremos em que medida ela pode 
funcionar como indicador da emergência nacional(ista) crioula. 
O oitavo capítulo explicita os agonísticos recursos de um Cabo Verde crioulo 
politicamente sitiado. Retomando as estratégias de luta e as diferentes opções político-
identitárias patenteadas no âmbito das confrontações essencialistas, discutiremos o quanto 
os filtros ideológicos exógenos impediram que a sociedade crioula funcionasse como 
referência em si, obrigando os atores políticos cabo-verdianos a delinear rotas centrífugas, 
tanto simbólico-culturais quanto políticas, que, na prática, inviabilizavam a subjetivação 
nacional(ista). Assim, e partindo dos condicionalismos específicos a que estiveram sujeitos 
esses atores, e do vasto leque de respostas que eles encontraram para lidar com a 
peculiaridade da questão crioula, problematizaremos a recorrente disputa dos políticos 
cabo-verdianos em torno da paternidade nacionalista e faremos uma sucinta reavaliação do 
paradigma nacionalista como ferramenta explicativa da realidade cabo-verdiana. Por um 
lado, argumentaremos que, em virtude dos condicionalismos socioestruturais a que 
estiveram sujeitos, nenhum dos atores político-culturais cabo-verdianos conseguiu 
empreender uma política inequivocamente nacionalista. Por outro, exploraremos a hipótese 
de um cosmopolitismo crioulo que tornaria extemporânea e politicamente irrelevante 
qualquer luta pelo monopólio do discurso nacionalista e inadequado o paradigma 
nacionalista como instrumento de aferição, compreensão e validação das estratégias 
emancipatórias e das opções políticas dos atores analisados. 
O nono e último capítulo traça um breve escorço dos meandros da formação 
nacional(ista)
4
 cabo-verdiana, ao mesmo tempo que discute as opções translocalistas dos 
 
4
 No âmbito do presente estudo, utilizaremos o termo “formação da nação”, para designar todos os processos, 
intencionais ou não, que contribuem para o surgimento da nação e da consciência nacional. Uma concepção 
aduzida por Anthony Smith para distinguir esse processo específico de um outro, o da “construção da nação”, 
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[image: alt]ilhéus. Nele, o esforço analítico recai sobre as eventuais vias de desencravamento 
nacionalista crioulo; ou seja, de superação do quadro taxionômico que obrigou os crioulos 
a gravitarem em torno das suas remotas referências matriciais, e não da sua realidade 
sociocultural endógena. Deste modo, tomando como base de discussão a atual 
configuração histórica - de reemergência dos discursos cosmopolitas - procurar-se-á 
discutir as potencialidades político-emancipatórias da crioulização, esse traço identitário 
tradicionalmente frágil no âmbito das lutas nacionalistas, mas que, a nosso ver, poderá 
funcionar como importante referencial simbólico para uma nova aventura cosmopolita. 
Em termos metodológicos, a escolha dos procedimentos de investigação obedeceu 
à necessidade de recobrirmos três importantes dimensões em que as lutas sociopolíticas se 
manifestam e ganham expressão – a simbólica, a histórica e a concreta – buscando captar 
as lógicas, estratégias e recursos utilizados pelos atores em presença, os condicionalismos 
estruturais e políticos a que tiveram que fazer face e os resultados logrados. Toda a análise 
do campo político e, mais especificamente da dinâmica de formação da consciência 
nacional(ista) ou translocalista cabo-verdiana – nosso principal escopo – construiu-se em 
cima desse vasto quadro, tendo como âncora e referência empíricas fulcrais as produções e 
intervenções de atores específicos, entre os quais se encontram os dirigentes políticos 
portugueses, mas em que ocupam lugar de destaque os chamados filhos da terra cabo-
verdianos, grosso modo politicamente sitiados e culturalmente situados. 
A pesquisa documental, histórica e bibliográfica ajudou-nos a apreender as 
trajetórias de lutas dos crioulos cabo-verdianos vis-à-vis o sistema de dominação colonial, 
as adversidades da natureza e as variadas e recorrentes modalidades de injunções, tendo-se 
revelado fundamental à análise das transações simbólicas, do quadro de negociação de 
identidades e lealdades e dos mecanismos de subversão e reformulação, no arquipélago, de 
algumas das categorias centrais aos esquemas de dominação colonial. Ou seja, 
possibilitou-nos situar e cotejar os discursos produzidos pelos diferentes atores com as 
práticas políticas e os condicionalismos socioestruturais de que emanaram ou com que 
interagiam. 
No Arquivo Histórico Nacional de Cabo Verde efetuamos exaustiva pesquisa nos 
jornais e revistas publicados entre 1899 e 1974, para além de consultas a outras fontes 
primárias, como por exemplo a legislação colonial e os pareceres e opiniões por ela 
suscitados. Esse levantamento foi imprescindível à análise das relações entre a elite 
 
 
que se refere a um projeto nacionalista, voltado para a construção das instituições e papéis do “Estado 
nacional” (2000, p. 207). 
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intelectual cabo-verdiana e as autoridades portuguesas, tendo ainda possibilitado inferir do 
peso de uma incipiente, mas ativa, “esfera pública” na problematização das relações 
coloniais de dominação, na potenciação política dos atores em luta pelos recursos 
simbólicos disponíveis e no encaminhamento de demandas locais dos filhos da terra cabo-
verdianos, as quais, sendo em sua grande maioria nacionais lusitanas, nem por isso 
deixaram de fornecer insumos para uma imaginação nacionalista cabo-verdiana. 
As produções historiográficas existentes permitiram-nos, a par dos outros 
documentos consultados, analisar, em suas múltiplas valências, os mecanismos 
emancipatórios da sociedade crioula cabo-verdiana bem como seu peculiar percurso, 
quando comparada às outras sociedades perpassadas por semelhantes processos de 
crioulização, nomeadamente as antilhanas, índicas e são-tomense. Os poemas, artigos, 
ensaios e entrevistas esparsos das várias gerações de intelectuais e políticos, ao 
possibilitarem o resgate de suas falas, ajudaram-nos a compreender-lhes, minimamente, as 
opções, expectativas, percalços e estratégias e, por conseguinte, a melhor situá-los dentro 
do objeto de estudo, seja como supostos nacionalistas, seja ainda em suas orientações 
translocalista e cosmopolita. 
Embora a pesquisa recubra um contexto nacional particular – o cabo-verdiano – 
entendemos que a construção e inteligibilidade desse objeto específico de investigação não 
podiam lograr-se sem uma prévia discussão sobre a nação e o nacionalismo, a colonização 
e a crioulização, que, imbricando-se com a realidade a estudar, transcende-a. O acervo 
bibliográfico utilizado destinou-se, fundamentalmente, a recobrir essa dimensão 
transcendente, colocando-a ao serviço da análise empírica. Isso significa que tanto a 
liminar análise da questão nacional/colonial (em que se incluem, de forma sucinta, a 
resenha bibliográfica sobre a nação e o nacionalismo, os debates pós-coloniais e uma 
pontual hermenêutica da história colonial), quanto a discussão em torno da crioulização 
devem ser entendidas não como unidades específicas, mas sim suportes de uma unidade 
específica de análise. 
Por fim, a discussão do caso cabo-verdiano, a partir dos processos sócio-históricos 
e das práticas políticas significativas, constitui um esforço de aprofundamento do debate 
sobre o nacionalismo, através de um duplo resgate simbólico: primeiro, de uma nação 
periférica, não tida em conta nos esquemas teórico-explicativos  centrais; segundo, das 
práticas e dos atores não tidos em consideração pelos grupos políticos preocupados em 
afirmar a paternidade nacionalista cabo-verdiana. De certa forma, o resgate dos discursos e 
práticas dos atores políticos e culturais cabo-verdianos pode ajudar-nos a desmentir dois 
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importantes mitos: no campo teórico, o mito do nacionalismo mimético, que 
desconsiderando as múltiplas historicidades, nega que possam existir formações 
nacionalistas em África e Ásia que não sejam réplicas das fórmulas modulares construídas 
nos países europeus; no campo político, o mito do pai da nação cabo-verdiana, que se 
afirma a partir da desconsideração dos atores, propostas, discursos e percursos 
nacionalistas que não se compatibilizem com as pautas e projetos de grupos hegemônicos 
ou simplesmente em disputa pelo monopólio político-discursivo legítimo. 
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Capítulo 1 
Entre a teorização e a imaginação nacionalistas 
 
 
 
Nos estudos sobre a nação, a despeito de alguns consensos tácitos logrados, é ainda 
notória a intransparência do horizonte conceptual. Para ilustrar esse quadro, Benedict 
Anderson se socorre das assertivas de Seton-Watson de que “não se pode estabelecer 
nenhuma definição científica para a nação”, mau grado a constatação de que “o fenômeno 
tem existido e continuará a existir” (1989, p. 11). Por outro lado, das muitas tentativas para 
se entender como as nações “se tornaram entidades históricas, de que modo seus 
significados se alteraram no correr do tempo e por que hoje em dia inspiram uma 
legitimidade emocional tão profunda” (idem, p. 12), obtiveram-se pouco mais que posições 
fragmentárias que, atreladas a recortes históricos específicos e/ou transportando as marcas 
político-ideológicas de quem as expressa, revelam-se, por vezes, pouco palatáveis e, quase 
sempre, não generalizáveis. 
Para além das divergências analítico-conceptuais, sobressaem outras importantes 
dissensões entre de um lado os teorizadores nacionalistas e, do outro, os políticos 
nacionalistas. Para Anderson, a problemática do nacionalismos confronta-nos com pelo 
menos três paradoxos: primeiro, a modernidade objetiva das nações aos olhos do 
historiador  versus sua antigüidade subjetiva aos olhos dos nacionalistas; segundo, a 
universalidade formal da nacionalidade como conceito sociocultural versus a 
particularidade irremediável de suas manifestações concretas; terceiro, o poder político dos 
nacionalismos versus sua pobreza e até mesmo incoerência filosófica (Anderson, op. cit., 
p. 13). Smith, nessa mesma esteira, refere-se a uma tripla antinomia, nos escritos sobre 
nações e nacionalismo: a ‘essência da nação como oposta à sua qualidade construída; a 
antigüidade da nação versus sua aparência puramente moderna; e a base cultural do 
nacionalismo contrastada com suas aspirações e objetivos políticos” (1998, p. 170). 
Essa profusão de campos e a dificuldade de, no seu âmbito, chegar-se a um patamar 
de entendimento sobre o horizonte de inteligibilidade teórica e política constituem, pois, 
um dos traços mais visíveis dos estudos sobre nação e nacionalismo. Para Chiaramonte, a 
dificuldade não deriva da incerteza sobre qual seja o referente real do conceito de nação. 
“Essa complicação”, diz ele, “é efeito de uma dificuldade prévia, que não é nenhuma 
descoberta: a diversidade de sentidos com os quais o termo nação é utilizado por 
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historiadores e outros especialistas, o que torna com freqüência incoerente qualquer 
discussão possível” (2003, p. 82). A verdade é que, como observado por Guibernau, os 
estudos do nacionalismo não têm conseguido traçar um quadro explicativo e conceptual 
que dê conta, ao mesmo tempo, dos dois atributos nacionalistas: de um lado, o 
nacionalismo enquanto ideologia que defende a noção de que Estado e nação devem estar 
em harmonia; do outro, o nacionalismo enquanto provedor de identidade para indivíduos 
cônscios de constituir um grupo baseado numa cultura, arraigado num passado e orientado 
para um futuro comuns, dentro de um território concreto (1997, p. 11). 
  No presente capítulo, tomamos como eixo de análise alguns dos enfoques voltados 
para a clarificação conceptual e a explicação da origem das nações e dos nacionalismos nos 
países centrais, discutindo a consistência teórica e a pertinência política de sua 
transposição para os contextos pós-coloniais. Partindo das abordagens primordialista, que 
destaca a antigüidade e naturalidade da nação, modernista, que realça sua modernidade e 
artificialidade, e pluralista, que resgata o caráter compósito e multifacetado das 
experiências nacionalistas, procuraremos identificar alguns dos principais obstáculos às 
tentativas de sua generalização como modelo explicativo dos nacionalismos emergentes 
dos contextos de dominação colonial, para o efeito reduzidos a meras réplicas, imitações 
ou reproduções das verdadeiras produções nacionalistas. A premissa de que partimos é a de 
que as explicações monocausais são incapazes de recobrir as multifacetadas experiências 
de construção e formação nacionalistas, seja nos considerados países berço do 
nacionalismo seja nos espaços derivados de vivência nacionalista. Por outro lado, 
entendemos que, enquanto símbolo, a nação só pode ser adequadamente entendida se se 
atentar nos mecanismos subtis de sua transformação e reinvenção/reinterpretação por parte 
de indivíduos e grupos tradicionalmente excluídos das análises dos processos socio-
históricos de sua construção, apropriação e monopolização. Nesta base, procederemos a 
uma sucinta reanálise das orientações metodológicas e dos esforços de sistematização 
vigentes nos estudos da nação e do nacionalismo, sugerindo a necessidade de os mesmos 
quebrarem sua fixidez e veleidade holista e desmembrar-se em unidades operatórias de 
análise, susceptíveis de corresponder e recobrir as complexas e heterogêneas experiências 
nacionalistas. 
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[image: alt]A concepção primordialista da nação 
 
O caráter natural da nação aparece como um dos pressupostos mais 
consubstanciados da abordagem primordialista
5
. No geral, ela tende a focalizar a origem 
remota e a história contínua da nação, assegurando que esta tem suas raízes mergulhadas 
numa comunidade etnolingüística, constituindo um desdobramento natural de uma 
identidade coletiva, não sendo produto de nenhuma ação particular de grupos políticos e 
possuindo características que são prévias à formação dos Estados modernos. Ou seja, os 
primordialistas sugerem que as condições de possibilidade da nação não são as mesmas do 
Estado. A nação existe não tanto por terem ocorrido mudanças profundas nas estruturas 
sociais e políticas, quanto “porque é natural que pessoas que compartilham certas 
características comuns sintam-se afins e se percebam como membros de um único grupo 
que é idêntico ou pelo menos semelhante a uma nação”
6
. 
Adrian Hastings, um dos defensores da origem étnica das nações, e que postula a 
existência de nação como realidade concreta, e não como mera construção, assegura que 
cada etnicidade é portadora de uma nação-Estado em potencial, cuja efetivação depende da 
presença de alguns requisitos. Assim, partindo da mesma linha investigativa de Liah 
Greenfeld
7
 segundo a qual teria existido um caso de nação na Idade Média, tendo-se 
erigido sobre fundamentos bíblicos e que chegou a adquirir qualidade de nação-Estado
8
, 
ele busca mostrar o quanto a língua vernácula ou, mais precisamente, a tradução da Bíblia 
para as línguas românicas, funcionou como fator decisivo na passagem da etnia à nação
9
. 
Anthony Smith também perfilha a idéia de um fundo étnico para a nação, 
sustentando que “há mais coisas na nação do que uma fabricação nacionalista” (2000, p. 
204). Neste sentido, ele afirma ser “necessário examinar os modelos culturais da 
 
 
5
 Esse tipo entendimento atingiu expressão paroxística em Herder, para quem a “nação é tão natural como 
uma planta, como uma família, só que com mais ramos” (1969, p. 324). Ela é concebida como uma espécie 
de indivíduo coletivo, um agente histórico, dotado de espírito, de vontade e talento, e que possui um ciclo de 
vida. Schleiermacher, nessa mesma esteira, refere-se à nação como “uma divisão natural da raça humana, 
dotada por Deus de seu caráter próprio”. Ver, a propósito: Guibernau, 1996, p. 57; Verdery, 2000, p. 242. 
6
 Ver: Herzog, 2003, p. 110. 
7
 Liah Greenfeld (1992), defende a origem étnica da nação, tendo chegado a investigar grupos da elite que 
teriam inventado a nação na Inglaterra, França e outros países europeus. 
8
 Trata-se da nação inglesa, a qual teria adquirido a qualidade de nação-Estado no século IX, durante o 
reinado de Alfredo, o Grande, entre 871-899. Ver, a propósito: Chiaramonte, 2003, p. 80. 
9
 Chiaramonte observa que em Hastings a nação aparece como uma realidade que está para além da etnia e 
aquém do Estado, o que, segundo ele, demonstra que esse autor parte de uma noção definitiva do que seja 
uma etnia, uma nação e uma nação-Estado, supondo a existência de formas históricas determinadas de uma 
vez por todas e não de conceitos que foram empregados sem excessivo rigor e aplicados a realidades 
diferentes. Ver: Chiaramonte, 2003, p.80-82. 
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[image: alt]comunidade pré-moderna”, por forma a se “entender por que tantas pessoas sentem-se 
atraídas pela nação como seu foco primário de lealdade e solidariedade no mundo 
moderno” (idem). No seu entender, um eventual nexo entre etnia e nação não pode ser 
subestimado, sob pena de se perturbar o equilíbrio entre a continuidade e a 
descontinuidade, pois, “situando tudo na modernidade fica difícil a tarefa de explicar o 
retorno ao passado e as continuidades sentidas com um passado étnico”(ibidem). No 
entanto, diferentemente de Hastings, que concebe a etnia como nação em potência e traça 
uma tênue linha divisória entre as duas, passível de ser contornada pela simples mudança 
no estatuto lingüístico, em Smith as fronteiras que separam nação e etnia são bem mais 
complexas e suas relações e nexos, bem menos previsíveis e lineares. Aliás, Smith não 
reconhece vínculos diretos ou deterministas entre etnia e nação moderna, e nem faz derivar 
uma da outra, já que, segundo ele, a nação, para além das características étnicas, possui 
outras tantas que a peculiarizam como estruturalmente diferente
10
. Essa nuança na 
abordagem de Smith fá-lo distanciar-se dos outros defensores da origem étnica da nação, 
designadamente Hastings e Amstrong, que sugerem nexos imediatos e diretos entre etnia e 
nação. De resto, uma diferença que também se reflete nas suas opções metodológicas. De 
fato, enquanto os dois primeiros partem do passado distante para explicar a nação em sua 
versão moderna, Smith, partindo das nações e dos nacionalismos modernos, procura 
discutir em que medida os intelectuais e políticos que os delineiam são influenciados pelos 
complexos mitológico-simbólicos do passado (1998, p. 187). Neste sentido, ele sugere que 
a etnia provê os nacionalistas dos insumos simbólicos para a construção e afirmação 
nacionais. E é isso que justificaria sua relutância em aceitar a tese de invenção da nação, a 
não ser que por “invenção” se entendesse uma “recombinação inédita de elementos já 
existentes” (2000, p. 202)
 11
. 
 
A concepção modernista da nação 
 
 
10
 Uma das principais diferenças entre nação e etnia estaria no fato de que as principais instituições em que a 
identidade nacional pode ganhar forma – a jurídica, política e econômica – estão ausentes nas etnias pré-
modernas, as quais são não-institucionais e, como tais, “configurando-se como identidade fragmentada, 
descontínua e elusiva”. Ver: Breuilly, 2000, p.160. 
11
 Partindo da afirmação de Hobsbawm de que “a nação é a mais importante das ‘tradições inventadas’ 
duradouras”, Smith se interroga por que essa invenção tocaria um nervo tão sensível e por tanto tempo, com 
tanta freqüência e em contextos culturais tão diferentes, para depois arrematar que “nenhum artifício 
sobreviveria a tantas vicissitudes e adaptar-se a tantas condições diferentes” ( 2000, p. 202). 
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Para os modernistas, a nação emerge de mudanças radicais na esfera societária, as 
quais pulverizaram as certezas e os quadros de referência herdados do passado e 
demandaram novas bases de legitimação para a política. Ela é concebida como um 
constructo essencialmente moderno, “um fenômeno muito recente na história da 
humanidade”, sendo “produto de conjunturas históricas particulares necessariamente 
regionais ou localizadas” (Hobsbawm, 2002, p. 14). 
Ernest Gellner, um importante estudioso do nacionalismo, que segue a trilha da 
chamada concepção modernista, ou seja, que analisa a nação a partir da sua historicidade e 
contingência, e não da sua naturalidade e auto-orientação, sugere que a nação é 
essencialmente produto do nacionalismo, ou seja, de um princípio político que postula que 
a “unidade política e a unidade nacional devem ser congruentes” (1989, p. 11). E esse 
princípio, antes percebido como um ex-post facto nacional e doravante convertido em 
condição de possibilidade da nação, teria adquirido consistência política no âmbito de 
profundas transformações societárias, que ditaram a transição de um mundo agro-letrado 
para um mundo industrializado, e em que a comunidade cultural substitui os papéis sociais 
como suporte legitimatório. 
Para Gellner, enquanto requisito legitimatório, a cultura compartilhada é 
essencialmente moderna, tendo-se cristalizado no bojo de profundas mudanças societárias 
trazidas pelo industrialismo. Na sociedade primitiva, segundo Gellner, a cultura possuía 
pouca relevância como força aglutinadora ou base de legitimação. Trata-se de uma 
sociedade cujo tecido social é caracterizado pela estabilidade, garantida pela própria 
estrutura social, e onde o que importa é estar bem situado em sua escala hierárquica. A  
“posse de um status e o acesso a seus direitos e privilégios são de longe a consideração 
mais importante para o membro de uma sociedade assim” (2002, p.109). Nela, o 
parentesco e a atribuição de papéis tecem uma trama de relacionamento social que 
assegura uma comunidade efetiva e define bastante bem a identidade de seus membros. 
No amplo mundo social moderno, essa situação altera-se radicalmente. No seu 
âmbito, os papéis não são imputados indiscriminadamente e os relacionamentos diários 
entre os indivíduos são, em larga medida, nada mais que ‘encontros’ efêmeros, não 
repetitivos e opcionais. Trata-se de um novo cenário, onde a mensagem substitui o 
contexto e os homens deixam de se entender de forma tácita ou de ser identificados por um 
conjunto estável de relacionamentos sociais; eles devem, por assim dizer, ‘carregar sua 
identidade’ por si próprios: precisam ser definidos em termos de sua cultura. 
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Esse tipo de sociedade demanda, segundo Gellner, uma crescente homogeneização 
cultural, por duas razões: primeiro, porque nela o contexto e status deixam de ter peso na 
decodificação das mensagens (idem, 116). Os homens têm de ser capazes de isolar os 
elementos que contribuem para determinar o sentido, ignorando ao mesmo tempo o 
contexto idiossincrático local. Isso pressupõe uma escolarização contínua e uma grande 
disciplina semântica, ou seja, a sociedade inteira deve ser perpassada por uma só cultura 
superior padronizada, caso pretenda funcionar. Por conta disso, as pessoas passam a se 
identificar com sua cultura superior e a almejar pertencer a uma unidade política em que 
funcionam várias burocracias que usam essa mesma linguagem cultural. Em outras 
palavras, elas se tornam nacionalistas. A segunda razão da homogeneização cultural é, 
segundo Gellner, que nesse tipo de sociedade o princípio chave de validação deixa de ser a 
riqueza como tal para passar a ser a afluência crescente, o crescimento econômico. O que 
legitima a ordem social é a previsão de uma melhora contínua. Por conseguinte, a 
sociedade não pode mais organizar-se em torno de um sistema estável de atribuição de 
postos. Nela, um igualitarismo básico é aceito como norma e a necessidade de preencher os 
postos à luz do desempenho e da competência incompatibiliza-se com o antigo princípio de 
preenchê-los em termos de posições permanentes, atribuídas e profundamente 
internalizadas. Gellner argumenta que uma das principais implicações de tal organização 
para a relação da cultura com a sociedade e a política seria que esse tipo de sociedade não 
só permite como exige a homogeneidade da cultura. Uma cultura de tipo específico, isto é, 
‘superior’, padronizada e disciplinada, disseminada através da educação contínua. 
Em suma, com as mudanças trazidas pela modernização, a sociedade precisou 
homogeneizar-se, e o único órgão capaz de executar, supervisionar ou proteger essa 
operação é o Estado. Segundo Gellner, dada a competição de vários Estados pelas áreas 
superpostas de captação, a única maneira pela qual uma determinada cultura pode 
proteger-se da outra que já tenha seu Estado protetor específico é conseguir um para si, 
caso ainda não o possua. O produto final seria: uma sociedade móvel, atomizada e 
igualitária, com uma cultura padronizada que seja letrada e ‘superior’ e cuja manutenção, 
disseminação e fronteiras sejam protegidas por um Estado. Ou seja, uma cultura, um 
Estado; um Estado, uma cultura (ibidem, 119). 
Benedict Anderson, para quem o nacionalismo e a nacionalidade são “artefatos 
culturais de um tipo peculiar”, sendo produtos de um cruzamento complexo de forças 
históricas (1989, p. 12), entende que a compreensão da nação supõe não sua colocação 
lado a lado com as ideologias políticas abraçadas conscientemente, mas com os sistemas 
 
27




[image: alt]culturais amplos que a precederam. A comunidade religiosa e os reinos dinásticos seriam 
os dois sistemas culturais mais relevantes nessa lista. Ambos terão sido aceitos como 
verdadeiros quadros de referência. Da sua profunda crise e/ou colapso, abriu-se espaço à 
nação. Esta é definida por Anderson como “comunidade imaginada”, isto é, prescrita 
unicamente no espírito, como exclusiva, possuindo fronteiras finitas, soberana, já que 
sonha com seu próprio Estado soberano, que seria expressão da sua liberdade; e imaginada 
como comunidade, já que, a despeito das desigualdades e exploração, ela é sempre 
concebida como um companheirismo profundo e horizontal (idem, p. 15). 
Para Anderson, esse tipo peculiar de imaginação é bastante moderno, tendo-se 
viabilizado graças ao impacto da mudança econômica, das descobertas sociais e científicas 
e do desenvolvimento das comunicações, que fizeram com que alguns conceitos culturais 
básicos deixassem de ter domínio axiomático sobre o pensamento dos homens
12
. Portanto, 
em sua forma genuína e modular, essa imaginação ter-se-á configurado apenas em alguns 
países centrais, abrangidos pela onda modernizante e que de alguma forma tivessem 
testemunhado: primeiro, a decadência das grandes comunidades imaginadas 
religiosamente, no final da Idade Média; segundo, a decadência da legitimidade automática 
dos reinos dinásticos, durante o século XVII; e, terceiro, a “mudança fundamental nos 
modos de apreender o mundo, que mais do que qualquer outra coisa, tornou possível 
pensar a nação” (idem, p. 31). Nesse processo, o capitalismo editorial terá exercido papel 
decisivo, tornando possível às pessoas pensarem sobre si mesmas e se relacionarem com 
outras de maneira profundamente renovada. Dele terão emergido as línguas impressas 
mecanicamente reproduzidas, passíveis de disseminação pelo mercado, e que, segundo 
Anderson, lançaram as bases para a consciência nacional de três modos diferentes: 
primeiro, porque criaram campos unificados de intercâmbio e comunicação abaixo do 
latim e acima das línguas vulgares faladas (idem, p. 54); segundo, porque com o 
capitalismo editorial, passou-se a atribuir nova fixidez à língua, que a longo prazo teria 
ajudado a construir aquela imagem de antigüidade tão essencial à idéia subjetiva de nação; 
e, terceiro, porque o capitalismo editorial criou línguas de poder diferentes das antigas 
línguas vulgares administrativas (ibidem). 
 
 
12
 Anderson destaca a decadência de pelo menos três desses conceitos: primeiro, a idéia de que uma 
determinada língua escrita oferecia acesso privilegiado à verdade ontológica, por ser parcela inseparável 
daquela verdade; segundo, a crença de que a sociedade era organizada de maneira natural em torno e sob 
centros elevados – monarcas que eram pessoas distintas dos outros seres humanos e que governavam por 
alguma forma de disposição cosmológica, divina; e, terceiro, a concepção de uma temporalidade em que a 
cosmologia e a história não se distinguiam, sendo essencialmente idênticas as origens do mundo e dos 
homens (idem, p. 45). 
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Enfim, Anderson concebe a nação como uma abstração, um constructo da 
imaginação, e o nacionalismo como uma forma específica de comunitarismo, uma espécie 
de “sucessor cultural do universalismo da religião (européia) pré-moderna” (Lomnitz, 
2001, p. 38), cujas condições de emergência, iniciadas no século XVI, com a expansão 
européia, se tornam plenas no final do século XVIII e início do XIX, no bojo de um 
processo de modernização societária e política. 
 
 
 
Entre a antigüidade e a modernidade da nação 
 
Nos atuais enfoques sobre nação e nacionalismo vem crescendo o número dos que 
propugnam uma reconciliação entre as visões primordialista, que concebe a nação como 
comunidade natural e auto-orientada, e modernista, que afirma sua modernidade e  
artificialismo. Trata-se de uma tendência que se inscreve numa dinâmica de reavaliação do 
peso heurístico do passado étnico e das transformações modernas na compreensão da 
nação e do nacionalismo. No seu bojo, prevalece a idéia de que as explicações 
monocausais não conseguem dar conta dos compósitos processos de emergência 
nacionalista. É o que sugere Breuilly, quando assegura que “ver a política nacionalista 
como obra de intelectuais tem pouco valor” e que “equiparar as nações a grupos que 
partilham conscientemente um sentimento de identidade nacional constitui uma questão 
problemática” (2001, p. 156). 
Deste modo, os caminhos da reconciliação são, grosso modo, precedidos de uma 
estratégia de desconstrução pela qual se consegue por exemplo explicitar tanto as 
insuficiências da concepção modernista quanto as motivações políticas do recuo étnico. 
Hobsbawm, um dos mais exímios estudiosos da questão nacional, situa-se entre aqueles 
que tentaram compreender a dinâmica da politização da etnia, suas implicações sobre as 
formações político-discursivas nacionalistas e sobre o processo de conversão da etnicidade 
num fator de legitimação do Estado contemporâneo. Para ele, o significado fundamental da 
nação na Era das Revoluções era político, denotando “o corpo de cidadãos cuja soberania 
coletiva os constituía como um Estado concebido como sua expressão política” (2002, 
p.31). Nessa altura, não se postulava qualquer “conexão lógica entre o corpo de cidadãos 
de um Estado territorial, por uma parte, e a identificação de uma ‘nação’ em bases 
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[image: alt]lingüísticas, étnicas ou em outras com características que permitam o reconhecimento 
coletivo do pertencimento de grupo” (idem, p. 32). Efetivamente, num contexto político 
em que se impunha buscar convergências nacionais e legitimar Estados pluriétnicos, nem a 
língua nem a etnia terão sido essenciais. Se do ponto de vista revolucionário a nação tem 
algo em comum, diz Hobsbawm, “não era, em qualquer sentido, a etnicidade, a língua ou 
mais, mesmo que estas também pudessem ser indicação de vínculo coletivo” (ibidem). 
Para Hobsbawm, o nacionalismo liberal clássico do século XIX foi “o oposto da 
busca atual de uma definição de identidade grupal através do separatismo. Ele almejava 
ampliar a escala das unidades humanas, sociais, políticas e culturais: unificar e expandir, 
em vez de restringir e separar” (2000, p. 273). De igual modo, este autor sustenta que entre 
as razões pelas quais o nacionalismo anseia por uma identificação com a etnia – que, 
segundo ele, não é programática e muito menos constitui um conceito político - pode estar 
o fato daquela poder “fornecer o pedigree histórico que, na grande maioria dos casos, falta 
tão patentemente à nação”, constituindo-se num “modo de encher os espaços vazios do 
nacionalismo” (idem, p. 274) . 
Essa perspectiva de análise é interessante porque possibilita um reenquadramento 
político dos elementos étnicos, os quais deixam de ser percebidos como a-históricos, 
dotados de uma essência e naturalmente potenciadores da nação
13
. O exemplo da língua 
nacional parece elucidativo. Tida como um dos principais suportes étnicos da nação, ela 
foi na maioria dos casos produto de um labor específico de atores nacionais. Gopal mostra 
que as fronteiras dos Estados nacionais e as fronteiras de distribuição lingüística raramente 
se superpõem (2000, p. 219). E em muitos casos, elas só se tornam coextensivas no 
decurso de árduas estratégias de homogeneização sociocultural, num contexto histórico em 
que imaginários diversos convergem para formar uma identidade unificada. Neste caso, é 
língua instrumento, e não a língua símbolo, o que melhor desempenho teve no processo de 
construção da identidade nacional
14
. De resto, uma língua que só começou a adquirir 
 
13
 Essa dimensão a-histórica da etnia funciona como um importante óbice à sua afirmação como suporte da 
nação. De fato, é, no mínimo, problemática a postulação de uma nação historicamente fundada na etnia, uma 
vez que, como observado por Hermet (op. cit., 41), “é difícil recuperar a consciência coletiva das populações 
medievais, privadas de aceso à escrita e praticamente sem contato umas com as outras”. 
14
 Hroch sugere a instrumentalidade da língua por parte dos grupos em interação, assegurando, por um lado, 
que os apelos lingüísticos e culturais podem agir como substitutos de demandas políticas articuladas e, por 
outro, que o recurso à institucionalização de uma determinada língua vernácula representa bem mais que uma 
questão de prestígio e simbolismo. A nação dominante, diz ele, “ao não aceitar a igualdade lingüística, 
colocou o grupo étnico não dominante em desvantagem material” ( 2000, p. 100). Aliás, essa distinção entre 
língua instrumento e língua símbolo já podia detectar-se em algumas produções de Herder, em que se nota 
uma nítida destrinça entre a língua como meio de conhecimento da cultura e dos valores de uma nação, bem 
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[image: alt]importância política quando, como notou Breuilly, tornou-se significativa em três 
componentes institucionais da nacionalidade moderna: a lei, a política e a economia (2000, 
p. 161)
15
. 
Se é verdade que essa explicitação da dinâmica de politização e potenciação da 
etnia torna pouco palatável qualquer enfoque centrado na antigüidade e naturalidade da 
nação, isso não pode ser tomado como indicador da consagração do enfoque centrado na 
sua modernidade e artificialidade. De per se, as teses modernistas da nação não parecem 
capazes de recobrir o vasto leque de experiências nacionalistas. Miroslav Hroch está entre 
aqueles que classificam de modelo enganoso “o modo pelo qual se consideram as nações o 
desdobramento ou a disseminação das idéias do nacionalismo” (2000, p. 86). Para ele, a 
construção das nações “nunca foi um mero projeto de intelectuais ambiciosos ou 
narcisistas. Estes só podem ‘inventar’ comunidades nacionais se já existirem algumas pré-
condições objetivas para a formação de uma nação” (idem). Seu suposto metodológico é de 
que é fundamental que a análise se desloque entre diferentes níveis de generalização, ao 
invés de desenvolver quadros de referência teóricos e em seguida ilustrar as generalizações 
com exemplos seletos. Nesta base, tendo concebido a nação como “um grande grupo 
social, integrado não por uma mas por uma combinação de vários tipos de relações 
objetivas (econômicas, políticas, lingüísticas, culturais, religiosas, geográficas e históricas) 
e por seu reflexo subjetivo na consciência coletiva” (ibidem), ele assegura, em relação aos 
enfoques modernistas, “ser necessário verificar a hipótese no cotejo com a realidade 
histórica” (idem, p. 93) e sugere que os processos conducentes à emergência da 
consciência nacionalista foram impulsionados e condicionados não apenas pelas mudanças 
societárias e políticas da modernidade, mas também pelos aportes étnicos de um passado 
longínquo. 
Contra a tese modernista assente no industrialismo, Hroch destaca o fato de que a 
maioria dos movimentos nacionalistas surgiu antes da chegada da indústria moderna, e que 
muitos evoluíram em sociedades predominantemente agrárias (ibidem). Mesmo no que 
tange à mobilidade social e comunicação, ele aponta importantes excepções, nos dois 
sentidos, sugerindo que não se deve correlacioná-las, automaticamente, com a emergência 
das nações modernas. Entre os exemplos, estão os casos da Polônia, onde o nacionalismo 
 
 
como a necessidade de uma língua comum para a constituição de uma nação. Ver, a propósito: Anne-Marie, 
2001, p. 38. 
15
 Breuilly, para quem a língua é importante não apenas como repositório da cultura e da memória nacionais, 
mas também como uma questão de interesse político, econômico, jurídico e institucional, assegura que a 
codificação de vários dialetos numa língua escrita é uma realização criativa e moderna e que, como base para 
estabelecer distinções políticas, a própria língua é moderna (Breuilly, 2000, p. 161). 
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emerge apesar de uma mobilidade social mínima, de contatos fraquíssimos com o mercado 
e muito pouca alfabetização, e no sentido inverso, os casos de Gales, Bélgica, Bretanha, 
onde a comunicação e mobilidade coexistiram com uma fraca reação à agitação nacional, 
num contexto sociopolítico em que a ordem constitucional revelava-se mais importante. 
Por outro lado, ele entende que o passado comum desempenha papel importante no 
processo de construção nacional. Partindo das nações européias, ele argumenta que a 
consciência nacionalista forjou-se com base na percepção e potenciação dos traços 
supostamente compartilhados, uns remotos outros recentes, dos quais três seriam 
insubstituíveis: primeiro, a ‘lembrança’ de algum passado comum, tratado como um 
‘destino’ do grupo, ou, pelo menos, de seus componentes centrais; segundo, uma densidade 
de laços lingüísticos ou culturais que permitam um grau mais alto de comunicação social 
dentro do grupo do que fora dele; e terceiro, uma concepção que afirme a igualdade de 
todos os membros do grupo, organizado como uma sociedade civil (idem, p. 86). Na 
totalidade dos casos por ele estudados teria ficado claro que “o processo de construção 
nacional começou pela coleta de informações sobre a história, a língua e os costumes do 
grupo étnico não dominante, a qual se tornou o ingrediente crucial na primeira fase de 
agitação patriótica” (idem, p. 92). Foi a partir da descoberta do grupo étnico que os 
pesquisadores eruditos teriam lançado as bases para a formação posterior de uma 
“identidade nacional”. Todavia, Hroch deixa claro que, por si sós, estas construções 
eruditas não têm mecanismos mobilizatórios que lhes permitam chegar à formação de uma 
consciência nacional. A articulação entre a produção cultural e a mobilização política 
nacionalmente orientada, em cujo âmbito os elementos culturais identificados são 
apropriados e convertidos em apego nacional, se efetiva, segundo ele, num contexto 
marcado pela crise social e/ou política da antiga ordem, pelo surgimento da insatisfação 
entre elementos significativos da população e pela perda da confiança nos sistemas morais 
tradicionais, sobretudo o declínio da legitimidade religiosa. O despertar nacionalista teria 
sido favorecido por esse estado de crise, provocado por mudanças concretas na estrutura 
social, num contexto marcado por altos níveis de mobilidade e comunicação, e em que 
"uma tensão ou um conluio sociais” podem ser mapeados em divisões lingüísticas e 
também religiosas, às vezes" (idem, p. 94). 
Breuilly, à semelhança de Hroch, sugere que o componente político do 
nacionalismo está intimamente vinculado ao sentimento de pertença, sendo etnicamente 
embasado. Ele recusa a idéia de nação como invenção pura e simples de intelectuais, 
realçando que “onde possa haver algum sentido nos termos ‘nacional’, ‘nacionalidade’, e 
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‘grupo nacional’, tal sentido deve estar referido – afora um sentimento consciente de 
identidade num grupo de pessoas – a certos traços que os membros da nação supostamente 
compartilham, independentemente de sua identidade pessoal” (2000, p. 157). Referindo-se 
às teses modernistas, ou mais concretamente, ao modelo explicativo de Gellner, que, como 
vimos, estabelece uma estreita ligação entre a formação das sociedades industriais e o 
desenvolvimento de culturas nacionais padronizadas, ele assegura que a principal 
dificuldade está em relacionar esse argumento com o nacionalismo, uma vez que muitas 
doutrinas nacionalistas desenvolveram-se em sociedades não industrializadas, podendo-se 
constatar o desenvolvimento de sentimentos nacionais largamente compartilhados em 
regiões do mundo que ainda não atingiram esse estágio (idem, p. 164). Na verdade, 
Breuilly considera problemática tal correlação, uma vez que existem meios de difundir 
uma cultura nacional em sociedades não industrializadas e existem formas politicamente 
significativas de nacionalismo em sociedade não industriais (idem, p. 171). Por outro lado, 
ele deixa entender que os traços compartilhados não estão disponíveis naturalmente, sendo, 
ao contrário, politicamente estruturados. É a partir da ação política, e em obediência à sua 
estratégia, que os vínculos culturais se tornam nacionalmente relevantes. As exigências da 
ação política, segundo Breuilly, "disciplinam as idéias e as direcionam para objetivos 
práticos, bem como canalizam sentimentos difusos numa direção particular" (ibidem, 172). 
Em última análise, Breuilly reconhece a existência de um substrato a partir do qual 
se molda a nação e se dissemina o nacionalismo. Ou seja, se é verdade que “a ação política 
nacionalista tende a criar um conjunto mais coerente de doutrinas e sentimentos e a tornar 
mais fácil avaliar-lhes a importância” (ibidem), também não se pode negar que sem as 
referências étnicas e seu quadro valorativo correlato, não existiriam vias possíveis de 
invenção da nação. 
Do nacionalismo “derivado” e “mimético” 
 
Muitos estudiosos da nação tendem a concebê-la como um tipo de organização 
social cujas verdadeiras condições de possibilidade só existiram nos terrenos sociais 
abrangidos pelo processo de modernização. Mesmo admitindo-se seu caráter artificial e seu 
estreito vínculo com ‘tradições inventadas’, “tendo por base exercícios de engenharia 
social freqüentemente deliberados e sempre inovadores” (Hobsbawm, 2000, p. 198), o 
pressuposto básico é o de que sua invenção só ocorre se, e onde, existirem condições 
especificamente modernas de burocracia estatal, capitalismo, secularização e democracia. 
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[image: alt]Por conta disso, tudo o que emana de contextos alegadamente não perpassados pela 
onda modernizante e cuja peculiaridade étnico-cultural não remonte e nem encontre 
paralelismo nas experiências históricas analisadas, é (des)qualificado como inautêntico, 
como mera réplica de um artefato construído alhures para um tipo de consumo específico. 
E esta pressuposição da inautenticidade nacionalista dos espaços ditos periféricos traz 
implícito o princípio da intangibilidade do processo de invenção ou imaginação nacionais 
dos países centrais, levando a que as outras experiências nacionalistas apareçam destituídas 
de substantividade. Estas são apresentadas como apropriações simbólicas e formais, 
historicamente descontextualizadas, socialmente desenraizadas e politicamente 
inconsistentes e deslocadas. No seu bojo, a consciência nacional se forjaria sem as pré-
condições objetivas para tal, sem aquilo de que se pudesse ter consciência. 
De acordo com esse tipo de enfoque, a única configuração nacional(ista) autêntica é 
a dos espaços centrais, nomeadamente da Europa Ocidental. Deles é que teriam partido as 
fórmulas nacionais modulares a serem reapropriadas ou imitadas pelos outros construtores 
nacionalistas. Elie Kédourie, um dos arautos da tese difusionista, argumenta que as “idéias 
ocidentais foram disseminadas em outros continentes pelos efeitos arregimentadores dos 
colonialismos modernizantes e pela instrução ocidental dos intelectuais nativos”
16
. Alain 
Dieckhoff, por seu turno, assegura que “as nações européias propagaram na sua fase de 
expansão imperialista certos conceitos políticos - democracia, nação e autodeterminação – 
de que os povos submetidos se reapropriaram, voltando-os contra o colonizador, para 
elaborar o seu próprio projeto de emancipação coletiva” (2000, p. 32). Essa mesma linha 
de raciocínio encontramos ainda em Anne-Marie Thiesse, para quem a Europa exportou 
um modelo específico de construção de identidades nacionais, “ao mesmo tempo que ela 
impunha às suas antigas colônias seu modo de organização política” (2001, p. 14), e em 
Hobsbawm, que destaca que os líderes e ideólogos dos movimentos de libertação colonial 
ou semi-colonial “falavam com sinceridade, a linguagem do nacionalismo europeu, o qual 
eles tanto tinham aprendido no (ou do) Ocidente, mesmo quando não se encaixasse nas 
suas situações” (2002, p. 164). 
Essa idéia de um constructo nacional autêntico difundido pelo resto do mundo traz 
implícito o pressuposto do seu caráter inautêntico, derivado e mimético, quando situado 
fora do seu locus originário de configuração. E esta tendência é nitidamente percebida nos 
enfoques sobre as experiências nacionalistas e as práticas políticas na África e na Ásia. É o 
 
 
16
 Ver: Smith, Anthony, 2000, p. 195. 
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[image: alt]que sobressai, por exemplo, da tipologia erigida por John Plamenatz, e na qual os 
nacionalismos africanos são classificados como imitativo-competitivos
17
, ou ainda dos 
estudos de Badie e Hermet, que, tomando como objeto de análise as estratégias de 
importação dos ‘construtores do Estado’ na África e na Ásia, destacam a existência de “um 
ato inaugurador que imita um processo de desenvolvimento político e que provoca um 
conjunto de invenções políticas” (1990, p. 184). Benedict Anderson, por sua vez, tendo 
partido do princípio de que a nacionalidade e seus atributos associados são “artefatos 
culturais de um tipo peculiar” (1989, p. 12), e definido a nação como “comunidade política 
imaginada” (idem, p. 14), apresenta a tese de que, uma vez criados, os tais artefatos, que 
“foram resultado de um cruzamento complexo de forças históricas (...), tornaram-se 
modulares, passíveis de serem transplantados a outros terrenos sociais, para se 
incorporarem à variedade igualmente grande de constelações políticas e ideológicas” 
(ibidem). Note-se, aliás, que, indo mais longe na exploração dessa sua posição, Anderson, 
assegura que os nacionalismos emanados das comunidades imaginárias específicas da 
Europa não se limitaram a esse Continente. Ao contrário, “refratados para dentro de 
culturas e histórias não-européias, foram assimilados e imitados por grupos dirigentes 
indígenas” (idem, p. 123). 
Essas hipóteses de deslocação e reapropriação de conceitos, modelos e práticas 
nacionalistas não têm nada de intrinsecamente problemático. Também a questão do 
mimetismo afigura-se-nos banal, já que presente em todas as arenas de interação onde 
determinados grupos se consagrem como força hegemônica, ou consigam fazer prevalecer 
uma cultura, um estilo de vida ou um modus operandi prototípicos, normalmente 
cobiçados e disputados pelos outros. De resto, uma prática que não é de hoje e de que nem 
mesmo as grandes nações puderam eximir-se. Repare-se que em pleno século XVIII, 
Herder já reclamava da necessidade de “se opor à tendência dos escritores alemães que 
produzem servis imitações da cultura francesa”, defendendo que o valor de uma cultura 
não deriva da sua maior ou menor proximidade ao modelo dominante, mas ao contrário, da 
sua originalidade e autenticidade
18
. 
Na verdade, o problema só começa a surgir quando essa hipótese de reapropriação 
e mimetismo converte-se em tese central na explicação da questão nacionalista em 
determinados espaços sociais, designadamente africanos e asiáticos. De fato, a despeito do 
 
 
17
 Idem, p. 194. 
18
 Ver: Thiesse, Anne-Marie, 2001, p. 36 
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que possa encerrar de válido, esse pressuposto do nacionalismo derivado constrói-se 
mediante abandono ou esquecimento dos processos históricos de que teriam decorrido os 
compósitos desenhos nacionais em África e Ásia. A nosso ver, as constelações 
sociopolíticas dos países centrais não se transpõem, simplesmente, para os países ditos 
periféricos, embora os marquem de forma significativa. O que quer dizer que uma análise 
destituída de preconceitos não poderia reduzir as múltiplas formas de imaginação nacional 
africanas e asiáticas a mero desdobramento ou epifenômeno do que havia sido ensaiado e 
desenvolvido nos países centrais da Europa. 
A dificuldade teórica em se fazer derivar as nações emergentes da África e Ásia de 
um referencial nacional único resulta tanto das complicações de quem supostamente 
importa quanto das variações e incertezas históricas e conceptuais de quem exporta a 
matéria-prima. Efetivamente, mesmo que se parta da hipótese de invenção, não se pode 
destituir a nação do quadro de interação a partir do qual se moldam os diversos projetos de 
vida, se estimula o processo criativo e se estruturam as bases da engenharia social. Isso 
praticamente inviabiliza a transplantação de modelos nacionais, já que não se pode 
exportar o que se inventou e o que propiciou a invenção. Esse quadro torna-se ainda mais 
complexo se levarmos em consideração que, como observado por Hobsbawm, “as nações 
são fenômenos duais, construídos essencialmente pelo alto, mas que não podem ser 
compreendidos sem ser analisados de baixo” (2002, p. 20). De igual modo, é de realçar que 
as mutações sociais e políticas, associadas às metamorfoses conceptuais e às variações 
discursivas de nação, dificultam um polo axial provedor de certezas para futuras nações. 
Em suas valências teórico-conceptual, política e discursiva, as nações apresentam 
importantes descontinuidades, contradições e tensões, que, ao individualizarem cada 
experiência, inviabilizam sua repetibilidade. 
 
Da imperscrutabilidade nacional do colonizado 
 
Partindo dos estudos produzidos nos países europeus, salta à vista que, em sua 
grande maioria, eles privilegiaram campos societários supostamente prototípicos ou típico-
ideais de construção nacional, pondo a tônica nas estratégias dos construtores nacionalistas 
e descurando as bricolagens e argúcias dos indivíduos confrontados com a sua auto-
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[image: alt]referencialidade sufocante
19
. Por outro lado, eles tendem a atribuir particular atenção aos 
processos dentro dos quais a nação e seus atributos associados passaram a ser percebidos e 
compartilhados pelos indivíduos como estando acima de suas identidades pessoais
20
. A 
ênfase tem sido posta na busca das razões pelas quais os apelos nacionais se tornaram tão 
incisivos e deram origem a “sacrifícios tão colossais” (Anderson, 1989, p.17). 
Existe, pois, uma nítida preocupação em tomar como quadro de referência os países 
europeus e em explicar a conformação nacional das múltiplas subjetividades individuais e 
grupais. E isso tem tido grandes implicações sobre a compreensão da emergência ou 
reminiscência nacionalistas fora dos espaços políticos centrais. Efetivamente, ao 
priorizarem um núcleo nacional central, com sede nos países europeus, e em que se destaca 
um labor supostamente originário e modular de agentes específicos, esses estudos 
deixaram escapar as possíveis pistas para a captação da grande trama político-discursiva 
despoletada pela ação e retroação de indivíduos e grupos que, a partir de espaços 
periféricos, e operando reflexivamente em cima dos discursos proselitistas e das práticas 
políticas dessas nações ditas centrais, lograram subverter-lhes as tendências e contrapor-
lhes alternativas afiliativas. 
Note-se que, grosso modo, ao se porem a questão do porquê da adesão coletiva à  
ficção nacional, esses estudos realçam o poder das formações político-discursivas centrais, 
seu “proselitismo sustentado que ensina aos indivíduos o que eles são, mostra-lhes que é 
preciso conformar-se a isso e incita-os a difundir em torno deles esse saber coletivo” 
(Thiesse, 2001, p. 11). Esta visão centrada na força proselitista da nação e na sua 
capacidade de construir, arregimentar ou modelar sujeitos tende a desconsiderar ou 
subvalorizar o eventual peso das múltiplas subjetividades na alteração dos rumos 
discursivos e políticos da nação, seja ela construída ou em construção. Sendo assim, ela 
dificilmente explicaria as múltiplas formas pelas quais as nações se vêm rendendo aos 
desideratos dos indivíduos, incorporando seus anseios, interesses e projetos. Efetivamente, 
baseando-se unicamente no poder da nação, ela deixa de captar uma importante dimensão 
 
 
19
 Desde a década de 1950, os trabalhos dispersos de outrora começaram a dar lugar a pesquisa rigorosa das 
situações de ocorrência dos movimentos nacionais ou do nacionalismo. Todavia, os estudos têm-se centrado 
nas realidades sócio-históricas européias. Regra-geral, é a partir delas e das categorias utilizadas para a sua 
compreensão que se busca compreender o que ocorreu em outros terrenos sociais. 
20
 Como observado por Smith (2000, p. 200), nas atuais discussões não se parte tanto do nacionalismo como 
ideologia, quanto do seu papel na criação das nações ou na ampliação ou fomento da consciência nacional. 
Ou seja, o que se nota é uma deslocação da doutrina para o movimento ou para as práticas 
institucionalizadas. No entanto, cremos que ainda não foi dada devida atenção à dinâmica da interação em 
cujo âmbito os atores fazem uso da sua identidade nacional ou do seu grau de engajamento nacional para, 
reflexivamente, melhorarem suas chances vis-á-vis outros atores. 
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[image: alt]da realidade nacional que é o quanto a sua objetivação está condicionada pelas 
subjetividades que ela produz
21
. Por outro lado, embora não perca de vista o peso da nação 
como operador classificatório básico, ou seja, que funciona como importante diferencial 
simbólico nas relações entre o Nós e os Outros, ela não dá a devida atenção ao poder dos 
que falam e agem em nome dessa nação, ou a partir de um determinado centro nacional. 
Por essa via, deixa-se de atribuir atenção às interações e deliberações rotineiras dos 
membros da nação que, a nosso ver, estão entre os principais mecanismos de reprodução 
interna da mesma. 
Em suas linhas gerais, as diferentes abordagens até agora discutidas partem do 
nacionalismo enquanto princípio ou projeto voltado para a viabilização da nação a partir de 
cima, ou seja, aquela em cujo âmbito torna-se possível “exercer o controle soberano sobre 
uma faixa tão contínua quanto possível, com fronteiras claramente definidas e habitada por 
uma população homogênea que compõe seu corpo essencial de cidadãos” (Hobsbawm, 
2000, p. 272). Nota-se um fraco interesse pelos contextos específicos de emergência 
nacionalista a partir dos duplos da nação, principalmente no que se refere aos países 
africanos e asiáticos. E isso afigura-se-nos duplamente nefasto: por um lado, não permite 
que se faça um cotejo entre os modelos explicativos e as situações empíricas susceptíveis 
de os validar ou não; por outro lado, abre o espaço ao desvirtuamento da realidade a 
estudar, fazendo-se deslocar as compósitas experiências de construção nacional para um 
único e quiçá inadequado parâmetro teórico, que mal se presta a explicar a situação para o 
qual foi concebido. Então, assiste-se a uma inquestionável inversão metodológica: ao invés 
de se partir dos vários e complexos processos históricos, para aferir se o modelo 
explicativo escolhido é-lhes aplicável ou não, opta-se pela aplicação do modelo, 
desconsiderando os processos ou deduzindo o que eles são do que se conseguiu descobrir 
dos outros
22
. 
É nesse contexto que as experiências nacionalistas dos países da África, Ásia e 
América Latina são transformados em meros epifenômenos dos “verdadeiros” 
 
 
21
 Hobsbawm é dos poucos estudiosos do nacionalismo que destaca não apenas o peso da nação na 
construção das subjetividades mas também as ações dispersas dos supostos membros da nação. Para ele, 
nações são fenômenos duais, construídos essencialmente pelo alto mas que não podem ser compreendidas 
sem ser analisadas de baixo, ou seja, em termos de suposições, esperanças, necessidades, aspirações e 
interesses das pessoas comuns, as quais não são necessariamente nacionais e menos ainda nacionalistas” 
(2002, p. 19). 
 
22
 Realce-se que hoje é crescente o número dos que consideram ser necessário superar os grandes quadros 
explicativo-conceptuais, por forma a se centrar nas formas de organização e de interação particulares. Veja-
se, a propósito: Hroch, 2000, p. 85; Chiaramonte, 2003, p. 90; François-Xavier, 2003, p. 34. 
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[image: alt]nacionalismos centrais, os quais constituem o único parâmetro válido para a compreensão 
das questões nacionalistas. Assim, operando a partir da idéia de que nesses outros espaços 
não vigorou senão uma importação das formas modulares, os pesquisadores se eximem do 
ônus auto-imposto de se debruçar sobre cada contexto em análise, procurando apreender 
sua dinâmica e tendência próprias. Por essa via, eles resolvem o problema da generalização 
de seu quadro explicativo. Com efeito, o modelo aduzido para compreender o 
nacionalismo europeu seria válido para compreender seu decalque africano e asiático. 
A exigência de perscrutar os sentidos e captar a natureza das nações européias, 
mediante estudo e análise dos discursos políticos e sociais dos nacionalistas
23
, é 
completamente descartada nos nacionalismos derivados, os quais estariam 
automaticamente contemplados nos estudos dos nacionalismos centrais. Partha Chatergee, 
reagindo a essas operações, tendentes a situar as construções nacionalistas dos espaços 
periféricos dentro do invólucro político-discursivo dos países centrais da Europa, assegura 
que o nacionalismo anti-colonial “cria seu próprio campo de soberania, dentro da 
sociedade colonial, muito antes de iniciar sua batalha política contra o poder imperial”
24
. 
Partindo do caso indiano, ela sugere que nas formas de luta adotadas pelos subalternos, 
candidatos a nacionalistas, não havia nem uma ruptura e nem uma reapropriação pura e 
simples das armas do colonizador. O que se nota é uma bifurcação estratégica, que define e 
acompanha a luta em duas frentes: externa e interna. Chaterjee entende que o Estado 
colonial jamais esteve predisposto a cumprir a missão normalizadora do Estado moderno, 
porque a premissa de seu poder era a dominação a partir da diferença colonial. No entanto, 
diante desse cenário, a elite autóctone desenha cenários de intervenção a partir da 
exploração dos seus recursos internos. Estes, embora não explicitassem um campo de luta 
e de confrontação diretas, traduziriam a imbricação muito real de dois discursos e, 
correspondentemente, de dois grupos da política (idem, p. 237). Cada campo não apenas 
agia em oposição ao outro e como limite a ele, mas através desse processo de luta, também 
moldava a forma emergente do outro (ibidem). Trata-se de um processo em cujo bojo ter-
se-ia verificado um duplo movimento de readaptação. Por um lado, a elite reconhece a 
 
 
23
 Ver, a propósito: Hobsbawm, 2002, p. 31. 
24
 Ao se referir aos enfoques que concebem os nacionalismos africano e asiático como resíduos ou imitação 
das formas modulares de imaginação e representação nacionalistas européias, Chaterjee assegura tratar-se de 
uma tentativa de transformar os povos desses espaços em “perpétuos consumidores da modernidade”, e que 
os mesmos dão a entender que a “Europa e Américas elaboraram não apenas o roteiro do nosso 
esclarecimento e da exploração coloniais, mas também o da nossa resistência anti-colonial e o de nossa 
miséria pós-colonial”, de tal forma que “até nossa imaginação tem que permanecer perenemente colonizada”. 
Ver: Chaterjee, 2000, pp. 229-230). 
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presença muito real de uma arena da política subalterna sobre a qual ela devia exercer o 
domínio, mas que também tinha que ser negociada em seus próprios termos para fins da 
produção do consentimento. Por outro lado, o campo da política subalterna ficou cada vez 
mais familiarizado com as formas institucionais do campo da elite e até se adaptou a elas. 
Por isso, deixou-se de pôr o problema da demarcação e identificação dos dois campos em 
termos de sua diferença para se traçar, a partir de suas historicidades mutuamente 
condicionadas, as formas específicas que surgiram, de um lado, no campo definido pelo 
projeto hegemônico da modernidade nacionalista, e, de outro lado, nas numerosas 
resistências fragmentadas a esse projeto normalizante (ibidem). 
  Homi Bhabha, ao partir das práticas discursivas coloniais, também apresenta uma 
perspectiva analítica interessante na medida em que, por um lado, destaca o caráter plástico 
da identidade, ao situar o subalterno dentro de uma linha (in)definida de pertencimento e 
significação, e, por outro lado, ao postular a possibilidade articulatória dos indivíduos 
abrangidos pela sufocante ubiquidade colonial, tanto em termos culturais quanto político-
discursivos. Ele assegura que, perante tais práticas, “o subalterno ou o metonímico não são 
nem vazios nem cheios, nem parte nem todo. Seus processos compensatórios e vicários de 
significação são uma instigação à tradução social, a produção de algo mais além, que não é 
apenas o corte ou lacuna do sujeito” (1998, p. 103). Isso quer dizer que, estando 
posicionado no ponto intersticial de práticas dicotômicas e tendencialmente 
autoexcludentes, o subalterno estaria apto a deslocar-se em várias frentes, o que também 
significa que poderia dotar-se de um sistema maleável de negociação de pertenças e 
vínculos. Realce-se, outrossim, que o pressuposto de tradução social aduzido por Bhabha 
traz implícita a idéia de que existe a possibilidade de o discurso colonial ser (re)apropriado 
e/ou (re)interpretado pelos dominados, para efeitos emancipatórios, e não apenas pelos 
dominadores, para garantir a submissão de indivíduos e grupos. 
Em outro contexto, num trabalho intitulado A Invenção do Cotidiano, Michel de 
Certeau faz uma extraodinária análise das práticas de tergiversação da ordem estabelecida 
que, a nosso ver, espelham bem a peculiar transformação do processo de construção e 
retradução de sentidos, com fito emancipatório. O autor parte da alegada consolidação de 
um tipo de produção racionalizada, expansionista e centralizada - a que corresponderia a 
passividade e disciplina dos usuários - para depois proceder ao levantamento e 
interpretação das práticas ou maneiras de fazer cotidianas, tipificadoras de uma outra 
modalidade de produção, que se "insinua ubiquamente, silenciosa e quase sempre invisível, 
pois não se faz notar com produtos próprios mas nas maneiras de empregar os produtos 
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impostos por uma ordem econômica dominante" (1994, p. 40). Sua premissa básica é de 
que, nas sociedades de consumo e de transparência tecnocrática, a presença e a circulação 
de uma representação (ensinada como o código da promoção sócioeconômica), não 
indicam, de modo algum, o que ela é para seus usuários. Por isso, assevera que para se 
poder apreciar a diferença ou a semelhança entre a produção da imagem e a produção 
secundária que se esconde nos processos de sua utilização, torna-se imprescindível a 
análise da sua manipulação pelos praticantes que não a fabricam. 
Tomando como exemplo o caso dos povos indígenas que lograram conspurcar, 
simbolicamente, o tipo de dominação cultural imposto pelos colonizadores espanhóis, 
Certeau sugere que existe a possibilidade de os destinatários dos constructos materiais e 
simbólicos do grupo hegemônico fazerem uma bricolagem com e na economia cultural 
dominante, usando inúmeras metamorfoses da lei, segundo seus interesses próprios e suas 
regras próprias. Isso, segundo ele, pôde verificar-se em dois espaços sociais delimitados de 
sua pesquisa, interior do Nordeste brasileiro e megalópoles européias, onde a ordem sócio-
econômica, caracterizada pela transparência tecnocrática, pelas relações de mando-
obediência e pela vitória dos mais ricos sobre os mais pobres teria sido confrontada por 
uma outra ordem, utópica ou de feição miraculosa e evasionista, através da qual se 
concretizariam as práticas desviacionistas. Em ambos os casos, terão existido "formas sub-
reptícias que são assumidas pela criatividade dispersa, tática e bricoladora dos grupos ou 
dos indivíduos presos nas redes da vigilância" (idem, p. 41). Para Certeau, esses casos 
deixam transparecer que, embora sendo uma realidade sempre repetida, a relação de forças 
não logrou cristalizar-se como paradigma: o fato não era aceitável como uma lei, mesmo 
sendo sempre um fato. Havia um protesto ético contra a fatalidade da ordem imposta. 
Na verdade, segundo Certeau, podem ocorrer mil maneiras de jogar/desfazer o jogo 
do outro, ou seja, o espaço que ele instituiu, de acordo com uma prática sutil, tenaz, 
resistente de grupos que, por não ter um espaço próprio, devem desembaraçar-se de uma 
rede de forças e de representações estabelecidas e recriar, sem cessar, a opacidade e a 
ambigüidade no universo da transparência tecnocrática (idem, p. 79). Realce-se, no 
entanto, que a não aceitabilidade do fato não se processa no mesmo patamar 
sócioeconômico. Foi necessário um outro cenário, o religioso ou utópico, para que as mil 
maneiras de fazer ganhassem concretude. A título de exemplo, no interior nordestino, os 
crentes rurais teriam desfeito a fatalidade da ordem estabelecida, criando um espaço 
diferente, que coexiste com aquele de uma experiência sem ilusões. Porém, isso foi 
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possível graças à reutilização de um sistema que não lhes é próprio, mas foi construído e 
propagado por outros. 
Seja como for, Certeau entende que as diversas "modalidades específicas de 
práticas enunciativas, manipulações de espaços impostos, táticas relativas a situações 
particulares", abrem as portas à análise do imenso campo de uma arte de fazer diferente 
dos modelos que reinam (em princípio) de cima para baixo da cultura habilitada pelo 
ensino e que postulam todos eles a constituição de um lugar próprio independente dos 
locutores. Deste modo, ele sugere que na própria instituição a servir podem-se insinuar um 
estilo de trocas sociais, um estilo de invenções técnicas e um estilo de resistência moral, 
correspondentes a mil maneiras de negar à ordem estabelecida o estatuto de lei, de sentido 
ou de fatalidade.
 
O que sobressai desses três enfoques é que os indivíduos e grupos abrangidos pelas 
formações político-discursivas hegemônicas delineiam seus próprios mecanismos 
emancipatórios, seja ancorados nos dispositivos centrais, seja ainda construindo nichos de 
pertencimento e de resistência potencialmente nefastos à celebração e perpetuação do 
poder dominante. Transpostas para os contextos de produção e vivência nacionalistas, em 
que as pessoas jogam com suas identidades enquanto as valorizam, essas práticas 
ambivalentes e aparentemente periféricas podem levar à subversão das fronteiras 
normativas e à reencenação da nação. Por exemplo, a reserva/resistência interna e a 
identificação externa a que Chatergee faz alusão constituem táticas do subalterno, ante o 
peso político, cultural e militar da instância e agentes nacionais dominantes. Em certos 
casos, essas resistências são, na verdade, formas peculiares de se viver uma outra nação. 
Esta nem sempre se constituiu dentro de uma dinâmica de celebração da diferença, mas 
nem por isso se torna prolongamento das formas modulares do nacionalismo oficial. Com 
efeito, a via emancipatória não requer, necessariamente, o apelo à diferença. Por vezes, ela 
se processa exatamente a partir do (re)aproveitamento das bases político-discursivas do 
grupo de que se procura emancipar. Dir-se-ia que o próprio monismo presente nas 
afirmações da diferença pode não passar de caso isolado de radicalização das partes, em 
que os outros canais articulatórios se esgotaram, ou se tornaram demasiado profusos para 
produzirem significados. Afora isso, as estratégias emancipatórias incorporam variadas 
formas de luta, incluindo a exploração das ambivalências e mazelas do grupo hegemônico. 
No seu bojo, as práticas articulatórias – que são estratégicas, podendo assumir a 
forma de alianças, de trocas sociais e simbólicas e/ou de modalidade específica de auto-
articulação - têm grande peso na (des)montagem das linhas divisórias dos grupos em 
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[image: alt]interação, dificultando a cristalização de lugares cativos. Graças a elas, mesmo que a 
própria luta seja indicador  de campos assimétricos de ação e intervenção, supondo a 
existência de dominadores e dominados, governantes e subalternos, construtores e 
seguidores, nenhum grupo ou constructo político-discursivo pode conceber-se como 
definitivamente estabelecido. Como observado por Hall, “os binarismos políticos não 
estabilizam permanentemente o campo do antagonismo político, nem conferem a este uma 
inteligibilidade transparente” (2003, p. 104). 
Enfim, entendemos que a discussão em torno da emergência nacionalista, seja nas 
grandes metrópoles seja nos espaços coloniais, não pode descurar essa dimensão de luta 
política e simbólica em que a articulação e a “dupla inscrição” surgem como importantes 
dispositivos na potenciação das chances nacionais dos indivíduos e grupos
25
. Por outro 
lado, num contexto em que, como observado por Weber, existe uma íntima relação entre a 
nação e os interesses de prestígio
26
 e, por consequência, a simbolização da nação tende a 
ser pouco mais que a simbolização do self, as orientações nacionais dos indivíduos não 
podem ser vistas como mimesis ou subprodutos de um labor sistemático e auto-evidente de 
atores políticos e culturais específicos. Elas emanam de uma dinâmica reflexiva em cujo 
âmbito a identidade e pertença nacionais, longe de serem simplesmente induzidas por 
terceiros, surgem como um recurso particularmente importante, sendo utilizadas pelos 
próprios indivíduos na melhoria das suas condições socias de existência. Sem prescrutar 
esses indivíduos e suas práticas, dificilmente se consegue apreender seu verdadeiro papel 
na (re)construção da nação. 
 
Da (re)produção individual da nação 
 
A dificuldade de aferição e mensuração das múltiplas e contrastantes orientações 
que os indivíduos dão à sua nação parece estar na base da propensão dos pesquisadores em 
procurar decifrar apenas o porquê do apego desses indivíduos à nação, deixando de lado o 
como a afiliação nacional é canalizada para a arena de interação, potenciando as suas 
chances individuais e status social. Assim, enquanto, de um lado, se pode mapear um 
campo de farta literatura e de quadros de referência teóricos e hermenêuticos voltados para 
 
 
25
 A “dupla inscrição” é, por definição, um mecanismo de subversão das tradicionais fronteiras, perturbando 
as categorias, sujeitos e historicidades já consagrados. Para Hall, ela rompe com as demarcações claras que 
separam o dentro e o fora do sistema colonial, sobre as quais as histórias do imperialismo floresceram por 
tanto tempo. Ver: Hall, 2003, p. 108. 
26
 Ver, a propósito: Guibernau, 1996, p. 41. 
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[image: alt]a explicação e/ou decodificação do peso da nação no enquadramento de indivíduos e 
grupos, do outro, deparamo-nos com um modesto e incipiente esforço teórico voltado para 
a explicação das bases motivacionais e das canalizações individuais desse suposto 
enquadramento nacional, ou sua recusa. 
Tradicionalmente, partindo do princípio de que, enquanto constructo ideológico, a 
nação confere posições ao sujeito no Estado moderno (Verdery, 2000, p. 240), os estudos 
têm destacado o papel dos que a organizam, de forma sistemática e funcional, no amplo 
campo das interações sociais. Na teorização sociológica da nação, raros são os enfoques 
voltados para o resgate da ação dos (des)enquadrados da nação, sejam eles indivíduos ou 
grupos. Regra-geral, põe-se a tônica na sua comunhão político-ideológica e sentimental, 
para a qual atores específicos contribuem de forma decisiva. Estes, criando condições para 
refinar e inflacionar a percepção dos traços comuns e mitigar e tornar difusos os potenciais 
elementos de fragmentação do tecido social, aparecem como os verdadeiros construtores 
da nação. Sua operação está tendencialmente voltada para a criação de um organismo 
social homogêneo, que funcione como referência e como indutora de sentidos para 
indivíduos e grupos. 
Normalmente, nessas abordagens, enfatiza-se a crescente homogeneização cultural, 
possibilitada pela educação e outros recursos socializadores, a partir da qual os indivíduos 
acabariam por autoperceber-se, normativamente, como membros de uma nação, estando 
vinculados, e enquadrados, por uma cultura padronizada. Por exemplo, isso fica claro em 
Anne-Marie Thiesse, quando destaca o “proselitismo sustentado” graças ao qual os 
indivíduos se curvam à nação. Yves Déloye é um outro autor que sugere esse peso 
homogeneizador sobre a conformação nacional dos indivíduos, enfatizando a importância 
do controle do sistema de socialização no processo de criação de lealdades nacionais. 
Segundo ele, o estatuto de cidadão nacional simboliza a existência de uma formação social 
onde o entrecruzamento dos status e das afiliações aos grupos primários (familiares, 
religiosos) é compatível com a promoção de uma lealdade à comunidade nacional
27
. E isso 
porque, pela dinâmica de socialização cívica, a identificação do cidadão com uma 
comunidade imaginária surge como corolário de sua tomada de consciência de que 
pertence “a um conjunto cujas fronteiras são claramente mais importantes que aquelas que 
limitam seus horizontes de vida quotidiana” (idem, p. 159). Por essa via, um ‘patriotismo 
 
 
27
 Ver: Deloyé, 1994, p. 157. 
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[image: alt]abstrato’ substitui ‘um patriotismo comunitário’, que o indivíduo partilha com os seus, nas 
suas relações pessoais (ibidem). 
Todavia, nota-se que esse tipo de abordagem perde de vista tanto as fissuras que se 
criam no bojo mesmo do processo de homogeneização, quanto as mil maneiras de os 
indivíduos e grupos reinventarem a nação ou delinearem alternativas afiliativas, com vista 
à otimização da sua posição na arena de interação social. Se a nação faz tanto sucesso 
como operador classificatório básico e se tem tanta capacidade de forjar empatias e 
potenciar antipatias isso se deve não apenas à ação dos mentores e ideólogos nacionalistas, 
mas também à retroação positiva dos supostos consumidores dos seus discursos. Estes, 
tratados como agentes passivos ou meras peças de um complexo puzzle a ser decodificado, 
seriam, na verdade, autênticos protagonistas nacionais, graças aos quais os discursos 
nacionalistas se tornam politicamente significativos
28
. 
Thompson, para quem as tradicionais abordagens do nacionalismo não oferecem 
explicação sobre os sentidos atribuídos à nação pelos indivíduos e nem sobre o uso que 
dela fazem para se posicionarem no campo de interação social, destaca a necessidade de se 
explorar o papel dos indivíduos como agentes ativos na interpretação de suas experiências 
sociais, nomeadamente as relativas à nação e à identidade nacional (2001, p. 30). Ele 
considera que as assunções acerca da realidade das nações e das diferenças entre nações 
são vias socialmente significativas em que categorizamos o mundo em torno de nós e 
através das quais nos localizamos - seja num sentido coletivo, seja como indivíduos - 
dentro do vasto conjunto de relações sociais. No entanto, a forma, o conteúdo e o 
significado dessas categorias permanecem abertas à interpretação individual e à 
negociação. Isso significa que, contrariamente ao que sugerem os discursos nacionalistas, a 
nação não é uma entidade unitária, para a qual todos os membros convergem ou que possui 
igual significado para todos. Como sugerido por Thompson, as pessoas não expressam 
simplesmente a sua identidade nacional. Antes, usam noções do que sejam as nações e as 
identidades nacionais para se situarem nas relações com os outros. Neste sentido, as nações 
 
 
28
 Normalmente, longe de serem concebidos como atores que reflexiva e estrategicamente se posicionam no 
espaço nacional, reapropriando-se dos seus símbolos e valores como ferramenta emancipatória, os indivíduos 
são definidos pela sua adesão “inconsciente” à nação. Partindo-se do entendimento de que eles “nascem em 
culturas que determinam o modo pelo qual eles se consideram em relação aos outros e à natureza” 
(Guibernau, 1996, p. 85), seu apego nacional é grosso modo explicado a partir da “carga emocional” que eles 
investem na nação, com base em apelos feitos por agentes nacionalistas específicos, em determinadas 
condições sociopolíticas (Hroch, 2000, p. 92; Breuilly, 2000, p. 172; Gopal, 2000, p. 220). Nesta base, perde-
se de vista a possibilidade desse apego ter derivado da percepção de perda ou da esperança de ganho 
subjacentes à reiteração/rejeição dos vínculos nacionais. 
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tornam-se - e são feitas - reais para e pelos indivíduos, no curso das suas deliberações e 
interações. 
Essa dimensão interacional e reflexiva do apego nacional dos indivíduos é 
freqüentemente desconsiderada nos estudos sobre nação e nacionalismo. Thompson 
observa, acertadamente, que nos enfoques centrados na capacidade homogeneizadora do 
Estado, a concepção particular da agência humana é construída a partir da pressuposição de 
que é a internalização dos valores da cultura comum que é determinante da ação social 
(idem, p. 28). Uma forma de pensar que terá deixado muito pouco espaço à escolha 
individual. Por isso, sugere ser necessário o resgate dessas ações individuais, o qual 
poderia, por exemplo, ajudar-nos a perceber “como as pessoas atualmente e muitas vezes 
deliberadamente, trabalham com conceitos de nação para dar sentido aos eventos com que 
se deparam ou às relações em que se encontram envolvidas” (ibidem). 
De fato, importa realçar que os indivíduos não são simplesmente acomodados pela 
nação e pela identidade nacional. Estas podem até funcionar como operadores de 
categorização, possibilitando a percepção de um particularismo fundador, uma destrinça 
entre a nossa e as outras sociedades. Mas isto não significa que possuam poder causal 
sobre as orientações individuais ou grupais. De certa forma, poder-se-ia assegurar que o 
sucesso da nação deve-se menos à sua capacidade de induzir sentidos do que ao labor 
particular dos indivíduos na arena de interação. Estes é que se servem dos símbolos e 
narrativas nacionais para negociar posições enunciativas e espaços de manobra. Aliás, não 
seria exagero afirmar que os indivíduos recriam e enriquecem os componentes nacionais, 
bem como reforçam o senso de identidade nacional, à medida que os utilizam no curso das 
suas relações sociais. 
A nação não pode ser reificada como entidade que existe acima das relações 
sociais. Neste sentido, é particularmente esclarecedor o argumento aduzido por Verdery de 
que os grupos orientados para a nação tomam-na “como o símbolo fundamental, mas têm 
intenções diferentes a seu respeito”, pelo que a nação “deve ser vista como um constructo 
cujo sentido nunca é estável, mas se altera conforme o equilíbrio mutável das forças 
sociais” (2000, p. 243). 
Diante disso, torna-se mister enfatizar as duas dimensões do processo de formação 
e representação da nação, a primeira, atrelada à ação particular das elites políticas e 
culturais; a segunda, desencadeada por aqueles que foram considerados meros 
consumidores dos constructos nacionalistas. Isso implica que a base explanatória da nação, 
atualmente concentrada na primeira dimensão, ou seja, no processo originário de sua 
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construção, se desloque para a segunda, em que se dá a sua apropriação e reinvenção. 
Como temos vindo a realçar, os estudos tendem a mostrar o quanto indivíduos e grupos se 
acomodam às práticas políticas e discursivas destinadas a arregimentar sujeitos nacionais. 
Ora, importa também analisar o quanto essas práticas são individualizadas, ou seja, 
centrar-se no processo de reinterpretação e subsequente subjetivação dos componentes 
normalizadores da nação; ver a nação também como símbolo de poder individual, um 
símbolo por meio do qual se busca superar a subalternidade e as injunções sociopolíticas e 
ainda concorrer com os diferentes atores engajados no monopólio discursivo e político da 
nação. 
É importante frisar que a capacidade individual de influenciar ou tergiversar o 
enquadramento nacional originário não impede que os discursos e narrativas nacionais 
continuem a ter preponderância na organização social dos indivíduos. Todavia, não se trata 
de uma operação direta e, muito menos, automática da nação como entidade unitária e 
geradora de homogeneidade. O sucesso da nação é indicador do sucesso dos seus 
proeminentes membros, os quais puderam servir-se dela para influenciar o formato da 
ordem social, legitimar seus programas político-econômicos e fazer prevalecer seus valores 
e mundivisão. Por conseguinte, eles são menos membros que produtores da nação. No 
entanto, da sua ação - e das contradições que a acompanham - surgem novas modalidades 
discursivas potencialmente problemáticas para o todo nacional. Estas se correlacionam 
mais com o quadro de relações sociais, a partir do qual se esboçam novas modalidades 
articulatórias, do que com as produções teóricas sobre as quais se funda a nação. Isto 
significa que a adesão e oposição nacionalistas não decorreriam tanto das formulações 
originárias dos agentes da nação quanto das suas práticas correntes no terreno. 
Em virtude dessa possibilidade de uma (re)identificação e (re)produção nacionais 
que transcendem a esfera de lealdade delineada pelo nacionalismo oficial, a questão 
nacional pode ser analisada dentro de pelo menos dois âmbitos discursivos, traduzindo 
respostas a duas das suas implicações no campo da interação. De um lado estão aqueles 
que zelam pela autoperpetuação do aparato discursivo oficial, fonte de seu micro-poder 
nacional e, por conseqüência, do seu sucesso social; do outro lado, está uma prática 
tendencialmente sub-reptícia, em que, sob uma aparente conformação à nação, indivíduos e 
grupos exploram alternativas afiliativas, que lhes possibilitem contornar seu fracasso 
social, surpreendendo e confrontando os arautos nacionalistas com sua contraparte 
imprevista e não-ponderada. 
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No que concerne às relações coloniais, essa reapropriação individual da nação por 
parte do colonizador terá desempenhado papel-chave na submissão do colonizado, o outro 
da nação. Em contrapartida, ela também teria suscitado formas de resistência que, visando 
inicialmente combater a privatização da nação por parte de alguns dos seus membros, 
acabariam por criar novos vínculos político-culturais e novo cimento unificador - fundados 
sobre solidariedades horizontais - e que teriam contribuído, decisivamente, para a 
emergência de uma consciência nacional(ista) autônoma. 
 
Os (des)enquadrados da nação 
 
As práticas articulatórias e a dinâmica de exploração do símbolo nacional como 
meio privilegiado de se posicionar no espaço nacional, e não só, parecem ameaçar a 
eficácia heurística das abordagens baseadas na postulação axiomática de uma nação que 
estaria acima e imune às subjetividades e interesses particulares dos seus membros. Esses 
enfoques ficaram presos à nação como grupo social, entidade política, ou qualquer outra 
instância supra-individual, real ou imaginária, de pertencimento e lealdade, cujas estruturas 
e formatos políticos, ideológicos e institucionais ter-se-iam não apenas estabilizado, mas 
também cristalizado, pelo que as várias subjetividades que se formam só poderiam gravitar 
em torno dela, deixando-se emoldurar pelos seus caracteres. É como se o grupo engajado 
na produção nacional tivesse conseguido fechar todas as saídas às novas explorações 
nacionais. 
No entanto, a nação, enquanto entidade simbólica ou arena de disputa político-
discursiva, contém uma dimensão a ser explorada, e cuja captação requer que se desloque o 
foco da atenção do processo de construção para o da ação. Se num primeiro momento, o da 
construção, ela arrasta para si as múltiplas subjetividades dos seus membros, abrindo um 
amplo leque de pertenças e convergências alegadamente em torno de um único propósito, 
na fase subsequente, o movimento parece inverter-se, isto é, verifica-se uma deslocação da 
subjetividade nacional para os vários campos de realizações individuais. Doravante, a 
nação que se sedimentara à custa da subtração de outros focos de lealdade e pertença aos 
indivíduos, entra num profundo processo de entropia simbólica. Ela não perde sua 
subjetividade, mas deixa sua autoclausura, passando a ser apropriada e utilizada livremente 
por indivíduos situados antagônica e estrategicamente na arena de interação social. Isto 
significa que a mesma nação que exigira e fomentara o processo de homogeneização 
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[image: alt]sociocultual, como forma de estabilizar a ordem por ela instaurada ou (re)legitimada, 
passou a fornecer subsídios para os projetos políticos contrastantes dos seus supostos 
membros. 
Portanto, existe sempre algo a ser acrescentado ou subtraído à nação. E é isso que 
faz com que a existência de uma nação seja “um plebiscito diário”
29
, ou seja, faz com que 
ela não se constitua simplesmente como uma força em si, mas como algo a ser 
permanentemente (re)editado, ante o feedback e as exigências de quem a degusta e 
consome. Na verdade, em sua própria estrutura discursiva interna, a nação é bem mais 
porosa do que fazem crer os nacionalistas. Ela se nutre da magia articulatória, de cujo 
sucesso depende sua legitimidade pela via do consenso, e de cujo fracasso - regra-geral 
associado à necessidade de recurso à coerção - resulta a problematização das suas bases de 
ação. Neste sentido, a crise de legitimidade é também uma crise de articulação. Todas as 
outras crises só se tornam politicamente significativas quando induzem, ou representam, 
algum tipo de perturbação nos canais comunicativos e de negociação, portanto, quando 
afetam de alguma maneira a prática articulatória. 
Realce-se que, sob este prisma, as funções-chave atribuídas ao nacionalismo, 
nomeadamente mobilização, articulação e coordenação, tendem a ser deslocadas para um 
campo mais amplo, onde esse nacionalismo constitui não apenas produtor, mas também 
produto da prática articulatória (que engloba os componentes de mobilização e 
coordenação). De fato, o nacionalismo a que se atribuem tantas responsabilidades só existe 
a partir de dois dispositivos básicos, quais sejam: a ação estratégica de determinados atores 
políticos e culturais, por um lado, e a retroação dos seus interlocutores diretos, os 
potenciais cidadãos nacionais, por outro. Isto é, ele não apenas organiza como decorre das 
práticas articulatórias. Seu sucesso ou fracasso correlacionam-se com o jogo de exploração 
das brechas e das potencialidades dos atores em presença, as quais só podem ser 
descobertas num quadro específico de relações sociais. 
Essa possibilidade de coexistência de um discurso nacional(ista) oficial e um outro, 
proveniente da base, traz para o centro do debate político a questão do caráter 
contingencial da nação. Na forma como é apreendida e traduzida pelos seus diferentes 
agentes, e ante a dificuldade de uma fusão que expresse a eqüipolência e/ou equivalência 
das partes, a nação se mostra fendida entre ao menos duas bases discursivas ou dois pilares 
de apropriação, expressando sujeitos diferentemente posicionados na arena de interação. A 
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 Renan, Ernest, Qu’est-ce qu’une nation? Citado por Thiesse, 2001, p. 12. 
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nossa hipótese é a de que o discurso reativo dos indivíduos e grupos (des)enquadrados pelo 
poder representa modalidades novas de vivência nacional, que não podem ser 
simplesmente atreladas ao discurso nacional dominante. Ele traduz uma versão possível da 
(re)apropriação nacional, e em menor grau, uma reação. Isso significa que experiências e 
projetos nacionalistas são apenas parcialmente privatizados pelos intelectuais ou outros 
agentes políticos e culturais, assim como são apenas parcialmente compartilhados pelos 
membros da nação. Nem há ineditismo e exclusivismo no processo de construção da nação 
e nem a (re)legitimação e afirmação desta pressupõem homogeneização plena dos seus 
supostos membros. Ao invés, nada impede que o alargamento e/ou generalização do raio 
de ação nacional coexistam com, e sejam energizados por, tentativas de reabilitação e 
otimização dos submundos negligenciados na luta social e política. Uma situação no bojo 
da qual a interpretação e uso da nação, longe de se encaixarem nos discursos originários, 
delineados pelos estrategas nacionalistas, respondem e estão ao serviço dos projetos 
alternativos dos esquecidos da nação, aqueles aos quais se impunha acolher os tais 
discursos, originários, legítimos e constitutivos da “nossa nação”. 
Em suma, dir-se-ia que nem a nação é tão natural, coesa e inequívoca, nem o 
nacionalismo é forte o suficiente para se considerarem predestinados à perenidade ou aptos 
a garantirem sua autoperpetuação. Eles existem sob medida, em conjunturas históricas 
mutáveis. Como tais, sua capacidade de produzir e posicionar sujeitos não os imuniza 
contra as (re)investidas desses e outros sujeitos. 
Deste modo, afigura-se-nos que os enfoques nacionalistas enfrentam um duplo 
desafio: em primeiro lugar, impõe-se-lhes discutir formas alternativas de construção de 
sujeitos, o que implica atentar não só nas práticas articulatórias pelas quais as nações 
logram recrutar ou formar novos sujeitos, mas também nas subjetividades que se 
configuram fora dos marcos regulatórios e legitimatórios da nação, e dentro das estratégias 
emancipatórias dos seus duplos. Nisso poderia estar a chave para a identificação de 
modalidades específicas de imaginação e invenção nacionais que não fossem meras 
deslocações dos artefatos e sistemas culturais modulares de um suposto nacionalismo 
originário. Em segundo lugar, impõe-se-lhes encontrar novos recursos teórico-
metodológicos, que auxiliem na compreensão dos heterogêneos universos nacionais e que, 
fazendo jus ao fato de que, em relação à nação, “nenhum critério satisfatório pode ser 
achado para decidir quais das muitas coletividades humanas deveriam ser rotuladas desse 
modo (Hobsbawm, 2002, p. 14), superem as explicações monocausais e a linearidade e 
unidimensionalidade analíticas. De resto, uma exigência a que urge atender, se admitirmos, 
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com Hobsbawm, que as definições objetivas da nação falharam por terem tentado “ajustar 
entidades historicamente novas, emergentes, mutáveis, e longe de serem universais, em um 
quadro de referência dotado de permanência e universalidade (idem, p. 15). 
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Capítulo 2 
Nação e colonização 
 
 
Os nacionalismos africanos têm sido tradicionalmente concebidos como 
nacionalismos deslocados e tratados como formas degeneradas dos nacionalismos 
europeus. Em África, assim como na Ásia, argumenta-se, inexistem as pré-condições 
objetivas para a emergência nacionalista: primeiro, porque não existe uma sociedade civil; 
e, segundo, porque prevalecem uma dicotomia entre a tradição e a modernidade, uma 
distância entre cidadãos do mesmo Estado e uma grande dificuldade de integração das 
tribos e grupos étnicos numa estrutura nacional concentrada na cidadania
30
. Tudo isso fez 
com que nesses espaços os nacionalismos fossem percebidos como desprovidos de 
substantividade e desconectados da realidade sociopolítica a que se referem ou de que se 
lhes impunha emanar. Eles teriam sido exportados da Europa e aprendidos nas escolas por 
pequenos grupos de jovens ocidentalizados e localmente desenraizados (Anderson, 1989, 
p. 131; Guibernau, 1996, p. 131; Hobsbawm, 2002, p. 164). 
Em relação a esses tipos de abordagem, impõem-se ao menos duas observações: em 
primeiro lugar, ao se centrarem no caráter externo e alheio dos nacionalismos africanos, 
esqueceram-se de discutir as condições internas da sua emergência
31
. Estas ter-se-ão 
configurado e patenteado na arena de interação, mais como produto de práticas quotidianas 
do que de constructos teórico-ideológicos produzidos alhures na Europa; em segundo 
lugar, cremos que, por si só, o fato das pessoas serem educadas conforme padrões 
ocidentais, “aprendendo a ser nacionalistas”, não consegue explicar as múltiplas e 
compósitas experiências nacionalistas africanas. A socialização do imaginário possibilitada 
pela educação favorece a identificação dos indivíduos com a nação colonizadora. Porém, 
sua experiência quotidiana de colonizado, dominado e marginalizado, associada a 
estímulos externos específicos – de que se destacam as medidas adotadas pelas Nações 
Unidas na sequência da Segunda Guerra Mundial -, os desperta para a necessidade de 
afirmarem sua própria nação. Isto é, sua consciência nacionalista adviria não tanto dos 
 
 
30
 Ver: Guibernau, Montserrat, 1996, p. 129. 
31
 Importa, outrossim, realçar que nos próprios países europeus, supostos berços do nacionalismo, raros são 
os casos onde se poderia falar do cumprimento de todos esses pré-requisitos nacionalistas. O que significa 
que, por esse prisma, também neles os nacionalismos erigiram-se sem a alardeada pré-condição de sua 
emergência. Um fato que fica bem patente na clássica afirmação de Massimo d’ Azeglio: “Fizemos a Itália, 
agora temos que fazer os italianos” (apud: Hobsbawm, 2000, p. 273). 
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[image: alt]conteúdos culturais e ideológicos veiculados pela educação quanto das contradições de um 
sistema que educando os indivíduos para serem nacionais faz questão de lhes fazer sentir 
que não passavam de colonizados, os outros ou os duplos da nação
32
. 
Partindo das ex-colônias portuguesas em África, nota-se que, em todas elas, os 
movimentos ditos nacionalistas erigiram-se em contextos onde um pequeno grupo formal 
e simbolicamente enquadrado, se sente social e politicamente expurgado da nação. Ou seja, 
quando uma nação presumivelmente de todos se revela exclusividade de poucos. Se a 
identificação nacional não tem seu correspondente social - não sendo reconhecida nem 
compensada no quotidiano - criam-se as bases para o questionamento da legitimidade 
nacional e para a busca de novos mecanismos emancipatórios por parte dos que se 
consideram vítimas de uma dada ordem. 
No presente capítulo, discutiremos as condições de emergência de uma consciência 
nacionalista peculiar, que teria decorrido da luta dos colonizados contra o processo de 
privatização de uma nação de que se julgavam membros. Tomando como unidades 
específicas de análise as disputas políticas e simbólicas em torno da nação lusitana - 
iniciadas no início do século XX e que, a nosso ver, facultaram aos povos dominados 
importantes insumos para a reivindicação nacionalista - argumentaremos que essas 
práticas, longe de serem cópias ou reprodução das formações nacionalistas centrais, 
constituem mecanismos político-estratégicos específicos, acionados pelos dominados para 
lidar com as incongruências da nação, influenciar a governação e equacionar o problema 
da representação. Ou seja, emanam da nação colonizadora, mas estão voltadas para a 
potenciação política e sociocultural do colonizado, possuindo um inequívoco pendor 
emancipatório. 
 
 
32
 Kédourie (1971), para quem as instituições e as idéias ocidentais foram disseminadas em 
outros continentes pelos efeitos arregimentadores dos colonialismos modernizantes e pela 
instrução ocidental dos intelectuais nativos, sugere que os colonizados forjaram seu 
nacionalismo a partir da imitação, conjugada com o ressentimento psicológico, ante o fato 
da sua discriminação e rejeição social pelo Ocidente. Guibernau, na mesma esteira, afirma 
que “as elites africanas, assim como as indianas, ressentiam-se do modo pelo qual eram 
tratadas; sentiam-se excluídas dos processos de elaboração das decisões que determinavam 
o futuro do seu país. A exclusão sofrida pelas elites africanas impelia-as para o 
nacionalismo (...)”(1996, p. 132). No entanto, esses estudiosos terão ficado a meio-
caminho ao situarem o problema em termos de ressentimento e só ao nível da não-
participação das elites locais nas esferas decisórias. Efetivamente, a exclusão desse e de 
outros segmentos populacionais colonizados era também visível em outras importantes 
esferas, que não as decisórias, contribuindo, por isso, para congregar num grande amplexo 
de solidariedade grupos que se sentiam do mesmo lado fronteiriço e favorecendo a 
emergência da consciência nacional(ista). 
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A questão emancipatória 
 
A análise da dimensão emancipatória parece crucial para a compreensão dos 
processos de formação nacional nos territórios sob ocupação estrangeira
33
. Em muitos  
desses espaços, a adesão das elites indígenas aos discursos nacionalistas do colonizador foi 
impulsionada pela alegada abertura do regime, transportando a promessa de inclusão e 
companheirismo para todos os que são por ele abrangidos. O tornar-se nacional passa a ser 
para o colonizado uma via privilegiada de superação das injunções externas, sejam elas de 
caráter cultural/valorativo, ou pessoal. Entrar na nação é libertar-se dos tutores nacionais, 
quebrando mediações. E isso significa também a entrada na maioridade e a habilitação a 
pleno usufruto dos bens materiais, socioculturais e simbólicos da nação. 
Deste modo, a lealdade e dependência nacionais, pressupostas e requeridas pelo 
pertencimento à nação, efetivam-se sob a crença na independência social e existencial do 
indivíduo. Ou seja, o novel membro da nação, longe de ser uma carta em branco sobre a 
qual os representantes da nação ditam as regras e traçam os rumos, chega à nação munido 
não apenas das ferramentas passadas pelos ideólogos nacionalistas, mas também de táticas 
próprias, esboçadas a partir das relações quotidianas e voltadas para a maximização das 
suas possibilidades individuais. Enquanto assimilado, ele quebra o vínculo com o antigo 
senhor/patrão para declarar sua lealdade à nação. Em contrapartida, espera que aquela, e 
não este, passe a ser sua entidade mantenedora, provendo-o dos recursos necessários à 
viabilização de sua cidadania e bem-estar social. 
O projeto emancipatório do colonizado começa, pois, pelo seu calculado  
aprisionamento à nação, que supõe rompimento dos laços de dependência para com os 
tradicionais representantes da mesma, com os quais passa a interagir e, por vezes, a 
competir. Porém, uma vez que o colonialismo nutre-se da exacerbação da diferença (para a 
qual contribuem, de forma decisiva, não só os traços da cultura, mas também, e sobretudo, 
da raça), seus agentes demonstram grande relutância em permitir que o discurso 
proselitista da nação altere esse traço do sistema de dominação colonial. Nesta base, 
 
 
33
 Marx, referindo-se à situação dos alemães, argumentou sobre a necessidade de “libertação dos indivíduos 
como seres humanos, mais do que dos alemães como alemães” (apud: Guibernau, 1996, p. 22). O enfoque 
emancipatório parte desse suposto. Isso significa que a questão nacionalista é apreendida como que 
transcendendo o campo estritamente politico - em que grosso modo, o problema é posto em termos de 
legitimação - para passar a recobrir as múltiplas esferas vivenciais e existenciais do colonizado, como ser 
humano. 
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[image: alt]qualquer convergência nacional de colonizadores e colonizados é necessariamente retórica 
e efêmera, pois que constitutivamente contraditória. Na verdade, existe uma tensão 
teoricamente intransponível entre, de um lado, o colonizador, para quem a sua identidade 
nacional constitui um dos principais recursos simbólicos de legitimação do mando, e, do 
outro, o colonizado, para quem a aquisição dessa identidade nacional supostamente alheia 
representa um importante recurso emancipatório. Ou seja, se para o colonizador sua 
pertença e lealdade nacionais funcionam como um ponto de partida para a dominação dos 
outros, para o dominado elas são a meta de cuja tangibilidade depende sua constituição 
como sujeito e, portanto, a sua libertação. Por isso, no quesito nacional, colonizador e 
colonizado estão definitivamente embrenhados num jogo de soma nula, em que se um 
ganha o outro tem de perder. O redesenho de pertencimento nacional começa a esboçar-se 
dentro desse desencontro de propósitos nacionais entre colonizador e colonizado, em cujo 
bojo este último sente-se obrigado a sê-lo ad infinitum, quando, pela aquisição da cultura e 
cidadania nacionais, julgava ter superado essa sua condição de colonizado e virado 
nacional
34
. 
François-Xavier, referindo-se ao caso espanhol, explicita esse quadro contraditório, 
no qual “a unanimidade de um patriotismo comum a ambos os continentes serve para 
postular a existência da nação”, mas em que os “problemas começam a surgir quando for 
necessário dar expressão política à unidade nacional”, instalando-se um conflito entre o 
imaginário unitário da nação e a visão colonial da monarquia. Para ele, foi a recusa de 
igualdade política total entre os dois continentes e a incapacidade de inventar uma estrutura 
política plural – de governo e de representação – que acabou provocando o surgimento de 
países independentes na América espanhola (2003, p. 57-58). No contexto colonial 
português, como veremos, essa situação contraditória foi particularmente sentida pelos 
africanos, que, proclamados membros da nação nos momentos agonísticos desta, são por 
ela rechaçados, nos seus momentos de glória e nas suas práticas rotineiras. 
Mesmo quando se logre dar consistência operatória à inclusão e representação dos 
colonizados - como o foi o caso francês - as contradições do colonialismo suplantam as 
afinidades do nacionalismo, fomentando formas de afiliação e lealdades alternativas. Na 
verdade, a nacionalização do colonizado é de todo problemática, na medida em que, sendo 
 
 
34
 A tensão entre uma retórica nacionalista inclusiva e universalista e suas práticas exludentes e particularistas 
não constitui apanágio dos contextos coloniais. Desde a Revolução Francesa, já se notava esse desencontro 
entre uma nação universalista, concebida como expressão da vontade coletiva, e uma nação particular, 
dominadora e expansionista. Porém, no colonialismo ela é particularmente sentida, uma vez que o 
colonizado é primeiro desnacionalizado, perdendo suas bases politico-vivenciais, sem lograr uma nova nação 
ou habitat. 
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[image: alt]forjada a partir de uma desnacionalização fundante desse colonizado, ela só pode 
funcionar como um mecanismo corretivo, passível de amenizar mas nunca superar a crise 
que ela mesma provoca. Hannah Arendt, ao aludir-se à situação dos argelinos, assegura 
que, “supostamente cidadãos franceses, não eram cidadãos franceses, pois adquiriram a 
consciência da sua diferenciação nacional quando a perderam legalmente, por imposição” 
(1997, p. 157). Por outro lado, há que levar em conta que, no caso francês, a opção por 
“transformar a estrutura política da nação numa estrutura política imperial”, incorporando 
as possessões ultramarinas à estrutura nacional e “tratando os povos dominados como 
irmãos e súditos”, teve como uma das consequências a “exploração particularmente brutal 
das possessões de ultramar em benefício da nação”, para além da criação de uma reserva 
humana nativa, a force noire, apta a dar a vida pelos seus supostos compatriotas 
europeus
35
. Isso significa que, sob o signo da inclusão nacional/universal do colonizado, 
havia um firme propósito de esvaziá-lo das suas âncoras socio-existenciais e colocá-lo ao 
serviço e a mercê dos seus tutores europeus. 
Nesse contexto contraditório, em que, como sugerido por Sartre, o humanismo 
europeu supõe os africanos universais, enquanto suas práticas racistas os particularizam
36
, 
criam-se as bases para o desenvolvimento da consciência nacional e para a exacerbação da 
luta emancipatória. As discussões sobre a nação e o nacionalismo precisam resgatar essa 
peculiaridade nacionalista do colonizado, ao invés de partir do pressuposto de que ele é 
um simples reprodutor e/ou repositório dos constructos nacionalistas dos países centrais. 
Efetivamente, se é verdade que as escolas coloniais/nacionais desempenharam um papel 
muito importante na emergência da consciência nacionalista (quanto mais não seja porque 
puseram as pessoas em contato com a nação do colonizador e seus discursos proselitistas), 
também não se pode negar que é na interface da nação e da colônia, com as práticas 
colonialistas a negarem os discursos proselitistas da nação, que uma nova consciência 
nacionalista, ou anti-colonialista, encontrou plenas condições de engendramento
37
. 
 
Da imitação à reimaginação nacional 
 
 
 
35
 Ver: Arendt, op. cit., p. 159. 
36
 In: Fanon, Frantz. Os Condenados da Terra, Prefácio, 1979, p. 4. 
37
 No modelo colonial britâncio, esse tipo de contradição não ficou tão patente, uma vez que os politicos não 
optaram pelo alrgamento da estrutura da nação à estrutura do império. Como observado por Arendt, “os 
britânicos procuraram criar o império abandonando os povos colonizados aos mecanismos de sua própria 
cultura, religião e lei, mantendo-se afastados e evitando disseminar a lei e a cultura britâncias” (1997. 160). 
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O entendimento segundo o qual os nacionalismos africano e asiático retiram seus 
componentes discursivos, ideológicos e até históricos dos nacionalismos europeus, não 
sendo de todo incorreto, é insuficiente para explicar as origens, desenvolvimento e 
múltiplas tendências dos multifacetados nacionalismos desses espaços. De resto, ele não 
escapa a uma certa linearidade e voluntarismo, ao pretender conceber protótipos 
nacionalistas de que terão saído outros nacionalismos. Como se sabe, a profusão de 
modalidades de construção nacionalista, resultante da multidimensionalidade e 
variabilidade dos projetos e estratégias dos diferentes atores nacionais, torna praticamente 
inviável não apenas a identificação de uma matriz mas acima de tudo sua afetação a outros 
atores, pela via de importação, repetição ou imitação. 
Ao trabalharem com o pressuposto de uma matriz importada ou reapropriada, sem 
atentar-se nos efeitos de retroação das margens sobre o centro, os estudos centrados num 
berço nacional ratificaram as visões reificadoras de nações primordiais, unívocas, 
imutáveis, não obstante o reconhecimento de que a nação provém da imaginação, sendo 
um artefato ao serviço de atores política e estrategicamente situados na arena da interação. 
É como se a nação inicialmente imaginada tivesse fechado o cerco, açambarcando todos os 
possíveis mecanismos e caminhos para se viver e imaginar outras nações. 
Esse tipo de abordagem desconsidera o caráter dinâmico das nações, em 
consonância com a natureza mutável dos projetos dos seus agentes. É como se o núcleo 
central estivesse não apenas consolidado, mas também em si cristalizado, abrindo espaço 
para que cada novo candidato nacional retire dele o ingrediente de que precisa para sua 
constituição. Neste sentido, dá-se um congelamento das relações entre os diferentes pólos 
nacionais, de que tradicionalmente resultavam transformações intra-nacionais, seja pelo 
reforço da estrutura nacional interna, seja pela sua subversão e problematização. 
No entanto, afigura-se-nos que, sem uma aferição empírica dos contornos 
específicos das lutas ditas nacionalistas das ex-colônias, os enfoques tendentes a 
descortinar suas linhas de orientação, sua natureza e tendências ficarão marcados por um 
apriorismo comprometedor, alimentado pela idéia de que essas nações são um pós-
nacional, um reflexo, quiçá deficiente, de algo cuja existência real ou imaginária lhes é 
estranha e remota. 
Por outro lado, o caráter ambivalente da nação tem importantes implicações sobre a 
(re)apropriação dos influxos nacionalistas por parte dos membros, co-produtores e 
reprodutores de nação. Estes utilizam-na não tanto a partir do que expressa, mas do que 
deixa subentendido. Por vezes, é o duplo da nação – e não a nação – o que inspira novos 
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nacionalismos. Neste sentido, não parece adequado falar-se de mimesis, para caracterizar a 
dinâmica de (re)construção de nações; nem a análise de baixo, nem a identificação dos 
resíduos nacionalistas centrais nas construções periféricas fornecem fiáveis garantias de 
que as nações são derivadas de um núcleo central, constituindo-se mero desdobramento de 
constructos nacionais-modelo. 
O que se nota historicamente é que as imaginações nacionais se entrecruzam e 
influenciam mutuamente, não sendo crível que uma nação possa ter-se imaginado por via 
da descontinuidade absoluta. A imaginação nunca se encerra dentro do espaço nacional. 
Ao contrário, ela o transcende para poder depois se fixar. Na verdade, é por referência ao 
Outro, ao que está do lado de fora, que o espaço nacional se constitui imaginariamente. E 
isso precisa ser incessantemente renovado, sob pena de se diluírem as fronteiras nacionais. 
O que eqüivale a dizer que as nações constróem-se e reprocessam relacionalmente, dentro 
de conjunturas históricas específicas. 
Quando se parte do fato colonial, salta à vista que em algum momento e com 
variado grau de incidência, registou-se uma certa tendência à indissociabilidade da nação 
ou seja, a fixar-se num único referencial abstrato a nação do colonizador e a nação do 
colonizado. Isso pode inferir-se, no caso português, do esforço envidado pelos decisores 
políticos coloniais de fazerem coincidir Império e nação. Deste modo, a pertença e a 
experiência nacionais não se concretizariam por fases e nem gradativamente; elas se 
inscreveriam num empreendimento holístico, tendente a recobrir, a um tempo, metrópole e 
periferia, colonizador e colonizado, branco e negro, etc. 
Portanto, são momentos em que, em termos de princípio, colonizadores e 
colonizados são colocados sob o mesmo discurso nacionalizante, abrindo-se-lhes, mesmo 
que desigualmente, os caminhos para o pertencimento nacional. Entrementes, o que muitas 
vezes se verifica é que, ao mesmo tempo que amplia o âmbito nacional, essa colonização 
constrói ou exacerba linhas fronteiriças entre os alegados membros da nação. 
Esse quadro contraditório em cujo bojo a nação surge como aquisição universal 
para depois se particularizar nas práticas quotidianas, tende a gerar vítimas nacionais. Os 
primeiros embriões das nações ditas periféricas terão emergido dessa dinâmica de 
vitimização dos supostos cidadãos nacionais, regra-geral pertencentes às etnias dominadas. 
Eles não surgem como pós-nacionais e nem seus discursos formam um à parte, dentro do 
universo de construções nacionais. Ao contrário, em termos políticos, discursivos e 
simbólicos, representam a assunção da fissura nacional e a denúncia da perversa 
duplicidade do bloco único. 
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[image: alt]Por esse prisma, os nacionalismos nas antigas colônias remeter-se-iam, como 
anteriormente observado, não tanto aos nacionalismos centrais quanto às práticas coloniais 
periféricas. Eles não seriam nem um a posteriori e nem um acidente; obviamente que 
através do colonialismo imbricar-se-iam com a nação dita originária, sendo parte 
integrante, e decerto a mais visível e expressiva, da sua dualidade constitutiva. 
As relações entre o poder colonial português e seus colonizados africanos são o 
exemplo do como as nações podem emergir dentro da colônia, a partir das “práticas 
deslizantes” do nacionalismo central. Trata-se de um importante jogo, em que o 
colonialismo sufoca e exaure o nacionalismo. Existe uma tendência à bifurcação da 
estrutura de poder, com implicações contraditórias sobre um mesmo segmento 
populacional, a um tempo nacionalizado e colonizado e, por conseqüência, tido por 
parceiro e súdito. 
Essa situação ambivalente e de tendencial intransparência de propósitos não é 
apanágio dos contextos abrangidos pela expansão capitalista e seus fenômenos associados, 
quais sejam o imperialismo e o nacionalismo, onde os discursos nacionais são desmentidos 
pelas práticas coloniais; ao contrário, ela também está inscrita no âmago de qualquer 
nação, em si dual e perpassada por lógicas contrastantes, obrigando a que tanto os 
membros quanto os aspirantes à nação se equilibrem entre um discurso proselitista e 
solidário e uma possibilidade sempre presente de isolamento narcisista ou ostracismo. 
Efetivamente, toda identidade nacional requer uma estratégia homogeneizadora, 
que implica exclusões e fissuras. Como notou Verdery, “a pressão homogeneizante 
também é um processo de exclusão” (2000, p. 244). Segundo ela, o Estado motiva 
diferenças, ao inscrever fronteiras, demarcar o dentro e o fora, ou institucionalizar uma 
noção de comunhão, tornando visíveis todos aqueles que não detêm um certo traço 
comum. Assim, ao instituir a homogeneização e comunhão normativas, a construção do 
Estado torna significativa a diferença em termos sociopolíticos. 
Nesse cenário, a fraternidade e solidariedade nacionais realçadas, entre outros, por 
Anderson como a principal âncora de constituição de sujeitos nacionais, mitigam, mas não 
suplantam, as múltiplas fissuras de classe, gênero, etnia, religião, etc., que permeiam as 
relações dos variados atores que compõem o corpo social, forçando o reconhecimento de 
diferenças dentro do grande espaço unitário da nação. Mesmo que tenha emanado de um 
“sistema de coletividades iguais, independentes, seculares e progressivas”
38
, nenhuma 
 
38
 Ver: Lomnitz, 2001, p. 38. 
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[image: alt]nação existe sem os seus duplos e todo o duplo é uma incógnita, podendo tanto reforçar 
quanto rivalizar-se com aquilo de que se fez (contra)parte. 
Nos contextos de dominação colonial, os colonizados constituem não apenas os 
duplos da nação, mas também os Outros em cima e contra os quais essa mesma nação é 
representada e movida. Seu vínculo nacional é precário, já que, contrariamente aos duplos 
das nações centrais, cujo pertencimento à nação presume-se imune a quaisquer oscilações 
conjunturais, neles a nação simboliza tanto uma aquisição quanto uma negação, já que o 
que se lhes reconhece, enquanto supostos membros da nação, é-lhes retirado enquanto 
colonizados
39
. 
Enfim, cremos que o processo imaginativo e inventivo da nação não se esgota nas 
produções nacionalistas européias e que as formas específicas de produção nacional nas 
margens não podem ser deduzidas unicamente das construções político-discursivas dos 
centros metropolitanos europeus. Neste sentido, qualquer análise que se pretenda ancorada 
na realidade a explicar, e não num discurso a generalizar, precisa atentar nos mecanismos 
subtis de (re)construção das nações nas ex-colônias, os quais, articulando-se a partir dos 
inputs nacionalistas centrais, introduzem elementos novos para a reavaliação das bases de 
legitimação e lealdade nacionais, para a reinterpretação dos seus sentidos e práticas e para 
a (re)emergência de novos sujeitos. Ou seja, é fundamental discutir as nações 
colonizadoras como discursivamente abertas, mas por essência assentes num estrito 
particularismo. Essa abertura que lhes permite incluir e submeter povos é a mesma que 
possibilita a denúncia e a problematização do seu particularismo e impulsiona a 
emergência de novas consciências nacionalistas. 
Tendo em conta que cada caso é um caso, o que importa é decifrar os moldes em 
que as diferentes nações foram pensadas, imaginadas e (re)vividas, a partir da análise dos 
seus elementos constitutivos, suas estruturas discursivas, suas práticas quotidianas e seus 
duplos. Ou seja, o pressuposto básico é o de que as nações não foram simplesmente 
imaginadas, mas também postas em ação e relação. Na análise dessa sua segunda dimensão 
– a relacional e prática - pode estar o segredo para compreendermos esta nação e a 
emergência de outras tantas. 
 
 
 
39
 Amílcar Cabral fala dessa experiência contraditória da sua geração que, pelo viés assimilacionista, busca 
aproximar-se do colonizador. No entanto, esse segmento, a que ele chama de pequena burguesia, ter-se-ia 
esbarrado, no quotidiano, nos limites impostos pelo próprio sistema, pelo que se tornou prisioneiro das 
contradições culturais e sociais, não podendo fugir ao seu papel de uma classe marginal ou de uma classe 
marginalizada (Cabral, 1977, p. 8). 
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[image: alt]Portugal em África: a força de um “colonialismo periférico” 
 
O poder colonial português soube, mais do que qualquer outro, explorar esse 
caráter dúbio pelo qual o nacionalismo é colocado, concomitantemente, ao serviço das 
estruturas de dominação étnico-corporativa, das pautas e interesses políticos nacionais e da 
sua legitimação e reconhecimento internacionais. No plano internacional, em que se 
impunha obter respaldo para o projeto colonial e, ao mesmo tempo, garantir a integridade 
dos territórios declarados seus, Portugal assume uma espécie de superposição do Império 
colonial e nação. E isso funcionou como importante recurso estratégico, por duas razões: 
por um lado, a inclusão das colônias na nação sugere um correlato reconhecimento formal 
da equalização estatutária de todos os supostos membros da nação, sejam eles da 
Metrópole ou do Ultramar
40
. Um suposto a partir do qual os decisores políticos confrontam 
os opositores estrangeiros com a histórica vocação inclusiva e civilizatória dos 
portugueses. Por outro lado, ao fazer coincidir Império e nação, Portugal vê alargar-se, sem 
resistência, seu âmbito territorial e reforçarem-se suas fronteiras externas. No plano 
nacional/colonial, em que se impunha hierarquizar e dominar, ele procede à delimitação 
fronteiriça intranacional, com nítida diferenciação entre europeus e africanos, cidadãos e 
indígenas, brancos e negros, etc. Assim, a alardeada propensão inclusiva da nacão é 
contrariada, ou mesmo anulada, pela exigência colonial de manter a alteridade e exacerbar 
as diferenças. A viabilização do Império faz-se à custa de importantes fissuras, bifurcações 
e refrações nacionais, deixando claro que, na prática, as duas instâncias não podiam 
corresponder-se e nem ser intercambiáveis, a despeito da sua cumplicidade
41
. 
Perry Anderson observa que a colonização portuguesa, diferentemente das restantes 
da Europa (em que as colônias foram o resultado da expansão industrial das potências 
metropolitanas, tendo partido de uma base de acumulação maciça do capital e do progresso 
da técnica), desenvolveu-se em cima das sobrevivências estagnadas das feitorias 
comerciais e do comércio dos escravos do século XVI, as quais foram subitamente 
 
 
40
 Uma tendência que começou a desenhar-se já em 1822, quando a Constituição proclamou o princípio da 
unidade de estatuto político e de legislação entre as colônias e a metrópole. Dez anos mais tarde, os indígenas 
passam a ter estatuto de cidadãos portugueses. Decerto, uma cidadania apenas nominal, como acertadamente 
observado por Thomaz, seja em virtude da precariedade da presença lusitana na África, seja ainda pela 
hegemonia das tradições africanas. Ver: Andrade, 1997, p. 25; Thomaz, 2002, p. 73. 
41
 Essa prática não é exclusiva do colonialismo português. Marc Ferro, em outro contexto, aduz os exemplos 
do Império colonial francês, que “nos discursos, queria atuar de modo que a lei fosse a mesma para todos”, 
mas na prática, os franceses do Ultramar julgavam inadmissível ter de justificar, para a metrópole, sua 
proeminência sobre os nativos. Em relação à colonização britânica, ele destaca os dominions, onde o inglês  
“representava um tipo de dominador que só podia sobreviver e prosperar destruindo os costumes e as 
instituições dos povos conquistados” (Ferro, 1996, p. 42). Ver, também: Hannah Arendt, 1997, pp. 157-164. 
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[image: alt]estendidas para o interior sob ameaça de anexações européias rivais. A necessidade da 
conquista não veio portanto de um progresso industrial; não foi interna e ‘natural’, mas 
externa e artificial
42
, configurando um tipo de colonização reflexo (Anderson, 1978, p. 26-
28)
43
. 
Essa pressão externa é o que terá suscitado um projeto peculiar, susceptível de fazer 
do Império uma tradução da nação, e tornado mais dramáticas suas contradições. Com 
efeito, a ameaça de anexação dos seus territórios africanos, de que o ultimato inglês de 
1891 constitui a expressão mais acabada, fez com que Portugal assumisse as colônias e 
seus naturais como parte da nação. No entanto, tal identificação por baixo, literalmente 
para inglês ver, ao mesmo tempo que funcionava como importante recurso político-
simbólico na luta pela preservação das fronteiras externas do Império colonial, também 
criava condições para a problematização das fronteiras intra-nacionais, com os pretensos 
nacionalizados africanos a não admitirem ser meros colonizados, exigindo que lhes fosse 
dispensado tratamento de membros da nação e não de dominados do Império. 
E essas exigências não foram descabidas, se levarmos em conta que, grosso modo, 
as práticas coloniais tornam inoperacionais os discursos nacionais, fazendo com que a 
nação defensiva e alegadamente inclusiva do centro metropolitano se transforme num 
Império opressivo e discriminador nas margens colonizadas. O ultimato inglês de 1891, 
por um lado, e a publicação do Ato Colonial e da Carta Orgânica do Império Colonial 
Português, por outro, constituem dois importantes marcos simbólicos desse quadro 
contraditório. No primeiro caso, em que se evidencia a fraqueza da nação, erige-se um 
discurso aglutinador que gravita em torno da “indivisibilidade” e “solidariedade” do 
império colonial
44
. Por essa altura, em que Portugal se vira sob a ameaça de potências 
externas, declarou-se que “os territórios são ‘terras portuguesas’ ‘pedaços da nação’, 
espalhados pelo mundo, inegociáveis e dos quais a Pátria-mãe não pode e não deve abrir 
mão sem ver-se, ela mesma, amputada de alguns dos seus membros
45
. No segundo caso, 
 
 
42
 Posição semelhante encontramos em Alencastro (apud: Thomaz, p. 55), para quem Portugal, para afirmar 
sua identidade nacional, deve escapar do espaço europeu. A África aparece como fator de peso na 
sobrevivência de Portugal como Estado-nação. 
43
 Marc Ferro também reconhece que nas histórias da colonização, de modo geral, opõe-se o caso de 
Portugal, com suas feitorias comerciais, ao da Espanha, dotada de um verdadeiro império territorial (Ferro, 
op. cit., p. 225). 
44
 A delicada situação de Portugal depreende-se não apenas desse ultimato inglês, pelo qual se exigiu que 
Portugal se retirasse da área que interligava Angola e Moçambique, constante do chamado Mapa-Cor-de 
Rosa, mas também dos vários tratados secretos entre as potências européias com vista à afetação das colônias 
portuguesas da África Austral, bem como da própria ameaça nunca erradicada da vizinha Espanha, a qual 
fazia periclitar sobremaneira a veleidade imperial(ista) de Lisboa. 
45
 Ver: Thomaz, 2002, p. 62. 
 
62








[image: alt]embora se reitere, em forma de lei, a solidariedade e a indivisibilidade do império, são 
também criadas as bases legais para a separação dos supostos compatriotas, a partir do 
critério étnico-civilizacional. 
De fato, a despeito do princípio da indivisibilidade e da política integracionista, as 
autoridades portuguesas acautelaram para que a tradição liberal da metrópole não se 
alargasse às colônias. Como observou Thomaz, “a nacionalização dos territórios não 
deveria supor qualquer sorte de ‘igualdade’ entre gentes tão ‘diferentes’ e ‘desiguais’” 
(2002, p. 68). Esses novos dispositivos, de que o Estatuto de Indigenato é uma das 
expressões, constituiriam “uma forma privilegiada de afirmar por meio da lei a hierarquia 
do império, o devido lugar dos grupos que o compõem e os mecanismos de controle da 
força de trabalho dos distintos territórios coloniais” (idem, p. 72). E tudo isso era feito “ao 
mesmo tempo em que se pregava a ‘nacionalização’ dos territórios coloniais, que deveria 
dar-se tanto no âmbito econômico e político quanto no âmbito da ‘cultura’”: os indígenas e 
os habitantes de todas as colônias portuguesas fariam parte do corpo da ‘nação 
portuguesa’, espalhada pelos quatro cantos do mundo (ibidem, p. 73). 
O que se nota é que, regra-geral, essa integração do colonizado no “corpo da 
nação” é contrabalançado pelos horrores da nação sobre o corpo do colonizado, 
designadamente, através do trabalho compulsório
46
. Este recurso pelo qual os chamados 
indígenas africanos foram forçados a abandonar suas estruturas de produção para se 
converterem em mão-de-obra dos grandes proprietários portugueses, foi descrito pelo 
Capitão Galvão, deputado nacional pelo círculo de Angola, como “pior do que a 
escravatura simples, porque no tempo da escravatura o proprietário depois de comprar o 
escravo como animal, trata-o bem como a um cavalo ou boi. Aqui o indígena não é 
comprado, é alugado pelo Estado, ainda que seja considerado um homem livre (...)”
47
. 
Por meio dessas e outras operações, o mesmo Império que expressa a nação e 
compensa suas fragilidades, fornecendo-lhe recursos simbólicos e político-económicos 
para sua manutenção e representação internas e para seu reconhecimento territorial 
externo, põe também em evidência a sua materialidade bruta na margem, abrindo o 
caminho para seu questionamento, uma vez que não só explicita como possibilita a 
 
 
46
 Este substituto da escravidão, que se baseia no princípio formulado por António Enes, de que “é direito do 
Estado obrigar os naturais das províncias ultramarinas a trabalhar, empregando para isso, além de incentivos, 
imposições” (apud. Andrade, p. 27), foi regulamentado em 1899, pelo decreto de 9 de Novembro, e em 1914, 
pelo decreto n. 951, de 10
 
de Dezembro. O Código de Trabalho, de 1928 lhe deu a configuração definitiva. 
47
 Galvão, Henrique, apud. António Mello et al. (ed). (1978, p. 41). 
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[image: alt]autoconsciência colonial daqueles Outros acobertados ou tornados nacionais, ao longo do 
processo de afirmação da nação defensiva do Centro
48
. 
Nesse cenário, entre a nação e o império, entre a incorporação e a exclusão, o 
colonizado/nacionalizado é obrigado a se (re)estruturar, delineando seus próprios 
mecanismos de autopercepção e sobrevivência física e simbólica. As questões raciais e 
civilizacionais, utilizadas pelo colonizador como critério de diferenciação e fixação dos 
dominados, são retomadas por esses cidadãos/vítimas nacionais, explicitando-se seu 
caráter odioso ou colocando-as ao serviço de uma reabilitação nacional das etnias 
dominadas. Um pouco por toda a parte, intelectuais e ativistas passam a questionar as bases 
morais e a denunciar a estigmatização social a partir de critérios rácicos. Uma situação em 
que o contradiscurso é assumidamente levado para o âmago do edifício ideológico da 
nação, ajudando na potenciação de uma nova consciência nacionalista. 
 
A guinada anti-colonialista: um despertar nacionalista? 
 
No primeiro quartel do século XX, um pouco a reboque da grande dinâmica dos 
intelectuais negros norte-americanos, a questão dos povos colonizados da África mereceu 
grande atenção de grupos específicos de cidadãos portugueses das ex-colônias. Trata-se de 
um período marcado axialmente por duas tendências contraditórias: de um lado, reinava o 
ufanismo republicano, com seus ideais liberais, sua liberdade de imprensa, de opinião e de 
associação para todos os cidadãos portugueses, sejam eles da metrópole sejam do ultramar, 
brancos ou negros; do outro lado, vigoravam as medidas discricionárias que, na prática, 
viabilizavam o sistema de dominação colonial e o fracionamento da nação, com nítidas 
fronteiras socio-raciais a separarem seus supostos membros. 
Essa fissura nacional foi particularmente sentida e frontalmente encarada pelos 
chamados naturais civilizados, tidos por cidadãos, mas renegados, por negros. Por conta 
disso, eles travam uma luta não propriamente contra a soberania nacional mas contra o 
trato colonial. Ou seja, aceitam os pressupostos nacionalizantes, mas propugnam a 
eliminação dos marcos diferenciais legitimadores das práticas coloniais. Nesses termos, ao 
mesmo tempo em que mantêm e reproduzem o princípio de incorporação nacional dos 
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 Trata-se de uma situação que começara a configurar-se no próprio processo da conquista em que a nação 
frágil e sitiada que incorpora novos membros do ultramar é a mesma que se lança na chamada campanha de 
pacificação para submeter esses supostos membros da nação, ora tidos por “esquálidas tribos indígenas 
africanas”. 
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[image: alt]nativos, insurgem-se contra as leis de excepção, o trabalho forçado e a insuficiência de 
instrução para os negros. 
Uma vez que a colonização se afirmara e encontrara sua razão de ser em cima das 
supostas limitações raciais e civilizacionais dos negros, as quais foram também 
consideradas o maior óbice à sua inclusão nacional, a preocupação básica dos ativistas 
africanos de então centrou-se em dois pontos fulcrais, por vezes contraditórios: pelo 
primeiro, criticavam as práticas coloniais, tanto as simbólico-discursivas quanto as 
coercitivas, tendentes a obstaculizar o processo de inclusão dos negros, colocando-os em 
situação de permanente inferioridade e, por essa via, perpetuando sua subalternização. Pelo 
segundo, pleiteavam uma reabilitação rácico-civilizacional dos negros, por forma a 
potenciar sua incorporação à nação, seja disputando as convenções simbólicas nacionais, 
seja ainda participando da administração dos seus territórios, ou exercendo seus demais 
direitos de cidadania. E isso se fazia ora erigindo o homem negro como “fator decisivo da 
riqueza colonial” (Andrade, 1997, p. 54), ora apelando à necessidade de “civilizar os 
negros”. 
A JDDA (Junta da Defesa dos Direitos da África), fundada em Lisboa em 1912, 
contém os traços dessa contradição. Por um lado, apoiando-se no alegado princípio 
inclusivo da nação, explicita e critica as incongruências do Império colonial, cuja 
Constituição “garante o monopólio explorador de uma raça sobre a outra” e em que a 
liberdade proclamada é negada pelas arbitrariedades praticadas. Por outro lado, retomando 
as premissas racistas e etnocêntricas do colonizador, (re)legitima-as, preconizando a 
“necessidade indeclinável de espalhar a civilização entre os negros da África” e pedindo 
aos indígenas africanos que rejeitem seus valores próprios, tendo em vista sua inserção no 
quadro político-institucional da soberania portuguesa
49
. 
Ao sugerir uma insuficiência ou inadequação civilizacionais dos indígenas, a JDDA 
faz jus ao colonizador, ratificando os argumentos civilizatórios aduzidos por Portugal para 
justificar seu direito a possuir e dominar colônias. Ou seja, seu eventual combate às 
práticas colonialistas não significa uma crítica aberta e sistemática às certezas, ideologias e 
preconceitos colonialistas e nem põe em causa os pressupostos rácico-civilizacionais em 
 
 
49
 Excepção feita aos fundadores do jornal “O Negro”, de 1911, em que a luta anti-colonialista incorpora uma 
inequívoca propensão irredentista. Como bem notou Andrade (83-84), eles não fazem nenhuma alusão à 
Pátria Portuguesa. Em contrapartida, conclamam os negros a trabalharem para a sua auto-emancipação, pois 
que “em nossa própria casa somos afinal os párias”, reclamam a África como “propriedade social dos 
africanos”, criticam as leis de excepção e a falta de instrução e denunciam a civilização como máscara de 
ferro para interesses mesquinhos. Ver: Andrade, op. cit., p. 93-94. 
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[image: alt]que essas mesmas práticas se fundam. Ao contrário, é partindo desses pressupostos que ela 
delineia mecanismos facilitadores da nacionalização dos indígenas. 
Neste sentido, tanto os colonizadores quanto os colonizados operam a partir de uma 
referência institucional e cultural simbolizada, respectivamente, na nação e na civilização 
portuguesas. Só que enquanto a elite negra, ancorada na Constituição, denuncia sua 
inflexão nas colônias e pleiteia pleno acesso dos indígenas aos supostos ganhos político-
culturais - de que resultariam melhorias concretas nas suas condições de existência 
enquanto membros da nação - os colonizadores brancos, preocupados em preservar e 
perpetuar os suportes simbólicos da dominação, servem-se dessa mesma referência 
nacional, de que se consideram legítimos e exclusivos representantes, para dominar os 
negros dentro da colônia e negar-lhes espaço dentro da nação. 
Todo o imbróglio em torno da presença lusitana nas colônias começa a configurar-
se a partir dessa referência, a nação, exibida como de todos, mas apropriada por alguns
50
. 
A fissura no imaginário nacional, provocada pelo colonialismo, abre um importante espaço 
para disputas internas. Estas, ao contrário do sugerido por alguns estudos, objetivavam 
menos evidenciar quem estava mais habilitado a administrar os territórios, que a 
determinar quem tinha melhores condições para, a um tempo, representar a nação e 
intermediar suas relações com as populações indígenas. A questão não era tanto de 
competir com os colonizadores no governo dos territórios. Isso fica claro, no caso 
angolano, quando os nativos requerem tratamento igual aos indianos, e não aos colonos 
portugueses, no acesso aos cargos públicos
51
 . Outrossim, não se questionava o direito 
constitucionalmente consagrado de Portugal possuir e dominar colônias. Prova-o o apelo 
aos africanos, feito pelos próprios críticos das práticas coloniais, ante a iminente ameaça 
alemã, “para a defesa da terra portuguesa e na afirmação da soberania nacional”
52
. A luta 
parece ter sido outra; centrada essencialmente no campo simbólico, ela visava um acesso 
não-mediado dos cidadãos colonizados à nação, trazendo ainda implícita a idéia de que os 
nativos, sejam eles civilizados ou não, não podiam ser representados pelo mesmo 
colonizador que os subjugava. 
Deste modo, ao mesmo tempo que exibem seus atributos civilizacionais e sua 
inquebrantável lealdade à nação como garante da sua inclusão institucional e seu 
 
 
50
 É essa presunção de nacionalidade que leva a JDDA a denunciar uma Constituição que se tornou 
“privilégio de 6 milhões de portugueses, num país povoado por vinte milhões de portugueses” e a criticar 
com veemência as chamadas leis de excepção (ver: Andrade, 94-95). 
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 Ver: Andrade, op. cit., p. 48. 
52
 Apud: Andrade, op. cit., p. 101. 
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[image: alt]reconhecimento como cidadão de pleno direito, os membros da elite letrada negra aduzem 
sua identificação rácica como fator de peso para o seu reconhecimento como 
representantes ou porta-vozes dos indígenas. Por essa via, buscam um espaço de afirmação 
entre a nação, de que se consideram membros pelo critério político-civilizacional, e os 
indígenas, de que se dizem representantes, pelo critério racial
53
. Seu papel é ambíguo, ante 
um duplo desafio: frear o ímpeto colonial e potenciar a nação, numa lógica perversa em 
que se impõe, a um tempo, atacar os excessos da nação colonizadora e os déficits dos seus 
membros colonizados. 
Mário de Andrade, referindo-se às ações desses ativistas negro-africanos do início 
do século XX, a quem chamou de protonacionalistas, atribui centralidade a essa sua 
posição “ambivalente”, pela qual propugnam a valorização racial, mas ao mesmo tempo 
apelam os indígenas a abandonarem seus valores (1997, p. 93). Porém, a nosso ver, essa 
questão da ambigüidade e ambivalência da elite negro-africana, embora tenha de fato 
existido, precisa ser clareada e, quiçá, relativizada. É que, assim destacada, a ambivalência 
do elemento dominado aparece como uma excepção, num universo político de reconhecida 
transparência e certeza. No entanto, não foi bem isso o que aconteceu. As relações nas ex-
colônias eram elas próprias produto da ambivalência; todas as ambigüidades embutidas nas 
ações desses ativistas têm de ser compreendidas dentro de um contexto político marcado 
pelo fato contraditório deles serem, a um tempo, nacionais e colonizados. E isso tem 
implicações tanto sobre a autopercepção como sobre as estratégias delineadas para se 
equilibrarem e sobreviverem dentro desse quadro ambivalente. Com efeito, eles são 
obrigados a oscilar entre o discurso identitário da nação e o imperativo diferencial do 
Império colonial; sentem-se portugueses pela civilização e africanos pela condição rácica, 
nacionalizados por lei e colonizados no quotidiano. 
O mais curioso é que foi graças a essa ambivalência que os membros da elite 
letrada negra lograram um espaço de manobra. Como nacionais portugueses, e perfilhando 
seu discurso proselitista e inclusivo, falam em nome da nação, criticam seus desvios e 
auxiliam-na no recrutamento de novos membros; como colonizados, e negros, posicionam-
se como representantes desse segmento rácico, assumindo-lhe os problemas e 
coadjuvando-o no enfrentamento do seu desafio nacional, que passava, entre outros, pela 
própria superação dos valores da raça. 
 
 
53
 No quarto capítulo, discutiremos como os chamados filhos da terra cabo-verdianos serviram-se dessa 
operação circular para potenciar sua participação no destino do território, influenciando as decisões políticas 
e criando canais de comunicação alternativas com o centro metropolitano. 
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[image: alt]Enfim, esses ativistas, tidos por alguns por protonacionalistas, foram menos 
produtores que produtos da ambivalência. Aliás, do ponto de vista estratégico, suas 
práticas não podem ser concebidas como ambivalentes; ao contrário, elas decorrem e 
respondem a uma ambivalência matricial entre a Nação inclusiva do centro e o Império 
opressor na margem. Partindo dessa ambivalência nacional, eles exploram suas brechas e 
mazelas para efeito emancipatório. Todavia, a mesma ambivalência que lhes dá voz dentro 
da Nação, dificulta-lhes uma afirmação fora dela. Note-se que eles agem, e dão-se a 
conhecer, acima de tudo, como nacionais portugueses, e não como protonacionalistas 
africanos. Seu vínculo nacional lusitano nunca é posto em causa. Ao invés, denunciam-se 
as quebras e apontam-se os caminhos para solucioná-las
54
. Isto significa que suas lutas não 
eram propriamente contra a nação portuguesa, mas contra sua expressão colonial. No seu 
bojo, pleiteia-se erradicar tudo o que pudesse inviabilizar uma nação presumivelmente de 
todos, mas apropriada por alguns, a partir de um corpo de critérios e práticas estruturado 
ad hoc. As acerbas críticas às leis de excepção, ao trabalho forçado, ao envio de mão-de-
obra para as roças de São Tomé, à inexistência de uma estrutura escolar para os nativos, 
entre outras, constituem indicadores de que esses nativos não estavam dispostos a tolerar a 
idéia de uma subnacionalidade aplicada aos negro-africanos. Queriam plena nacionalidade 
lusitana. E isso constitui um importante diferencial em relação ao movimentos de 
libertação nacional surgidos a partir da década de 1950, em que a luta anti-colonialista 
incorporava o princípio da afirmação nacionalista africana, e cujas estratégias 
emancipatórias baseavam-se na exploração não dos traços comuns, mas sim das diferenças 
entre portugueses e africanos, brancos e negros, colonizadores e colonizados
55
. 
Entrementes, longe de ser uma alienação, essa identificação da elite negra do início 
do século XX com a nação lusitana constituía uma estratégia de peso na legitimação das 
demandas particulares dos subjugados da nação e na consagração, ainda que efêmera, de 
um tipo de representação e interlocução que se revelou não apenas credível, mas sobretudo 
potencialmente perigoso para a univocidade e ubiqüidade político-discursivas, e não 
 
 
54
 Esse elo nacional é também sugerido por Andrade que, mesmo partindo do princípio, a nosso ver 
equivocado, de que o que estava em jogo era quem se encontrava mais habilitado a administrar o território, 
deixa claro que o propósito autonomista pressupunha a manutenção da soberania lusitana. 
55
 Dir-se-ia, aliás, que para além do fato de ambas terem decorrido do discurso ambivalente da nação 
/império, não existe vínculo significativo entre as lutas emancipatórias da geração do início do século XX, 
tida por protonacionalista e da que viria a lutar contra o colonialismo, a partir da década de 50. Elas diferem, 
entre outros, em sua natureza (anti-colonial e nacional, uma/anti-colonial e anti-nacional, outra), em suas 
demandas (por nacionalização lusitana plena, uma/por independência total, outra), em seus recursos extremos 
(simbólico-discursivos, uma/político-militares, outra), em sua base de legitimação (cultural-civilizacional, 
uma/sociopolítica e racial, outra). 
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[image: alt]apenas econômicas, do poder colonial. Efetivamente, mesmo que não tenham conseguido 
ameaçar a estrutura do poder colonial, eles perturbaram sua veleidade representacional, ao 
explicitar suas contradições internas. 
Nestes termos, não sendo protonacionalistas, no sentido que isso viria a ser 
entendido posteriormente, como embrião de uma suposta consciência nacionalista africana, 
esses atores certamente lograram problematizar o colonialismo a partir de dentro, ou seja, 
da exploração dos discursos identitários da nação e sua ambivalência
56
. 
 
 
Entre a carência e a autocelebração: as contradições da nação 
 
O caso português, com a nação a situar-se entre a pressão externa, em que aparece 
como vítima das grandes potências européias, e a opressão interna, em que ela vitimiza os 
colonizados africanos, constitui importante indicador da ambigüidade dos constructos 
nacionalistas
57
. De fato, em boa parte dos processos de construção nacional, existem pelo 
menos duas fases contrastantes: na primeira, de carência nacional, em que, como 
observado por François-Xavier, busca-se “unificar no passado o que está em vias de 
unificação no presente” ( 2003, p. 47), a cultura funciona como importante cimento 
unificador, transcendendo e corrigindo as fragmentações e défices políticos
58
. Neste 
sentido, a ostentação do passado glorioso da nação e a utilização daquilo a que Smith 
chamou de complexos mitológico-simbólicos são parte do arcabouço discursivo e político 
de que os construtores nacionais precisam para otimizar a função integradora e 
acalentadora da nação e re-legitimar suas pautas. Na segunda fase, de celebração nacional, 
 
 
56
 Em nosso entender, as disputas simbólicas travadas pelos nativos africanos eram nacionalistas, no sentido 
da sua (re)orientação lusitana, e não protonacionalistas, no sentido premonitório de um nacionalismo 
africano. No caso cabo-verdiano, a ser discutido em seguida, essa orientação lusitana e anti-colonialista 
aparece de forma mais incisiva e nítida. 
57
 As ameaças externas à afirmação nacional de Portugal foram não só políticas, advindas de alguns Estados 
europeus, como Espanha e Inglaterra, mas também teóricas, com o aparecimento de uma concepção de 
Estado-nação que estabelecendo “as condições de viabilidade material mínimas que pudessem garantir a 
independência efetiva de um país soberano digno deste nome”, excluía os micro-nacionalismos como o 
português e o belga. Ver: Hermet, 1996, p. 158, Thomaz, 2002, p. 56 e Hobsbawm, 1995, p. 39. 
58
 Essa idéia de carência foi introduzida por Kédourie, que, aludindo-se à emergência nacionalista na Europa, 
sugere que, por essa altura, os movimentos nacionalistas foram vistos como “satisfazendo uma necessidade, 
preenchendo uma carência” em meio à desintegração das comunidades tradicionais, como a família e a Igreja 
(apud, Smith, 2000, p. 196). Dieckhoff, também refere-se às “pequenas nações” da Europa do Leste, onde a 
cultura foi sistematicamente requisitada para colmatar as carências de “povos sem história”, que sofriam de 
um déficit máximo, político (ausência de unidade política), social (ausência de elites dirigentes locais) e 
cultural (ausência de alta cultura)” (2001, p. 47). 
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tende-se a obliterar tanto a carência originária quanto as bases socioculturais em que 
assenta a nação. Os agentes culturais e políticos recorrem a uma simbolização narcísica, 
em cujo bojo a nação passa a ser representada como entidade desconectada das práticas 
discursivas originárias que não só a conformaram como ainda possibilitaram a 
arregimentação dos membros da nação. Doravante, ao concretizar-se como prática política, 
a nação tende a converter-se num símbolo manipulável e a ser disputado em grau, 
profundidade e resultados diferentes pelos indivíduos e grupos em interação. 
Como oportunamente sugerido, cremos que, para se compreender essa dimensão da 
nação, importa distinguir dois importantes momentos a ela relacionados: o da sua produção 
e organização, em que possui um caráter essencialmente político e coletivizado, estando 
voltada para a mobilização dos seus membros; e o da sua atuação e vivência, em que seu 
caráter é simbólico e particularizado, ficando disponível à apropriação individual dos seus 
membros. No primeiro caso, a nação pode ser utilizada para otimizar a estratégia de 
emancipação de indivíduos e grupos confrontados com a opressão política, a exclusão 
social e a heteronomia de um Estado onipresente e cerceador das potencialidades 
individuais ou grupais; no segundo caso, a nação é objeto de reapropriação e 
ressimbolização individuais; ela passa a ser indicador de status social ou de legitimação do 
poderio, tanto político-económico quanto cultural-valorativo, de indivíduos e grupos com 
veleidade hegemônica ou simplesmente apostados na melhoria das suas chances na arena 
de interação. 
Nesse processo de simbolização, a capitalização individual da nação possibilita um 
importante esforço de sua reinterpretação, em que sobressai uma disputa pelo símbolo, mas 
também por simbolizar-se. Neste sentido, se é verdade que a lealdade devida à nação é 
uma necessidade derivada, que se cristaliza num contexto político dado, onde, como 
referido por Breuilly, “as exigências da ação política disciplinam as idéias e a direcionam 
para objetivos práticos, bem como canalizam sentimentos difusos numa direção particular” 
(2000, p. 182), também não se pode negar que, num momento seguinte, o declarar-se leal à 
nação constitui um importante trunfo na negociação de espaços de ação dos membros da 
nação. Nesta, o sentido conferido à nação sugere o sentido a dar aos seus membros e a 
representação da nação tende a converter-se num ritual de celebração da auto-superação do 
self. 
Em suma, a nação é normalmente erigida onde existe um espaço a ser preenchido 
ou uma engrenagem a ser concluída. Para tanto, é fundamental que se elimine tudo que 
possa fazer erodir a confiança e a segurança, dos que se encontram do mesmo lado da 
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barricada. Todavia, sua posterior simbolização nem sempre constitui corolário natural dos 
vínculos que ela criou ou afirmou. Partindo do caso português, dir-se-ia que entre os ex-
colonizados africanos, sua consciência nacionalista autônoma terá começado a despontar 
quando a nação internalizada como própria foi-lhes expropriada, por alheia, levando ao 
rompimento dos supostos laços matriciais. 
 
Nação do colonizador versus nação do colonizado 
 
Na sua discussão sobre o nacionalismo, Homi Bhabha diferencia entre uma linha 
pedagógica e uma linha performática da nação, as quais caracterizariam, respectivamente, 
os discursos pronunciativos, de cariz oficial e corporativo, e os discursos reativos, de cariz 
popular e difuso. Essa possibilidade de coexistência dos dois discursos traz para o centro 
do debate político a questão do caráter contingencial da nação. Ela sugere que, na forma 
como é apreendida e traduzida pelos seus diferentes agentes, e ante a dificuldade de uma 
fusão que expresse a eqüipolência e/ou equivalência das partes, a nação se mostra fendida 
entre ao menos duas bases discursivas ou dois pilares de apropriação, indicando as 
posições hegemônica ou subalterna dos sujeitos da arena de interação. 
Nos contextos de dominação colonial, esse caráter fendido torna-se ainda mais 
evidente. Efetivamente, como sugerido por Bhabha, o discurso colonial possui grande 
função estratégica na “criação de um espaço para ‘povos dominados’ através da produção 
de conhecimentos em termos dos quais se exerce vigilância e se estimula uma forma 
complexa de prazer/desprazer” (1998, p. 111). 
Todavia, partindo das práticas coloniais, nota-se que por detrás desse esforço de 
sedimentação de uma descontinuidade absoluta, o poder colonial se socorre de 
estratagemas específicos, voltados para o acobertamento dessas suas práticas. Existe, como 
reconhecido por Bhabha, uma “ambivalência na fonte dos discursos tradicionais” (1998, p. 
163). 
O assimilacionismo, nome atribuído ao processo pelo qual os nativos são impelidos 
a aderir à cultura dominante como requisito básico para a sua inclusão sociopolítica, 
constitui expressão dessa ambivalência. Ele mitiga a discriminação e instiga à auto-
negação. Ou seja, explora a racionalidade do assimilável, posicionando-o entre aquilo que 
conhece, e de que se lhe impõe livrar, e aquilo com que se lhe acena como alternativa; ou 
seja, entre seu, mas subjugado mundo, e um mundo alheio, mas valorado e promissor. 
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[image: alt]Em princípio, o assimilacionismo emperra a autoconsciência do colonizado, na 
medida em que apresenta esse mundo desbravado a ser simplesmente aceito, e não 
reflexivamente construído. Ao colonizado, a recusa dos outros mundos, designadamente o 
seu, originário, é-lhe imposta como pré-condição da sua aceitação, com todas as 
implicações que isso possa ter sobre suas condições sociais de existência. À partida, essa 
perda não é tão sentida, dadas as expectativas em torno dos benefícios a lograr, os quais 
funcionam como fator de peso do frenesim assimilacionista, estimulando adesões dos 
assimiláveis e imunizando o sistema contra eventuais resistências. No entanto, quem se 
deixa abranger pela política assimilacionista não o faz incondicionalmente. Há, no fundo, 
um pressentimento implícito que suscita aferições contínuas, regra-geral acompanhadas de 
ressentimentos profundos
59
. 
Neste sentido, ao contrário do que se presume, a assimilação do subalterno não é 
nem a-reflexiva e nem politicamente irreversível. Quem busca integrar-se culturalmente 
empreende uma fuga calculada rumo a um pólo político e cultural central, o qual se lhe 
apresenta também como potencialmente constitutivo do seu pólo vital. Portanto, a fuga 
para fora de si é uma fuga em busca de si. Isso significa que a adesão induzida pelo 
assimilacionismo também não é desinteressada e nem implica esquecimento do passado. 
Ela é duplamente instrumentalizada: pelo poder colonial, para tornar dóceis e previsíveis 
os (des)enquadrados do sistema, potenciais ameaças ao seu exercício e sucesso; e pelos 
subalternos com pretensão a sujeitos para, tergiversando a própria lógica assimilacionista, 
potenciar suas chances dentro do sistema, sem se anular nele. 
Por isso, a ambivalência do sistema pode gerar o desvelamento no subalterno 
daquilo que esse mesmo sistema presumira extinto. Ou seja, nesse complexo jogo, 
ninguém abre mão por completo das suas reservas mais recônditas. Neste cenário, um 
passado pré-assimilatório, supostamente obliterado mas estrategicamente preservado, 
reaparece como principal fator impeditivo de um projeto conjunto para o futuro entre 
colonizador e colonizado, ancorado na assimilação. Ambos têm necessidade de se reportar 
ao seu quadro vivencial originário, ou simplesmente revitalizado como legado moral, para 
se acautelarem a si e aos seus interesses presentes e futuros. Esses não podem ser 
convergentes já que não existe nenhuma possibilidade de se unir no passado o que se 
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 No caso cabo-verdiano, como veremos, as contradições do assimilacionismo foram à partida denunciadas 
pelos intelectuais que, a despeito de abraçarem sua condição política de cidadãos portugueses, e de 
defenderem seu lusitanismo cultural, denunciam e combatem determinados dispositivos legais e políticos que 
terão significado uma negação prática daquilo que lhes fora prometido e que sustentava, por isso, sua adesão 
à nação. 
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[image: alt]pretende unir no futuro. É este passado incontornável que torna meramente retóricas as 
convergências entre colonizador e colonizado. O colonizado desconfia do passado de quem 
lhe estende a mão; o colonizador confia no seu passado para estender a mão e não permitir 
que se lhe tome o braço. É isso que torna particularmente inaceitável, aos olhos do 
colonizador, qualquer esforço de uma real aproximação ou qualquer desejo emancipatório 
do assimilado. Deste modo, e num contexto em que as próprias vias do futuro são 
delineadas sob a perversa sina do passado, não parece existir um chão para um vínculo 
consistente e mutuamente vantajoso ou para a perspectivação de estratégias convergentes 
entre colonizador e colonizado. 
Na verdade, a situação é paradoxal e contraditória. Por um lado, pela via 
assimilacionista, induz-se o subalterno a esquecer o passado colonial (de conquista, 
escravidão e espoliação econômica e cultural),  aderindo aos propósitos civilizatórios e 
adotando as referências culturais do grupo étnico dominante, o que significa aceitar o 
colonizador no que tem de promissor e esquecer o que tem de opressor. No entanto, por 
outro lado, é da exploração do passado pré-colonial do colonizado, designadamente, do 
que de ameaçador ele contém para o mesmo, que se nutre a força proselitista do 
colonizador e se legitima e perpetua seu domínio
60
. 
Esse artifício tende a dificultar e até a tornar inviável uma estratégia subalterna 
assente seja na confrontação seja na negociação de pertenças. Note-se que, pela proposta 
assimilacionista, o colonizado é convidado a participar da celebração do passado glorioso 
do colonizador e, ao mesmo tempo testemunhar, e aceitar, a consumação do seu processo 
anulatório, pela perda do seu próprio passado. Assim, momentaneamente sem passado, ou 
apreendendo-o deturpado, e, por conseqüência, sem memória, torna-se-lhe difícil 
desmontar os (des)mandos do presente colonial ou traçar vias alternativas de pertença 
coletiva, representação e legitimação políticas. 
No entanto, entre as propostas assimilacionistas e as práticas políticas rotineiras, 
existem importantes contradições, cujos efeitos cumulativos sobre a autopercepção 
nacional do colonizado acabam por levá-lo a rever os termos da sua adesão e lealdade à 
nação. Tendencialmente, ele deixa de ser aquele “referente vazio” sobre o qual se possam 
escrever narrativas específicas. Ao contrário, engaja-se na adoção de medidas voltadas 
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 O passado só se torna ameaça a partir das operações de estigmatização deliberadamente construídas pelo 
colonizador, para como observado por Memmi, obter uma justificativa, a posteriori, “em termos racionais, 
do domínio e da espoliação a que submete o povo conquistado” (1974, p. 6). 
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[image: alt]para a correção dos desequilíbrios nacionais e/ou para a potenciação das suas chances 
emancipatórias. Dentre elas, podem destacar-se as seguintes: 
1. Tentativa de resgate do passado pré-colonial ou pré-assimilatório. A prática 
colonial tende a frustrar a expectativa do subalterno provocando-lhe um grande desgosto 
pela sua adesão ao assimilacionismo. É esse desgosto pelo presente, e não o gosto pelo 
passado, o que impulsiona o retorno simbólico às suas condições originárias, da fase pré-
assimilatória. Note-se que esse retorno ao passado é percebido ora como inviável ora como 
uma emanação das construções nacionalistas centrais, não sendo por si só politicamente 
significativa. Élie Kédourie considera que, ao retornarem ao passado, voltando ao “culto 
dos deuses obscuros”, os intelectuais africanos e asiáticos “estavam não apenas imitando o 
historicismo dos intelectuais europeus, mas também seu milenarismo revolucionário”
61
. 
Stuart Hall, por seu turno, deixa claro que, no contexto colonial, o “retorno absoluto a um 
conjunto puro de origens não-contaminadas” é um empreendimento impraticável, pois “os 
efeitos culturais e históricos a longo prazo do ‘transculturalismo’ que caracterizou a 
experiência colonizadora demonstraram ser irreversíveis”. Ele entende que, a despeito das 
profundas diferenças entre as culturas colonizadora e colonizada, elas “nunca operaram de 
forma absolutamente binária” (2003, p. 108). No geral, concordamos que o retorno não se 
revelou nem uma operação inédita e muito menos exequível. Todavia, o que se patenteia 
no seu bojo é que o subalterno pode não apenas deixar-se levar, mas também apoiar-se nas 
brechas, contradições e mazelas da dinâmica homogeneizante para explorar seus recursos 
culturais peculiares, internos e, por isso, incólumes às variações na natureza do poder, com 
o fito de delinear rumos alternativos ou complementares, susceptíveis de o fazerem 
desvencilhar-se das teias estruturantes desse mesmo sistema. 
2. A subversão simbólica, que, como sugerido por Bhabha, seria possibilitada pela 
ambivalência na fonte dos discursos tradicionais sobre a autoridade. Ela adviria da 
indeterminação “que desvia as condições discursivas do domínio para o terreno da 
intervenção” (1998, p. 163). Por essa via, o subalterno supera o bloqueio constitutivo da 
assimilação, recuperando e/ou explicitando o duplo que ele contém ou representa e 
utilizando-o na (re)constituição e historicização das bases de dominação colonial. E isso 
traz novas perspectivas políticas, uma vez que o subalterno pode tanto renegociar a 
pertença e lealdade afirmadas com a sua assimilação como ensaiar ruptura. 
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 Citado por Smith, 2000, p. 196.  
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[image: alt]Em suma, o poder colonial é marcado por uma incontestável ambigüidade, cuja 
concretude paradigmática é encontrada sob o modelo assimilacionista. Trata-se de uma 
prática que pressupõe a constância e fixidez das estruturas originárias em que se 
acomodam os dominados e ao mesmo tempo a possibilidade desses dominados passarem à 
categoria de cidadãos, mediante aquisição de pelo menos alguns dos traços civilizacionais 
do colonizador. Ou seja, a etnia dominada é obrigada a ficar em suspense, por um longo 
período. Isso significa seu desenraizamento violento, não só do ponto de vista simbólico, 
mas também sociopolítico. Ela é forçada a sair de si, perdendo referências grupais básicas 
para seu auto-reconhecimento. E o faz sem nenhuma segurança em relação a uma possível 
transição para um patamar superior e politicamente significativo de reconhecimento. Na 
verdade, quem está em processo de assimilação situa-se entre a fixidez estigmatizante e a 
civilização neutralizante. A primeira lhe impede o diálogo com o poder colonial, a segunda 
lhe obscurece a referência grupal, seja no pólo dominante, seja dominado. O ganho 
sociopolítico a lograr enquanto assimilado impõe-lhe um pesado sacrifício em termos da 
herança cultural, tão cara a todos quantos enveredaram pela trilha de legitimação étnica da 
nação. 
Neste sentido, em tese, todo aquele que é apanhado pela prática assimilacionista 
carrega consigo o peso da ambivalência, tanto a originária, configurada dentro das 
estruturas e práticas dominantes sob o signo de anulação e reiteração da diferença, como a 
derivada, que ganha corpo a partir do dilema constitutivo do dominado/assimilado, sob o 
signo de perda do passado cultural e ganho político presente. Isso faz do assimilado um 
sujeito fendido e/ou parcializado. Como observado por Sartre, os valores do colonizador 
“não se ajustavam bem à verdade de sua vida, não lhes sendo possível rejeitá-los ou 
assimilá-los inteiramente”
62
. 
Qualquer causa nacional é intrínseca e constitutivamente ambivalente no contexto 
colonial. A nação do colonizado-assimilado não se assemelha à nação do colonizador. De 
um lado, existe sempre a certeza da posse; do outro, a presunção do empréstimo, que supõe 
a dívida. O colonizado tem a ingente tarefa de se provar bom pagador, e não apenas provar 
sua eterna gratidão. Portanto, para ele, a lealdade devida à nação é agravada pela lealdade 
devida ao colono que lhe deu a conhecer a nação. A dependência política a que estariam 
sujeitos todos os nacionais é reforçada e condicionada pela dependência social e simbólica 
a que estão sujeitos todos os colonizados nacionais. Isso significa que o acesso do 
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 In: Fanon, Frantz. Os Condenados da Terra, Prefácio, 1979, p. 4. 
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colonizado à nação é limitado e mediado. Sua nacionalidade está situada e sitiada; ela não 
se inscreve no mito fundador e nem tem garantia de eternidade e imunidade temporal. 
Existe sob condição, estando sujeita a permanente vigilância e sendo objeto de constante 
aferição. 
No entanto, a luta do colonizado por uma identificação nacional plena não significa 
a vitória do modelo nacional forjado no centro, mas a vitalidade das vítimas nacionais 
produzidas nas margens. Quando sob uma mesma referência nacional assiste-se a uma 
inequívoca bifurcação de propósitos, opondo colonizadores e nativos, o retorno às origens 
surge como tentativa de contestação dos vínculos afirmados, numa dinâmica peculiar de 
invenção de uma nova nação, em vez de imitação e/ou reprodução da existente. 
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[image: alt]Capítulo 3 
Nação e crioulização 
 
 
As sociedades crioulas, em qualquer de suas acepções, remetem-nos para a questão 
das misturas e de perda ou hipotrofia de referências matriciais. Teoricamente, elas se 
sedimentam num ambiente de relativa pulverização dos aportes culturais originários, de 
tendencial crise organizacional e de desorientação valorativa dos grupos em interação, num 
espaço alheio. Nelas, cada um a seu modo, e com diferenciados graus de sucesso, os 
grupos humanos em presença vêem-se obrigados a se (re)acomodar às suas novas 
condições de existência. 
Em certa medida, a crioulização produz-se quando se perde fundação. Decorrente 
de um encontro de povos e culturas, no bojo de um tipo de relações intrinsecamente 
assimétricas, ela não deve ser confundida com uma síntese, na medida em que, por um 
lado, processa-se a partir da perda, e não do supérfluo e, por outro, configura-se como algo 
sempre aberto, o que sugere que nem a mistura e nem a eventual triagem se completaram e 
que a crioulização não consegue abarcar uma totalidade coerente e estável. Efetivamente, 
ela é feita de parcialidades, de recortes, que se juntam e ao mesmo tempo se abrem a novas 
combinações. 
Para Glissant, a crioulização define-se no âmbito de um contato de “várias culturas 
ou ao menos vários elementos de culturas distintas, num canto do mundo, tendo por 
resultado um dado novo, totalmente imprevisível por relação à soma ou à simples síntese 
desses elementos” (1997, p. 37). Nisso estaria uma das grandes características e, ao mesmo 
tempo, um dos grandes paradoxos da crioulização: nela, a necessidade de um permanente 
exercício de reinvenção simbólica do social entronca com a inexistência de uma âncora 
socioexistencial e com a improbabilidade de uma teleologia auto-orientada. O crioulo 
opera sem fundações consistentes e sem rumos pré-definidos, sendo, pois, obrigado a 
ajustar-se, a cada instante, a partir de rumos alheios. 
Neste sentido, mau grado ser percebida como “quase reflexiva, quase 
reconstrutiva”, já que sua produção ocorre num contexto já marcado pela política
63
, a 
crioulização não supõe nem uma triagem valorativa autônoma e nem uma estratégia 
propriamente contra-hegemônica, ou de resistência. Em sua configuração originária, a 
sociedade crioula é composta de respostas a urgências vitais, e pontuais, que, embora 
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 Ver, a propósito: Dahomay, Jacky (2000, p. 109). 
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[image: alt]suscitadas pelas relações de poder, não são nem programáticas e nem sistemáticas, mas 
tão-somente emergenciais. No fundo, um efeito inintencional. 
Na verdade, em todas as suas modalidades, histórico-culturais, políticas e 
existenciais, o crioulo se encontra enquadrado
64
. Ele existe apesar, e acima, das suas 
matrizes originárias. No entanto, sua capacidade de circular por entre os vácuos dessas 
matrizes esbarra nos limites impostos por elas. Neste ponto, a crioulização dificilmente 
consegue ser uma ferramenta emancipatória capaz de induzir quebras significativas na 
estrutura do poder. Ela é um recurso emancipatório na justa medida em que opera 
sucessivas aproximações, no bojo das quais as fronteiras simbólicas são reimaginadas. Isso 
pode ser de grande valia para a autopercepção subjetiva, mas significa muito pouco diante 
das construções discursivas e das desigualdades histórica e socialmente construídas. De 
fato, não se pode esquecer que a crioulização aparece no quadro de um sistema 
fundamentalmente desigual; ela não emana de um encontro simples e espontâneo e nem 
pressupõe uma aquisição ou partilha uniformizadas e equânimes dos recursos disponíveis. 
Ao contrário, existe para nos lembrar que, em algum momento e lugar, alguém recrutou, 
submeteu, dominou o outro, para além de lhe esvaziar a alma. O crioulo testemunha esse 
esvaziamento, ou perda da alma, ao mesmo tempo que dá a conhecer o subsequente 
exercício de resgate ou de recriação daquilo de que terá ficado, se tanto, uma vaga 
memória
65
. 
Em Cabo Verde, assim como em outras sociedades análogas, o fenômeno da 
crioulização teve implicações concretas na arena de interação, tendo condicionado as 
práticas políticas, as construções subjetivas e a própria estrutura organizacional da 
sociedade. Portanto, ela se tornou uma categoria politicamente significativa e, como tal, de 
grande valor heurístico. 
No âmbito do presente estudo, interessa-nos não tanto o processo de configuração 
da sociedade crioula quanto a presença crioula, ou seja, a crioulização em ação, discutindo, 
por um lado, o seu impacto sobre o autoconceito dos grupos dominante e dominado, sobre 
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 Tradicionalmente, no quadro das confrontações essencialistas, postula-se uma dicotomia apriorística em 
cujo âmbito o crioulo tende a ser percebido como uma excrescência, um constructo periférico, um desvio. 
Ele difere do híbrido pós-moderno, que tem a função estratégica de subverter os sistemas binários e desfazer 
polarizações. 
65
 Alguns estudiosos defendem que a predominância dos valores culturais europeus nas sociedades ditas 
crioulas, ou seja, que se presumem formadas a partir da mistura e relativa pulverização dos aportes 
originários, se deve ao fato de que o componente humano africano, para além de dominado e, portanto, 
obrigado a se sujeitar às condições e regras de mando, era composto essencialmente por adolescentes e 
jovens que não haviam recebido as iniciações tradicionais. Ver, a propósito: Chaudenson, in: Études créoles, 
vol. XV, n.1, 1992, p. 110. 
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[image: alt]a (des)estruturação simbólica dos esquemas classificatórios e sobre a dinâmica da vida 
social, política e cultural, e, por outro lado, a sua fragilidade e impotência como marco 
identitário e recurso mobilizatório, de que terá resultado a busca de novas âncoras 
existenciais. Não se trata, obviamente, da criação de um mito crioulo, mas tão-somente da 
explicitação das condições socio-históricas e políticas da ação, intervenção e neutralização 
dos crioulos. Por conseguinte, a crioulização não é reificada como entidade sociocultural 
com poder explicativo. Quanto mais não seja porque sua própria inteligibilidade requer 
uma circularidade analítica que possibilite captá-la relacionalmente e em suas múltiplas 
dimensões e valências: como subproduto do colonialismo e como fator da sua 
desestabilização, como sinônimo da ausência de qualidades e partes e como dispositivo 
emancipatório, como um signo de fraqueza no contexto nacionalista e como signo 
altamente valorado no contexto cosmopolita. 
 
Sobre a subjetivação político-cultural crioula 
 
A crioulização opera-se, como vimos, a partir da quebra de referências. Trata-se de 
um processo que está intimamente relacionado à colonização e à conquista, sendo uma de 
suas conseqüências. Deste modo, não espanta que as estratégias de resistência ou de 
afirmação política raramente se tenham articulado a partir de uma consciência crioula. Na 
verdade, a identidade cultural crioula tem grande dificuldade de subjetivação política. 
Grosso modo, para mobilizar-se, ela precisa buscar novas âncoras, descartando ou 
alterando as disponíveis. 
Chaudenson está entre aqueles que questionam essa tendencial inclinação dos 
crioulos para apenas uma das matrizes de sua conformação. Referindo-se às sociedades 
crioulas da base francesa, ele disse estranhar que, a despeito da crioulização, “a 
reivindicação identitária crioula se apoiara de maneira fantasmagórica sobre as culturas e 
línguas não européias” e a negritude tenha aparecido como “via natural de afirmação 
identitária” (Chaudenson, 1992b, p. 109).
66
 De igual modo, ele se mostra estupefato pelo 
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 Hazael-Massieux assegura que essas sociedades crioulas configuraram-se como essencialmente de castas, 
tendo havido um grande esforço “por colocar uma barreira intransponível entre brancos e negros saídos da 
escravidão” (1992, p. 114). No entanto, fala também do efeito concreto da crioulização, destacando o fato de 
que a arbitragem do poder central, embora estando, em princípio, ao lado dos colonos, “retirou-lhes ao 
mesmo tempo a gestão das fronteiras do seu grupo”, impedindo-lhes de submeter individualmente suas 
amantes negras e os filhos advenientes dessas relações. No entanto, a fissura rácica que perpassava a 
sociedade não podia ser contornada com o discurso crioulo, pelo que a opção pela confrontação identitária, a 
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[image: alt]fato de os “militantes culturais crioulos” terem levado tanto tempo a compreender que o 
mundo crioulo não é nem a Europa, nem a África, mas possui seus caracteres próprios que 
resultam precisamente da transformação radical dos aportes culturais e lingüísticos 
iniciais” (idem). 
No sentido inverso, alguns estudiosos insurgem-se contra o que sugerem ser uma 
celebração politicamente estéril dessa nova categoria ontológica, o crioulo. É o caso de 
Mazama, que empreende uma acerba crítica contra os crioulistas antilhanos, sob o 
argumento de que, ao definirem o “estado crioulo” como “abertura”, “fluidez”, 
“evanescença” (Mazama, 1995, p. 86), eles abrem mão das fundações socioculturais 
estáveis e sólidas sobre as quais o ser crioulo se poderia bater. Para ela, os estudiosos da 
crioulização foram particularmente líricos em suas descrições da incompletude crioula, 
referida como “cidade arruinada”, ou dos crioulos, autodefinidos como “(...) sem certezas, 
sem critérios estéticos, sem nada, senão com a juventude do nosso olhar, a intuição de 
nossa crioulidade que deve se inventar a cada passo” (idem). Tais aspectos sugeririam que 
os crioulistas participam da reprodução da sua própria inferiorização, ao mesmo tempo que 
se mostram incapazes de desvincular-se da tradição intelectual/cultural ocidental, ou de se 
contraporem à sua hegemonia (idem, 90). A descrição que fazem da cultura caribenha 
como “balbuciante”, “imóvel”, como “magma”, “caos”, seria, segundo Mazama, reflexo da 
interiorização do discurso ocidental extremamente desvalorizante. Por isso, “longe de 
propor uma via alternativa ao discurso ocidental sobre o Outro, longe de nos arrancar dele” 
os crioulistas teriam reforçado esse discurso nos seus piores aspectos. Nesta base, e 
apoiando-se numa “abordagem superficial, dum ponto de vista estrutural e histórico”, eles 
teriam rejeitado Aimé Césaire e o movimento que ele representa, a negritude, como 
“manifestação de uma antítese desnecessária (idem, 91). Mazama, ao contrário desses 
crioulistas, entende que as condições que tornaram necessária a emergência da negritude, 
como “acima de tudo, uma resistência à assimilação” não mudaram. Para ela, não houve 
nenhuma ruptura e nem nada que comprove que o tempo da antítese tenha passado e o da 
síntese chegado. Ao contrário, o que se observa é “não só a continuação, mas o reforço da 
mesma política fundamentalmente racista de assimilação” (ibidem, 92). 
 
 
partir da afirmação da negritude, parece ter sido um recurso emancipatório extra, com o fito de superar a 
fraca pujança do crioulo como base de mobilização ou de resistência. 
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[image: alt]Nesta base, a crioulização é vista como impotente, diante das estruturas discursivas, 
simbólicas e políticas do Ocidente, colocadas ao serviço do poder dominante europeu
67
. É 
a partir do pressuposto de que a antítese se mantém que Mazama se questiona sobre que 
resistência oferecer e que referências opor “face a um Ocidente arrogante e destruidor” e 
insinua que “o magma da crioulidade” não é capaz de nos assegurar um centro de 
gravidade para fazer face à invasão do nosso espaço mental e físico (Mazama, 1995, p. 92). 
Em nosso entender, tanto a estranheza de Chaudenson em relação ao acobertamento 
da peculiaridade crioula quanto a oposição de Mazama em relação à congratulação crioula 
são compreensíveis se levarmos em conta as duas dimensões da crioulização: seu poder 
desestruturante, no campo simbólico; sua fraqueza articulatória, no campo político. 
Moreiras argumenta que aquilo que constitui condições de possibilidade do hibridismo 
funciona também como sua condição de impossibilidade. Isso porque o híbrido opera nos 
limites das matrizes de que emana e que lhe dão expressão; ele não existe sem as práticas 
articulatórias hegemônicas de que deriva e sob cuja influência age
68
. 
Se partirmos da estrita esfera das relações intersubjetivas, podemos constatar que o 
híbrido/crioulo, ao se configurar a partir de uma “ambivalência socializada”, tem, mais do 
que ninguém, condições para circular de um registo cultural ao outro, e, por essa via, 
contornar as afiliações, as lealdades e as determinantes sociais em que, grosso modo, os 
indivíduos se encontram envoltos
69
. No entanto, importa realçar que as relações sociais e 
intersubjetivas não esgotam todas as relações. Elas podem, no máximo correlacionar-se, 
influenciando, ou sendo influenciadas, por estruturas sociais e políticas concretas dentro 
das quais têm lugar. Ou seja, as relações socioculturais existem junto com as relações de 
poder. E é nestas últimas que encontramos o maior óbice ao projeto emancipatório crioulo. 
 
Encontro de civilizações, desencontro de propósitos 
 
As sociedades crioulas configuram-se sob o signo da perda, já que advenientes de 
um desenraizamento e de uma descontextualização originários dos seus membros. Todavia, 
o grau, a natureza e a incidência dessa perda variam conforme os grupos envolvidos, que 
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 Mazama elucida a fraqueza política da opção crioulista a partir da realidade política de Guadalupe e 
Martinica, que, segundo ela, continuam colônias francesas, em cuja gestão prevalecem as decisões tomadas a 
partir de Paris, pelos chefes brancos (Mazama, 1995, p. 92). 
68
 Neste sentido, parece apropriada a assertiva de Hazael-Massieux de que “o espírito crioulo estará contido 
entre dois limites”. (1995, p. 118). 
 
69
 Ver, a propósito: Bonniol, Jean-Luc, 1997. 
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também delineiam mecanismos compensatórios contrastantes. Para os dominantes, trata-se 
de uma perda autoconsentida, estratégica e provisória; para os dominados, ela é hetero-
induzida, compulsória e definitiva. Se para os primeiros há sempre a certeza de um resgate 
parcial do que ficou, para os segundos há sempre o risco da perda total do que sobrou. E 
isso torna improvável qualquer convergência de propósitos desses grupos transplantados 
para o novo espaço. Se por acaso isso ocorrer em algum momento e lugar, dificilmente 
será como corolário natural das práticas sociais seminais ou da dinâmica interacional 
endógena. Para já, historicamente, predomina a tendência inversa: de uma relativa 
proximidade sócio-existencial da fase inicial, evolui-se para um crescente distanciamento 
entre os grupos, com a exacerbação das diferenças, a explicitação das linhas fronteiriças e a 
complexificação das relações de dominação. 
Num extenso estudo sobre a crioulização de base francesa, Chaudenson traça um 
quadro evolutivo das sociedades crioulas em que essa tendência é bem visível. Ele 
descreve duas fases no aparecimento dos crioulos. Numa primeira, a que ele chama de 
sociedade de habitação, predominam as pequenas unidades de produção, que apenas 
marginalmente se associam às culturas especulativas destinadas aos mercados exteriores, 
sem afluxo importante de escravos. Trata-se de uma fase em que, a despeito do fenômeno 
colonial, pelo qual os originários da Europa exercem total domínio sobre os escravos 
negro-africanos, existe, segundo Chaudenson, “uma vida quotidiana quase idêntica com 
completa interação entre as duas comunidades” (1992a, p. 95). Nela, os dois grupos, 
brancos e negros “que se poderia crer separados por dois mundos sem comunicação, o do 
senhores e o dos escravos, vivem de fato numa constante interação nas condições de vida 
quotidiana (...). Eles trabalham os campos, pescam, caçam juntos, habitam as mesmas 
casas de madeira e folhas, sofrem os mesmos males (...)” (idem, p. 97). Por outro lado, 
Chaudenson sugere que nessa primeira fase, as populações servis, a dos escravos 
“francisés” e/ou crioulos, estariam muito fortemente integradas aos grupos europeus, tendo 
em conta sua reduzida importância numérica e o modo de vida (1992b, p. 108). 
No entanto, numa segunda fase, a da sociedade de plantação, caracterizada pelas 
culturas de exportação e pela organização agro-industrial da produção, “estabelece-se entre 
a condição dos senhores e a dos escravos um fosso social jamais visto” (1992a p. 97). 
Trata-se de uma nova etapa do processo de colonização e crioulização, marcada pela 
afluência massiva dos escravos ditos boçais para trabalhar nas plantações coloniais. Estes, 
no quadro das vastas unidades de produção, têm poucos contatos com os brancos europeus. 
Eles são, então, socializados pelos escravos precedentes, os “francisés”, já bastante 
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[image: alt]“europeizados”, e que passam a funcionar como uma espécie de “classe média e 
mediadora” (1992b, p. 108). 
Por seu turno, analisando o caso antilhano, Bunniol (1997, p. 25), refere-se a uma 
confrontação fundante em termos de origem (essencialmente entre elementos de origem 
européia e de origem africana), e a uma desigualdade estruturante, instalada pela plantação 
(e em que os diversos elementos se reencontram hierarquizados). Se no primeiro caso, a 
despeito do choque inicial e do caráter intrinsecamente assimétrico do encontro, os grupos 
dominados têm a possibilidade de manter intactas algumas das suas reservas, 
possibilitando o acesso a sobrevivências, a “pré-disposições mentais e estruturas profundas 
de orientações cognitivas”, no segundo, o acento é colocado nas pressões desestruturantes 
do novo meio. Os grupos se aproveitam dos espaços deixados livres, para explorarem 
formas originais de produção cultural, em resposta às novas circunstâncias de vida, ou seja, 
crioulizam-se. 
Nessas duas abordagens, é notório o peso atribuído à plantação e ao afluxo de uma 
segunda remessa de escravos, ditos boçais, como fatores decisivos na recomposição da 
sociedade crioula emergencial
70
. De igual modo, esses novos elementos condicionaram a 
estrutura dessa sociedade, ao tornarem possível não apenas a massificação crioula, mas 
também a constituição de uma categoria à parte, os escravos francisés, que funcionam 
como  brokers nas relações entre os senhores brancos e os escravos negros boçais. Para 
efeito analítico, esse fato da mediação é importante porque é indicador de que havia um 
certo distanciamento entre brancos e negros e que, portanto, a sociedade crioula 
configurou-se a partir do agravamento da polarização originária, no bojo de um processo 
de complexificação das estruturas políticas e simbólicas de dominação. 
Serge Gruzinski, analisando as implicações da Conquista no modo de vida das 
sociedades da América ibérica, também descreve um cenário inicial de relativa paridade 
existencial dos grupos envolvidos, que paulatinamente será substituído por novas e 
diferenciadas experiências no âmbito das quais uns se erigem como modeladores e 
prototípicos, enquanto outros tendem a ser votados ao ostracismo. Segundo ele, com a 
Conquista “os adversários abandonam, pela força das circunstâncias, ou perdem, sob o 
efeito da derrota, parte de suas referências” (Gruzinski, 2001, p. 82). As implicações sobre 
a vida dos envolvidos são múltiplas, atingindo com particular gravidade as populações 
 
 
70
 Trata-se, como veremos, de um importante diferencial em relação ao processo de crioulização em Cabo 
Verde, onde, ao contrário do verificado nas Antilhas, houve um retorno massivo dos brancos ao Reino, no 
lugar de um afluxo massivo dos escravos às ilhas. 
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indígenas (que vêem suas dinastias desmoronarem-se ou enfraquecerem, seus sistemas 
tradicionais de ensino interromperem-se e seus hábitos e crenças encolherem-se), e os 
negros, arrancados à força do seu habitat e submetidos ao trabalho forçado. No entanto, 
segundo Gruzinski, o “desenraizamento tampouco poupa os conquistadores, que tinham 
cortado todos os vínculos diretos com a terra dos ancestrais” (idem). Ou seja, num espaço 
alheio, em que se impõe lutar “contra os contextos que transformam irremediavelmente o 
sentido das coisas e das relações entre os homens” (idem, p. 83), todos ter-se-ão ressentido 
das drásticas mutações operadas em suas vidas, embora nos vencedores a experiência tenha 
sido vivida “de modo infinitamente menos dramática e quase sempre menos consciente” 
(idem, p. 86). 
Para Gruzinski, as perdas de referências e de significado modificaram “as 
condições e o conteúdo da comunicação entre indivíduos e grupos repentinamente postos 
na presença um do outro” (ibidem, p. 87). Sob sua marca, passa a verificar-se um déficit 
constante nas trocas que se podiam estabelecer, “pois não eram ‘culturas’ se encontrando, 
mas fragmentos de Europa, América e África. Fragmentos e estilhaços que, em contato uns 
com outros, não ficavam intactos por muito tempo” (ibidem). 
Todavia, se numa primeira fase, esse clima de “fragmentação”, “desorientação” e 
“distorção” fez com que tanto os elementos dos universos tradicionais quanto os europeus 
perdessem o sentido que lhes era atribuído originalmente, na etapa subsequente assiste-se, 
segundo Gruzinski, a um acentuado processo de ocidentalização, com os grupos 
originários da Europa a se empenharem em “edificar réplicas da sociedade que haviam 
deixado para trás” (idem, p. 94). Por essa via, no decorrer de todo o século XVI, “a 
ocidentalização instaurou novas referências materiais, políticas, institucionais e religiosas 
destinadas a controlar os distúrbios induzidos pela Conquista” (ibidem). Trata-se de uma 
operação orientada para a reabilitação dos antigos vínculos europeus, o que sugere que a 
fragmentação originária cedeu lugar a um quadro de representação específico, que também 
traduz a hegemonia do grupo que o ostenta. No seu transcurso, ter-se-á logrado a 
“cristalização da situação colonial” de duas maneiras: primeiro, sob a forma de um enxerto 
brutal dos modos de vida europeus, depois pela readaptação local do que ocorria na 
Europa. E é nesse terreno social que, segundo Gruzinski, as mestiçagens se teriam 
configurado como “um esforço de recomposição de um universo desagregado e como um 
arranjo local dos novos quadros impostos pelos conquistadores” (Gruzinski, 2001, p. 110). 
No contexto das ex-colônias portuguesas da África, os casos são-tomense e cabo-
verdiano são os que melhor expressam a dinâmica da crioulização a partir da perda, real ou 
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simbólica, das referências matriciais. Em ambos os territórios, grupos transplantados de 
outros espaços sociais se viram obrigados a reinventar suas condições de existência e a 
explorar novos mecanismos de sociabilidade. Como em todas as sociedades escravocratas, 
essas experiências de perda e da subsequente busca de um espaço vital ou vitalício não 
foram as mesmas para dominantes e dominados, brancos e negros, senhores e escravos. No 
entanto, também à semelhança do que ocorreu em outras situações análogas, as relações de 
poder ali predominantes tiveram importantes implicações sobre as ligações inter-étnicas. 
Em trabalho anterior, referindo-nos à crioulização em Cabo Verde, destacamos o 
estreito vínculo existente entre as relações escravocratas e a emergência da sociedade 
crioula. Argumentávamos, então, que a escravatura possibilitou ao senhor branco um duplo 
assenhoreamento: do trabalho escravo e da própria escrava. Este, “tendo como 
ancoradouro humano o negro-africano” ter-se-ia convertido “em autêntico ‘contrafator’ da 
Coroa, não parando nem de navegar, nem de procriar, fazendo surgir tanto em economia 
como em etnia uma nova realidade” (Fernandes, 2002, p. 34). No entanto, no bojo dessa 
realidade aparentemente sua, ele iria experimentar importantes reveses pessoais e 
institucionais, de que a crioulização, processo pelo qual os traços originários perdem 
preponderância em relação aos localmente adquiridos, constitui uma das mais 
contundentes expressões. Ou seja, ao alargar as suas prerrogativas de dominador à esfera 
sexual, o senhor branco teria enredado uma complexa trama que de certa forma o obriga a 
um permanente exercício de reajuste sócio-existencial. 
Num primeiro momento, esse tipo peculiar de ligação propiciada pela escravatura 
teve conseqüências similares em São Tomé e em Cabo Verde. Em ambos os espaços, 
emerge uma nova categoria rácica, a dos mulatos, que começa a canalizar demandas 
potencialmente desestruturadoras do quadro de interação originário. Prova disso é a carta 
de Privilégios aos moradores de São Tomé, datada de 7 de Agosto de 1528, em que 
regulamentou-se “a participação dos mulatos na administração quando fossem ‘homens de 
bem e bem casados’”, bem como uma outra de 27 de Agosto de 1546, em que o rei 
recomenda, entre outros, que “(...) os mulatos pudessem servir quaisquer ofícios como os 
brancos” (Mata, 1998, p. 22). No caso cabo-verdiano, também em 1546, um grupo 
formado por negros e baços remeteu uma carta ao rei requerendo a mercê de participar nos 
ofícios da Câmara da Ribeira Grande. No bojo dessa dinâmica, tanto em São Tomé como 
em Cabo Verde, os crioulos, cuja mobilidade vertical dentro do sistema já se vislumbrava 
exeqüível no período áureo da dominação colonial, começam a assumir um certo 
protagonismo com o retorno definitivo dos primeiros colonos ao reino.    Num 
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segundo momento, essa tendência ascensional dos naturais da terra sofre profundas 
inflexões em São Tomé, com implicações sobre o processo de crioulização. Inocência 
Mata assegura que, em São Tomé, a ascensão do mestiço consolidou-se a partir do século 
XVI, na seqüência da queda da produção do açúcar. Porém, no século XIX, com o 
arranque de uma segunda fase da colonização, baseada na monocultura do café e do cacau, 
e tendo a roça como “unidade econômica e sociocultural”, essa elite mestiça, que havia 
herdado “escravos, engenhos e terra”, vê-se subitamente espoliada das terras de que eram 
proprietárias. (idem, p. 23). 
Essa nova conjuntura terá tido “conseqüências estruturais que determinarão 
irreversivelmente a estratificação social e o perfil antropocultural de São Tomé e Príncipe” 
(ibidem). No seu bojo, acentua-se o distanciamento entre os “dois grupos viventes nas 
ilhas: os colonos e a população africana (...)”, e inicia-se um “período de estreita relação 
entre o nível econômico e a raça/cor da pele (...)(idem, p. 24)”. Assim, segundo Mata, “a 
sociedade são-tomense, até então permeável racialmente, perde esse valor com a 
consolidação das estruturas administrativas coloniais” (ibidem). 
Nesse contexto, “em que se dá nos grupos étnicos e culturais de africanos, até então 
separados, uma aproximação compulsória” e em que “os crioulos, antigos proprietários e 
de uma tendência aristocratizaste (...), são marginalizados do processo produtivo, agora 
dirigido pelos colonos”, inicia-se, segundo Mata, uma nova miscigenação, desta vez inter-
africana e não mais luso-africana. 
Essas profundas mudanças no processo originário de crioulização é o que marca a 
distância entre as sociedades crioulas são-tomense, antilhanas e índicas, por um lado, e a 
cabo-verdiana, por outro. Note-se, por exemplo, que nesses espaços, elementos novos 
determinaram uma significativa alteração no quadro originário de interação, com 
importantes implicações sociais e rácicas. Tanto a entrada massiva dos escravos negros 
boçais, nas Antilhas e no Indico, quanto a chegada de um novo fluxo de colonos brancos 
em São Tomé mexeram com o status social e com o autoconceito dos indivíduos e grupos 
abrangidos pela onda crioula. Se nas Antilhas, os crioulos francisés puderam ver reforçado 
o seu papel, passando de serviçais dos senhores a socializadores dos boçais, em São Tomé 
verifica-se o inverso, já que a elite crioula vê infletir-se sua tendência ascensional, 
passando de proprietária a desapossada e marginalizada. 
Em ambos os espaços, verifica-se uma acentuada polarização étnico-cultural, com 
uma nítida correlação entre “o nível econômico e a raça/cor da pele” (Mata, 1998, p. 24). 
Uma situação que, tendo levado a um progressivo distanciamento entre brancos e negros, 
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[image: alt]contribuiu, a despeito da crioulização, para o agravamento do desencontro de rumos da 
primeira fase do encontro de civilizações. 
 
Cabo Verde: da crioulização societária à crioulização institucional 
 
Em Cabo Verde, diferentemente do que se verificou em São Tomé e nas colônias 
crioulas francesas, não houve um segundo momento da dinâmica de crioulização, dentre 
outros, por não ter havido uma produção colonial em larga escala. Ali, sem a afluência 
massiva de escravos boçais, nem a proeminência sócio-econômica dos brancos 
metropolitanos, caminhou-se para uma relativa estabilização do “mundo crioulo”. 
De fato, se é verdade que nesses outros espaços, as produções coloniais em larga 
escala ditaram o distanciamento entre brancos e negros, em Cabo Verde, fatores exógenos 
e endógenos ditaram sua aproximação. Por outro lado, enquanto nesses outros espaços, a 
alteração da dinâmica de crioulização deu-se a partir da entrada massiva de escravos 
boçais, que se colocaram sob a ordem dos senhores brancos, casos antilhano e índico, ou 
de novos colonos brancos, que se colocaram acima dos crioulos nativos, caso são-tomense, 
em Cabo Verde ocorreu uma saída massiva dos colonos brancos, deixando a terra nas mãos 
dos “filhos da terra”, crioulos
71
. Isto significa que nos espaços francôfonos e em São Tomé 
a crioulização decorreu sob o signo da dominação branca, ao passo que em Cabo Verde ela 
acentuou-se sob o signo da emancipação simbólica dos crioulos
72
. 
Esse tipo de crioulização assumiu duas formas em Cabo Verde, a societária e a 
institucional/burocrática, ambas referindo-se a uma realidade endógena peculiar e à 
prevalência de um tipo de interação no qual dominadores e dominados são obrigados a um 
profundo processo de (re)elaboração do seu quadro valorativo, cultural e sócio-econômico 
originário. Ou seja, no arquipélago a crioulização não significou via de mão única e nem 
escolheu alvos específicos
73
. 
 
 
71
 Não queremos com isso sugerir que os brancos reinóis tivessem deixado de participar da colonização. Na 
verdade, a afluência dos metropolitanos foi uma constante. No entanto, sendo em sua grande maioria 
degredados (cerca de 2433 entre 1802 e 1882), eles não puderam provocar mudanças econômicas na 
sociedade cabo-verdiana, embora, como observado por Carreira, tivessem tido “papel de relevo no processo 
de mestiçagem de sangue com o elemento africano” (1983, p. 300). 
72
 A carta do padre jesuíta Sebastião Gomes, de 1617, em que ele lamenta que a “terra chegou a taes termos” 
que quantos dirigem a Câmara são os “scilicet crioulos que são naturais da terra” constitui importante 
indicador de que a ascensão dos crioulos acentuou-se numa situação de fragilização da estrutura de 
dominação colonial. 
73
 Ver, a propósito: Fernandes, Gabriel, op. cit., p. 34. 
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É esse seu caráter tendencialmente holista que a torna símbolo de uma sociedade, e 
não apenas de alguns dos seus segmentos. Para isso, terão contribuído fatores sócio-
históricos específicos. Dois deles marcam, de forma inequívoca, essa dinâmica de 
crioulização em Cabo Verde, encontrando-se ausentes em outros contextos: em primeiro 
lugar está o fato de que o grupo dominante branco, em virtude de condicionalismos 
específicos, em que se incluem sua inferioridade numérica e o caráter provisório da sua 
fixação nas ilhas, nunca conseguiu implantar no arquipélago sólidas estruturas de 
reprodução do seu mundo, do seu imaginário e dos seus valores. Por isso, no arquipélago, 
não se pode falar, com propriedade, de um processo de integração dos escravos negros “no 
mundo europeu”, como ocorrido nas ex-colônias francesas caribenhas e índicas ou ainda 
na América ibérica. Ao contrário, apesar do quadro de dominação étnica, e não apenas 
sócio-econômica, foi-se abrindo uma importante brecha a um tipo de interação que, na 
prática, e salvaguardadas as devidas proporções, implicava um condicionamento mútuo 
dos indivíduos e grupos em presença. Em segundo lugar, por não terem existido grandes 
unidades agro-industriais e pela progressiva degradação das poucas existentes, em virtude, 
entre outros, das secas cíclicas e da depauperação da classe terratenente, não foi necessário 
o recurso massivo aos escravos ditos boçais. A mão-de-obra escrava, quando não destinada 
à exportação, esteve quase sempre adstrita a pequenas unidades agrícolas e aos serviços 
domésticos. Isso propiciou um tipo de relacionamento direto entre os senhores e seus 
escravos, parecido, em certa medida com o que vigorou na sociedade de habitação, nos 
casos antilhano e índico, tornando dispensável a mediação tão importante nas chamadas 
sociedades de plantação. 
Nesse quadro de interação, em que a comunicação é direta e em que não existem 
propriamente condições para um enxerto brutal dos aportes europeus e nem para uma 
reabilitação dos universos tradicionais africanos, a sociedade crioula configura-se a partir 
de um processo de trocas sociais e simbólicas, sob o signo da porosidade e da 
interpenetração de culturas. Note-se, porém, que essa peculiaridade crioula cabo-verdiana 
teve efeitos contrastantes sobre os universos simbólicos dos grupos envolvidos e sobre as 
próprias relações de poder. Efetivamente, se para os brancos, ou seus remanescentes, a 
crioulização representava uma ameaça ao seu status quo e à estrutura hierárquica 
prevalecente, impondo-se-lhes precaver-se desses seus possíveis efeitos nefastos, para os 
mestiços e negros, ela constituía um importante dispositivo da sua promoção, impondo-se-
lhes defendê-la e tornar politicamente significativa a aproximação que ela possibilitara no 
campo social. Ou seja, enquanto esses últimos pleiteavam sua equiparação aos brancos, os 
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[image: alt]primeiros engajavam-se na reiteração da diferença, tornando menos iguais o que as 
contingências do meio teimavam em aproximar. 
Nesse cenário, em que uma relativa convergência de destinos, simbolizada pela 
crioulização, não significou uma convergência de propósitos dos grupos envolvidos, criam-
se as condições para uma ambivalência estrutural na arena de interação e no jogo de 
correlação de forças. De fato, ao confundir o sistema classificatório, a crioulização abre as 
portas para que determinados segmentos populacionais comecem a presumir-se detentores 
dos atributos antes reconhecíveis apenas ao grupo de maior poder e prestígio, e a exigir um 
tratamento consentâneo com essa sua condição. Isso ficou claro quando, em 1546, ao 
requererem ao rei a mercê de participar nos ofícios da Câmara da Ribeira Grande, os 
peticionários, negros e baços, ofereceram como contrapartida seu engajamento no combate 
aos negros fujões. Trata-se do primeiro importante marco simbólico de um contraditório 
processo de perversão da lógica colonial pela neutralização dos traços diferenciais entre 
colonizadores e colonizados. Efetivamente, a autoclassificação subjacente à sua 
reivindicação não é estabelecida por oposição ao branco, mas sim ao negro fujão. O que 
eles almejam é o seu reconhecimento como entidade diferente e alheia não aos brancos, 
mas sim aos restantes negros. Isso dá a entender que entre eles havia uma tácita presunção 
de que tinham deixado de pertencer ao seu grupo, já que de posse das qualidades do outro 
hipostasiado. 
Todavia, e nisso estaria o outro elemento para a configuração da ambivalência, o 
fato de serem admitidos no oficialato régio não significa que se lhes tivesse reconhecido 
atributos similares aos dos brancos. A verdade é que, ante a incontornável crioulização 
societária e dada a ausência de brancos reinóis, eles são admitidos no sistema como 
escusos e desprovidos de qualidades e partes. Portanto, a crioulização institucional surge 
como corolário da insuficiência de metropolitanos, e não do reconhecimento da 
branquitude dos negros e mulatos. Tanto assim é que, não obstante ter aprovado em 1608 
uma lei que reservava vagas administrativas aos naturais da terra, o poder central nunca 
disfarçou sua preferência pelo grupo étnico do Reino, tendo expressado, por inúmeras 
vezes e de variadas formas, a idéia de que “tanto melhor se fosse oficial oriundo do Reino”
 
74
.   
 
74
 Em 1643, ao ser intimado pelo poder central a pronunciar-se acerca da “qualidade” dos presumíveis 
beneficiados com a lei de 1608, que reservava as vagas administrativas aos naturais da terra, o ouvidor-geral, 
Pedro do Campo Pacheco responde: “(...) digo que são naturais desta ilha mostro bem que são gente preta 
pelos naturais o serem todos e porque me sobreveio esta dúvida quis explicar minha tensão porque há mui 
poucos homens neste lugar do Reino”. Ver, a propósito: Cohen, 2002, p. 92. 
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[image: alt]Trata-se de um importante dado que por um lado indica que a crioulização não se 
revelou forte o suficiente para provocar estragos significativos nas tradicionais estruturas 
de dominação ou no autoconceito do grupo dominante e, por outro lado, ajuda-nos a 
compreender o complexo jogo de simulação e dissimulação que caracterizou as relações 
entre o poder colonial português e a elite crioula cabo-verdiana. Um jogo que terá 
perdurado até 1975, e em cujo âmbito os crioulos propendem a se considerar membros 
efetivos da nação, quando se lhes não reconhecia mais do que, e se tanto, uma modesta 
condição de escusos. 
Seja como for, não se pode negar que a crioulização societária teve importantes 
implicações sobre o imaginário coletivo cabo-verdiano, por um lado, e sobre o sistema 
colonial, por outro. Tendo induzido, pela via simbólica, uma aproximação dos grupos 
originariamente situados em pólos contrastantes, fazendo descer quem se encontrava no 
cume e, subir quem se encontrava na base, ela forçou negociações, propiciou mudanças na 
arena de interação e confundiu o regime de classificação e hierarquização étnicas. De fato, 
no seu bojo, mesmo que em bases enviesadas, os negros começam a imaginar-se brancos, 
os brancos se descobrem negros e os dois disputam espaços nas estruturas político-
administrativas do arquipélago. 
 
 
 
 
Dos limites político-emancipatórios da crioulização 
 
Em Cabo Verde, num período de tempo relativamente longo, entre 1646 e 1769, o 
poder político foi intermitentemente exercido pelos filhos da terra, que, através do senado 
da câmara, ocupavam os postos vacantes de governadores e ouvidores, “com todas as 
prerrogativas destes altos funcionários régios que personalizavam o vínculo do governo 
central à colônia”
75
. A particular intensidade com que o senado da Ribeira Grande passou a 
governar a capitania é referida como que “chegando, em alguns momentos até, a quase 
 
 
75
 Iva Cabral computou, nesse lapso de tempo, 38 anos de exercício de poder pelos filhos da terra (op. cit., 
274-275). 
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[image: alt]alternar-se com os governos regulares” ou a inverter a “normalidade em termos de 
exercício de governo em Cabo Verde 
76
. 
Essa situação peculiar, num contexto de dominação colonial e étnica, testemunha, 
por um lado, o grau de enraizamento dos naturais da terra nas estruturas políticas, 
administrativas e militares locais e, por outro, o correlato desenraizamento e recuo 
metropolitano em relação a essas estruturas; ela constitui expressão de uma ampla 
crioulização susceptível de confundir o sistema, transformando as ilhas num espaço de 
oportunidades para os filhos da terra e “num local pouco atraente, para os portugueses, do 
ponto de vista social”
77
. 
No estrito campo simbólico, isso leva à descaracterização do quadro classificatório 
pelo qual se dava inteligibilidade e consistência à dinâmica política, anulando-se, por 
conseqüência, a coextensividade das estruturas sociais e étnicas. A pertença étnica deixa de 
determinar o lugar do indivíduo nas estruturas de poder e este lugar, por seu turno, mitiga 
ou transmuda o significado e o peso da etnia
78
. 
Porém, essa situação provocou efeitos contraditórios sobre o autoconceito dos 
filhos da terra, tendo funcionado como faca de dois gumes no processo de sua afirmação 
identitária e política. É que, tendo-se configurado a partir de uma suposta fragilização da 
etnia dominante, ela não chegou a significar robustez social e existencial dos naturais da 
terra. Isso por duas razões: primeiro, porque a participação desses naturais nunca foi 
alargada às esferas superiores da hierarquia do Estado, incluindo os postos de governador, 
auditor e juiz; segundo porque o fato de se lhes não vedar acesso aos postos 
administrativos não significou que se lhes tivesse aberto as portas à plena celebração de um 
status étnico-racial similar ao do grupo dominante e muito menos à disputa do controle 
hegemônico da sociedade. É que, embora fragilizados, tanto política como 
discursivamente, os membros da etnia dominante tinham uma certa capacidade de fazer 
reféns ou de monopolizar o discurso legítimo. Por isso, entre os filhos da terra, reinava um 
sentimento contraditório de aceitação e negação. Por um lado, seus novos atributos rácicos 
ou pátrios os faziam sentir-se habilitados ao pleno exercício de atividades reservadas ao 
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 Cohen, op. cit., p. 107. 
77
 Obviamente que existem outros fatores impeditivos da reposição regular do poder metropolitano, que vão 
da dificuldade de recrutamento dos titulares, às situações exógenas, relacionadas, dentre outras, com a falta 
de segurança dos que atravessavam um mar repleto de corsários e aventureiros e com a “malignidade do 
clima”. Ver, a propósito: Cohen, op. cit., p. 101-103. 
78
 Exemplo disso são os muitos relatos de brancos queixando-se ao rei que foram preteridos nos postos 
administrativos aos negros, que não têm qualidades e partes. 
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[image: alt]grupo dominante; por outro lado, sua condição de dominado deixava-lhes claro até onde 
lhes era permitido chegar
79
. 
Para os membros da etnia dominante, as instituições crioulizadas foram sempre 
percebidas como formas degeneradas das genuínas instituições metropolitanas e os 
crioulos que as integram, classificados como dissonantes dos modelos rácicos 
regularmente reconhecidos pelos esquemas tradicionais de categorização. É o que dá a 
entender Sebastião Bravo Botelho, quando, referindo-se aos segmentos socio-raciais do 
arquipélago em 1724, assegura que os brancos que por lá se encontravam eram “poucos e 
ruins, por ser gente que a desgraça ou pobreza ou infâmia aqui lançou” e que abaixo deles 
“há uns homens pretos a que chamam brancos por andarem calçados e terem a sua 
fazendinha, e todos os mais são escravos e pretos vadios”
80
. De igual modo, referindo-se à 
estrutura militar, assegura que “(...) os capitães, tenentes e alferes que há infinitos, são 
negros e tão pobres que alguns andam descalços”
81
. 
Esses dados são indicadores do quanto a crioulização se converte num fator de 
desestabilização dos esquemas básicos de classificação e dos tradicionais mecanismos de 
mobilidade social. Repare-se que, por se calçarem, negros e mulatos têm estatuto de branco 
e que, mesmo descalços e negros, alguns filhos da terra assumem as rédeas dos ofícios da 
guerra supostamente reservados aos brancos. Em ambos os casos, esses indivíduos exibem 
traços  raciais e atribuições político-militares teoricamente incompatíveis com a sua 
condição de dominado e negro. E isso evidencia a inexorabilidade do fenômeno da 
crioulização societária, por um lado, e o seu potencial sociotransformador, por outro. Sob 
seu impacto, foi-se diminuindo o peso do homem branco na trama colonizadora. 
Efetivamente, se é verdade que, nos primórdios da colonização foi “a ele que coube a 
confrontação direta com os dispositivos legais da Coroa, nele se centrou a estratégica 
posição de intermediário nos negócios entre a Europa e a África, dele partiu a incursão no 
mundo das aventuras interétnicas e a ele incumbiu governar e organizar os demais 
residentes” (Fernandes, 2002, p. 31), doravante, com a emergência dos crioulos, o sistema 
sofre significativas mudanças. 
As lutas travadas ao longo dos séculos entre esses dois grupos foram no sentido da 
manutenção ou alteração desse estado de coisas. Por um lado, está o grupo dominante que, 
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 Como sugerido por Cohen (op. cit., p. 87), a sociedade portuguesa reservou um lugar próprio, por sinal, 
marginalizante “no pensamento e na lei, àqueles que, apesar de fazer parte da comunidade nacional, viviam 
sempre sob o estigma de não ter sangue limpo ou/e de lhe faltar as partes”, nesse caso concreto, os judeus e 
os negros. 
80
 Cohen, op. cit., p. 89. 
81
 Idem, p. 90. 
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[image: alt]desprovido de agentes para fazer valer sua auto-referencialidade, vê-se na obrigação de 
incluir, como “escusos”, os naturais da terra. Por outro lado, essa sua comparticipação no 
exercício do poder provê o dominado de certezas para a assunção da metrópole e, mais 
tarde, da nação como algo de que o cabo-verdiano constitui prolongamento natural. 
Por essa via, ter-se-á instalado o mal-entendido conformador da presença colonial 
no arquipélago: o filho da terra considerar-se membro efetivo e de pleno direito, quando 
foi admitido como “escuso” e sempre provisório, do universo étnico-civilizacional do 
grupo dominante. O relacionamento entre os dois grupos fica então marcado por essa tênue 
mas nunca superada tensão entre de um lado um modelo inclusivo adotado como solução 
provisória e intrinsecamente efêmera e do outro lado um apego incondicional e ilimitado 
do incluído às prerrogativas e deveres inerentes a tal inclusão. Enquanto os metropolitanos 
admitiam a inclusão dos escusos como mera fatalidade, aqueles engajavam-se em provar a 
plena naturalidade da sua admissão e, por essa via, perenizá-la. Para uns ela configurava 
um desvio a ser ultrapassado, para outros, uma aquisição a ser consolidada. De resto, um 
quadro que se manteve incólume, porque, em certa medida, a despeito das suas 
contradições e mazelas, interessava aos dois grupos e alimentava suas expectativas. De 
fato, se para a etnia dominante, o caráter efêmero da inclusão do Outro funcionava como 
garante da sua hegemonia político-identitária, para a etnia dominada “incluída” a assunção 
incondicional de uma condição concebida para ser efêmera funcionou como garante de 
que, em algum espaço e tempo reais, haveria de superar definitivamente seu status de 
“escuso” e estranho. 
Enfim, é a sina da crioulização como barreira e como potencialidade; uma 
característica que a torna útil tanto para quem inclui, e que tende a tomá-la como parâmetro 
preditivo dos limites e possibilidades dos que levem sua marca, como para quem é 
incluído, e que tende a explorá-la como recurso emancipatório, aproveitando-se da sua 
relativa facilidade em perturbar antigas certezas e em forjar ou recombinar outras tantas. 
 
Entre a (des)estruturação colonial e a centralidade crioula 
 
A inquestionável atipicidade do quadro sociopolítico local, em que os brancos são 
poucos e ruins
82
 e os negros tornam-se brancos, constitui um marco indelével da 
crioulização em Cabo Verde. Porém, como oportunamente realçado, por si só, esse fato 
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 Botelho, Sebastião citado por Cohen, 2002, p. 89. 
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[image: alt]não chega a ameaçar as estruturas coloniais de dominação, já que os naturais da terra, 
mesmo tendo conhecido uma espiral ascensional jamais imaginada, não podiam aspirar aos 
mais elevados postos do oficialato régio
83
. Não havia, apesar das expectativas engendradas, 
espaço para veleidades propriamente governativas da etnia dominada. Ela é uma fiel 
assistente do sistema, que o coadjuva e dá operacionalidade, umas vezes, o problematiza e 
subverte, outras, mas nunca chegando a expressar subjetividade política alternativa. 
Importa portanto esclarecer que o potencial desestruturador a que vimos nos aludindo não 
chega a provocar o colapso do sistema colonial. E isso em parte devido à grande 
capacidade proselitista desse sistema que, integrando nas suas fileiras seus potenciais 
opositores, neutraliza-os, quando não os converte em aliados. Realce-se outrossim que a 
própria ambigüidade constitutiva dos naturais da terra, negros mas em vias de se tornarem 
brancos, e a sua fragilidade sócio-econômica, oficiais de guerra, mas obrigados a andarem 
descalços, aponta para uma realidade paradoxal e insustentável, que só podia funcionar 
como parcela de um todo, sem autonomia político-existencial e sem suporte econômico 
para uma subjetivação social e politicamente consistente. 
Por conta disso, não obstante ter sido aceita como fato, a crioulização foi sempre 
percebida como uma espécie de desvio e de transgressão simbólica. Desde a constatação de 
que “a terra chegou a taes termos” que quantos dirigem a Câmara são os “scilicet crioulos, 
que são naturais da terra”
84
, passando pela alusão aos negros que se embranquecem por 
andarem calçados e às chefias militares enegrecidas e descalças, vários são os testemunhos 
sobre a suposta perversão crioula do castiço universo lusitano. Para os metropolitanos, o 
fenômeno crioulo situava-se entre a estigmatização e a folclorização. É assim que os filhos 
da terra, crioulos e novéis “brancos”, que em muitas ocasiões assumiram o governo 
interino do arquipélago, passam a ser confrontados com o seu passado étnico, que 
julgavam superados pela sua mobilidade social, sendo relembrados de que essas suas cores 
“(...) lhes vêm dos pais que foram criados de bispos, ouvidores e governadores e que pelas 
mães descendem do gentilismo da Guiné”
85
. De igual modo, em relação à proeminência 
crioula nos cargos administrativos e ofícios militares, procura-se esvaziar-lhe tudo o que de 
ameaçador contém para o poderio material e simbólico do grupo dominante. Por exemplo, 
 
 
83
 Um exemplo ilustrativo desse bloqueio étnico foi a preterição do candidato ao cargo de governador das 
ilhas, de nome Pedro de Barros, pelo fato de ser “natural da ilha de Cabo Verde e assistente nela”. Ver: 
Cohen, 2002, pp. 93-94. 
84
 Sebastião Gomes, em carta dirigida ao padre-geral da Companhia de Jesus, em 1617. Ver, a propósito: Iva 
Cabral, 1995, p. 271; Zelinda Cohen, 2002, p. 91. 
85
 António da Silveira e Sampaio, em alegações proferidas contra os chamados homens da governança, aos 
quais teria ainda chamado de ladrões, negros e mulatos. Ver: Iva Cabral, op. cit, p. 302. 
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[image: alt]em 1730, referindo-se à expressiva presença negra nos comandos militares, o ouvidor-geral 
José da Costa Ribeiro descreve um caricato quadro de “(...) soldados descalços e sem 
camisa, que um que a veste e se calça, quiçá na ocasião que vem a guarda, seja seu 
capitão”
86
. 
Porém, o tom nostálgico e irônico desses depoimentos disfarça uma realidade assaz 
melindrosa para os propósitos coloniais no arquipélago: a etnia dominada estava num 
crescendum inversamente proporcional à fragilização dos suportes étnicos do poder 
metropolitano. Na verdade, as observações aparentemente despretensiosas integravam o 
importante leque de munições político-discursivas utilizadas pela metrópole e seus agentes 
para impedir a afirmação de uma mundivisão crioula, alternativa à lusitana e assim 
neutralizar as veleidades locais e nacionais dos filhos da terra. 
Por essa via de ruptura, que lhe permite apreender e situar as conquistas políticas, 
sociais e militares dos crioulos dentro de um quadro de excepção que em nada fazia 
lembrar as vivências e práticas metropolitanas, a etnia dominante consegue não só 
disfarçar seu desnorteio político-existencial, ante a crioulização, mas também manter 
imaginariamente intacto o seu mundo prototípico e modelar. Com efeito, o que se 
verificava no arquipélago não podia problematizar e muito menos concorrer com o que 
provém da metrópole. A incomensurabilidade das duas realidades garante a não-
permutabilidade dos seus principais e diretos atores. 
Por sua vez, os filhos da terra que, pela sua mobilidade dentro do sistema, devida 
em parte à crioulização societária e institucional, puderam aceder aos recursos materiais e 
simbólicos do mundo lusitano, e que pela sua participação na administração local puderam 
experimentar a sensação de pertencimento a um solo próprio, não admitiam que os 
metropolitanos se lhes sobrepusessem nem nos assuntos nacionais e nem nos locais. Iva 
Cabral assevera que “a prática de governação e o contato com o poder desenvolveram na 
elite cabo-verdiana dessa época uma têmpera que dificultou, ou mesmo impossibilitou, 
uma coabitação pacífica com a ordem imposta por gentes vindas de fora, representantes de 
um poder exterior, cada vez mais longínquo e ausente”
87
. 
Nesse cenário, entre o sentimento de apropriação e controle legítimos de sua terra 
por parte da elite local e a realidade política quotidiana da sua preterição ou 
subalternização pelos metropolitanos, o arquipélago fica num permanente suspense. 
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 Apud: Iva Cabral, op. cit., p. 302. 
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 Cabral, Iva, 2002, p. 275. 
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[image: alt]Porém, paradoxalmente, a mesma crioulização que confundiu o sistema e insinuou novas 
fontes de significado, também impediu que se abrissem espaços a outras lealdades ou que 
se desencadeasse uma verdadeira oposição ao regime colonial português
88
. De fato, se é 
verdade que, tanto em termos simbólicos quanto políticos, erigiram-se, ao longo dos 
tempos, barricadas locais que, atingindo de forma cumulativa os indivíduos e grupos 
representativos do poder, acabaram por afetar indiretamente a própria estrutura do poder 
colonial, por outro, não se pode negar que a inclusão, ainda que como escusos, dos naturais 
da terra possibilitou a amortização do impacto dessas resistências nas relações entre a 
metrópole e as ilhas, garantindo não apenas a continuidade mas também a reprodução do 
sistema. Isso significa que a crioulização que subverte o sistema é a mesma que o garante. 
Neste sentido, poder-se-ia assegurar que, por si só, o fenômeno da crioulização 
societária e institucional tem um limitado valor heurístico. É verdade que ele ajuda-nos, 
por exemplo, a compreender a entropia e arritmia que transformaram um regime 
escravocrata e assente na dominação étnica num mundo de incertezas, onde os membros do 
grupo dominante se vêem forçados a disputar cargos administrativos e atributos rácicos 
com os negros naturais da terra
89
. No entanto, isso não é suficiente para tornar visíveis e 
inteligíveis as rupturas e continuidades com as práticas sociais originárias. O que confere 
poder explicativo à crioulização são as relações conexas que ela possibilita, o jogo que ela 
induz e as expectativas e estratégias políticas que ela engendra. É da análise desses seus 
subprodutos, a que se vinculam ações específicas de agentes em disputa por bens materiais 
e simbólicos, que se consegue chegar à verdadeira dimensão da crioulização como 
categoria explicativa do real social. 
 
A segunda onda colonial e a (re)orientação política de um escuso 
 
 
 
88
 Realce-se, porém, que a presença portuguesa no arquipélago ficou marcada, desde o início da colonização, 
mas de forma particularmente significativa nos séculos XVII e XVIII, por conflitos sociais mais ou menos 
graves e de que resultaram importantes baixas do lado da governação. De resto, uma situação que parecia 
decorrer menos de uma hostilidade ao regime do que de uma heterodoxa tradição de equacionamento 
particular de conflitos, ante o déficit de instituições que pudessem fazer valer a autoridade e o poder do 
Estado. 
 
89
 Um dos exemplos dessa disputa vem-nos de 1647, quando António Peres de Souto, tendo perdido concurso 
para os ofícios de contador, distribuidor e inquiridor da Ribeira Grande, solicita revogação da mercê 
concedida ao seu concorrente Domingos Dias, “homem mulato, filho bastardo havido de uma mulher preta” 
(Cohen, p. 87-88). No que concerne à disputa de pertença rácica, é de notar que ela se situa ao nível 
simbólico e refere-se à quebra do essencialismo e inatismo rácico, induzida pelo branqueamento social, e que 
coloca brancos e negros num mesmo patamar étnico. 
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[image: alt]Em Cabo Verde, a centralidade dos scilicet crioulos conhece uma significativa 
inflexão com a política de reorganização das estruturas do Estado, iniciada desde a chegada 
ao poder em 1750 do ministro Sebastião José de Carvalho e Melo, o marquês de Pombal. 
Essa data inaugura uma fase absolutamente nova da presença colonial no arquipélago, e 
não só, marcando de forma decisiva seu rumo político. No seu âmbito, torna-se evidente o 
esforço de reposição do controle político central, desde há muito fragilizado sob a contínua 
ascensão dos crioulos e a inexorável debilitação social e política dos brancos reinóis. A 
intervenção mais enérgica, e que determina esses novos rumos da colonização portuguesa 
em Cabo Verde, volta-se exatamente contra os membros dominantes da etnia dominada, os 
chamados “homens da governança”. Ela ocorre em 1764, quando chegam à ilha de 
Santiago, a bordo de duas fragatas de guerra, o governador Bartolomeu de Sousa e Brito 
Tigre e o ouvidor-geral João Gomes Ferreira, acompanhados de tropas reinóis, com a 
missão de prender e mandar vivos para Portugal os culpados do assassinato de João Vieira 
de Andrade, ouvidor-geral chegado a Cabo Verde em 1761 e morto um ano depois
90
. Uma 
missão cumprida imediatamente após a tomada de posse dos dirigentes metropolitanos e 
que culminou com a prisão dos chamados ‘cúmplices da tirana morte do ouvidor e também 
os da inconfidência’, os quais foram remetidos para Portugal, tendo sido condenados à 
morte, uns, açoitados e degredados outros
91
. 
O processo de desmantelamento e desmoralização da elite local, de que a prisão e 
morte dos dirigentes políticos locais constitui uma das expressões mais visíveis, levou a 
etnia dominada não só a assumir uma “humilde vassalagem”, em conseqüência da 
reabilitação do poder do Estado, mas também a sujeitar-se de novo à dominação racial, em 
conseqüência da reemergência política dos brancos metropolitanos. Estes é que, mesmo 
quando não possuam qualificações ou perfil moral, passam a ser preferidos no 
preenchimento de determinadas vagas
92
. 
 
90
 Para reforçar o aparato bélico metropolitano e apoiar a operação, encontravam-se também ao largo da ilha 
quatro navios da Companhia do Grão-Pará e Maranhão, esperando as decisões do governador. Ver: Iva 
Cabral, op. cit., p. 316. 
91
 Entre os condenados à morte encontravam-se António de Barros Bezerra de Oliveira, tido por “homem 
culto, inteligente, que sabia lidar com os ministros da Igreja e praticar caridade para com os pobres e que 
detinha, na altura, todo o poder civil e militar das ilhas (Cabral, 311); João Coelho Monteiro da Fonseca, 
oficial da câmara em 1762; Manuel José de Oliveira, natural do Reino, morador e ajudante da praça da vila 
da Praia, bem como outros oito prisioneiros subalternos pardos, pretos vadios ou escravos. Entre os 
condenados a açoite ou degredo e outras penas, estavam o ouvidor José Romão da Silva, o escrivão dos autos 
Francisco Rodrigues Guerra, José Morais, Gabriel António Cardoso, Jorge Sanches, Domingos Lopes. Foi 
absolvido o cônego Pedro Cabral. O outro cônego, Pedro Sanches da Gama, capitão de uma companhia na 
vila da Praia, morreu na prisão antes do fim do julgamento. 
92
 Em 1771, os coronéis de Infantaria Manuel Gonçalves Carvalho e João Freire de Andrade queixam-se ao 
rei por terem sido substituídos nos seus postos por criados do governador. 
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[image: alt]O quadro apontava para um inequívoco esforço de sedimentação do controle 
político e étnico da metrópole, fechando-se as portas aos naturais da terra e consagrando-se 
a nova hegemonia lusitana. Prova-o o alvará régio de 1770 ordenando que, por morte do 
governador, o governo passasse ao bispo e na sua falta a uma junta composta pelo deão, o 
ouvidor e o oficial de maior patente, e que nunca mais governasse a câmara
93
. Com efeito, 
atentando-nos ao fato de que era através do senado da câmara que os filhos da terra 
assumiam de forma interina o governo do arquipélago, salta à vista o propósito régio de, 
com a medida, cercear o quanto possível esse mecanismo de acesso e exercício do poder 
por parte da elite local. Por outro lado, algumas medidas complementares reforçam a tese 
de neutralização da elite local. Por exemplo, ante a fraca eficácia do alvará régio no 
combate à ascensão política dos naturais da terra, uma vez que havia sempre a 
possibilidade deles patentearem requisitos que os habilitassem a integrar a junta
94
, o 
governador Maldonado de Eça propôs, em 1795, a alteração desse dispositivo, por forma a 
que “ (...) em lugar do oficial com maior patente, fizesse parte da junta o capitão da vila da 
Praia”
 95
. De resto, um posto que “deveria sempre recair num filho do Reino, evitando-se 
assim que o governo das ilhas entrasse sempre em pardos, como tem sucedido, por diversas 
vezes, com João Freire de Andrade”(idem). 
Nesse cenário, ante o bloqueio dos tradicionais mecanismos de sua participação nas 
esferas decisórias, e descobrindo-se numa grande encruzilhada, entre o aportuguesamento e 
a marginalidade, a elite local entra numa nova e decisiva fase da sua luta por um lugar ao 
sol. Nos próximos capítulos, tentaremos resgatar as várias etapas dessa luta emancipatória, 
explicitando seus meandros e discutindo suas implicações no processo de formação 
nacional cabo-verdiana. 
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 Ver: Cabral, Iva, op. cit., p. 325. 
94
 Prova-o o fato de o mulato João Freire de Andrade ter integrado a junta em 1776, ainda na era pombalina, 
e em 1781, no governo de D. Maria I. 
95
 Maldonado de Eça, citado por Iva Cabral, op. cit., p. 326. 
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Capítulo 4 
Os caminhos da emancipação 
 
 
A discussão em torno da nação cabo-verdiana não pode ser completa, nem 
satisfatória, se se desconsiderarem as bases sócio-históricas em que ela teria mergulhado 
suas raízes e retirado seus nutrientes. O que quer que exista sob o rótulo nacional(ista) 
transcende, não obstante imbricar-se com, a esfera meramente subjetiva e/ou voluntarista 
dos seus supostos delineadores. Mesmo sob o pressuposto imaginativo ou inventivo, há 
que ter em conta os materiais, as condições e os múltiplos recursos de que se parte para 
inventar ou imaginar. Focar o agente e negligenciar seu entorno imediato ou seus legados 
remotos é situá-lo acima dos condicionalismos a que está necessariamente sujeito, fazendo 
dos seus constructos meros resultados de uma autodeliberação, ou um desdobramento da 
sua subjetividade, sem nenhuma conexão com o contexto sociopolítico de que emana e que 
o condiciona. 
Esse parece ser o risco que se corre quando se busca identificar o pai da nação, sem 
se buscar apreender e compreender os processos dentro dos quais se tornou, ou não, 
pensável e possível a fecundação da nação. Trata-se de uma prática que, grosso modo, 
responde a certos imediatismos, de cariz legitimatório ou simplesmente narcísico e 
autocelebratório. Nela os traços apresentados como constitutivos da nação podem não 
decorrer diretamente do universo dos elementos nacionais historicamente disponíveis, mas 
sim de um ato arbitrário de seleção, (re)definição e hierarquização desses elementos de 
modo a se extraírem os circunstancialmente válidos, ou seja os que beneficiem 
determinados agentes e excluam outros. 
No presente capítulo, pretendemos discutir as ações empreendidas pelos chamados 
filhos da terra cabo-verdianos, ante algumas mudanças na política colonial, analisando os 
contextos em que se expressam, o tipo de relações a que dão azo, o seu potencial político-
emancipatório, bem como sua eventual importância para a compreensão dos nexos 
obliterados e as soluções de continuidade entre os grupos e movimentos tradicionalmente 
vistos como não apenas diferentes, mas também, e sobretudo, antagônicos. A premissa de 
que partimos é a de que no processo de formação nacional cabo-verdiana as lutas 
emancipatórias dos crioulos desempenharam um papel em nada negligenciável, uma vez 
 
99




[image: alt]que contribuíram para impulsionar a autopercepção nacional, ao explicitarem as diferenças 
entre os grupos dominante e dominado. Deste modo, o resgate das múltiplas e 
heterogêneas práticas dos atores envolvidos deve ser entendido como parte de um esforço 
de desvelamento e interpretação das bases remotas de uma suposta nação crioula, e não 
como uma tentativa de historicização de toda uma sociedade em toda uma época. 
 
A sociedade crioula ante a (re)invenção do colonialismo 
 
O quadro político-administrativo e societário cabo-verdiano conhece profundas 
mudanças com a ascensão do marquês do Pombal ao poder, em 1750. Para alguns 
historiadores, esse fato marca, no arquipélago, o arranque efetivo da colonização em sua 
acepção moderna
96
. Efetivamente, a partir de então, a sociedade crioula e a elite local são 
confrontadas com o peso de forças exógenas, que as asfixiam e fustigam, após várias 
décadas de experiência de autogovernação e da exploração de mecanismos para o 
desencravamento internacional do arquipélago, designadamente através do 
desenvolvimento do comércio exterior e de transações alternativas ao tráfico de escravos, 
ante o declínio deste e do subsequente recuo dos mercadores reinóis
97
. 
Sob marquês de Pombal - e suas medidas inequívocas, amplas e sistemáticas - a 
sociedade cabo-verdiana fica minada em todas as suas estruturas, tendo sido atingida do 
topo à base. Tanto no campo econômico quanto no político, essas medidas explicitam a 
essência e orientação profundas do novo modelo de colonização, fundado na exploração e 
espoliação econômica de territórios e povos (neles compreendidas as estruturas de 
produção e reprodução), e orientado pela especulação e lucro fácil, num quadro 
contraditório em que um corpo social endógeno é enquadrado e submetido por um 
aparelho estranho ao serviço de interesses também estranhos. 
A primeira dessas medidas, e por certo a de maior impacto sobre a sociedade, 
aparece em 1757, com a concessão do exclusivo de todo o comércio externo e do governo 
político e militar das ilhas de Cabo Verde à Companhia de Grão Pará e Maranhão, por um 
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 É o que dá a entender Iva Cabral, para quem “as medidas da metrópole e a conjuntura vivida no 
arquipélago”, e que estavam voltadas para o fortalecimento político, administrativo e militar dos 
representantes do poder central, criaram as bases para “uma colonização moderna do arquipélago” (2002, p. 
326). Correia e Silva, por sua vez, considera que “o colonialismo na sua forma moderna, nasce em Cabo 
Verde só no século XVIII como conseqüência da ascensão do mercantilismo pombalino” (2004, p. 120). 
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 O vazio deixado pelos mercadores portugueses foi preenchido, segundo Baleno, por estrangeiros, 
designadamente ingleses, franceses e holandeses, os quais chegaram a ascender à condição de principais 
parceiros comerciais dos habitantes das ilhas(2002, p. 204). 
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[image: alt]período de vinte anos. Esse ato, com o qual ter-se-á iniciado aquilo a que Baleno chamou 
de “processo de privatização do arquipélago” (2002, p. 220), transcende, pela sua 
magnitude, impacto e simbolismo, a periodização temporal e o âmbito espacial 
contratualmente previstos. Ele marca o arranque não apenas da colonização em sua forma 
moderna, mas também da colonização do universo simbólico crioulo, atingindo sua 
estrutura moral e sua auto-representação, construídas em meio a vicissitudes econômicas, 
condicionalismos sócio-existencias e adversidades naturais. 
No campo estritamente político, a elite local que intermitentemente vinha 
assumindo o governo das ilhas, e que detinha algumas prerrogativas no seu relacionamento 
com o rei, é desmembrada pelo poder central e o que dela sobra, neutralizado pela 
Companhia. A determinação da metrópole em intransigir com qualquer tipo de poder 
paralelo pode inferir-se do grande aparato militar feito deslocar às ilhas em 1764, 
juntamente com os novos governantes, no âmbito de uma diligência para capturar os 
culpados da morte do Ouvidor-Geral, João Vieira de Andrade, e levá-los vivos a 
Portugal
98
. Tarefa de resto bem-sucedida, tendo-se saldado em algumas decapitações, 
açoites e degredos, o que certamente não terá deixado de marcar indelevelmente o 
imaginário sociopolítico arquipelágico, condicionar o comportamento coletivo dos ilhéus 
nas suas relações com os reinóis e desmoralizar sua elite
99
. No campo econômico, fala por 
si o ofício remetido ao rei em 1771, pelo governador Joaquim Saldanha Lobo, no qual, 
relatando alguns dos alegados desmandos da Companhia, sugere um quadro de completa 
desmoralização da hierarquia burocrática e religiosa e do aparelho militar, em que “chora o 
Ministro, o Bispo chora, e choram todos, e os soldados clamam” (apud: Baleno, op., cit., 
229). 
Note-se que a partir da sua experiência de crioulização e branqueamento, através 
das ligações interétnicas da primeira fase de colonização e das ligações inter-classes, da 
fase de falência econômica e político-institucional do grupo dominante, a que acrescem sua 
participação nas instâncias decisórias e o próprio exercício auto-governativo, os ilhéus 
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 Chama particular atenção, nesse episódio, a participação da Companhia de Grão Pará e Maranhão, que com 
quatro navios postos ao largo de Santiago, ficou de sobreaviso para responder a eventuais sinais e/ou 
demandas do governador. Um fato decerto ilustrativo do esforço conjunto das duas entidades no sentido de 
fazer vincar seu controle sobre o arquipélago e suas gentes. 
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 Trata-se de um importante indicador do grau de implantação pretendido pelo novo poder. Efetivamente, 
com ele, não há espaço para coabitação e muito menos rivalização com agentes e formas de poder locais, 
comunitárias ou familiares. As estruturas do Estado colonial não só independem como se sobrepõem, sem 
equívocos, às oligarquias locais, seus interesses instalados e seus aparatos consagrados, pelo que a 
implantação e afirmação destas tinham de se fazer à custa da deslocação e desmantelamento daquelas. 
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[image: alt]haviam logrado uma certa autonomia e desenvolvido um difuso, mas arraigado e 
persistente, sentido de coletividade, oferecendo, por isso, resistências a tudo quanto 
considerassem incompatível e atentatório da sua preservação e sucesso
100
. É essa gente 
crioula, teoricamente autoconsciente e politicamente em vias de afirmação, que se vê 
subitamente obrigada a vergar-se ante a Companhia do Grão Pará e Maranhão, uma 
“entidade substituta da ação governamental, com majestático poder sobre esse espaço e 
essa comunidade” (Baleno, 2002, p. 221). 
No entanto, por mais contraditório que possa parecer, essa submissão dos crioulos a 
agentes externos terá constituído um dos principais pilares do seu percurso emancipatório. 
De fato, antes disso, seja em virtude do caráter ambivalente e oscilante do processo de 
crioulização/branqueamento seja pela existência de mecanismos de participação e/ou de 
influência dos crioulos nas instâncias decisórias, sua autoconsciência e relativa autonomia 
existiam dentro de um quadro político mais amplo que se sobrepunha e condicionava seus 
projetos. A oposição aos agentes metropolitanos não constituía, propriamente, uma 
oposição ao regime, pois não implicava a problematização da lealdade e vassalagem 
devidas ao rei. Apesar de tudo, os crioulos se sentiam portugueses, e brancos, e era nessa 
condição que se rebelavam contra sua preterição e se opunham às injunções consideradas 
externas. 
Esse cenário sofre uma mudança radical a partir da reorientação político-económica 
pombalina. Doravante, sob a guinada mercantilista e os interesses privatistas e 
unilateralistas do colonialismo, os crioulos se descobrem ante um paradoxo: por um lado, 
eles sofrem um novo processo de desenraizamento, sendo obrigados a renunciar às 
relações, às parcerias e ao mundo que haviam logrado construir, na seqüência do abandono 
a que foram votados; por outro lado, sem essas suas referências, eles começam a se sentir 
outros, ante a força e pressão de agentes exógenos, que os deixam numa situação de duplo 
confinamento: primeiro econômico, imposto pela Companhia do Grão Pará e Maranhão, 
depois político, imposto pelo fechamento dos tradicionais circuitos de canalização de suas 
demandas e reivindicações. Realce-se, a título ilustrativo, que no âmbito do exclusivo 
concedido à Companhia, os naturais da terra foram impedidos de negociar diretamente 
com os mercadores europeus, designadamente ingleses, franceses e holandeses. Seus 
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 A historiografia cabo-verdiana é rica em exemplos de oposição dos naturais aos dignatários, 
representantes e governantes enviados da metrópole, que por vezes atingiram proporções críticas. São 
elucidativos, a propósito, as incontáveis queixas e denúncias apresentadas à Coroa contra seus representantes, 
bem como, in extremis, os muitos casos de levantamentos e de assassinatos de governadores e ouvidores, 
representantes máximos do poder central nas ilhas, graças aos quais os cabo-verdianos foram rotulados de 
revoltosos e orgulhosos. 
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produtos passaram a ser adquiridos, a baixo preço, pela Companhia e revendidos a preços 
cavalares aos estrangeiros. Em relação aos canais de participação, é de notar que a única 
entidade à qual os moradores recorriam para protestar contra eventuais desmandos dos 
metropolitanos e pleitear a salvaguarda dos seus interesses – o Rei – posicionou-se, de 
forma inequívoca, ao lado tanto da Companhia (que, no fundo, representava pouco mais 
que um desdobramento do próprio poder colonial e da burguesia mercantil lisboeta), 
quanto dos funcionários reinóis, seus representantes, ambos investidos de poderes e 
dotados de recursos para submeter e dominar os ilhéus. 
Esse quadro de dominação, pela sua natureza, âmbito e efeitos, representa um 
incontestável corte com o modelo de colonização originário. Efetivamente, rompendo com 
a bicefalia e/ou ambivalência da primeira onda colonial, em que os colonos podiam 
rivalizar-se com o Rei e os moradores com os colonos, o novo colonialismo é total, 
inequívoco e auto-orientado, tanto em termos políticos quanto econômicos, não deixando 
espaço para as tradicionais e recorrentes tensões entre um distante centro metropolitano e 
seus representantes locais, ou entre estes e a sociedade crioula. Doravante, é a colônia no 
seu todo que é colocada ao serviço da metrópole, e não apenas seus moradores ao serviço 
dos metropolitanos. E isso tem importantes implicações sobre o autoconceito dos naturais 
das ilhas, os quais se vêem duplamente dominados, pelo sistema e pelos seus agentes e 
parceiros, quando antes sua vassalagem ao rei, longe de implicar submissão aos reinóis, 
constituía um dispositivo simbólico de peso para seu nivelamento e intercambialidade. 
No novo contexto, a despeito de suas lutas internas, tanto os novos governantes 
metropolitanos quanto a Companhia responsável pela exploração colonial representam o 
mesmo poder contra os crioulos, os quais se tornam os únicos excluídos de um regime de 
que de alguma forma se consideravam parte. No arquipélago, essa exclusão política dos 
ilhéus, a que acrescem sua asfixia ou abandono econômicos, constituem os principais 
traços de um sistema de dominação voltado para a revigoração da metrópole mediante 
espoliação das colônias. O peso desestruturador do mercantilismo pombalismo sobre a 
sociedade crioula em construção é inquestionável. Seus efeitos terão sido amplos e 
devastadores, tendo atingido tanto o campo político, onde, como observado por Iva Cabral, 
os cabo-verdianos ter-se-ão recolhido a uma “humilde vassalagem”, como o sócio-
econômico, com a Companhia de Grão Pará e Maranhão a extorquir “das ilhas lucros 
fabulosos, à custa da ruína da classe terratenente, do lançamento do campesinato livre na 
indigência e da submissão do aparelho burocrático existente” (Correia e Silva, op. cit., 
121), fazendo a economia do arquipélago entrar em total declínio (Baleno, op. cit., 232). 
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Em nosso entender, essa situação terá fornecido, como anteriormente sugerido, os 
principais pilares para a (re)definição dos circuitos emancipatórios da sociedade crioula, 
marcando, de forma definitiva, os rumos das relações entre os ilhéus e os metropolitanos. 
Correia e Silva, assegura que, com as investidas pombalinas “os cabo-verdianos, sejam 
quais forem a sua classe social, cor ou ilha, sentir-se-ão doravante discriminados e de 
alguma forma espoliados pela metrópole”, resultando disso seu ressentimento 
“relativamente ao Rei e ao Reino” e seu “sentimento de rejeição à relação colonial” 
(ibidem). 
De fato, a crise que atravessou toda a sociedade, e cujos efeitos sobre a estrutura 
sócio-demográfica e o imaginário cultural crioulo ter-se-ão agravado com a fome de 1773 
a 1775 (de que resultou a morte de quase metade da população cabo-verdiana e em relação 
à qual não ficaram isentos de imputabilidade o poder colonial central e suas ramificações 
locais), deixou de ser percebida como expressão da vontade divina, para ser correlacionada 
com o quadro de exploração e de abandono a que foram votados os naturais da terra. Não 
espanta, pois, que as outras crises que lhe seguiram tenham sido analisadas sob o mesmo 
prisma, que o sistema tenha passado a ser visto em seu caráter odioso e os metropolitanos, 
no que encerram de ameaçador para os ilhéus. 
 
O despertar crioulo na era pós-pombalina 
 
A restruturação colonial(ista) iniciada por marquês de Pombal exacerbou o 
princípio da delimitação fronteiriça entre dominantes e dominados, com tudo o que isso 
tem de desestruturador para a auto-imagem dos crioulos, acostumados, como dissemos, a 
se conceberem dentro do mundo lusitano e a participarem, ao lado e/ou acima dos 
metropolitanos, da administração do arquipélago. Trata-se de uma decisiva reviravolta que, 
ultrapassando o mero quadro de ruptura simbólica, não só fez estremecer as relações entre 
metropolitanos e ilhéus, como também provocou sérios danos à sociedade e causa crioulas. 
Do seu impacto, e no bojo de importantes mudanças entrementes ocorridas na metrópole, o 
ressentimento inicial, a que aludira Correia e Silva, terá dado lugar a estratégias 
emancipatórias em cujo âmbito as resistências residuais e isoladas de antanho se convertem 
em ações semi-articuladas. 
A Revolução Liberal de 1820, que sob a bandeira de igualdade e liberdade levara a 
uma significativa descompressão política na metrópole, terá funcionado como importante 
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[image: alt]balão de oxigênio para os ilhéus, criando condições político-legais para a exploração de 
eventuais vias emancipatórias seja em relação ao sistema, seja em relação aos seus 
agentes
101
. É assim que, aproveitando o processo transicional em curso na metrópole e as 
hesitações e tensões que encerra, os ilhéus se prontificaram em empreender medidas e 
ações que pudessem livrá-los do legado pombalino. Duas tendências emancipatórias se 
evidenciaram nessas suas investidas. A primeira, visando minar o sistema por fora, e no 
seu todo, propugna a independência de Cabo Verde em associação com o Brasil; a 
segunda, visando miná-lo por dentro, e parcialmente, volta-se para o combate aos 
representantes metropolitanos e aos poderosos das ilhas. Ambas constituem prefiguração 
de relações políticas e societárias alternativas, ou possíveis, rompendo com o holismo, 
unilateralismo e linearidade da política colonialista inaugurada pelo marquês de Pombal. 
Vejamos, pois, alguns dos principais traços do despertar crioulo pós-pombalino: 
 
Emancipação no sistema 
 
Das ações desencadeadas pelos ilhéus, na seqüência da Revolução Liberal de 1820, 
encontram-se as que ficaram elencadas sob o rótulo de revoltas. Essas, embora tenham 
consistido em levantes sucessivos e relativamente bem coordenados – que, por isso, as 
diferenciaram dos tradicionais e esporádicos distúrbios em torno das fugas dos escravos e 
das tentativas de sua recaptura -, não chegaram a constituir ameaças para o sistema. Ao 
contrário, em certa medida, terão significado pouco mais que rescaldo local da onda de 
mudanças em curso na metrópole, sendo menos revolta que conseqüência dela. 
Duas dessas “revoltas”, a da ribeira dos Engenhos, de 1822, e a de Achada Falcão, 
de 1841, todas ocorridas no interior da ilha de Santiago e gravitadas em torno da questão 
agrária, terão tipificado esse vínculo estreito com as pautas revolucionárias metropolitanas, 
em que se terão inspirado. Ambas ter-se-ão caracterizado pelo combate a supostos abusos e 
injustiça dos proprietários ou administradores das propriedades rurais sobre os rendeiros, 
trabalhadores agrícolas. Na revolta dos Engenhos, os aldeões rebelaram-se contra um dito  
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 Na seqüência dessa Revolução, proclama-se o princípio da unidade de estatuto político e legal entre as 
colônias e a metrópole, extinguindo-se “o injurioso apelido de colônias”, alargando a cidadania portuguesa 
aos ultramarinos e apostando-se no estreitamento dos “vínculos de sangue e dos interesses, que mutuamente 
ligão os portuguezes das quarto partes do Globo” (Diário das Cortes. In: Pereira, Aristides, 2003, p. 45). 
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[image: alt]“Coronel” Domingos Ramos, a quem acusaram  de violência e injúrias à sua pessoa
102
. 
Sitiaram-no durante seis dias, obrigando a Junta Provisória do Governo a encetar grandes 
diligências políticas com vista a equacionar o problema. A revolta de Achada Falcão situa-
se na mesma linha de combate à exorbitância dos proprietários agrícolas, designadamente 
no que se refere à cobrança das rendas. Nela, cerca de 300 rendeiros armados protestaram 
contra essa prática e reclamaram a terra para quem a trabalha. 
Nos dois casos, não há sinais evidentes de que os revoltosos tenham visado 
diretamente o sistema, muito embora a problematização da sua âncora agrária pudesse 
sugerir sua implícita problematização. De fato, o que sobressai dessas ocorrências não 
sinaliza tanto para um quadro de ruptura quanto para o de aprofundamento do ideal de 
liberdade e igualdade solenemente declarado pelos revolucionários e plena e literalmente 
abraçado pelos ilhéus. É o que, de resto, sugere António Carreira, que, ao analisar o clima 
de agitação social verificado em Santiago, na seqüência da Revolução Liberal de 1820, 
aponta como uma de suas possíveis causas a “(...) errada interpretação, em meios pouco 
esclarecidos, dos conceitos do liberalismo e das lutas travadas em Portugal entre 
absolutistas e constitucionalistas” (1987, p. 364). Por seu turno, Elisa Andrade assegura, 
em relação à revolta dos aldeões da Ribeira dos Engenhos, que a mesma apoiava-se na 
Constituição liberal de 1822. O próprio Governador Chapuzet, em relatório remetido a 
Lisboa em 23 de março de 1824, descreve, nos seguintes termos, os efeitos da leitura 
presumivelmente defasada do quadro político-legal metropolitano em que se terão 
inspirado os primeiros insurrectos locais: “os escravos julgavam-se livres pela 
Constituição, e esperando minha chegada para terem a sua alforria, os degredados tentaram 
um saque geral e fugir depois; e os bons e honrados habitantes (...), armavam-se e tratavam 
de defender suas habitações a todo o custo”
103
. 
Cada um a seu modo, todos ter-se-ão embrenhado na busca de vias possíveis de 
emancipação, ante o leque de expectativas e possibilidades abertas pela Revolução. Neste 
sentido, o único “erro” dos ilhéus terá sido o de presumirem a factibilidade no arquipélago 
dos princípios do liberalismo enunciados na metrópole, imaginando um espaço comum 
lusitano formalmente declarado no centro, mas negado nas práticas quotidianas da 
periferia. Eles terão pretendido libertar-se do voluntarismo e despotismo dos membros da 
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[image: alt]oligarquia metropolitana local e colocar-se sob um teto político-legal teoricamente fundado 
em princípios e valores universais. 
Portanto, suas ações terão simbolizado um pleito emancipatório dentro do sistema e 
contra seus eventuais desvios. E isto constitui, como veremos, um dos mais significativos 
traços da luta dos ilhéus pela (re)definição das fronteiras internas do colonialismo, num 
cenário em que a aceitação do sistema convive com a recusa de suas práticas. Todo o 
esforço emancipatório estará orientado para o nivelamento étnico-civilizacional e cultural 
dos supostos membros da nação ou da raça lusa - o que implica um remapeamento das 
suas eventuais semelhanças e diferenças -, com o objetivo último de desmontar os 
fundamentos sobre os quais assenta a dominação colonial, denunciar seu caráter odioso e 
arbitrário e, por essa via, forçar alterações no campo de interação
104
. 
 
Emancipação do sistema 
 
Em 1822, um grupo de cabo-verdianos pôs em cogitação a possibilidade de um 
vínculo geopolítico alternativo ao lusitano, preconizando a independência de Cabo Verde 
em associação com o Brasil. A constituição de uma delegação incumbida de negociar os 
termos de anexação com as autoridades brasileiras, as preocupações suscitadas do poder 
colonial português e as respostas que se lhes seguiram constituem indícios suficientes de 
que não se estava perante um jogo de diversão, mas sim de um plano encarado com certa 
seriedade. Este não se concretizou, dada a pronta intervenção da metrópole seja na esfera 
militar, com o desembarque de uma força expedicionária visando sufocar a onda de 
levantes e os projetos separatistas no arquipélago, seja ainda na esfera política, em que 
negociações entre a Coroa portuguesa e Brasil terão posto fim às veleidades 
independentistas dos ilhéus
105
. Todavia, pelo seu simbolismo e estrito pragmatismo, terá 
constituído um dos mais importantes sinais de que o vínculo colonial não era apriorístico e 
 
 
104
 As lutas emancipatórias dentro do sistema ganham maior visibilidade na segunda leva colonial, iniciada 
por marquês de Pombal, tendo sido favorecidas pelas mudanças verificadas na metrópole. Todavia, importa 
realçar que, de certa forma, elas retomam as tradicionais lutas dos filhos bastardos pelo reconhecimento 
paterno, ou dos crioulos pela sua inserção sócio-profissional, ambos considerados desprovidos de “qualidades 
e partes”. No fundo, o que os filhos da terra irão esforçar-se por provar é o mesmo que seus predecessores 
haviam feito, sendo guiados pelo mesmo propósito de anular o quadro taxionômico em que se fundam sua 
renegação, exclusão e dominação: eles são, sim senhor, legítimos filhos da nação, civilização e raça lusas, 
como os outros o eram de seus pais lusos. 
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 Do Tratado de Amizade entre Portugal e Brasil, celebrado a 29 de agosto de 1825, consta uma cláusula 
pela qual o Brasil assume o compromisso de não aceitar propostas de anexação das então colônias 
portuguesas da África. Ver: Pereira, Aristides (2003, p. 48). 
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[image: alt]muito menos definitivo, sendo, ao contrário, visto como susceptível de substituição e 
estando sujeito a aferição, revisão e problematização
106
. 
Prova disso seria dado alguns anos depois, com as sangrentas sublevações de 1835. 
A primeira delas, ocorrida a 23 de março, envolveu um grupo de açorianos do chamado 
batalhão “Caipira”, o qual saqueou a vila da Praia, prendeu e assassinou um grande número 
de oficiais ali estabelecidos (Carreira, 1987: 358); a segunda, ocorrida a 6 de dezembro 
desse mesmo ano, foi desencadeada por escravos, que, presumivelmente “aconselhados e 
dirigidos por mão oculta e poderosa” (Barcelos, apud. Carreira, op. cit., 359), combinaram 
um “levante com vista a assassinar os brancos, saquear as suas casas e assenhorearem-se 
da vila” e, com a adesão dos pobres livres, assumir a posse da Ilha de Santiago (idem). 
Estávamos, pois, ante um tipo de luta emancipatória em que é notória a tentativa de 
rompimento com o status quo colonial e de neutralização das instituições em que se 
respalda. Esta, impõe-se dizê-lo, sendo a de maior impacto sobre as estruturas políticas e 
simbólicas do colonialismo, foi no entanto a mais efêmera, tendo-se destacado pelo seu 
caráter isolado e pontual. De fato, em todo o período subsequente, não existem registos de 
formas de luta propriamente voltadas para o derrube do poder colonial. Mesmo quando 
assumem a forma de “revolta”, como viria a acontecer em 1910, com a chamada Revolta 
de Ribeirão Manuel, as lutas emancipatórias tendem a expressar descontentamentos de 
determinados grupos ou segmentos sociais relativos mais a pessoas do que propriamente às 
instituições
107
. São formas de luta dentro do sistema e não propriamente contra ele. Aliás, a 
inexistência de um quadro de oposição ao regime foi de tal modo apodíctica que terá 
causado indignação aos próprios representantes do poder central. Sugere-o fato de, na 
seqüência da revolta de Ribeirão Manuel, o governador Marinha de Campos, que era 
português, ter lamentado a falta de um verdadeiro líder entre os ilhéus, que levasse as ilhas 
à plena emancipação do regime, e não apenas dos seus agentes
108
. 
Enfim, independentemente do seu grau de realização e sucesso, as revoltas e as 
ações políticas delineadas em Cabo Verde terão sido decisivas para a definição dos termos 
em que a presença portuguesa havia de ser suportada. As formas de luta inauguradas, longe 
de se esgotarem no lapso de tempo em que ocorreram, terão condicionado toda a história 
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 Ver, a propósito: Correia e Silva, 2004, p. 65-69 e 117 a 125. 
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 Das outras insurreições de que se tem registo, encontram-se as “revoltas” do Sal, de 1847, e de Santo 
Antão, de 1886. 
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 “A minha pena é não ser filho de Cabo Verde. Entre vós falta um homem, sim, não vejo entre vós um 
homem que fosse qual outro Aguinaldo que vos levasse à revolta para tornar as ilhas independentes ou 
autônomas, como aquele que tornou as Filipinas”. Marinha de Campos, citado por Henrique Santa Rita 
Vieira, Fragata, n. 10, 1996, p. 19. 
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política arquipelágica, impregnando o imaginário político das partes e, por conseqüência, 
fornecendo insumos para a (re)negociação dos vínculos existentes, a recomposição das 
relações sociais e os rearranjos político-institucionais. 
 
Imprensa, educação e diasporização: a complexificação do leque 
emancipatório 
 
A presença portuguesa em África adquire contornos completamente novos a partir 
das duas últimas décadas do século XIX. Pela primeira vez, o colonialismo se apresentaria 
em sua versão plena, contemporânea, em nada fazendo lembrar sua circunscrição a 
feitorias comerciais ou ao tráfico de escravos do século XVI. Dois fatos históricos terão 
sido decisivos nessa reviravolta: a Conferência de Berlim, de 1885, e o Ultimato Inglês, de 
1891. Em ambos os casos, Portugal convive com ameaças externas tanto no que respeita às 
suas presumíveis aquisições territoriais, perante as quais se lhe impunha provar-se, e não 
apenas declarar-se, potência colonial, como no que diz respeito às suas pretensões 
nacionais, de per se periclitantes ante a sombra e a relutância de alguns grandes da Europa. 
Trata-se de uma situação sui generis, em cujo âmbito iria desenvolver-se e 
sedimentar uma das mais visíveis ambivalências de um Império a um tempo sitiado e 
opressor, num ambiente político em que a fragilidade da nação face ao exterior é 
compensada pela sua opulência e vigor face aos seus novéis membros, os colonizados 
africanos. Isso ocorre porque, se por um lado, “para afirmar sua identidade nacional, 
Portugal deve escapar do espaço europeu” (Alencastro, apud: Thomaz, 2002, p.55) e firmar 
pacto com a África, declarando o princípio da solidariedade e da indivisibilidade do 
Império, por outro, para afirmar seu poder colonial, e como tal legitimar-se, precisa 
submeter à força das armas as populações africanas. De um lado, os africanos são elevados 
à condição de aliados de Portugal, sendo apresentados como prova de que a nação lusa não 
se limitava e nem se circunscrevia à pequena porção ibérica; do outro lado, eles são 
reduzidos à condição de indígenas e, por conseqüência, posicionados numa situação de 
permanente inferioridade. Ou seja, são membros diletos da nação e sua principal vítima. É 
seguindo essa dinâmica que, como num passe de mágica, os territórios africanos, 
declarados terras portuguesas, pedaços da nação espalhados pelo mundo e dos quais a 
Pátria mãe não pode e não deve abrir mão sem ver-se, ela mesma, amputada de alguns de 
seus membros, convertem-se num campo de devastação e seus habitantes, os supostos 
membros da nação, num inimigo a abater e a dominar. 
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Em certa medida, isso se deve ao fato de que o mesmo processo que potenciou o 
fervor nacionalista forçou o ímpeto colonialista. Efetivamente, para compensar sua 
fragilidade européia e fugir da ameaça de perder sua soberania nacional, Portugal vê-se 
obrigado a africanizar-se, alargando seus vínculos e bases nacionais. Porém, ao mesmo 
tempo, impõe-se-lhe, como conditio sine qua non do reconhecimento dessa sua alargada 
soberania, a conquista e ocupação, de fato, do que havia apresentado como seus territórios 
e bases nacionais. Abria-se, assim, o espaço para a quebra, na fonte, dos vínculos antes 
declarados, num ambiente político-militar em que as exigências e práticas de um 
“colonialismo reflexo”, na periferia, tendem a sobrepor-se e a ofuscar os princípios e 
discursos de um nacionalismo defensivo do centro. 
Nesse cenário, os ganhos logrados com a Revolução Liberal de 1820 sofrem uma 
profunda inflexão. Note-se que a Constituição de 1822 havia proclamado o princípio da 
unidade de estatuto político e de legislação entre as colônias e a metrópole e que, em 1832, 
já se falava de “províncias ultramarinas”, ascendendo os indígenas à qualidade de 
nacionais portugueses (Andrade, op. cit., 25). Doravante, com a instauração do Terceiro 
Império, a despeito do princípio da solidariedade e indivisibilidade, reina a colonização 
planificada, de cunho nitidamente racista e movida a darwinismo social. Traça-se uma 
rígida fronteira interna entre brancos e negros, cidadãos e indígenas, metropolitanos e 
nativos, deixando claro o propósito colonial de “promover um distanciamento da tradição 
liberal portuguesa no que tange à percepção das populações e realidades do Ultramar” 
(Thomaz, op. cit., p. 68). 
Em Cabo Verde, essas mudanças ocorridas no colonialismo português foram 
percebidas de forma ambivalente. Por um lado, a elite local chegou a colocar-se 
nitidamente do lado dos colonizadores, exaltando sua façanha em pacificar os territórios e 
predispondo-se a com eles colaborar no combate e na posterior civilização dos indígenas; 
por outro lado, ante a percepção de que os cabo-verdianos, diferentemente do que 
supunham, não estavam merecendo um tratamento diferenciado, que fizesse jus ao 
princípio de igualdade, à sua condição de cidadão e ao seu “estado de civilização”, ela se 
engaja na desconstrução das supostas bases do colonialismo. Assim, a mesma elite que 
abraça a nação, opõe-se à sua expressão colonial no arquipélago. 
Por conta disso, não seria de todo descabido um certo paralelismo entre as 
resistências armadas oferecidas aos colonizadores pelas tribos africanas e as resistências 
político-simbólicas oferecidas aos metropolitanos pelos filhos da terra cabo-verdianos. 
Ambas se configuram no bojo de um mesmo processo de colonização, como reação aos 
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seus efeitos devastadores sobre o autoconceito, a auto-representação e a estrutura sócio-
psicológica das suas mais diretas vítimas. A única diferença está no fato de que, no caso 
cabo-verdiano, as formas de resistência implicaram uma dinâmica porosa e ambígua, em 
que a oposição ao colonizador alterna-se e/ou convive com a identificação com as causas e 
os feitos nacionais lusitanos, ao passo que nos territórios em pacificação só havia espaço 
para uma confrontação frontal, inequívoca e sangrenta. 
Em certa medida, essa ambigüidade patenteada pelos crioulos, e que constitui uma 
das facetas da sua nova estratégia emancipatória, é um subproduto de uma ambivalência 
maior, forjada no âmbito do projeto de coextensividade do Império colonial e Nação 
portuguesa. Ela não pode confundir-se com a propalada inclinação das sociedades crioulas 
em se posicionarem no meio, ou em desfazerem os extremos. Na verdade, no caso vertente, 
o que se verifica não é propriamente um esforço no sentido de uma improvável quebra de 
binarismos, mas sim no de retirar os cabo-verdianos de um dos pólos do binarismo, 
desgarrando-o da condição que lhes fora reconhecida dentro do esquema classificatório e, 
por conseqüência, do lugar que lhes estava reservado dentro do sistema político. 
De fato, apanhados por uma teia político-discursiva em que o lugar e o tratamento 
reservados a cada um variam de acordo com o seu estado de civilização, eles procuram 
fazer valer seu capital cultural e seus alegados ganhos civilizacionais, utilizando-os como 
recursos de peso na negociação da sua inclusão nacional e do seu estatuto político-
administrativo. A ambigüidade configura-se quando, seduzidos pela nação, de que se 
julgam verdadeiros membros, descobrem-se colonizados. 
Perante isso, num árduo pleito para se provarem nacionais, sua luta emancipatória 
dentro do sistema bifurca-se: ela é travada por referência a um componente de que se quer 
livrar, a fim de deslegitimar o quadro de dominação colonial, e a um outro a que se quer 
ver equiparado, legitimando e dando consistência política ao quadro de pertencimento e 
lealdade nacionais. Indígenas africanos, de um lado, e agentes metropolitanos, do outro, 
são os dois extremos das relações coloniais que provêm os cabo-verdianos de uma medida 
para sua auto-representação e, com ela, para a negociação da sua participação e inclusão 
nacionais. 
No âmbito da luta emancipatória dentro do sistema, esse período destaca-se como 
um dos mais profícuos na história do arquipélago, tendo sido marcado por uma intensa e 
aguerrida resistência dos ilhéus a tudo quanto os situasse como colonizados e os afastasse 
da nação. Nele explicita-se a grande tensão entre a pressuposição da sua cidadania nacional 
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portuguesa, por um lado, e o princípio da descontinuidade em que se funda e que orienta o 
colonialismo, por outro. 
Em nosso entender, a nação cabo-verdiana dificilmente seria pensável sem a 
explicitação desse descompasso entre a nação e o império colonial portugueses e sem sua 
subsequente socialização, levada a cabo pela elite local do último decênio do século XIX 
aos primeiros do século XX. Efetivamente, foi nesse ambiente, e vis-à-vis sua preterição e 
tendencial exclusão, pelo braço colonial, de uma nação de que se consideravam aliados e 
membros, que os chamados filhos da terra se vêem perante a necessidade de reinventar sua 
emancipação, lançando mão de um variado leque de recursos, que, como veremos, vão do 
político-discursivo ao sócio-econômico, passando pelos sistemas simbólicos de 
representação e de interação. 
Obviamente que as lutas travadas nessa altura não sinalizavam para uma 
subjetividade nacional propriamente cabo-verdiana. Como vimos, é por considerar-se 
patriota português, que o cabo-verdiano rechaça as práticas colonialistas no arquipélago. 
Por isso, os repositórios políticos, discursivos e simbólicos colocados ao serviço da 
emancipação voltam-se contra a estabilização do colonialismo português no arquipélago, 
desconstruindo as bases sobre as quais se erige e legitima, mas a favor da afirmação 
lusitana dos cabo-verdianos, concatenando-se e reativando os traços e elementos dispersos 
que lhe pudessem dar forma e consistência práticas. Isso significa que seu anti-
colonialismo, longe de ser um anti-nacionalismo, fundava-se na crença do seu vínculo 
nacionalista lusitano. 
No entanto, ante as incongruências já referidas e suas implicações sobre o tecido 
social e o imaginário coletivo, foram se delineando formas de resistência em cujo âmbito e 
de cujo desdobramento se haveria de problematizar, desnaturalizando, alguns dos supostos 
vínculos e lealdades nacionais e, in limine, abrir espaço para cogitação de alternativas, 
mesmo que difusas e remotas. O combate à aplicação das chamadas leis de excepção aos 
cabo-verdianos, desconsiderando-se seu elevado “grau de civilização”, ao envio massivo 
de mão-de-obra semi-servil cabo-verdiana para trabalhar nas plantações de São Tomé, 
Angola e Moçambique, ou ainda ao manifesto abandono a que são votados os ilhéus, 
desconsiderando-se seu alegado fervor patriótico e legado luso, foi uma das facetas dessa 
resistência dentro do sistema. Esta incorporava ainda uma nítida oposição à preterição dos 
cabo-verdianos no acesso aos postos administrativos, em favor da “criadagem nula” 
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[image: alt]provinda da metrópole, a qual, com seus defeitos, não teria levado nenhuma virtude para o 
arquipélago
109
. 
Nesse contexto, em que se impõe contornar a ideologia colonialista - que tende a 
nivelar por baixo os colonizados -, e potenciar os atributos culturais dos cabo-verdianos, 
bem como suas conquistas políticas formalmente consagradas, inaugura-se no arquipélago 
a produção de um tipo de saber, cujo objetivo último é impedir a transmudação científica 
da ideologia colonialista e, consequentemente, a cristalização da idéia de que a dominação 
colonial se funda e legitima na ciência. Esse mecanismo inicialmente voltado para a 
anulação do saber  colonial possibilita, pela primeira vez na história do arquipélago, a 
produção de um corpo mais ou menos coerente de enunciados e de máximas sobre os cabo-
verdianos, o qual não apenas funciona como contrapeso ao modelo classificatório 
hegemônico, mas também, e sobretudo, auxilia na construção de um importante repositório 
sobre a identidade, o caráter e a peculiaridade do povo cabo-verdiano. 
Neste sentido, numa dinâmica peculiar, perante a necessidade de resistir ao  
colonialismo e de encontrar fórmulas para contornar seus efeitos, os ilhéus terão criado,  
sem o desejarem expressamente, as bases para sua autoconsciência, tornando pensável e 
tematizável sua existência como povo. Isso significa que a luta emancipatória iniciada 
nessa altura, e que tipifica uma luta dentro do sistema, transportou o gérmen de uma 
emancipação em relação ao sistema. Dir-se-ia que foi na interseção do nacional e do 
colonial, numa arena de interação em que o ideário nacionalista lusitano dos ilhéus é 
ofuscado ou pulverizado pelas exigências colonialistas dos metropolitanos, que os 
caminhos da emancipação dentro do sistema terão atingido seu paroxismo, erigindo as  
traves-mestras sobre as quais estruturar os caminhos da nação. Três delas, imprensa, 
educação e diasporização, foram, a nosso ver, decisivas para explicitar as contradições do 
sistema, minar suas bases e influenciar a emergência de uma consciência nacional(ista) 
cabo-verdiana
110
. 
Sob um pano de fundo político comum, e com maior ou menor desvio, esses novos 
pilares emancipatórios prestaram-se a recobrir as frentes simbólica, cultural e sócio-
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 Ver, a propósito: Tavares, Eugénio. Revista de Cabo Verde, n. 2, 1899, p. 39 
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 Em termos mais gerais, imprensa, educação e diasporização aparecem, enquanto recurso emancipatório, 
em todos os períodos em análise, tendo sido utilizadas concomitantemente pelos vários segmentos da 
população cabo-verdiana. No entanto, se nos situarmos no estrito âmbito de uma luta estratégica e 
politicamente significativa, torna-se visível a opção por um ou outro desses recursos, dependendo da época 
histórica, do cenário de interação e das estratégias das partes. Neste ponto é que esta proposta analítica pode 
encerrar um certo valor heurístico. 
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[image: alt]econômica, tendo merecido maior ou menor prioridade de uso conforme agentes e épocas 
específicos. Assim, tendencialmente, a imprensa conhece seu apogeu no último decênio do 
século XIX e os primeiros anos do século XX, sob o liberalismo monárquico, em sua fase 
terminal, e o republicanismo emergente, no bojo de um processo de reorientação 
colonialista e, portanto, de redefinição do lugar de cada um na estrutura social e política 
arquipelágica. Através dela, a elite letrada não apenas se engaja na desconstrução das bases 
do colonialismo e na denúncia do seu efeito desastroso sobre as condições de vida dos 
ilhéus, mas também acautela sua própria sobrevivência como segmento sociopolítico, ante 
a ameaça metropolitana. Neste sentido, a imprensa de que ela se serve para denunciar o 
colonialismo é a mesma pela qual ela vai intentar um papel de mediador, ensaiando uma 
dupla interlocução, com o poder central e com a comunidade local. A educação, 
permeando as outras esferas e tendo constituído uma reivindicação recorrente dos ilhéus, 
foi desde sempre percebida como um dos mais importantes e substantivos pilares 
emancipatórios da sociedade crioula. Neste sentido, ela é requerida seja para possibilitar a 
afirmação e a subjetivação sociopolítica internas dos ilhéus, sendo apresentada como 
condição  sine qua non de participação cidadã e de equalização estatutária dos supostos 
membros da nação, seja ainda para viabilizar sua diasporização, preparando-os para a 
emigração, designadamente para os Estados Unidos da América, Argentina e Brasil
111
. 
Entrementes, como veremos, o peso da educação também foi reaparecendo à medida que 
se fragilizava a imprensa e se limitava o rol de garantias e liberdades civis e políticas, num 
ambiente em que as veleidades políticas dos ilhéus tendem a mitigar-se e/ou a transmudar-
se em veleidades culturais. Quanto à diasporização, ela surge um pouco do esgotamento e 
um pouco do sucesso dos modelos emancipatórios anteriores. Isso porque, por um lado, 
constitui uma rota de fuga dos ilhéus confrontados com a dominação, a fome e a miséria; e, 
por outro lado, porque essa diasporização foi também acionada para possibilitar aos filhos 
da terra a continuidade dos estudos iniciados no arquipélago, ou ainda para dar vazão aos 
quadros administrativos ali formados. No primeiro caso, ela representa a luta dos cabo-
verdianos pela sua sobrevivência física, expressando o relativo fracasso das estratégias de 
emancipação no sistema; no segundo, ela traduz o relativo sucesso da luta interna contra a 
proeminência metropolitana, já que representa o prolongamento e aprofundamento dos 
ganhos culturais logrados, apesar do sistema. Note-se, outrossim, que existiu uma forma 
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[image: alt]específica de diasporização, a simbólica, consagrada pelo ímpeto evasionista de “querer 
partir e ter de ficar”, e que, no fundo, terá resultado da impotência dos ilhéus, e mais 
precisamente dos seus intelectuais mais representativos, em contornarem as adversidades 
naturais e políticas recaídas sobre o arquipélago. Vejamos, pois, alguns dos traços desses 
novos suportes emancipatórios: 
 
1.  Imprensa e a dupla interlocução 
 
A utilização da imprensa para resistir à dominação colonial e negociar espaços de 
ação e quadros de pertencimento foi particularmente intensa dos últimos anos do século 
XIX ao primeiro quartel do século XX, numa altura em que os cabo-verdianos começaram 
a se aperceber de que o arquipélago não estava completamente imune às novas investidas 
colonialistas iniciadas com o “terceiro império”
112
. Trata-se de um período em que a 
pretensa lealdade nacional portuguesa dos cabo-verdianos, assumida como ponto de honra 
pela elite local, não se terá revelado forte o suficiente para fazer frear algumas das práticas 
colonialistas, por exemplo, impedindo que os ilhéus fossem sistematicamente recrutados 
como mão-de-obra semi-servil para as plantações coloniais africanas ou fazendo reverter o 
quadro de abandono e miséria a que o poder colonial teria votado grande parte da 
população local. 
A relevância dessa aparição da imprensa é que ela possibilita uma relativa 
socialização de um problema antes abordado num âmbito quase privado. No seu bojo, o 
que até então parecia ser uma questão da elite local passa a ser paulatinamente percebido 
como questão cabo-verdiana. Por conta disso, as contradições entre filhos da terra e 
agentes metropolitanos transmudam e assumem o foro de contradições entre naturais da 
terra e colonos portugueses. Por essa via, a politização dos aportes culturais, dos supostos 
traços identitários e das angústias sócio-existenciais dos cabo-verdianos alcançaria seu 
nível mais significativo, uma vez que seu raio de ação tende a transcender o universo 
político e simbólico da oligarquia local para atingir a comunidade. De igual modo, com a 
imprensa, dá-se uma reacomodação do quadro político-institucional arquipelágico, já que a 
elite local, aproveitando-se das novas possibilidades comunicativas, ensaia uma dupla 
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interlocução: com as autoridades coloniais/nacionais, sob cuja disposição se coloca, e com 
os naturais da terra, em cujo nome se diz falar e intervir. 
Essa tentativa de instaurar uma nova modalidade de interlocução, mediada pela 
imprensa, constitui a grande novidade da luta da elite local do início do século passado. De 
certa forma, e salvaguardadas as devidas proporções, jornais e revistas terão representado 
para os seus dinamizadores aquilo que os senados das câmaras haviam representado para 
os chamados “homens da governança”. Ambos pressupõem algum tipo de influência dos 
chamados filhos da terra sobre os decisores políticos metropolitanos. A grande diferença 
está no fato de as deliberações da imprensa não serem vinculativas e nem contarem com 
respaldo político-institucional. Talvez em função disso, os novos candidatos à interlocução 
com a metrópole tendem a propugnar legitimação política a partir de uma base nitidamente 
social. É o seu pretenso enraizamento societário e sua capacidade de mobilizar a 
comunidade que os autorizam a falar em nome da população, a quem representam e de 
quem se autoproclamam porta-vozes. Por essa via, sua ação politicamente precária se torna 
moralmente vigorosa, a ponto de dar forma e tornar consistente seu projeto emancipatório. 
Nessas operações, a elite local estabelece uma curiosa relação com a imprensa. Esta 
não é utilizada como mero veículo para se fazer chegar sua mensagem ao poder central e 
seus agentes metropolitanos, mas acima de tudo como um poderoso aliado na 
operacionalização da dupla interlocução. Para tanto, ela procura, com relativo sucesso, 
canalizar seus presumíveis atributos e ganhos morais para a imprensa, a qual é regra-geral 
apresentada como entidade que transcende os interesses particulares de indivíduos e 
grupos. Ao mesmo tempo, ela tenta fazer passar suas demandas socialmente fundadas e 
politicamente orientadas como mensagens da imprensa, um organismo alegadamente 
imparcial e com ascendência moral sobre as partes a que se refere. Neste sentido, a elite se 
anula numa imprensa cuja moralidade e imparcialidade seriam o garante da neutralidade da 
interlocução. Por essa via, ao menos num primeiro momento, é essa imprensa, e não os 
seus promotores, que surge como intermediária das relações entre os governantes e os 
governados. 
A Revista de Cabo Verde, fundada em janeiro de 1889 pelo advogado e jornalista 
Luis Loff de Vasconcellos, deixa-nos importantes pistas de análise dessa complexa relação 
entre a imprensa, a elite e o governo. Ela é apresentada, no seu primeiro número, como que 
comprometida com o “crescente e progressivo desenvolvimento que está tomando a 
província de Cabo Verde”, o qual teria reclamado a “criação de um órgão, que advogue e 
pugne os seus interesses, dentro do campo da verdade e da justiça, e inspirado unicamente 
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[image: alt]nos bons princípios da defeza d’esses interesses, com exclusão de todo o sentimento 
político ou partidário” (grifo nosso)
113
. No entanto, imediatamente a seguir à apresentação 
do suposto caráter apolítico desse órgão de comunicação, é publicado um outro artigo, sob 
o título “a imprensa e o seu poder”, no qual o fundador da revista é apresentado como 
“filho d’esta terra, que possue o ardente desejo do seu progresso, e com a sua publicação 
levantará um combate contra aquelles que teem usurpado o seu engrandecimento de todos 
os ramos da vida scientifica e material, que engrandece os povos constituídos em 
sociedade”
114
. No que concerne à imprensa propriamente dita, o articulista destaca que a 
ela se deve o progresso da “instrucção do povo, a doutrina dos sábios, a arte e a 
civilisação” e, num misto de celebração e ameaça, arremata: “o poder da imprensa é altivo 
e nobre; tem em si o elemento da força moral e a direção da sociedade; o seu poder tem 
derrubado thronos e conduzido monarchas para o cadafalso (...)”
115
. 
Essas considerações mostram, de per se, como o viés apolítico da imprensa 
escondia e disfarçava o esforço de reabilitação política do filho da terra e de legitimação 
moral do órgão pelo qual ele ganha visibilidade, a imprensa, ambos elementos 
constitutivos da nova modalidade de interlocução em forja. Tanto assim é que na própria 
Revista de Cabo Verde a elite local decide posicionar-se, de forma inequívoca, contra sua 
preterição nas tomadas de decisão locais e contra o que considerava ser o “mais completo 
abandono” dos filhos da terra. Ela e a imprensa despontam como contrapeso aos agentes e 
instituições metropolitanos, fazendo da nova interlocução também, e sobretudo, uma nova 
oposição. 
Note-se, a propósito, que já nessa altura havia uma nítida percepção das 
possibilidades de emancipação trazidas não só pela imprensa, mas também pela educação e 
diasporização. Cada um à sua maneira, esses recursos começam a configurar-se como 
decisivos instrumentos na luta pela promoção da mobilidade social dos naturais da terra, 
pela superação da pretensa dicotomia cultural-civilizacional, em cujo âmbito se fundava e 
justificava a dominação étnica lusitana, enfim, pela sobrevivência física e político-
existencial dos naturais da terra. 
Neste sentido, longe de consentir a naturalização do domínio étnico ou reconhecer 
excepcionais qualidades intelectuais e civilizacionais aos metropolitanos, a elite local 
reivindica uma igualdade de condições e oportunidades para os naturais da terra, de cuja 
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[image: alt]observância resultaria a efetiva anulação dessa veleidade étnica do grupo dominante. Por 
isso, denuncia que “os filhos de Cabo Verde estão votados ao mais completo abandono, à 
mais odiosa excepção, fechando-se-lhes as portas do templo sagrado da Instrução (...)”, e 
faz saber que “o nosso cérebro, que não tem composição differente do dos metropolitanos, 
como muitos d’elles julgam, é reconhecidamente apto para uma cultura superior, e negar-
lh’a é um erro de administração pública, é um crime mesmo da parte dos nossos 
governantes”
116
 . 
Eugénio Tavares, destacando com maestria essa situação, instiga a Revista a 
hombrear “com essas imprensas que, justa, enérgica, intransigente e desapaixonadamente, 
discutem, castigam, reformam e ensinam (...)”
117
. No entanto, o que mais chama atenção 
nesse seu artigo é que ele dá o formato básico da dupla interlocução que se pretendia 
instaurar. É assim que, denunciando um cenário em que “o crioulo esphacella-se na miséria 
mais imunda”, ante “o despreso da metrópole”, Tavares deixa também entender que o fato 
dele estar do lado dos naturais da terra em luta contra o abandono da metrópole não o 
impede de se posicionar como conselheiro do regime. Deste modo, diante da onda 
migratória para os Estados Unidos, chama a atenção das autoridades para o risco de “uma 
radical desnacionalisação do povo Cabo-verdeano (...)”, e diante do quadro de abandono, 
ele lhes faz saber que o déficit educacional e de proteção dos filhos da terra podia resultar 
no seu déficit de lealdade para com a Pátria
118
. 
Trata-se de uma postura assumida por uma boa parte dos intelectuais de então e que 
traduzia seu esforço em dar consistência operatória à duplicidade interlocutiva, mediante 
abertura de canais comunicativos diretos com os centros decisórios e com a população, 
passando por cima dos metropolitanos locais. Para tanto, eles se mostravam conhecedores 
da comunidade local, em cujo nome estavam dispostos a enfrentar os desmandos dos 
metropolitanos, e, por outro lado, davam a entender que também estavam à disposição do 
poder para uma eventual colaboração na resolução dos problemas da província e, por 
conseguinte, da Pátria. Isso significa que a dupla interlocução transporta um firme 
propósito emancipatório dos ilhéus, filhos da terra: eles se assumem como alternativa aos 
agentes metropolitanos, sobre os quais teriam a vantagem de serem conhecedores da 
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[image: alt]realidade do povo cabo-verdiano, sem lhes ficar a dever em fulgor patriótico. Nesta base, 
tendem a poupar o poder central - de quem pretendiam ser interlocutores - e a enfrentar 
suas ramificações locais, simbolizadas nos agentes metropolitanos, esses “outros 
portugueses de lá (...), que querem desprezar e tratar de resto os filhos do paíz”, mas que 
“com mui pequenas excepções honrosas, são degredados ou malfeitores, ladrões, 
assassinos (...)”
119
. 
No entanto, importa realçar que essa problematização dos agentes não deixa de ser 
uma forma de desmontagem das estruturas do poder de que emanam e de pressão sobre o 
regime a ser auxiliado, o qual é chamado a pronunciar-se sobre a secundarização ou 
exclusão dos filhos da terra das esferas decisórias, em benefício desses homens que “com 
os vícios nenhuma das virtudes trouxeram da sociedade do nosso hemispherio europeu 
(...)”
120
. Em ambos os casos, salta à vista o empenho da elite local em forçar uma 
(re)avaliação dos pilares étnicos de dominação e, por essa via, (re)negociar seu espaço de 
ação no cenário sociopolítico do arquipélago. Suas mensagens eram, sob este ângulo, 
bastante diáfanas: o lugar de origem não pode funcionar como critério de aferição de 
lealdade e/ou de competência dos filhos da Pátria. 
Nesses termos, a luta pelos interesses da província converte-se numa luta contra os 
supostos “fatores adscritivos” coloniais sob cujo esteio os naturais da terra são colocados à 
margem e os metropolitanos no centro do sistema. Os restantes problemas do arquipélago 
tendem a ser tratados como meros epifenômenos dessa dicotomia fundante. Isso foi 
particularmente visível nos jornais postos a circular no início do século XX, os quais, de 
forma velada ou explícita, deram a entender que o pugnar pelos interesses da província 
incorporava, acima de tudo, o princípio de superação das contradições do sistema, o que 
passava pela reabilitação dos filhos da terra e pela explicitação das fragilidades dos agentes 
metropolitanos e, por conseqüência, do próprio poder central que os apadrinha. É no meio 
dessa operação, e em parte como seu corolário natural, que a candidatura à dupla 
interlocução é insinuada ou plenamente assumida pelos filhos da terra. Detenhamo-nos nos 
seguintes exemplos: 
No número 11 do jornal “A Liberdade”, de 1902, é dado à estampa um artigo 
intitulado A metrópole e as colônias no qual se criticam os “(...) decretos contendo 
disposições odiosas, despojando os portuguezes naturaes das colonias de garantias 
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concedidas aos metropolitanos (...)” e se faz saber que “as leis de excepção para as 
colonias não têm razão de ser para Cabo Verde, attento ao seu estado de civilisação e de 
adiantamento”. De igual modo, observa-se que “os funcionários metropolitanos, servindo 
aqui gosam de benefícios e de favores que se não fazem aos que são nascidos nas colonias, 
e isto representa não só uma flagrante injustiça, como produz um effeito perniciosissimo 
n’esta classe de servidores do Estado”. 
Esse misto de denúncia da situação e aviso à navegação, que, como sugerido 
oportunamente, constitui um dos traços mais visíveis do tipo de interlocução ensaiado pela 
elite local, aparece recorrentemente nesse e noutros jornais da época, testemunhando a 
determinação dos filhos da terra em utilizar a imprensa como veículo privilegiado de 
negociação de espaço nas estruturas de poder. Uma outra característica dessa interlocução 
é que, a despeito da sua duplicidade, ela dispensa o consentimento ou ratificação dos 
restantes intervenientes, já que quem a empreende, a elite local, se insinua tacitamente 
autolegitimada para tal, dado seu conhecimento da realidade do povo, por um lado, e a sua 
lealdade à Pátria, por outro. 
Nos periódicos da época, vários outros artigos dados à estampa trazem elementos 
susceptíveis de ajudar na compreensão e/ou definição do formato, contornos e natureza 
dessa modalidade de interlocução. Por exemplo, numa matéria sobre o flagelo da fome que 
vinha assolando a sociedade cabo-verdiana, publicada nesse mesmo jornal A Liberdade, 
número 21, encontramos os seguintes traços tipificadores da dupla interlocução: primeiro, 
o articulista denuncia os “dirigentes da nossa nacionalidade”, cuja “surdez aos clamores 
justos” podia “fazer nascer, nos espíritos mais bem formados, ideias sinistras”, depois 
apresenta as medidas susceptíveis de levar ao equacionamento desse quadro, onde “o povo 
lucta com fome, com a falta de dinheiro, de trabalho (...)”, e, por fim, faz saber que “dentro 
em breve, o snr. governador há de vêr quem tem rasão, se são os informadores officiaes ou 
se nós” (grifo nosso). 
Nessa mesma esteira, o jornal o Espectro, n. 5, de 1909, nos deixa importante 
subsídio para a compreensão tanto das bases configuradoras quanto dos principais 
elementos da dupla interlocução levada a cabo pela elite local. Dirigindo-se, num primeiro 
momento, ao público, ele lhe pede apoio para continuar sua publicação interrompida, “a 
fim de se conseguir não só melhorar um pouco a situação desgraçada em que jaz esta 
província com respeito à administração, mas também evitar que aqui finquem arraiaes 
esses muitos parasitas que a metrópole nos impinge (...)”. Num segundo momento, 
dirigindo-se à “S. Exa o novo Governador d’esta Província”, ele apresenta-lhe queixas 
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[image: alt]contra seu antecessor, que “(...) deixou a província n’um verdadeiro estado cahotico, 
porque em pouco ou nada o preocupava a sua administração que deixou sempre entregue 
aos insignificantes conselheiros que o rodeavam”, fazendo-lhe saber que “nós (...), não 
pomos a menor dúvida em elucidar V.Exa de tudo quanto aos outros convém encobrir para 
continuarem no galarim e terem o apoio do governo”. 
O jornal “O Popular”, de 1914, também é bastante elucidativo em relação à 
proposta interlocutiva dos chamados filhos da terra. No seu primeiro número, seus 
promotores realçam seu firme propósito de indicar “aos que precisam dos nossos conselhos 
o melhor caminho a seguir, as atitudes a tomar, quando porventura se faça dos Códigos 
letra morta e do arbítrio pessoal a fonte única do direito”
121
. Neste sentido, dirigindo-se aos 
ilhéus, apela-os a se congraçarem para levantar “o nome cabo-verdeano, definindo bem 
nítida e claramente a nossa capacidade jurídica de homens livres, com direitos e garantias 
sancionados pelo mais sagrado e inviolável dos nossos códigos, a Constituição da 
República” e, dirigindo-se a ambos, “governantes e governados”, esclarece que “terão em 
nós o mesmo carinho, auxiliando os primeiros com os nossos humildes recursos na sua 
espinhosa missão, orientando os segundos no cumprimento dos seus deveres (...)”
122
. 
Em suma, esse desdobramento funcional entre o poder central e a comunidade 
provincial foi um dos principais suportes do desencravamento sociopolítico da elite local, 
possibilitando-lhe resgatar parte de um protagonismo dissipado ou posto em letargia desde 
as investidas pombalinas de 1764. É claro que, operando ao nível da esfera simbólica, sem 
mecanismos institucionais de validação e operacionalização das suas deliberações, essa 
elite não chega a reassumir interinamente o governo das ilhas, como era praxe no período 
pré-pombalino, com as intermitentes vacâncias dos postos de governadores e correlatas 
assunções das funções governativas pelos filhos da terra, membros do senado da câmara. 
No entanto, mesmo sob uma aparente fragilidade política, a dupla interlocução foi-
se sedimentando como o mais importante mecanismo de reabilitação moral e de 
visibilidade política dos seus promotores, a elite local. Ela se torna um recurso simbólico 
de peso, susceptível de rivalizar-se e até obscurecer os tradicionais pilares político-
institucionais de conversão dos filhos da terra em “homens da governança”. Para isso, foi 
decisiva a escolha seja do estilo e leque discursivos seja do veículo de sua disseminação. A 
opção pela horizontalidade e multivalência discursivas, no lugar do caráter biunívoco e 
verticalizado do quadro dialógico formal, e pela imprensa, como substituta da arena 
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[image: alt]política tradicional, possibilitou a circularidade da elite pelos diferentes patamares 
políticos, ideológicos e sociais, abrindo, assim, o caminho à operacionalização e sucesso da 
dupla interlocução. 
Ainda em relação aos recursos discursivos, as operações da elite incorporavam uma 
tripla dimensão: primeira, moral, declarando-se pugnar única e exclusivamente pela 
província, não tendo nenhuma outra motivação ou interesse; segunda, cognitiva, no âmbito 
da qual ela se mostrava conhecedora da realidade local, fazendo diagnósticos e 
apresentando soluções para os variados problemas do arquipélago; e, terceira, política, pela 
qual ela se situa entre a esperança e a escatologia, mostrando-se apta a orientar e mobilizar 
os governados, por um lado, e a coadjuvar ou atormentar os governantes, por outro. 
No que concerne à imprensa, para além de funcionar como veículo privilegiado de 
divulgação desses discursos, ela é apresentada como entidade neutral e autônoma, para a 
qual a elite canaliza seus alegados atributos morais e ganhos políticos, por forma a 
expurgar as tendências à fulanização das demandas, reivindicações e conquistas do grupo. 
Em ambos os casos, a elite local logra potenciar suas pretensas qualidades intelectuais, 
morais e políticas, e, por conseqüência, forçar o reconhecimento da sua aptidão à dupla 
interlocução
123
. 
 
2.  Educação e emancipação cultural 
 
Em Cabo Verde, é notório o uso ostensivo dos elementos culturais para potenciar 
ou frear as oportunidades políticas de indivíduos e grupos posicionados na arena de 
interação. De igual modo, e como não podia deixar de ser, a política funcionou 
freqüentemente como esteio de peso aos interesses e projetos culturais das partes. Nessa 
dinâmica peculiar, em que o jogo político culturalmente orientado reveza-se com um jogo 
cultural politicamente orientado, ganham visibilidade certas tendências latentes de 
antagonismo ou de “afinidades eletivas” das etnias em interação, as quais se embrenham 
num árduo exercício de compatibilização, ou não, dos elementos culturais com as lealdades 
políticas disponíveis, tendo quase sempre em vista a eliminação de eventuais ameaças aos 
seus projetos e pautas sociopolíticos. 
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[image: alt]Tradicionalmente, e graças ao seu pretenso capital cultural acumulado no âmbito da 
experiência de crioulização, a elite local se engaja na desconstrução da distância cultural-
civilizacional que separa as etnias dominante e dominada e que determina, por essa via, o 
lugar de cada um na estrutura do poder. Por sua vez, o poder colonial oscila entre a 
consagração formal e a negação fatual da suposta homologia político-cultural dos grupos 
étnicos em presença, disseminando a convicção de que uma eventual compatibilização 
insinuada num primeiro momento pode vir a ser desmentida pelas medidas políticas dum 
segundo momento
124
. 
De forma um tanto ou quanto irregular, esse círculo vicioso tende a dissipar-se à 
medida que a elite local decide explorar essa ambigüidade procedimental do poder central, 
abrindo uma zona franca de negociação de lealdades entre a metrópole e a comunidade 
local. Para tanto, como vimos, ela foi obrigada a exibir um conjunto de atributos que não 
apenas lhe conferissem legitimidade para falar em nome da sua província, Cabo Verde, 
mas também competência para disputar o acesso aos recursos simbólicos e políticos da sua 
pátria portuguesa. 
Neste sentido, parece óbvio que mesmo tendo na imprensa uma das suas condições 
de operacionalidade, a dupla interlocução de que viria a resultar a reabilitação dos filhos da 
terra só podia delinear-se num cenário particularmente marcado pela educação, principal 
repositório dos atributos supra-referidos e um dos mais significativos insumos da produção 
editorial da época. Em última instância, isso significa que a educação é um dos mais 
importantes suportes da dinâmica emancipatória dos filhos da terra. Ela se interseciona 
com todos os outros recursos, permeando as planificações estratégicas esboçadas no seu 
bojo. 
Entre os membros da elite local engajados na dupla interlocução havia plena 
consciência da crescente importância da educação na equalização estatutária dos grupos 
étnicos em presença e no correlato alargamento das possibilidades sociais e políticas dos 
naturais da terra. Assim, se a imprensa foi por eles utilizada como solução de momento, a 
educação foi perspectivada como arma, por excelência, de um verdadeiro percurso 
emancipatório dos filhos da terra, seja em termos políticos, vislumbrando-se o pleno 
exercício de cidadania, seja em termos econômicos, como base de ascensão social dos 
residentes, ou, em caso de diasporização, como meio de facilitação da sua inserção sócio-
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[image: alt]profissional nos países de acolhimento. Note-se, a propósito, que a elite local serve-se da 
imprensa não apenas para denunciar a alegada incompetência da “afilhadagem nulla da 
metrópole”, em relação à qual se diz tão ou mais apta para participar da administração da 
província, mas também, e sobretudo, para acenar com a possibilidade de se abrir uma rota 
de colisão contra aqueles que teimam em limitar o acesso dos filhos da terra à educação e, 
por essa via, garantir plena hegemonia aos “portugueses de lá”. Portanto, seu intuito é não 
só o de deslegitimar o tipo de domínio étnico prevalecente, através da negação da pretensa 
excelência cultural-civilizacional dos metropolitanos, como ainda de explicitar e combater 
as novas bases políticas de exclusão ou preterição dos naturais da terra, de que seria 
exemplo o recusar-lhes instrução para depois os declarar naturalmente ineptos a participar 
das esferas decisórias, configurando a auto-realização de uma profecia. 
Não por acaso, o déficit educacional e o déficit alimentício dos naturais da terra 
foram apresentados como problemas a que mais urgia pôr cobro, tendo praticamente 
merecido os mesmos destaques na imprensa do início do século passado. Eugénio Tavares 
considera instrução e pão uma pré-condição a qualquer exigência de responsabilidades 
morais ou contribuições dos cabo-verdianos. Por isso, se por um lado, ante as calamidades 
que se sucedem “e não dão tempo ao povo a convalescer d’uma fome para resistir a outra 
fome”, ele clama por trabalho e pão, por outro lado, ante a “imprevidência de há vinte 
annos [que] não deu homens para o presente” ele apela à formação de homens para o 
futuro, conclamando a todos a exigirem escolas para os filhos
125
. E não se trata de uma 
posição isolada. No que concerne especificamente à questão de acesso dos cabo-verdianos 
à educação, tornou-se rotineira a denúncia à situação de abandono e às medidas 
discricionárias da metrópole, então percebidas como uma forma concreta de exclusão dos 
naturais e de legitimação e perpetuação do domínio étnico lusitano. Aliás, esse suposto 
mecanismo discriminatório, pelo qual os ultramarinos são colocados à margem do espaço 
recoberto pelas medidas de inclusão dos cidadãos, chega a ser encarado em sua dimensão 
nitidamente étnica, sendo percebido como produto e produtor do ódio racial, como se pode 
depreender do seguinte trecho de uma notícia inserta no n. 7 do jornal A Opinião: “O snr. 
ministro da marinha apresentou um projeto prohibindo a matrícula na Escola Naval aos 
indivíduos de raça preta. E digam lá que o preto é que tem ódio de raça contra os brancos. 
E gritam quando o negro faz guizados com a carne dos brancos”
126
. 
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 Tavares, Eugénio. A Revista. In: Revista de Cabo Verde, n. 2, 1899, pp. 37-38. 
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 Jornal A Opinião, n. 8, 1902. 
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[image: alt]A centralidade da educação como recurso emancipatório dos filhos da terra e, logo, 
como um potencial dissuasor do sistema de dominação prevalecente, parece ter sido 
consensualmente admitida no arquipélago
127
. Quanto mais não seja, sugere-o o fato de o 
forte engajamento da elite local na criação de condições que favoreçam a instrução dos 
naturais ter sido proporcionalmente inverso ao recuo das instituições estatais responsáveis 
por essa esfera específica de competências. E não seria exagero afirmar que se esse  
desengajamento público em relação à instrução dos naturais foi o que maior atenção e 
repúdio suscitou da elite local é na justa medida em que foi entendido como uma atitude 
deliberada no sentido da ostracização dos cabo-verdianos, “(...) fechando-se-lhes as portas 
do templo sagrado da Instrucção, esse poderoso motor, essa alavanca d’onde brota toda a 
civilisação, todo o progresso de um povo”, e de reprodução e perpetuação do status quo 
metropolitano
128
. De igual modo, não se nos afigura embuste afirmar que à medida que o 
Estado se eximia de imputabilidade, abria-se uma ampla frente aos outros intervenientes, 
dentre os quais a Igreja Católica e os próprios membros da elite local, cujo protagonismo 
foi decisivo para o incremento das oportunidades educativas dos naturais da terra e para o 
combate às medidas impeditivas dessa dinâmica emancipatória
129
. 
Em nossa opinião, essa participação da elite local no equacionamento das 
demandas educacionais da sociedade cabo-verdiana representou um dos mais eficazes 
instrumentos de consagração da sua dupla interlocução. Ela constitui o lado mais visível da 
solidariedade comunitária e inter-geracional, uma vez que estava voltada para o “futuro 
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 Realce-se, a título ilustrativo, que, no início do século XX, Cabo Verde contava com 4.527 alunos, contra 
2.185 em Angola, 1.215 em Moçambique e 303 em Guiné-Bissau. Trata-se de uma diferença bastante 
expressiva – principalmente se levarmos em conta que dentre essas colônias Cabo Verde era significamente 
menor em população – e que, a nosso ver, constitui importante educador do peso que os ilhéus atribuíam à 
educação como recurso emancipatório. 
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 Ver: Revista de Cabo Verde, n. 1, p. 11, 1899. 
129
 Essa proeminência dos atores não-estatais na dinamização das atividades educativas no arquipélago  
começou a configurar-se nos idos anos de 1533, quando, com a criação do bispado de Cabo Verde, os padres 
passaram a responder não só pela catequização mas também pela educação dos cabo-verdianos. Desde então, 
proliferaram-se iniciativas e intervenções que se por um lado sugerem a capacidade de resposta dos setores 
não estatais por outro denunciam as mazelas dos setores estatais. O jornal A Ação, Ano I, de julho de 1921, 
traz um artigo da autoria do professor aposentado José Fernandes Henriques Moniz, no qual este, refutando a 
tese de que antes de 1866, reinava uma profunda ignorância em Cabo Verde, destaca o papel da Igreja que, 
através de D. Patrício Xavier de Moura, patrocinou a evolução do ensino secundário entre 1848 e 1858. As 
cadeiras então criadas viriam a ser mais tarde reforçadas, a mando do Governador da Província, Januário 
Corrêa de Almeida, formando o grupo de disciplinas do Liceu Nacional, fundado em 1960, na Praia. Em 
1866 foi implantado o Seminário-Liceu de São Nicolau, graças à ação do médico Júlio Dias, um filho da terra 
que resolveu ceder suas instalações para esse fim; em 1917 criou-se o Liceu de São Vicente. No entanto, não 
se pode esquecer que, na sua fase inicial, o funcionamento do mesmo ficara a dever-se à intervenção do então 
Senador Augusto Vera Cruz, que disponibilizara parte da sua residência para a instalação do tal 
estabelecimento de ensino. 
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[image: alt]dos nossos filhos”, ao mesmo tempo que significa um exemplo concreto do quanto essa 
elite estava apta a coadjuvar e apoiar o poder metropolitano. Por isso, não é de estranhar 
que tenha sido a educação o grande pano de fundo sobre o qual operara a própria imprensa. 
No entanto, importa referir que, como estratégia emancipatória dos filhos da terra, a 
educação conheceu importantes ajustamentos, que acompanham e expressam mudanças 
significativas não apenas na natureza e estruturas do poder mas também nas expectativas e 
aspirações dos agentes envolvidos na interação
130
. Note-se que o ostensivo recurso à 
educação expressou opções políticas e simbólicas concretas, visando lograr objetivos 
previamente definidos. Exibida ora como uma mais-valia, um recurso extra de que os 
filhos da terra lançam mão para fomentar sua participação nas esferas decisórias, ora como 
um bem recusado aos naturais, por forma a se poder localizá-los na sua posição de 
permanente inferioridade social, ela funcionou como importante arma de negociação 
política. 
Enfim, dos últimos anos do século XIX, sob o liberalismo monárquico, ao primeiro 
quartel do século XX, sob os ideais republicanos, educação e imprensa ajudaram a elite 
crioula a circular entre a população local, em cujo nome ela se diz falar, e os representantes 
do poder central, sob cuja disposição ela se coloca ou aos quais declara sua oposição. 
Trata-se de um período áureo, e dos mais profícuos da história do arquipélago, seja no que 
concerne à produção jornalística, seja ainda no tocante às relações dos filhos da terra com o 
poder central, em que sobressai o prestimoso papel destes não só na canalização de 
demandas mas também no sistemático questionamento, através da imprensa, das práticas e 
omissões políticas metropolitanas, nomeadamente, no que concerne à problemática da 
fome e do analfabetismo. 
Porém, com a institucionalização do Estado Novo em Portugal, em 1933, a que se 
acopla o grande leque de medidas tendentes a cercear muitos dos direitos legalmente 
consagrados, dá-se uma autêntica reviravolta no palco de negociações políticas, com 
nítidas repercussões sobre a dimensão emancipatória da educação. De fato, a entrada em 
vigor de um novo regime, que também significou a entrada em cena de novos atores, teve 
efeito imediato tanto no agendamento das pautas sociais e políticas como nos traçados 
originais da arena de interação, levando à reacomodação político-discursiva das partes e ao 
desmantelamento do esquema de dupla interlocução. Por exemplo, nesse cenário, o que de 
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 As mudanças que determinaram um novo sentido à educação como recurso emancipatório tiveram efeitos 
igualmente impactantes sobre a imprensa que a expressava. Ambas terão disso obrigadas a buscar novas 
formas de afirmação de que resultaram a mitigação e/ou anulação do seu ímpeto emancipatório original. 
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[image: alt]emancipatório sobrou da educação tende a ser deslocado para um campo estritamente 
cultural, não explicitando antagonismos políticos, não insinuando fissuras étnicas 
significativas e nem transportando mensagens de teor libertário-escatológico. De igual 
modo, num ambiente de contenção do verbo proporcional à materialidade bruta do poder, a 
elite local já não se expõe, de forma explícita, como porta–voz da comunidade. Seja por 
opção estratégica seja por falta de espaços para veleidades políticas, ela assume, sob o 
lema “fincar os pés na terra” e o “desespero de querer partir e ter de ficar”, um desafio 
mais modesto que, embora continue a ter na educação seu principal suporte, passa a 
denotar um caráter inequivocamente cultural
131
. 
Nessa nova fase, educação e imprensa são utilizadas menos para disputar espaços 
em várias frentes do que para potenciar a ação dos filhos da terra dentro de um campo 
cultural já desbravado
132
. Assim, em relação aos seus antecessores, o que a nova geração 
perde em ubiqüidade tende a ganhar em estabilidade, já que o definhamento dos 
tradicionais espaços de manobra, de que o colapso da dupla interlocução seria uma das 
expressões, é compensado pela consistência do campo cultural, testemunhada pelo 
protagonismo cada vez maior dos novéis filhos da terra seja nas instituições da educação 
seja nas variadas produções culturais
133
. 
Toda a luta da nova geração se volta para a consagração dessa sua suposta 
hegemonia cultural, uma vez gorada a estratégica político-simbólica dos seus 
predecessores. Em função disso, os mesmos recursos sócio-educativos antes utilizados 
para, através dos jornais, denunciar e/ou neutralizar o caráter perverso do domínio étnico 
metropolitano, são agora reaproveitados para, através dos romances e ensaios, dar 
visibilidade à riqueza cultural dos cabo-verdianos. Entrementes, num contexto em que se 
impunha a compatibilização das diferentes representações culturais com o sistema político-
ideológico dominante, a computação dos aportes culturais endógenos não se presta a 
exacerbar um eventual binarismo étnico, mas sim a provar afinidades e relações causais 
 
 
131
 O projeto “fincar os pés na terra”, lançado por um grupo de intelectuais da geração claridosa, estava 
voltado para a tematização da realidade cabo-verdiana, acionando várias áreas de conhecimento. Por seu 
turno, o desespero de querer partir e ter de ficar, também expresso pelos poetas claridosos, representa a 
contradição existencial em que se encontravam esses crioulos, uma vez que a terra onde se propuseram fincar 
os pés é a mesma donde pretendiam evadir-se. 
132
 No entanto, isso não significa que se tenha deixado de reivindicar a educação para os cabo-verdianos ou 
que esta tenha deixado de ser percebida como importante pilar emancipatório. A indignação e comoção geral 
que o fechamento do Liceu de São Vicente, em 28 de Outubro de 1937, provocou nos cidadãos é um fiável 
indicador da aposta crioula na educação. Basta dizer que a pressão popular foi tanta, que em pouco mais de 
uma semana, o Governo da metrópole decidiu pela reabertura desse estabelecimento de ensino. 
133
 A nova geração de intelectuais – a claridosa – tornara-se uma referência na docência e nas produções 
literárias e etnográficas da época, tendo sido considerada até hoje um dos marcos incontornáveis do percurso 
emancipatório da sociedade crioula. 
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[image: alt]entre os grupos em presença. Trata-se de um importante desvio estratégico em relação à 
geração precedente. De fato, enquanto entre os membros da geração anterior a defesa de 
uma relativa homologia étnico-cultural entre cabo-verdianos e metropolitanos visava 
provar as contradições de um sistema e realçar a não-sustentabilidade moral de um quadro 
político e organizacional definido a partir de diferenças étnicas forjadas, na nova geração, 
o esforço foi no sentido de compatibilizar as descobertas e ganhos culturais locais com os 
constructos político-ideológicos centrais. 
No entanto, essa subsunção da realidade cultural à realidade política, mesmo sendo 
a mais visível, não foi a única tendência registada no arquipélago no respeitante às relações 
entre o poder central e a elite local. Em certa medida, a acomodação político-institucional 
dos novéis filhos da terra constitui parte de uma espécie de acordo de cavalheiros, no 
âmbito do qual a elite local não problematiza o poder instalado e aquele não perturba a 
celebração cultural desta. Isso significa que o poder político também foi obrigado a ajustar-
se e a respeitar o percurso emancipatório da sociedade crioula. 
Em suma, as intervenções da elite local na imprensa e na educação situaram-se 
entre os principais elementos de reabilitação dos filhos da terra, tendo sido decisivas na 
estabilização de expectativas e no reconhecimento da peculiaridade da sociedade crioula 
dentro do universo colonial português. Delas resultaram importantes transações político-
culturais, no âmbito das quais os atores em presença foram obrigados a nítidos ajustes que, 
na prática, neutralizam o binarismo étnico-civilizacional configurador do sistema de 
dominação colonial. 
Todavia, importa dizê-lo, o peso emancipatório desses recursos é estruturalmente 
limitado. Por um lado, eles não pressupõem a superação da ordem estabelecida e, por 
outro, não têm implicações significativas sobre as condições de existência da grande 
maioria dos crioulos cabo-verdianos
134
. Em conseqüência, exploram-se novas vias 
emancipatórias que, operando sobre os sucessos e mazelas das primeiras, tendem a 
distanciar-se delas no que concerne aos seus principais intervenientes, objetivos e efeitos. 
A diasporização e seus desdobramentos político-económicos surgem como as mais novas 
respostas às exigências de afirmação e sobrevivência da sociedade e do homem crioulos. 
 
3.  Diasporização e emancipação econômica e política 
 
134
 Note-se que mesmo no que concerne à hegemonia cultural e seus efeitos políticos, eles não foram 
coextensivos a todas as ilhas do arquipélago e à toda a elite local. Enquanto expressão da aura emancipatória, 
foram particularmente visíveis na ilha de São Vicente, que é aquela onde as ações dos filhos da terra na 
imprensa e na educação foram inquestionavelmente mais incisivas. 
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Na tematização dos problemas da sociedade cabo-verdiana, a elite local imprimiu  
um caráter eminentemente político ao movimento diaspórico embrionário; por um lado, ele 
é visto como expressão da situação de abandono a que estavam votados os naturais da 
terra, “que se esfacelam na mais absoluta miséria”
 135
; por outro lado, ele é analisado em 
seus efeitos perversos sobre o processo de lusitanização dos crioulos, sendo visto como um 
perigo para o próprio sistema já que traz por perto o “espectro de virmos a ter uma terra 
portuguesa habitada por americanos”. Ou seja, a situação era contraditória e problemática 
já que a diasporização, de todo necessária à emancipação da espécie, ante a ameaça da sua 
extinção em virtude do abandono metropolitano, era também vista como nefasta, já que, 
em potência, leva ao colapso do regime. 
A nosso ver, o alcance e os resultados políticos da diasporização extrapolam os 
limites em que foram apreendidos pela elite local. Na verdade, a diasporização cabo-
verdiana, como anteriormente sugerido, decorre não só da miséria material, mas também 
do sucesso cultural dos que nela se embrenharam. Enquanto subproduto da carência, ela 
está inextricavelmente ligada aos condicionalismos e vicissitudes do meio, bem como às 
questões de gestão política. Porém, afigura-se-nos que na produção do movimento 
diaspórico, esse fundo material é reforçado por outros importantes suportes não-materiais. 
Por exemplo, o fato de a sociedade crioula cabo-verdiana ter-se mostrado incapaz de 
prover seus membros de fiáveis suportes para a sua sobrevivência física perturbou a sua 
afirmação como referencial simbólico. Por outro lado, cremos que tanto em sua versão 
societária quanto institucional, a crioulização da sociedade cabo-verdiana traz implícito o 
gérmen diaspórico, ao configurar-se social e discursivamente a partir de um 
reprocessamento de aportes exógenos, cujas matrizes originárias, ou parte delas, se 
supunham intactas num espaço e tempo a serem recuperados. Essa possibilidade sempre 
presente de resgate de algo que transcende o espaço e entorno mais próximos terá 
dificultado, a par de outros condicionalismos, a transformação da crioulização numa arma 
e da sociedade crioula numa referência para si mesma. 
Neste sentido, um estado de carência não apenas material mas também simbólico 
pode ter sido um dos principais responsáveis pela primeira onda diaspórica dos crioulos 
cabo-verdianos. Em sua dimensão material, essa carência poderia estar correlacionada com 
o quadro de abandono político, e não apenas de catástrofes naturais; em sua dimensão 
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 Tavares, op. cit., p. 37. 
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[image: alt]simbólica, ela adviria de um longo e complexo processo sócio-histórico em que o crioulo é 
visto como uma espécie de desvio cujo conserto pressuporia o resgate da parte intacta que 
jaz algures. A busca simbólica dessa parte criaria, ao lado da busca material, as bases de 
uma diasporização bifronte. 
É instrutivo realçar que, diferentemente da imprensa e da educação, que foram 
erigidas como instrumentos de luta dos filhos da terra, pondo em evidência a força local 
dos seus promotores/portadores, a diasporização emana de uma “situação limite”, em que 
escasseiam não apenas recursos para a manutenção da vida, mas também, espaços para 
negociação de projetos de vida, significando portanto uma tábua de salvação dos naturais 
da terra, seja em termos da sobrevivência física seja em termos da sobrevivência 
sociocultural. 
Para a elite local do início do século XX, a escassez dos meios de sobrevivência 
dos naturais da terra e a apatia do poder central eram os principais responsáveis pela 
emigração e, por conseqüência, pela desnacionalização do arquipélago
136
. Por isso, no 
âmbito da dupla interlocução, apelava a metrópole a dispensar maior atenção à situação, 
sob pena de os naturais, ante a “fome agachada na lareira fria a rir”, e o desdém com que 
são tratados na província e a proteção que lhes é dispensada fora dela, transferirem para 
outros a lealdade até então dispensada à grande Pátria
137
. 
Todavia, convém realçar que esse tipo de diasporização, que deriva da fome, 
embora tenha provocado, e continue provocando, mudanças profundas na sociedade cabo-
verdiana, não representou grande ameaça para o regime então estabelecido. A 
diasporização politicamente significativa foi aquela que de alguma forma esteve ligada às 
necessidades/sucessos educacionais, portanto, que visaram responder a uma exigência 
menos material que cultural. Nela estiveram envolvidos os membros da pequena burguesia 
local, os quais viriam a destacar-se como os principais operadores das mudanças 
verificadas ao nível cultural e político. Esses indivíduos que, à semelhança do verificado 
com os crioulos latino-americanos, empreenderam o caminho de peregrinação à metrópole, 
desenvolveram uma consciência mais crítica em relação às relações entre colonizadores e 
colonizados e, cada um a seu modo, tiveram algum tipo de imaginação nacional. Assim, 
embora inicialmente acionada para responder às exigências de os filhos da terra 
prosseguirem seus estudos, essa modalidade de diáspora converte-se em instância de 
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 Repare-se que do início do século XX à década de 40 registraram-se cinco grandes crises alimentícias, de 
que teriam resultado cerca de 82 000 mortes. E isso é significativo num país onde em 1949 residiam 134 193 
habitantes. 
137
 Ver: Tavares, Revista Cabo Verde, n. 2, 1899, p. 37. 
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[image: alt]restruturação da mundividência crioula, de que viria a resultar seja o projeto claridoso de 
fincar os pés na terra, seja o projeto africanista de retornar às origens, ambos contendo 
algum tipo de problematização do modelo étnico de dominação. 
Deste modo, poder-se-ia afirmar que dos recursos emancipatórios utilizados pela 
elite local, a educação é, sem dúvida, a que maior impacto político teve, na medida em que, 
para além dos seus efeitos diretos, ela produziu ou pelo menos condicionou os outros 
recursos. Tanto a imprensa quanto a diasporização de base cultural funcionaram como 
recursos emancipatórios por terem tido a educação como ponto de partida. Esta 
condicionou os rumos políticos do arquipélago, exercendo papel preponderante não só na 
reconfiguração local do poder colonial, mas também na circulação das elites e na 
hierarquização político-cultural dos diferentes espaços e atores arquipelágicos. Deste 
modo, não espanta que, enquanto recurso emancipatório, seus efeitos tenham transcendido 
o próprio âmbito colonial para se instalarem no coração do Cabo Verde pós-colônia. 
De fato, partindo do Cabo Verde independente, salta à vista que no período pós-
colonial, as ilhas que de uma forma ou de outra tiveram maior contato com os marcos 
emancipatórios ancorados na educação, foram também as que detiveram a hegemonia 
política, capitaneando o destino do arquipélago. Antes de 1990, data da abertura 
democrática, nos sucessivos governos do PAIGC/CV reservou-se um espaço insignificante 
aos naturais de Santiago, ilha que alberga a cidade capital e que detém cerca de metade da 
população do país. 
E essa situação aparentemente contraditória terá começado a configurar-se ainda no 
período colonial, estando intimamente ligada às variações dos mecanismos emancipatórios. 
Efetivamente, partindo da historiografia cabo-verdiana, nota-se que desde o 
desmantelamento da elite local santiaguense, em 1764, e, com ela, das estruturas 
tradicionais de acesso dos filhos da terra ao poder – o senado da câmara – registou-se um 
enorme déficit de participação dos naturais nas esferas decisórias, a que se contrapunha a 
proeminência política e cultural dos metropolitanos. Porém, como vimos, no início do 
século XX a elite local engaja-se num sistemático questionamento desse estado de coisas. 
Neste novo contexto, a ilha de São Vicente começa a destacar-se como aquela onde as 
ações conjugadas da elite e da imprensa são particularmente impactantes sobre o processo 
de (des)legitimação simbólica do sistema de dominação colonial
138
. E isso não foi por 
mero acaso. Na verdade, o fato de ter-se transformado no principal destino de uma boa 
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 Dos jornais em circulação no arquipélago no início do século XX, a grande maioria tinha sua sede social 
em São Vicente. 
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[image: alt]parte dos filhos da terra formados no Seminário-Liceu da contígua ilha de São Nicolau e de 
ter sido, durante anos, a única ilha com estabelecimento de ensino secundário, fez de São 
Vicente uma verdadeira potência cultural. 
Dir-se-ia que foi a partir dessa ilha que se redesenhou o percurso ascensional da 
elite local, após o grande colapso político dos “brancos da terra” santiaguenses. Primeiro, 
porque da sua dinâmica cultural, de que a vitalidade da imprensa e da educação constituem 
uma das expressões, opera-se uma autêntica mudança no quadro de interação, com os 
literatos a ocuparem o lugar antes reservado aos proprietários das terras, os jornais e as 
escolas a ocuparem o lugar do senado da câmara. Segundo, porque do sucesso desse 
protagonismo cultural dos filhos da terra, criam-se novas expectativas em torno das 
possibilidades de participação, abrindo as portas às veleidades políticas das gerações 
seguintes. Por essa via, entende-se por que São Vicente foi não apenas o espaço de maior 
produção cultural, mas também aquele por onde se começou a formar o contingente 
humano que viria a seguir a diáspora cultural e a entrar na chamada luta de libertação 
nacional. 
Enquanto isso, a ilha de Santiago, que foi aquela onde a crioulização societária e 
institucional lograra sua maior expressão política e que, durante séculos, funcionara como 
palco das mais variadas modalidades de lutas emancipatórias dentro do sistema (indo do 
projeto de independência do arquipélago em associação com o Brasil, às revoltas contra os 
desmandos dos morgados do interior, passando pelas tentativas de rebelião dos escravos, 
por forma a assumirem o comando da ilha), dava mostras da mais profunda apatia. Ali, a 
despeito de um certo alvoroço causado pela revolta de Ribeirão Manuel, de 1910, e do 
surgimento de um grupo potencialmente subversivo, mas que viria a revelar-se 
estruturalmente limitado e, por isso, inofensivo para o sistema, os chamados Rabelados
139
, 
nada parecia ameaçar o regime, seja em termos simbólicos, seja políticos. 
Em certa medida, não se pode descartar a hipótese de que a repressão colonial, 
iniciada sob marquês de Pombal e reativada nos períodos de revolta, contribuiu para a 
desmoralização da elite e dos outros segmentos sociais crioulos santiaguense, provocando 
visível inflexão da tendência emancipatória original
140
. Todavia, afigura-se-nos também 
 
139
 Os Rabelados são grupos oriundos das zonas rurais da ilha de Santiago que na década de 1960 romperam 
com as práticas administrativas coloniais e com a Igreja Católica, fundando pequenas comunidades com suas 
regras próprias de organização, de convivência social e de vivência religiosa. 
140
 São exemplos dessa repressão as punições aos membros da oligarquia santiaguense, que detidos em 1764, 
foram remetidos a Lisboa onde foram condenados à morte, degredo ou prisão, mandando-se as cabeças 
decapitadas para a ilha a fim de que sirvam de exemplo; bem como as severas penas reservadas aos mentores 
da conspiração dos escravos, em 1835. 
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[image: alt]que essa ilha foi perdendo chão à medida que se ia postergando o acesso dos seus naturais 
à educação, num ambiente político em que a cultura escolar substitui a terra e os literatos, 
os proprietários agrícolas
141
. 
 
 
141
 Note-se que Santiago, a maior e a mais populosa ilha do arquipélago só pôde contar com um 
estabelecimento de ensino liceal em 1961, 44 anos depois da abertura do Liceu de São Vicente. 
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Capítulo 5 
Do nacionalismo lusitano-crioulo 
 
 
No seu ápice, no início do século XX, o discurso nacionalista lusitano, de teor 
liberal/republicano, teve um inegável eco no imaginário sociopolítico cabo-verdiano. 
Ancorado no princípio da soberania popular e assumindo um formato essencialmente 
político, ele parecia responder às expectativas de um segmento populacional ávido em 
participar nos destinos do arquipélago, como cidadãos nacionais portugueses. Ou seja, 
nessa etapa, a despeito do peso desestruturador da colonização, reinava entre os ilhéus a 
crença de que as eventuais diferenças étnicas entre portugueses e cabo-verdianos se 
neutralizavam ou anulavam perante sua identificação com a Pátria-mãe e sua lealdade à 
nação. Teoricamente, em Cabo Verde, o que havia de diferente entre metropolitanos e 
naturais da terra não era para ser percebido ou utilizado como tal, mas sim como simples 
adenda de um amplo e diversificado legado cultural comum, com implicações agregadoras 
no campo das relações políticas. 
Essa idéia de comunhão e, com ela, de permutabilidade de homens e 
coextensividade de culturas, foi potenciada com o advento da República, levando os 
colonizados a se imaginarem nacionais e, ipso facto, com livre trânsito e com plenas 
garantias de cidadania em todo o território nacional. Isso implicava, entre outros, sua 
mobilidade vertical dentro das estruturas de poder em construção, tanto as metropolitanas 
como as arquipelágicas. Assim, apegando-se afoitamente aos princípios liberais, eles 
engajaram-se na defesa dos ideais da República, enquanto esta preparava o 
reprocessamento da presença portuguesa no Ultramar. Escusado será dizer que, pela 
própria natureza do colonialismo, essa presença nunca pretendeu assentar e nem 
reproduzir-se a partir dos naturais da terra. A chamada ciência colonial sempre esteve 
ciente de que o divisor de águas entre colonizador e colonizados era um imperativo e que 
ele não podia ser consistentemente explorado se perpassado por estranhos, mesmo que os 
mesmos tenham sido convencidos da sua cidadania plena. 
Deste modo, desencadeia-se uma importante etapa do percurso emancipatório dos 
cabo-verdianos, com destaque para um tipo de luta em que se põe com particular acuidade 
a questão da superação da sua condição de estranhos. Nela, os ilhéus declaram-se filhos 
legítimos da mãe Pátria e, portanto, com direitos, e não apenas deveres de cidadania. Isso 
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[image: alt]representava um recurso de peso no combate às medidas discricionárias e de excepção que, 
na prática, mais não eram que modos concretos de explicitação e hierarquização das 
cidadanias cabíveis aos membros dos grupos colonizados e colonizadores. 
Os pronunciamentos e reações às tentativas de subalternização dos filhos da terra 
assumiram inicialmente o caráter de protesto contra o cerceio dos seus direitos pelo poder 
colonial. Na verdade, a elite local, ou parte dela, sentia-se injustiçada tanto no acesso aos 
cargos administrativos, onde normalmente era preterida, em favor dos metropolitanos, 
como no usufruto das regalias inerentes a esses mesmos cargos, quando conseguisse aceder 
aos postos mais elevados, grosso modo reservado a esses metropolitanos. Em muitas 
ocasiões, hostilizou abertamente essa prática, sem contudo pôr em xeque a pertença e 
lealdade à grande Pátria. Ao contrário, seu pleito pelo pleno usufruto dos recursos da 
nação, que incluía ou pressupunha igualdade de oportunidade no acesso aos cargos 
político-administrativos, era acompanhado e tinha por sustentáculo a plena assunção da 
filiação lusitana. 
É instrutivo referir que, para além de se assumirem como cidadãos nacionais de 
pleno direito, os membros da elite local também se apresentavam como dotados de todos 
os atributos necessários à sua pronta participação na gestão do seu entourage nacional
142
. 
Assim, enquanto sua lealdade colocava-os, teoricamente, no mesmo patamar que o 
metropolitano, seu suposto conhecimento da realidade social endógena permitia-lhes 
posicionarem-se acima desse patamar. Competência e lealdade funcionaram como recurso 
estratégico e como contraponto à proeminência metropolitana no arquipélago e ao seu rol 
de privilégios. 
Embora essas manifestações reativas e as subsequentes operações proativas não 
tenham provocado deslocamentos consistentes e visíveis na estrutura do poder colonial, 
elas puseram na agenda política a melindrosa questão de legitimidade, deixando a 
descoberto as sérias ambivalências político-discursivas do regime. Afinal, o apregoado 
ideal republicano e nacionalista não chegava às colônias senão sob a forma de pacote 
discursivo de um centro distante, sem quaisquer implicações práticas nas condições sociais 
de existência do grupo colonizado. 
Na verdade, o nacionalismo político vigente na metrópole terá chegado a Cabo 
Verde pelos jornais. Ele teve o mérito de transformar leitores em adeptos ou militantes de 
 
 
142
 É o que dá a entender Eugénio Tavares, quando, pronunciando-se sobre o projeto da Carta Orgânica 
apresentado pelo poder colonial, adverte que os cabo-verdianos não consentiriam ser “párias na sua própria 
terra” e faz saber que “em todas as ilhas há cidadãos não só capazes senão hábeis para colaborar na 
administração da província” (Tavares, Eugénio, 1997, pp. 170-172). 
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uma causa. Todavia, na prática, nunca chegou a fazer dos militantes cidadãos. Apenas 
intermitentemente, e sempre pela via simbólico-discursiva, esses leitores teriam sido 
assediados e/ou compelidos a se unirem à Nação. Regra-geral, nessas ocasiões, 
partilhavam-se infortúnios. Neste sentido, a cidadania portuguesa foi sendo percebida e 
sentida pelos ilhéus, ou pela sua elite, como um pesado fardo. Sobressaíam os deveres e 
dissipavam-se os direitos. Isso, obviamente, minava a crença numa dinâmica interlocutiva 
irrestrita e inter pares, conturbando o clima de ufanismo com que fora acolhida a 
República. 
Este capítulo atravessa o período histórico que vai do último decênio do século 
XIX, com o arranque do Terceiro Império, na seqüência da Conferência de Berlim e do 
Ultimato Inglês, aos primeiros anos da década de 30 do século XX, com a instauração do 
Estado Novo, procurando compreender os contextos sociais e políticos de emergência de 
um tipo peculiar de nacionalismo, o lusitano-crioulo, bem como a sua relação com o 
nacionalismo lusitano oficial, suas formações discursivas e suas práticas correlativas. 
 
Entre a nacionalização e a etnização 
 
Com a instauração da República, em 1910, amainara-se, num primeiro momento, a 
sensação de que o poder da elite local havia sido usurpado pelos metropolitanos, o que, de 
resto, levou a que os novos dirigentes fossem não só aceitos como aclamados como 
verdadeiros arautos da liberdade e do bem-estar coletivo. As leis abstratas e iguais para 
todos eram, em princípio, uma forte garantia de participação dos naturais da terra na gestão 
da coisa pública, possibilitando o resgate de parte da autogestão de antanho, e com 
potencial para funcionar como um poderoso antídoto contra o Estado leviatã herdado da 
era pombalina. 
Diferentemente do antigo regime, que se baseava na soberania real, o novo regime 
apresentou-se sob o signo de soberania popular. Portanto, embora tivessem algo em 
comum, por ambos se terem baseado num domínio originário na metrópole e que 
neutralizava a subjetividade e os suportes emancipatórios das colônias, eles diferiam no 
tocante às suas fontes de legitimação. Se no primeiro caso pensava-se numa legitimidade 
originária, que pouco dependia do aval da parte dominada, o segundo caso sugere um tipo 
de legitimidade derivado e, portanto, sujeito a uma aferição e ratificação permanente 
daqueles de quem retirou sua base de sustentação. 
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Por outro lado, o novo discurso nacionalista possuía um pendor nitidamente 
universalista e inclusivo. E, no arquipélago, isso funcionou como importante fator de 
mobilização dos novos cidadãos nacionais, conclamados a auxiliar Portugal na chamada 
campanha de pacificação contra as esquálidas tribos africanas. Por essa altura, insinuava-
se uma relação simbiótica entre metropolitanos e ilhéus, que juntos fariam erguer o 
Terceiro Império. 
Porém, esse consenso tácito em torno do regime, cuja manutenção pressupunha 
uma estabilização ou ainda uma permanente reprodução das condições políticas que 
haviam levado os ilhéus a aclamarem a República, começa a periclitar a partir do 
alargamento ao arquipélago das práticas coloniais que se presumiam aceitáveis apenas 
entre os chamados nativos africanos. A concretude das leis de excepção e a relutância do 
poder central em atender as demandas elementares do povo dominado fizeram corroer o 
ímpeto integracionista dos naturais da terra. Notava-se uma crescente deslegitimação do 
poder dos agentes metropolitanos, considerados ineptos para os cargos para que são 
nomeados, sem que, no entanto, isso significasse a quebra de lealdade para com a Pátria ou 
inflexão da forte onda de adesão aos propósitos liberais. Portanto, a deslegitimação do 
corpo político-administrativo não se traduziu numa correlata deslegitimação das 
instituições a que pertencia e de que emanava. Isso significa que o corpo administrativo, e 
não a comunidade política, foi erigido como o grupo alvo a abater. Prova-o o fato de que, a 
uma certa altura, a elite local praticamente corta relações com os representantes locais da 
metrópole, encetando contatos diretos com seus superiores em Lisboa. Uma interlocução 
alternativa é ensaiada a partir da colônia, mesmo perante fortes indícios de que os males de 
que padecia o arquipélago tinham origem em medidas políticas deliberadamente adotadas 
na metrópole e simplesmente executadas nas ilhas. 
Esse combate aos agentes, e não ao regime, constituía indicador de que, num 
espaço de tempo relativamente longo, o nacionalismo oficial se manteve incólume aos 
efeitos potencialmente arrasadores das suas próprias contradições. Mesmo tratados como 
subcidadãos, os ilhéus teimavam em ser cidadãos, mesmo penalizados e situados no 
subterrâneo da nação, continuavam dispostos a dar seu sangue por ela. 
Uma das possíveis leituras desse estado de coisas é que a nação havia ganho 
autonomia e reificação tais que a imunizavam contra as vicissitudes de uma interação 
política de segunda ordem. Num sistema instável de legitimação/deslegitimação, ela 
encontrava-se acima e independente do enredo discursivo da comunidade política e aquém 
das práticas e contradições administrativas, tendo sido idealizada e/ou sublimada como 
 
137




[image: alt]entidade supra-social e que, portanto, não podia sujeitar-se aos eventuais ciclos de choques 
sociais. 
Os propósitos nacionais atingiram, por essa via, uma certa aura de sacralidade, com 
potencial para converter adeptos em devotos nacionais. E em parte foi essa ligação direta à 
nação bem como a internalização dos seus princípios sagrados que tornaram dispensável a 
mediação, pelo que a presença, e proeminência, dos agentes metropolitanos em Cabo 
Verde também começou a ser problematizada por esse prisma. De fato, os cabo-verdianos, 
fazendo jus ao que lhes fizeram saber, assumem-se como autênticos nacionais lusitanos e 
se engajam no combate às prerrogativas políticas dos metropolitanos. Para eles parecia 
claro que a legitimação da nação não era coextensiva à legitimação de seus agentes de 
mediação, culpados pelas interferências e refrações de uma comunicação que se pretendia 
direta. Em muitas ocasiões, os membros da elite local realçaram que os cabo-verdianos não 
precisavam de nenhuma lição de patriotismo por parte dos emissários portugueses. Por 
isso, ao mesmo tempo que reiteravam sua lealdade à grande Pátria, legitimando sua 
paternidade, recusavam seus agentes e representantes no arquipélago. A esses não era 
reconhecida nenhuma ascendência política ou moral sobre os naturais da terra. 
Porém, para o poder colonial, o pleno reconhecimento da cidadania portuguesa aos 
povos colonizados não era possível e nem desejável, dada a periculosidade que encerrava 
para o próprio regime. Por isso, essa cidadania sempre foi nominalista, não obstante ter-se 
consagrado o princípio da unidade do Império e declarado as colônias “pedaços da nação”, 
dos quais a Pátria-mãe “não pode e não deve abrir mão sem ver-se, ela mesma, amputada 
de alguns de seus membros”
143
. Deste modo, havia uma tensão a resolver entre a nação e a 
colônia, impondo-se, por exemplo, justificar por que alguns desses proclamados membros 
da nação se convertem em meros colonizados, bem como por que infletiam-se nas colônias 
as leis abstratas e gerais produzidas para o todo nacional. 
É nesse cenário que a pertença étnica passa a funcionar como importante critério de 
reconhecimento do vínculo nacional, com todas as implicações que isso possa ter sobre o 
tecido social, sobre a arena de interação e sobre o jogo de correlação de forças entre os 
supostos membros da nação. Os argumentos étnico-civilizacionais ganham centralidade, 
passando a tacitamente legitimar a hierarquização dos privilégios de cidadania. Um 
mecanismo pelo qual os mesmos cidadãos portugueses, que partilham os mesmos deveres 
de cidadania, podem ver seus direitos reforçados ou subtraídos em função do seu grupo de 
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 Ver: Thomaz, Omar, 2002, p. 62. 
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origem. De igual modo, é a partir desse critério étnico-cultural que se passa a traçar a linha 
divisória entre os cidadãos que mandam e os que obedecem. Como era de se esperar, a 
idéia central subjacente é a de que a ciência colonial só podia ser adequada e 
consistentemente aplicada por aqueles que detêm uma ampla tradição civilizacional. Em 
teoria, os metropolitanos assumiam dianteira administrativa não por serem considerados 
mais patriotas, mas por possuírem um repositório cultural que lhes conferia legitimidade 
no processo de civilização dos povos e por a sua cultura se encontrar num estágio superior 
às dos grupos tradicionalmente dominados. 
Dir-se-ia que, pelo menos no arquipélago, o discurso étnico-civilizacional entrou 
em cena num contexto em que a cidadania havia se convertido em pastiche e os princípios 
liberais, em letra morta. Ou seja, quando, graças às suas contradições, o nacionalismo 
político se tornou moralmente insustentável, impondo-se ao sistema buscar novas bases 
legitimatórias. Por meio do nacionalismo étnico, intenta-se legitimar a proeminência dos 
agentes coloniais metropolitanos, os quais partilhando com os filhos da terra a condição de 
cidadãos portugueses, distanciam-se deles pelo seu estatuto étnico-civilizacional. Com 
isso, teríamos uma dupla legitimação: do poder central, pelo princípio da indivisibilidade 
do Império contido no nacionalismo político, e dos seus desdobramentos coloniais 
periféricos, pelo pressuposto da supremacia étnico-cultural do colonizador português. 
Esse tipo de discurso étnico-civilizacional começou a ser incorporado no discurso 
nacionalista oficial, desde o último decênio do século XIX, com a implantação do Terceiro 
Império português e a correlata necessidade de se definir o lugar de cada um dentro da 
nação. Em Cabo Verde, ele suscitou viva reação por parte da elite local, que se engaja na 
sua desmontagem e no combate às suas conseqüências políticas. 
Nesse período, assiste-se a uma acentuada crispação político-discursiva, com os 
cabo-verdianos a denunciarem os “(...) decretos contendo disposições odiosas, despojando 
os portuguezes naturaes das colonias de garantias concedidas aos metropolitanos”, a 
falarem do seu “estado de civilização e adiantamento” (Jornal A Liberdade, 1902) e a 
lutarem para “evitar que aqui finquem arraies esses muitos parasitas que a metrópole nos 
impinge” (Jornal O Espectro, n. 5, 1909). Ou seja, presumindo-se cidadãos, mas relegados 
para um segundo plano como subcidadãos, os ilhéus procedem à etnização da sociedade 
cabo-verdiana. Esta está intimamente correlacionada com as lutas por conquista de espaços 
de ação e de intervenção nas esferas do poder ultramarino português. Portanto, a busca da 
etnia tinha como pano de fundo o pleito pela superação da subcidadania. Trata-se, acima de 
tudo, da reabilitação dos crioulos, por forma a se apresentarem como plenamente 
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portugueses, aptos a disputar com os metropolitanos os atributos culturais que os 
habilitavam como dominadores. 
Enfim, num primeiro momento, foi o não ter sido convidado para a celebração de 
uma nacionalidade tacitamente partilhada o que impulsionou a exploração de novas formas 
de afiliação e novos recursos identitários, que tendem a questionar e superar um tipo de 
nacionalismo dado a conta gotas. No entanto, de reação difusa e oscilante da elite local, 
essas operações convertem-se numa importante âncora para a formulação de novas 
propostas do estar no mundo comunal. Trata-se de uma situação sui generis em que a 
reiteração do vínculo nacional lusitano deixa de ter valor intrínseco para passar a funcionar 
como uma arma dos ilhéus na defesa do caráter e da dignidade do povo cabo-verdiano. Ou 
seja, sua nacionalidade portuguesa é utilizada como suporte legitimatório de suas 
demandas e reivindicações. Portanto, longe de simbolizar uma renúncia étnico-cultural 
crioula, o declarar-se lusitano constituía um importante recurso ao serviço da afirmação 
política dos filhos da terra dentro do universo nacional/colonial português. 
Por este prisma, os chamados protonacionalistas cabo-verdianos terão sido, na 
verdade, nacionalistas lusitano-crioulos, na medida em que atrelados politicamente à nação 
lusa, reavivam as bases étnico-culturais que os constituem, a um tempo, como crioulos e 
cidadãos portugueses. Nas suas relações com o poder, eles se destacam como exímios 
manuseadores dessa sua condição híbrida, explorando ora o seu vínculo pátrio ora a sua 
alma crioula e, com isso, inaugurando uma modalidade nova de ser e sentir-se nacional. 
 
Da subcidadania à dupla cidadania 
 
As relações entre o poder político português e a elite local cabo-verdiana estiveram 
sempre marcadas por ambigüidades. Do regime monárquico ao Estado Novo, passando 
pela República, depara-se com uma curiosa e perversa situação em que se diz aos cabo-
verdianos que eles são portugueses e se lhes fazem sentir que são africanos. É claro que 
esse dualismo não constitui um exclusivo do colonialismo português e, dentro deste, da 
situação cabo-verdiana. Em maior ou menor grau, esteve também presente nos outros 
territórios sob domínio estrangeiro, em geral, e sob domínio português, em particular. Mas, 
partindo especificamente dos territórios africanos, afigura-se-nos pouco crível que em 
alguns deles as contradições entre a palavra dita e a coisa sentida tenham impregnado tanto 
a consciência coletiva e suscitado tantas reações quanto as constatadas no Arquipélago. E 
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isso por duas ordens de razão bastante imbricadas: a primeira tem a ver com a grande 
expectativa em torno da portugalidade dos filhos da terra, cujas primeiras condições de 
possibilidade terão sido dadas a partir de 1608, com a admissão dos naturais no oficialato 
régio, tendo-se cristalizado e tornado politicamente significativa a partir da Revolução 
Liberal de 1820, com o alargamento da cidadania portuguesa aos cabo-verdianos; a 
segunda, seu reverso, decorre da situação de abandono sócio-econômico e subalternização 
político-administrativa desses presumíveis cidadãos portugueses, de que resultaram a 
morte de muitos e a desmoralização de outros tantos. Da junção das duas tem-se a 
configuração básica de um cenário marcado por disputas em torno de um símbolo 
teoricamente comum: a nacionalidade portuguesa e seus recursos correlatos. 
Note-se que, ao contrário do verificado nos outros territórios africanos, onde em 
virtude dos confrontos iniciais e das fissuras constitutivas do colonialismo português 
contemporâneo, os povos dominados não esperaram muito, e nem morreram esperando, 
um (im)provável alargamento dos direitos de cidadania, em Cabo Verde a pressuposição 
desses direitos é que energizava o tecido social e sustentava suas legítimas demandas. Os 
pretensos beneficiários desses direitos imaginavam-se parte integrante de uma civilização 
de vanguarda, para logo depois se descobrirem no elementar estágio de luta, muitas vezes 
malsucedida, pela sobrevivência física. 
O poder desestruturador dessas incongruências político-existenciais pode inferir-se 
do fato de que todos os grandes choques sociais do arquipélago, bem como uma grande 
parte dos embates político-simbólicos nele registados, se correlacionarem com a 
inobservância ou obstrução prática dos direitos e garantias formalmente consagrados. É 
instrutivo, a propósito, que duas das mais importantes “revoltas” do arquipélago, a dos 
Engenhos, de 1822, e a do Ribeirão Manuel, de 1910, tenham tido lugar, respectivamente, 
na seqüência da Revolução Liberal de 1820, que atribui prerrogativas de cidadania aos 
cabo-verdianos, e da instauração da República, em 1910, que reitera e alarga essas 
prerrogativas. 
Essas manifestações e, de forma mais consistente e apodíctica, as lutas simbólicas e 
os protestos políticos que se lhes seguiram até à década de cinqüenta do século XX, 
sugerem a existência de vínculos entre um quadro político-legal norteador de expectativas, 
as práticas desviantes no seu seio e as respostas de segmentos sócio-econômicos que lhes 
sofreram os malefícios ou não lhes lograram benefícios. Em certa medida, dir-se-ia que foi 
a partir da tomada de consciência de que, num mesmo espaço e em relação aos mesmos 
agentes, os direitos politicamente conquistados eram socialmente negados, é que teriam 
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[image: alt]surgido as primeiras formas de resistência e de problematização dos poderes e interesses 
instalados. 
Aliás, quando em 1910 o Governador Marinha de Campos, que era português,  
lamentou a inexistência de um verdadeiro líder, que levasse as ilhas à plena emancipação 
do regime, e não apenas dos seus agentes, o que sobressai disso é que ele se apercebera do 
caráter mistificante do ideal de liberdade e igualdade num contexto de dominação colonial. 
Ele ter-se-á dado conta de que, na prática, universalizaram-se os problemas da nação e 
particularizaram-se seus princípios, ou seja, de que fora do seu espaço instituinte, os ideais 
republicanos lusitanos conseguiram a façanha de reproduzir suas contradições, tensões e 
mazelas, sem se reproduzirem a si mesmos. Tanto em relação aos seus regimes internos de 
significação quanto em seus efeitos práticos, eles perdem consistência e coerência quando 
transplantados para outros contextos de interação e de jogo de poder, onde, regra-geral, 
uma acrescida necessidade de particularizar e diferenciar, para dominar, tende a levar ao 
desmoronamento de todo e qualquer aparato político-discursivo de cunho universalista. 
Nessas condições, os colonizados são induzidos a se considerarem parte de um 
processo em que nunca entraram. É esta ambivalente e contraditória situação que terá sido 
captada por Marinha de Campos e que viria a ser sistematicamente denunciada pelos 
chamados  filhos da terra que se engajaram na luta pela materialização das propostas 
implicitamente lusitanizantes do regime. Trata-se de um pleito dentro do sistema e em que 
sobressai a determinação desses atores em reivindicar e fazer valer no arquipélago as 
conquistas pretensamente universais da nação lusa. 
Partindo desse quadro sociopolítico, dir-se-ia que o chamado protonacionalismo 
cabo-verdiano não passou de uma variante do nacionalismo lusitano, ou o seu outro 
postergado, cujas condições de possibilidades terão sido dadas no âmago mesmo do 
sistema de dominação colonial, mantendo com ele uma estreita e, por vezes, tensa relação. 
Ele é uma reação às incongruências do nacionalismo oficial e às investidas colonialistas no 
arquipélago, tendentes a situar os colonizados no subterrâneo dos salões da gala 
nacionalista. Enquanto derivação, nunca terá sido forte o suficiente para ameaçar, com 
consistência, o traçado nacionalista oficial e originário, e muito menos subjetivar-se como 
um campo político autônomo, pelo que teria assumido menos a feição de um proto do que 
de um subnacionalismo
144
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[image: alt]Porém, importa realçar que se é verdade que, ante o caráter totalizante e auto-
referencial do nacionalismo oficial e suas ramificações coloniais, os colonizados não 
podiam aspirar a mais do que pequenos ajustamentos, politicamente insuficientes para 
contornar as disfunções e o peso heterônomo do sistema, também não se pode negar que,  
lançando mão dos recursos políticos e simbólicos disponíveis, eles criaram e/ou 
imaginaram novos espaços e formas nacionais, que, no limite, levavam à perversão das 
bases ideológicas sobre as quais se programaram seu subnacionalismo e seu casuístico 
confinamento. 
É assim que, ancorados no discurso proselitista da nação, e explorando suas 
contradições e ambivalências, os filhos da terra forjam instâncias intra-nacionais de 
vivência nacional, onde, após um processo de reciclagem, o nacionalismo oficial induzido 
reaparece carregando as marcas locais dos subcidadãos nacionais. E isso terá sido possível 
porque esses presumíveis membros da nação, sentindo-se parcialmente rechaçados por um 
sistema de que se julgavam parte, aproveitam-se do que terá sobrado do seu vínculo 
nacional para complementá-lo com as suas referências culturais, locais e vivenciais e assim 
criar um tipo nacional híbrido, o nacionalismo lusitano-crioulo. 
Esse tipo peculiar de expressão nacionalista, configurado no bojo de uma 
modalidade de interação marcada menos por certezas do que por ambivalências, decorre da 
apropriação simbólica dos genuínos discursos da nação, os quais, uma vez assimilados e 
recheados com novos aportes, se transformam em matéria-prima para uma praxis política 
específica, dentro de um espaço nacional imaginado
145
. Neste sentido, embora não chegue 
a constituir uma subjetividade alternativa, o nacionalismo lusitano-crioulo possui uma 
certa capacidade de induzir lealdades ou forçar práticas significativas no contexto político 
local, provendo seus membros de fiáveis suportes discursivos no combate às mazelas da 
matriz discursiva nacional e na construção de referências que ultrapassem as vicissitudes e 
contingências de um nacionalismo aplicado a conta gotas. Era, por assim dizer, uma 
reserva nacionalista dos subcidadãos nacionais. Vejamos: 
 
 
marcos temporais e a que fatores socio-históricos se remete. Cremos que, se se pode falar de um 
subnacionalismo, atrelado política e conceptualmente ao nacionalismo oficial português, o mesmo já não se 
poderia assegurar em relação a um protonacionalismo constitutivamente autônomo e de que pudessem 
derivar outras formações nacionalistas. 
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 O espaço nacional imaginado seria uma espécie de zona franca onde caberiam múltiplas e intercambiáveis 
subjetividade lusitanas e onde todos pudessem “ter voz no concerto das forças nacionais que laboram em prol 
do desenvolvimento da nação portuguesa” (Tavares, Eugénio, 1997, p. 126). Nós o classificamos de 
imaginado porque quem opera nos seus limites desconsidera o fato de que, pela sua própria natureza a nação 
do colonizador e a nação do colonizado não são coincidentes. 
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Português de lei, cabo-verdiano de alma
146
: a dupla consciência num contexto 
de dominação colonial 
 
Eugénio Tavares, considerado um dos expoentes máximos do protonacionalismo 
cabo-verdiano, foi certamente o mais influente militante do nacionalismo lusitano-crioulo. 
Suas produções foram expressão da luta travada em torno da apropriação simbólica da 
nação, como recurso legitimatório do exercício do poder, por um lado, e como garante de 
dignidade e de sobrevivência política de um povo, por outro. Sobressai de suas 
intervenções uma nítida percepção de que os modelos classificatórios e de nomeação e 
reprodução das diferenças socio-raciais tinham importante peso na definição dos espaços 
sociais e políticos dos grupos em interação. Neste sentido, assume-se como português e 
patriota, e, como tal, se engaja no resgate dos seus vínculos matriciais a Cabo Verde e sua 
solidariedade para com os cabo-verdianos, em cujo nome fala e por cuja defesa e dignidade 
se diz bater. Sua luta contra a dominação colonial metropolitana incorpora o princípio de 
recusa de todos e quaisquer estereótipos que pudessem legitimar a dependência dos cabo-
verdianos. Daí, seu embate frontal contra quem se prestasse a “magoar a alma portuguesa 
dos cabo-verdianos” (Tavares, 1997, p. 89), situando-os entre os indígenas, e 
considerando-os africanos, uma “designação étnica que não traz idéia justa de Cabo 
Verde” (idem, p. 116). De igual modo, ciente de que “a ignorância e a dependência dos 
cabo-verdianos são garantia de tranqüilidade” para alguns da República (ibidem, p. 118), 
ele pleiteia a erradicação de tudo quanto pudesse cercear o pleno exercício da cidadania, 
combatendo quem premiasse os ilhéus com “mais deveres e menos direitos” (idem, p. 120) 
e argumentando que quem “despreza a comuna não pode prezar a nação” (ibidem, p. 125). 
Essas alegações de Tavares ilustram bem as tendências e trajetórias político-
discursivas ensaiadas na luta contra o braço colonial da nação lusitana. Note-se, a 
propósito, que o percurso emancipatório então delineado processou-se de duas maneiras 
distintas: num primeiro momento, apanhados nas teias discursivo-ideológicas da etnia 
dominante, e desprovidos de antídotos eficazes contra suas investidas, os ilhéus terão 
aceito o quadro classificatório binário, requerido pelo sistema de dominação colonial, 
negando-se, porém, a admitir nos cabo-verdianos a presença dos traços estereotipados 
como inferiores. É assim que rebatem o modelo de categorização que inclui os cabo-
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verdianos entre os indígenas ou os considera africanos. Trata-se de uma posição que, de 
certa forma, legitima o domínio étnico lusitano, mas negando-lhe substantividade e, por 
conseqüência, aplicabilidade no caso cabo-verdiano. Porém, num segundo momento, 
erigem um quadro híbrido e potencialmente dissuasor da lógica binária do modelo 
classificatório imperante. Doravante, são elevados à categoria de partes integrantes da 
nação os traços da cultura cabo-verdiana supostamente ostracizados como indignos dela, o 
que, na prática, nega não só a aplicabilidade, mas também a própria naturalização 
essencialista das diferenças embutidas no sistema classificatório. Se antes Eugénio Tavares 
recusara a designação étnica de africano, por considerá-la imprópria para caracterizar o 
cabo-verdiano, agora defende que “nós, os africanos, sendo portugueses, assiste-nos razão 
de o sermos em uma mesma e insofismada linha dos direitos civis” (ibidem, p. 132). 
Portanto, fica claro que para Eugénio Tavares o pertencimento étnico deixa de ser 
condição ou pré-requisito para o reconhecimento da nacionalidade política e dos direitos a 
ela relacionados. Isso significa, por exemplo, que ele podia proclamar-se africano sem que 
isso implicasse revogação da sua portugalidade. Porém, a despeito dessa sua crença, 
Tavares procura acautelar que, no caso cabo-verdiano, os pretensos traços culturais ou 
raciais não fossem utilizados como impeditivos do reconhecimento político. Deste modo, 
procede a uma dupla operação: por um lado, naturaliza a portugalidade do cabo-verdiano, 
colocando-a acima de quaisquer constructos ideológicos de segunda ordem, assegurando 
que “nós somos portugueses: por sangue e por amor; por educação e por patriotismo; por 
direito de sê-lo, e por dever de o sermos; porque o queremos ser com o sacrifício da nossa 
própria vida, e porque não podemos deixar de o ser, sem sacrifício da nossa própria honra” 
(Tavares, 1997: 195). Por outro lado, procurando neutralizar os efeitos desestruturadores 
do nacionalismo étnico, alarga à etnia dominada os alegados atributos da etnia dominante 
ou então eleva o status político-cultural dos traços característicos do grupo étnico 
dominado. No primeiro caso, não poupa crítica àqueles que se esforçam por “desacreditar 
a raça negra, à qual pertencemos, (...) em cuja alma o culto das afeições humanas adquire 
tão alto caráter de absorção de todos os sentimentos que, tamanhos, na verdade e no 
sacrifício, jamais se viram nos povos que se julgam superiores” (ibidem, grifo nosso). No 
segundo caso, está a acerba defesa que ele faz da cultura cabo-verdiana, equiparando-a à 
dos metropolitanos e incorporando-a no corpo nacional lusitano. 
Em ambas as situações, o nacionalismo oficial e seu braço colonial são 
confrontados com um quadro supostamente anômalo, já que tende a controverter e 
confundir as até então intocáveis estruturas político-discursivas de dominação. Com 
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efeito, se com a reiteração da sua portugalidade, os ilhéus negaram à etnia dominante 
monopólio de produção e/ou apropriação do discurso de nação, com a assunção da 
negritude e seus valores correlatos, eles davam-lhe a entender não serem seus atributos 
rácicos critérios definidores de nacionalidade. Em suma, deixaram implícita a idéia de que 
não estavam dispostos a permitir a privatização do nacionalismo, nem em sua vertente 
étnica e nem em sua vertente política. 
O nacionalismo lusitano-crioulo nasce, portanto, sob o signo de (re)acomodação e 
subversão simbólico-discursivas. Com ele, problematizam-se as categorias e o 
autoconceito dos sujeitos nacionais já constituídos, a partir do deslocamento para o centro 
daquele Outro outrora sitiado e culturalmente miniaturizado, ou, num sentido contrário, do 
deslocamento para as margens daqueles dispositivos nacionais concebidos para serem 
executados no centro. Assim, ao invés de obedecer ao discurso étnico dominante, que 
exigia uma espécie de auto-expurgo aos pretensos nacionalistas do Ultramar, sem que isso 
significasse, de fato, sua plena admissão no seleto grupo de cidadãos nacionais, os 
militantes nacionalistas ilhéus passam a perverter suas lógicas, introduzindo um elemento 
híbrido pelo qual se dá uma concomitante assunção do centro e da margem, da nação e da 
província, da africanidade e portugalidade, configurando o nacionalismo hifenizado, do 
tipo lusitano-crioulo. 
 
 
 
 
Civis lusitanus sum: o espaço nacional imaginado 
 
O nacionalismo lusitano-crioulo, longe de simbolizar um quadro de pertencimento 
alternativo, constitui expressão do pretenso portuguesismo do cabo-verdiano. Foi por 
imaginar-se dentro de um espaço nacional lusitano irrestrito e descobrir-se dentro dum 
enclave do mesmo que o ilhéu se engaja na construção de pontes e na desconstrução do 
fosso, intentando identificar, (re)atualizar e viabilizar todos os vínculos possíveis entre a 
nação sempre distante e seus membros sempre presentes. Isso significa que no arquipélago 
o reprocessamento nacionalista não se deveu tanto aos excessos quanto ao déficit do 
nacionalismo oficial. Num contexto de recuo e de refração dos princípios e práticas 
nacionalistas, os ilhéus quiseram alterar menos a natureza da nação do que o seu âmbito, 
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[image: alt]tornando-a presente no seu quotidiano e, por essa via, dar-lhe consistência operatória. Ou 
seja, movia-lhes o propósito de resgatar seu portuguesismo, de base política, e colocá-lo ao 
serviço do seu caboverdianismo, de base sociocultural. 
Portanto, é na sua qualidade de cidadão português que o filho da terra repudia as 
práticas coloniais, combatendo a exclusão ou preterição dos naturais da terra da esfera 
decisória e administrativa, criticando o déficit educacional dos seus filhos e denunciando 
as leis de excepção, pelas quais o poder central dá a entender que os cabo-verdianos não 
eram tidos por cidadãos plenos. É assim que Pedro Cardoso, um dos exímios militantes 
nacionalistas do arquipélago, declara não se arrogar direitos que não lhe pertencem ao 
considerar-se filho de Portugal; direitos esses em relação aos quais afirma, 
peremptoriamente: “legitimamente adquiridos não os cêdo, não os demito de mim, a não 
ser levando-me com eles aos pedaços, morto. Confere-mos o nascimento, sanciona-mos a 
consciência e garante-mos o Estatuto Basilar da Nação Portuguesa, que é a minha Pátria” 
(Cardoso, 1934: p. 8). Outrossim, munido desses instrumentos, ele se disse convencido, em 
relação aos seus filhos, “de que, sendo meus filhos, não haveria ninguém, absolutamente 
ninguém, que ousasse negar-lhes a qualidade de netos de Portugal” (idem). 
Note-se que ao realçar sua portugalidade, Cardoso o faz mediante resgate de um 
conjunto de garantias fundacionais de nacionalidade, de cuja pretensa incorporação e  
cristalização no imaginário coletivo lhe terá advindo também a convicção de que ninguém 
ousaria subtrair de seus filhos sua “qualidade de netos de Portugal”
147
. Portanto, 
teoricamente os direitos conferidos pela afiliação nacional ter-se-ão naturalizado, ficando, 
assim, à disposição das gerações futuras e a resguardo de todo e qualquer voluntarismo. 
Essa reiteração de um contexto político e legal de observância integral dos direitos 
de cidadania, apesar do fato concreto de os mesmos nunca terem sido seriamente 
contemplados e aplicados por aqueles que os enunciaram, é o que configura o espaço 
nacional imaginado. Porém, isso não significa que quem imagina esse espaço o faz de 
forma enviesada ou desinteressada. Ao contrário, essa imaginação representa ela própria 
uma tentativa de reatualização e celebração de uma pureza nacionalista constitutiva, longe 
das práticas corrosivas do seu caráter universalista e abstrato. Ela seria, portanto, um a 
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[image: alt]posteriori; efetivar-se-ia sobre os escombros do nacionalismo oficial, no âmbito do 
restauro de um símbolo de há muito mumificado por quem o disponibilizara. 
O espaço nacional imaginado permite uma reapropriação criativa dos influxos 
nacionais oficiais. Para além disso, nele se incluiriam alguns signos da realidade 
sociocultural cabo-verdiana, ausentes do nacionalismo oficial lusitano, como por exemplo, 
o mestiço, designação “bigúmea”, que, como o reconheceu Pedro Cardoso, fere aquele a 
quem se aplica e que “vai amargar, certamente, a muitos dos meus conterrâneos, pretensos 
descendentes de fidalgos da estirpe de D. João de Castro” (Cardoso, op. cit., p. 14), o 
dialeto cabo-verdiano, comprovadamente, “língua portuguesa mal sabida e mal ensinada 
pelos mestres, e mal aprendida e mal falada pelos discípulos” (idem, p. 29), e a tabanca, 
“carnaval vadio”
148
. 
Em nosso entender, essa tentativa de lusitanização de certos elementos estranhos ao 
discurso nacionalista originário constitui um dos mais expressivos marcos do nacionalismo 
lusitano-crioulo. Ela afigura-se-nos estruturalmente subversiva e indutora de 
ambivalências, não obstante sugerir, à primeira vista, tratar-se de mais um desses casos em 
que o mestiço é apanhado nas teias do determinismo irrevogável, que o “arrasta e 
subordina ao destino da raça superior originária” (Cardoso, op. cit., p. 13). Vejamos: 
Primeiro: Pedro Cardoso proclama-se civis lusitanus, para, em seguida, conclamar 
seus conterrâneos a assumirem sua “ascendência luso-africana” (idem, p. 15). Isso 
significa que, ao contrário do que seria de supor, seu lusitanismo não anulava seu 
africanismo e este não podia coibir seus direitos de cidadania. Portanto, ele integrava-se na 
nação como um ser assumidamente híbrido, o que não deixa de ser significativo, num 
contexto sociopolítico marcado pela subordinação do mestiço ao destino da raça 
dominante, e em que essa designação fere e mexe com o autoconceito dos que se 
consideram “pretensos descendentes de fidalgos”
149
. 
Segundo: ao conceber o crioulo como língua portuguesa mal ensinada e mal 
aprendida, Cardoso historiciza a épica civilizatória portuguesa e, na prática, a desconstrói. 
No estrito campo lingüístico, ele desmistifica a ascendência e herança lusitanas no 
arquipélago, realçando que “ a língua em que os colonos europeus, gente cativa e ousada 
mas inculta, se faziam entender dos escravos provindos do resgate da Costa Africana, não 
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 É de notar, neste particular, que, baseando-se em estudos supostamente científicos e em exemplos de 
sucesso de alguns mestiços cabo-verdianos, Cardoso se engaja na defesa das qualidades do mestiço, apelando 
os seus conterrâneos à celebração dessa sua condição. “Não nos envergonhemos (...). Antes pelo contrário. 
Sursum corda” (Cardoso, op. cit., p. 15). 
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podia ser outra senão a usada pela plebe donde tais colonos procediam na sua quasi 
totalidade” (idem, p. 13). Mesmo a “linguagem dos fidalgos, chatins e funcionários que se 
aventuraram à tórrida inospitalidade dos climas ultramarinos”, não primava, segundo ele, 
pela polidez e correção. De resto, um quadro que não teria sofrido significativas mudanças, 
já que, “transcorridos 500 anos após o descobrimento, ainda a percentagem de analfabetos 
na Metrópole é de 75.5 %, consoante se lê na página 190 de ‘O Povo Português’ (...)” 
(idem, p. 12). 
Ora, embora Cardoso se tivesse prontificado a esclarecer não ser seu 
convencimento de que se deva assumir a cultura de um povo pela maior ou menor 
percentagem de analfabetos” (ibidem), os indicadores por ele apresentados desmoralizam 
qualquer grupo com veleidade cultural vanguardista e hegemônica. Note-se, aliás, que em 
ambos os casos, de reabilitação do mestiço e de historicização da cultura portuguesa, existe 
uma implícita problematização das referências centrais do grupo étnico dominante. O que 
Cardoso sugere é que os lusitanos não o eram inequivocamente, a ponto de não permitirem 
que os ilhéus o fossem. Ou seja, a suposta lusitanização dos cabo-verdianos deveria 
efetivar-se como corolário da relativa aproximação estatutária de dominantes e dominados, 
simbolizando menos uma subsunção a uma instância superior do que a conquista de um 
espaço próprio dentro de uma instância compartilhada. 
Deste modo, o civis lusitanus sum é celebração de uma nova condição, que, 
embasada no Estatuto Basilar da Nação Portuguesa, transcende a sua inspiração 
etnocêntrica e questiona sua irrevogabilidade determinística. É claro que o poder colonial 
não podia consentir ou pactuar-se com tal desatino. Ao longo de décadas, suas práticas 
políticas terão denunciado seu inconfesso desejo de tornar letra morta tanto os dispositivos 
legais em que se respaldavam as pretensões nacionalistas locais quanto os aportes 
indígenas que se lhes associaram. O nacionalismo lusitano-crioulo foi, assim, relegado ao 
confinamento de um espaço nacional imaginado, sem quaisquer efeitos impactantes sobre 
o corpo social e político. 
 
As reconversões lusitanas das aquisições locais 
 
Em Cabo Verde, como temos visto até aqui, foi no quadro da inflexão e recuo 
locais dos propósitos lusitanizantes do regime, e ante a imposição de uma espécie de 
automutilação cultural como pré-condição da ascensão nacional dos colonizados, que os 
ilhéus ensaiaram mostrar, primeiro, que sua portugalidade não estava sob negociação, já 
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[image: alt]que do ponto de vista político, tratava-se de uma aquisição insofismável e incondicional, e, 
segundo, que sua cabo-verdianidade era um dado de que também não podiam abrir mão, 
sem se verem despojados de parte de si. Assim procedendo, eles fizeram convergir para um 
único ponto o que antes lhes fora apresentado em termos binários e mutuamente 
excludentes, dando expressão prática ao nacionalismo lusitano-crioulo. 
No entanto, esse tipo de nacionalismo não constituía alternativa ao nacionalismo 
oficial, mas sua adenda. Na verdade, a afirmação cultural da sociedade crioula 
representava um simples detalhe do processo de sua subjetivação política lusitana. Os 
marcos da cultura local foram celebrados como expressão da civilização lusitana e, apenas 
subsidiariamente, como aquisição autônoma. Isto significa que conseguiu-se contornar o 
princípio de auto-repúdio imposto pelo nacionalismo étnico, sem, no entanto, dissimular a 
plena internalização da herança lusitana, de que a elite letrada sempre deixou claro que não 
pretendia abrir mão
150
. Aliás, as próprias tentativas de reconversões lusitanas das 
aquisições culturais endógenas, em que sobressaía a determinação dos agentes culturais em 
estabelecer, reproduzir e perpetuar todas as conexões possíveis entre a matriz cultural 
metropolitana e seus rebentos ilhéus, terão sido embasadas na crença de que, de fato, a 
sociedade crioula era essencialmente lusa
151
. Eugénio Tavares não estava fingindo quando, 
confrontado com a afirmação de que o crioulo, língua falada no arquipélago, é uma língua 
de pretos, responde ser ela “língua de brancos mal ensinada a pretos” (op. cit., 219). De 
igual modo, não se pode considerar uma mistificação o fato de, no afã da sua defesa da 
peculiaridade cultural cabo-verdiana, num artigo intitulado Pelos direitos do crioulo, Pedro 
Cardoso assegurar que não visava mais do que “provar a nossa fidalga ascendência latina”, 
e insinuar a perenidade da herança lusitana
152
. 
Ou seja, nota-se que a despeito da multiplicidade dos elementos culturais 
endógenos susceptíveis de dar consistência política ao nacionalismo lusitano-crioulo, os 
militantes nacionalistas ilhéus mantinham sua inegável propensão lusitana. Mesmo 
celebrando o crioulo, ou gritando “viva o carnaval vadio”, em alusão à tabanca, então tida 
por “festa do vadio...reminiscências de gentilismo”, que “dá idéia de se estar no meio de 
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 O Jornal O Manduco, n 10, de 1923, traz um artigo intitulado Em prol da colônia, no qual se patenteia 
nitidamente essa posição. Nele Pedro Cardoso afirma não ser demais repetir que “principalmente para 
conhecimento dos nossos emigrados na América – que o cabo-verdiano – preto, mulato ou branco – é tão 
português como o metropolitano”, devendo, pois, “em toda a parte, e sempre, sentir-se orgulhoso desta 
qualidade, que o torna compatriota das figuras supremas da Humanidade”. 
151
 E essa crença esboça-se no bojo da operação peculiar de criação de um espaço luso que transcende as 
contradições do nacionalismo oficial. 
152
 Ver: O Eco de Cabo Verde, n 11, 1933, p. 2. 
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153
, eles não indicavam, com isso, qualquer veleidade 
autonomista, seja no sentido cultural seja no político. Os intermitentes recuos identitários 
não configuravam projetos identitários concretos de que pudesse resultar ou que pudesse 
testemunhar uma afirmação política da cultura crioula. As particularidades culturais da 
sociedade crioula terão sido celebradas como meros desdobramentos da civilização 
lusitana de que teriam decorrido e a que estariam umbilicalmente ligadas. 
Num contexto marcado por lógicas binárias, a cultura crioula e seus portadores 
terão sido obrigados a, paulatinamente, situar-se em instâncias pré-moldadas, dentro das 
quais se ofuscam seu caráter e práticas híbridas
154
. O teto político-discursivo subsume e 
neutraliza as bases vivenciais quotidianas, o que significa que a nação lusa enforma e 
encobre a sociedade crioula. Entre os ilhéus parecia reinar a convicção de que só em sua 
condição de portugueses ser-lhes-ia possível pleitear “voz no concerto das forças nacionais 
que laboram em prol do desenvolvimento da nação portuguesa” (Tavares, 1997, p. 126). 
Neste sentido fizeram do seu pertencimento lusitano e dos discursos lusitanos as únicas 
referências politicamente válidas. Em conseqüência, ficaram impossibilitados de ensaiar 
rupturas ou de tirar dividendos de um nacionalismo hifenizado, já que, a despeito da sua 
peculiaridade sociocultural e da assunção do regionalismo como “um sentimento de 
dignidade”, e seus excessos, como “excessos de dignidade” (Tavares, 1997, p. 197), o 
elemento cabo-verdiano tende a ser visto como não só associado mas sobretudo diluído no 
universo lusitano, para dar forma a uma única entidade. 
Repare-se que, pontualmente, ante a hesitação do sistema em reconhecer aos ilhéus 
essa sua condição de portugueses, eles o acenavam com a ameaça de ruptura, insinuando, 
por exemplo, a probabilidade de repetir-se no arquipélago o episódio da colonização 
espanhola em que, vendo-se impossibilitados de serem espanhóis, “como o foram seus 
avós”, Macéos e Aguinaldo tiveram um “tremendo pensamento de rebelião”, procurando 
ser cubanos e filipinos
155
. É nesta base que chegam a reclamar a “África para os africanos”, 
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 Eco de Cabo Verde, n. 3, 1933, p. 2. 
154
 Pedro Cardoso, numa conferência proferida em 1933, resume, com brilhantismo, o paradoxo socio-
existencial de quem tivesse o infortúnio de nascer mestiço e ter dupla consciência. Vejamos: “Estratificação 
dos dois elementos que formam o nosso fundo etnofisiológico, estamos sujeitos como mestiços a um 
irrevogável determinismo que nos arrasta e subordina ao destino da raça superior originária. É esta 
subordinação que Alguém, que vive entre nós há perto de 40 anos, sintetizou com humor, em certa 
emergência, nesta frase lapidar: o fanatismo do preto pelo branco, frase que me permito retificar por mais de 
acordo com a ciência e com a justiça: preto, não; mestiço, sim. Notai bem, meus Senhores, que, retificando a 
frase, a tornei bigúmea, nela ferindo-me voluntária e conscientemente”. 
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 Ver: Tavares, Eugénio, 1997, p. 160. 
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[image: alt]ou ainda a contra-arrestar focos de lealdade alternativas de caráter menos societário que 
comunitário, como a ilha de nascimento. 
Porém, esse tipo de aviso à navegação deve ser percebido não tanto como indicador 
de uma possibilidade real de ruptura ou de construção de alternativas político-identitárias 
quanto um jogo retórico que se prestava a explicitar o grau de indignação dos ilhéus ante 
os indícios de sua renegação pelo regime. Efetivamente, entre eles não havia dúvidas 
quanto à inviabilidade da independência do arquipélago
156
. Por outro lado, quando 
ameaçavam com novas lealdades, freqüentemente apontavam para o seu locus de origem, 
sugerindo o retorno à casa e, por conseguinte, o resgate da pureza vivencial do lar e da 
comuna, instâncias apolíticas, umas, e pré-modernas, outras, que em hipótese alguma 
conseguiriam rivalizar-se com as lealdades suscitadas, e reiteradas vezes declaradas, à 
grande Pátria. Mais do que isso, não se deve perder de vista que, mesmo resvalando-se 
para esses espaços, eles não podiam contornar o fato de que todo o universo social e 
simbólico arquipelágico se presumia marcado pela ubíqua e indelével presença lusitana, 
“dos campos do milho sob cheias de luz”, à “portuguesíssima saudade” dos que são 
obrigados a abandonar o lar
157
. 
Em suma, as reconversões lusitanas das aquisições locais e a reapropriação local do 
nacionalismo lusitano oficial são parte de um mesmo processo de reacomodação político-
discursiva dos ilhéus. Elas enformam e completam o que temos designado de nacionalismo 
lusitano-crioulo. No entanto, no seu bojo não ocorreu nenhuma estabilização das relações 
entre a elite local e o poder colonial e seus representantes. De fato, mau grado seus 
esforços para provarem o contrário, nem os militantes nacionalistas arquipelágicos 
reconheciam legitimidade incondicional ao poder metropolitano e seus agentes e nem 
aqueles consentiam um alargamento incondicional de sua cidadania aos ilhéus. Tanto 
assim é que praticamente nenhum dos supostos direitos de cidadania da etnia dominada foi 
plenamente respeitado e cumprido. A nação lusa era-o para os lusos. Em contrapartida, os 
ilhéus problematizaram o estatuto político-administrativo dispensado ao seu reduto e 
deixaram saber que não admitiriam “ser párias na sua própria terra” (Tavares, 1997, p. 
 
 
156
 Um dos indicadores de que não se vislumbravam lealdades alternativas advém-nos da indignação dos 
ilhéus perante a possibilidade de venda do território aos ingleses, assegurando “preferir à dourada e 
infamante felicidade de passar a ser estrangeiros, que se nos oferece, esta inexcedível mas honrosa desgraça 
de morrer portugueses” (Tavares, RCV, n. 3, p. 81, 1899). De igual modo, havia a nítida percepção de que as 
ilhas não reuniam condições para aceder à independência. É o que, de resto, justifica o cepticismo de Eugénio 
Tavares, para quem não fazia sentido a independência “para estas pobres e abandonadas rochas atiradas ao 
mar” (apud: Davidson, 1988). 
157
 Eugénio Tavares (1997, p. 225), referindo-se à sua ilha natal, a Brava. 
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[image: alt]170), o que sugere uma tendencial deslegitimação das estruturas jurídico-políticas de cuja 
decisão e sob cuja direção eles passaram a existir como colonizados. O próprio Eugénio 
Tavares, um dos acérrimos defensores da portugalidade dos cabo-verdianos, ao analisar o 
Projeto da Carta Orgânica da Província de Cabo Verde, reconhece e insurge-se contra o 
que considera “uma insensata divisão de raças na aplicação da lei, que, nem na étnica, nem 
no estado de civilização deste povo, encontra justificação”, rematando, ainda, que legislou-
se “de modo a fazer supor que mais se queria enfrear para montar e domar, que educar para 
progredir e dignificar”
158
. 
No âmbito de uma complexa dinâmica de interação, esses filhos da terra, 
conhecidos por nativistas, construíram um tipo discursivo peculiar, em que a aceitação da 
nação lusitana convive com a recusa das suas práticas e agentes. Assim, proclamando-se 
cidadãos portugueses, eles se engajam na desconstrução dos fundamentos coloniais. Uma 
tradição que será retomada pela geração seguinte, a claridosa, e que, dentro do sistema, 
constitui um dos mais importantes recursos emancipatórios dos ilhéus. 
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 Tavares, op. cit., p. 183. 
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Capítulo 6 
Emancipação sem nação 
 
 
Na década de 30 do século passado, com as profundas mudanças verificadas na 
administração colonial portuguesa, surge no arquipélago uma nova geração de intelectuais 
que, à semelhança da sua predecessora, procura encetar um diálogo com o novo poder 
instituído, ao mesmo tempo que sugere estar preocupada com a situação do povo cabo-
verdiano, cujos interesses teria querido acautelar. Estávamos perante a tentativa de 
reabilitação de uma das mais importantes estratégias emancipatórias, a dupla interlocução, 
susceptível de possibilitar à elite local a manutenção e/ou reforço seja dos dispositivos de 
negociação e de influência dos órgãos do poder seja ainda dos canais de comunicação com 
a população local. 
No entanto, o momento político então vivido evidenciava nítida ruptura com as 
orientações liberais/republicanas, pelo que, como veremos, as estratégias da elite local 
tiveram de sofrer importantes transformações, por forma a poderem ajustar-se ao novo 
contexto político-ideológico. Realce-se que estávamos em pleno Estado Novo, 
constitucionalmente consagrado em 1933, mas cujo perfil político-ideológico começara a 
desenhar-se logo após o golpe de maio de 1926, com a censura à imprensa, e a adquirir 
contornos mais claros em 1930, com a publicação de um dos mais expressivos dispositivos 
legais da colonização portuguesa contemporânea: o Ato Colonial. 
O novo regime, inspirado na chamada mística imperial, afirma ser da “essência 
orgânica da nação portuguesa desempenhar a função histórica de possuir e colonizar 
domínios ultramarinos e de civilizar as populações indígenas” (Castelo, 1999, p. 47) e 
consagra, em forma de lei, o princípio da solidariedade e da indivisibilidade do Império, 
concebido “como algo de atemporal, que paira acima de todos os interesses e se confunde 
com a vontade profunda do povo” (idem). Essa orientação imperialista era justificada ora 
em termos ontológicos, definindo-se o império como a “realidade espiritual de que as 
colônias sejam a corporização”
159
, ora em termos históricos, sugerindo-se que o projeto 
colonial não era senão a “continuação de uma obra iniciada há muito tempo pelo ‘povo 
português’, materializada na figura do colono pobre, que, na sua mansidão e capacidade 
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 Monteiro, Armindo, citado por Cláudia Castelo, op. cit., p. 47. 
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[image: alt]‘antropofágica’ (...), seria responsável pela obra de trazer para o seio da nação e da fé os 
indígenas dos quatro cantos do mundo” (Thomaz, 2002, p. 125). 
Em qualquer um dos casos, o projeto imperial colonialista é apresentado em sua 
dimensão humanista, dissociado dos interesses econômicos e atrelados aos princípios 
cristãos. Todavia, e nisso reside uma de suas principais contradições, ao mesmo tempo que 
destacava esse lado espiritualista da colonização portuguesa, o regime cuidava de criar as 
bases para o sucesso da fixação colonial dos brancos, adotando um amplo rol de medidas 
tendentes a garantir a desigualdade hierárquica pressuposta pelo colonialismo e, nessa 
base, legitimar e perpetuar a dominação colonial. O Estatuto político, civil e criminal dos 
indígenas, criado pelo decreto n. 16.473, e que estabelece barreiras praticamente 
intransponíveis entre cidadãos e indígenas, elucida bem esse quadro em que o pendor 
inclusivo e universalista da nação é tacitamente desmentido pelas exigências particularistas 
do império, tornando problemático o pressuposto da intercambialidade das duas entidades. 
Na verdade, não obstante seu grande esforço retórico para provar o contrário, o regime não 
terá podido disfarçar nem o seu caráter auto-referencial e ditatorial e nem o seu estrito 
nacionalismo
160
. 
No presente capítulo, serão discutidos os dispositivos emancipatórios da elite 
intelectual cabo-verdiana ante a proeminência nacionalista lusitana. Nele procurar-se-á 
decifrar a complexa imbricação entre o colonialismo, o nacionalismo e o caboverdianismo, 
por forma a se poder aferir seus condicionalismos mútuos e sua mútua descaracterização. 
Ou seja, estará subjacente a preocupação de se saber se e em que moldes as produções 
culturais dos crioulos subverteram as bases ideológicas do colonialismo português no 
arquipélago, se e em que moldes os discursos proselistas lusitanos neutralizaram as âncoras 
nacionalistas crioulas. Para tanto, proceder-se-á à análise dos contextos de interação, das 
práticas político-discursivas dos diferentes atores e das suas implicações sobre as estruturas 
ideológicas e societárias, com destaque para a perturbação da auto-referencialidade 
colonialista portuguesa, de um lado, e do vir-a-ser nacionalista cabo-verdiano, do outro. 
 
Estado Novo e a recomposição das (in)certezas nacionalistas crioulas 
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 Para alguns estudiosos, o quadro jurídico-institucional definido pelo Ato Colonial marcou um 
significativo corte com o passado republicano. Para Castelo (1999, p. 46), isso ter-se-á verificado em pelo 
menos três aspectos: a autonomia administrativa é substituída pela centralização; a abertura ao capital 
estrangeiro cede lugar à nacionalização; o desenvolvimento autônomo é preterido em favor da integração 
econômica imperial. 
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Sob o Estado Novo, o elemento persuasivo do ideal republicano traz incorporado o 
elemento repressivo de um regime ditatorial
161
. Nessas condições, em que pouco ou nada 
se transige com as tradicionais ambivalências e reservas em relação ao poder central e à 
estrutura ideológica sobre a qual assenta, tornou-se particularmente visível a fragilização 
da versão crioula do nacionalismo lusitano. Doravante, assiste-se, no arquipélago, a uma 
relativa estabilização nas relações entre o poder central e a elite local, com uma tendencial 
acomodação ideológico-institucional desta última, mesmo quando persistiam, ou até se 
agravavam, as contradições que outrora colocaram nativistas e metropolitanos em rota de 
colisão. 
Essa nova fase, importa dizê-lo, longe de significar abandono da estratégia 
emancipatória, evidencia a grande mudança no modus operandi ilhéu, no âmbito da qual a 
dinâmica oposicional e de oscilação de expectativas é substituída por uma modalidade 
estável de interação em que, mesmo quando não explicitado, cada um sabia o que fazer e 
com o que contar. Trata-se de uma realidade nova, em que se reduz ao mínimo o quadro de 
disputas políticas e simbólicas entre o poder central e a elite local, não havendo espaço 
para negociação de lealdades, para a confrontação discursiva, ou para a justaposição 
cultural-identitária. Tudo tinha de estar inequívoca e decididamente voltado para a 
reafirmação da lealdade à grande Pátria, para a “justificação do direito de Portugal a ter 
colônias” e para a aceitação da hegemonia político-cultural dos metropolitanos. 
No plano das lutas emancipatórias, duas tendências se destacam entre a elite local: 
de um lado, ancorados no princípio da unidade e integridade do Império, e de olhos 
voltados para a arena interna de interação, os ilhéus intentam dar-lhe conteúdo prático, 
reativando o debate sobre o caráter português do povo cabo-verdiano; do outro, procurando 
explorar as possibilidades extra-arquipelágicas desse princípio, eles realçam a 
peculiaridade da cultura cabo-verdiana, colocando-a, no entanto, ao serviço da Nação e, 
portanto, do Império colonial. Nos dois casos, o que está em jogo é a definição do espaço 
de Cabo Verde e da sua população dentro do universo nacional/colonial lusitano, num 
quadro político-ideológico em que o lugar e o tratamento dispensados a cada um variam de 
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 De fato, a restruturação do aparelho repressor do Estado, de que são exemplos a criação de um corpo 
policial especial, com permanente vigilância sobre a sociedade, e a censura à imprensa, que atinge um dos 
pontos nevrálgicos da dupla interlocução ensaiada pela elite local, funciona como importante base de 
limitação da dinâmica emancipatória antes em curso. No seu bojo, as acerbas e recorrentes críticas às 
medidas discricionárias da metrópole e as ameaças latentes ou expressas de criação de focos alternativos de 
lealdade e pertencimento, cedem lugar a um quadro de submissão às injunções político-ideológicas do 
regime. 
 
156





[image: alt]acordo com o “seu estado civilizatório”. Baltasar Lopes, um dos mais importantes 
intelectuais cabo-verdianos, terá resumido em si essas duas tendências: a primeira, de 
defesa da portugalidade do cabo-verdiano; a segunda, de afirmação da personalidade 
cultural cabo-verdiana. Vejamos: 
Num primeiro momento, quiçá movido pelas propostas proselitistas e inclusivas do 
novo regime, Lopes reabilita a discussão sobre “o caráter português” da população cabo-
verdiana, assegurando que “pelo seu sentido português, de rara acuidade, e pelo seu nível 
de desenvolvimento moral e social (...)”, Cabo Verde representava “a mais frisante 
justificação da capacidade colonizadora de Portugal”, constituindo “um exemplo 
formidável para a justificação do direito de Portugal a ter colônias”
162
. De igual modo, 
baseando-se nesse suposto desenvolvimento moral e social dos ilhéus, a partir do qual se 
legitimaria a colonização portuguesa, ele sustenta a reivindicação de um estatuto 
diferenciado para o arquipélago, o de ilhas adjacentes. Ou seja, o pretenso portuguesismo 
dos cabo-verdianos é colocado ao serviço do regime, legitimando-o, e, dentro deste, ao 
serviço dos propósitos regionalistas ilhéus, justificando-os. 
Essa estratégia parece diferir bastante das intervenções da geração anterior, a 
nativística. Na verdade, salta à vista que, nesse primeiro momento, retomando a velha 
temática da elite local do início do século, Baltasar Lopes dá-lhe uma orientação 
completamente nova
163
. Por exemplo, se antes os alegados ganhos culturais-civilizacionais 
dos filhos da terra eram utilizados como trunfo para desmontar as bases sobre as quais se 
proclamava e legitimava a supremacia dos metropolitanos, agora, esses ganhos são para 
provar a excelência civilizacional da “raça que nos gerou como povo”; se antes a fome e as 
crises alimentícias que assolavam o arquipélago e suas gentes eram denunciadas como 
expressando a situação de abandono a que tinham sido votados os ilhéus, doravante essas 
questões tendem a desconectar-se do campo propriamente político, para se situar no nível 
existencial ou simbólico; as crises alimentícias não são atacadas em suas causas políticas, 
mas tão-somente em suas conseqüências simbólicas, enquanto fator de bloqueio da 
verdadeira “essência” do homem cabo-verdiano, atrapalhando a percepção do seu “caráter 
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 Ver: Lopes, Baltasar, As ilhas adjacentes de Cabo Verde. In: Notícias de Cabo Verde, n.10, 1931. 
163
 Realce-se porém, que a geração nativística laborou, na maior parte de tempo, num ambiente de 
descompressão sociopolitica e de liberdade de imprensa, em nada fazendo lembrar a ostensiva vigilância e a 
“censura implacável” de Salazar, “que não deixava passar qualquer vislumbre de autonomia de espírito, 
precursor, na sua óptica, de uma atuação virada para a independência das colônias; censura que, 
inclusivamente, não admitia nem tolerava o emprego em público da palavra fome” (Baltasar Lopes, 1986, p. 
XIV). 
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[image: alt]português”. As crises alimentícias, afirma Baltasar, “lançaram cinza de polvo sobre a nossa 
face, velando-a ao entendimento dos sequazes das análises superficiais”, impedindo que 
“salvo raras excepções, os estranhos nos examinem em vísceras mais nobres do que 
aquelas que exercem funções digestivas”
 164
. Por conta disso, a luta de Baltasar não incide 
propriamente sobre as conseqüências da fome sobre o homem cabo-verdiano, mas sim 
sobre a representação que desse homem se tem, em virtude da sua condição de faminto. O 
combate à fome fica a dever-se menos ao seu efeito sobre o homem do que sobre a imagem 
do homem cabo-verdiano. É assim que, para contornar não a fome, mas a desvirtuada 
percepção que do homem se teve a partir dela, Lopes diz ser necessário “compreender que 
precisamente pela razão de, não dispondo de fartas messes, nem de louras searas, sabermos 
cultivar a inteligência e prezar os gozos do Espírito, em grau que honra a raça trabalhadora 
que nos gerou, como povo, a nossa humilde, mas magnífica lição maior vulto toma”
165
. 
Num segundo momento, dá-se uma significativa mudança nas estruturas 
discursivas de Baltasar Lopes. Trata-se da fase da descoberta e tematização da cabo-
verdianidade, no âmbito da qual a centralidade lusa, inspirada no nacionalismo oficial, 
tende a ser substituída pela particularidade crioula, tipificadora do regionalismo cabo-
verdiano. Doravante, não fica claro que os intelectuais crioulos se tivessem colocado ao 
lado da mãe Pátria e das “altas esferas políticas portuguesas” no combate a tudo quanto 
representasse ameaça “contra a integridade do Império Português” e contra “o direito de 
Portugal a ter colônias”
166
. Por exemplo, enquanto no primeiro momento a demanda por 
um estatuto administrativo diferenciado para o arquipélago e por um lugar privilegiado 
para seus filhos fundamentava-se no suposto portuguesismo dos mesmos, agora ela passa a 
justificar-se a partir da especificidade cultural cabo-verdiana. O projeto “fincar os pés na 
terra”, idealizado por Baltasar Lopes e por um grupo de intelectuais gravitados em torno da 
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 Note-se que essa posição viria a ser de novo apresentada 25 anos mais tarde, na Mesa Redonda sobre o 
homem cabo-verdiano, tendo Lopes referido que “os estrangeiros não nos conhecem por dentro, ficando 
impressionados com o aspecto exterior”. Ver: Boletim Cabo Verde, Praia, ano IX, n. 99, 1957. 
165
 Nesse artigo, Lopes também se refere a um outro tipo de fome dos ilhéus, permanente e não cíclico como 
o alimentício, que seria a fome “do ar das montanhas, do saber, da cultura e da luz que ilumina os problemas 
morais em que trona a inteligência”. Trata-se de uma das dimensões da carência da sociedade crioula, que a 
par da fome alimentícia, terá servido de esteio ao projeto evasionista, consagrada no desejo de querer partir e 
ter de ficar. 
166
 Esse artigo, pelo seu conteúdo, não parece fazer jus à afirmação de Baltasar Lopes de que na década de 
30, os membros da sua geração estavam “em nítida posição contestatária perante a orientação política que 
subjazia a administração da, então, colônia de Cabo Verde, com o seu fascismo de importação e imitação 
(…) (Lopes, Baltasar, Depoimentos. In: Claridade, 1986, XIII). No entanto, como veremos, esta geração de 
que fez parte Baltasar, a Claridosa, também não esteve, como se pode inferir do artigo, completamente a 
mercê do novo regime e seus interesses instalados. Ao contrário, ela ensaiou mecanismos emancipatórios 
que, indireta e discretamente, teriam contribuído para minar simbolicamente o sistema e criar as bases locais 
para uma eventual imaginação nacional cabo-verdiana. 
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revista Claridade, terá constituído a grande expressão simbólica dessa guinada regionalista 
dos ilhéus. Tendo sido concebido para ser “um debruçar ansioso e atento sobre os 
problemas vitais de Cabo Verde e as condições de vida do seu povo” (Lopes, 1986, XIV), 
ele terá decerto funcionado como uma das mais importantes âncoras de afirmação e, 
portanto, de emancipação cultural da sociedade crioula. Baltasar Lopes, um dos mentores 
do projeto e da revista em que se expressou, chega inclusive a sugerir um estreito vínculo 
entre a ação do movimento e a independência nacional, assegurando que “pela militância, 
expressa ou latente nas suas páginas, a ação da revista, e com ela, do grupo, configura-se 
como um movimento precursor da independência política” (idem). E isso, segundo ele, 
porque “ela revelou que Cabo Verde possuía uma personalidade autônoma bem 
caracterizada e diferenciada, que merecia um tratamento e um atendimento específicos” 
(ibidem). 
No entanto, na operacionalização do projeto fincar os pés na terra, salta à vista que 
os claridosos acabariam por imprimir um caráter inegavelmente centrífugo ao mesmo. Seja 
pela assunção do sentido português da cultura cabo-verdiana, seja pelo princípio migratório 
e evasionista, consubstanciado no desejo de querer partir e ter de ficar, eles deram mostras 
de que o apego telúrico-regionalista dos ilhéus convivia plenamente com sua inclinação 
nacionalista lusitana. Por exemplo, não obstante consagrar-se como um dos mais exímios 
intelectuais cabo-verdianos e um devotado militante das causas socioculturais do 
arquipélago, tendo realizado pesquisas seminais sobre a língua, o folclore e o estilo de vida 
da população, para além do seu engajamento social e forte veia literária, Baltasar Lopes 
nunca conseguiu disfarçar sua inequívoca propensão europeísta. Para ele, Cabo Verde não 
passava de uma região de Portugal, à semelhança do Minho e do Algarve. 
Todavia, os estudos empreendidos pelos claridosos, sua propensão lusitanista e 
integracionista, não podem ser adequadamente compreendidos se desconectados da 
experiência política colonial dos cabo-verdianos. Realce-se que sob o Estado Novo, a 
consagração formal da unidade do Império convivia com o viés nitidamente rácico do 
regime, levando ao esvaziamento do princípio de cidadania pelo qual o poder central era 
obrigado a dispensar ou reconhecer similares papéis sociais e políticos a colonizadores e 
colonizados. O Portugal metropolitano não se confundia com o Portugal ultramarino. 
Paradoxalmente, o princípio da unidade do Império obedecia à lógica da descontinuidade 
entre seus membros. Os claridosos quiseram quebrar essa lógica e impedir que entre os 
portugueses e os cabo-verdianos se estabelecesse uma descontinuidade absoluta de que 
pudesse resultar a marginalização dos crioulos. 
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Seja como for, impõe-se (re)avaliar as condições e implicações políticas das ações 
dos intelectuais no período colonial, objetivando compreender se e em que moldes se pode 
estabelecer, como o fez Baltasar, um vínculo entre essas ações, operadas dentro do 
colonialismo, e a independência nacional, que o suplanta. Como vimos, Baltasar Lopes 
defendeu que o movimento de que fez parte configurou-se como “precursor da 
independência política”, uma vez que “revelou que Cabo Verde possuía uma personalidade 
autônoma bem caracterizada e diferenciada, que merecia um tratamento e um atendimento 
específicos” (1986, p. XIV). Ora, faz-se mister saber se com esta postulação de uma 
personalidade autônoma os intelectuais intentaram impetrar uma demanda por 
independência ou se, ao contrário, não aspiraram a mais do que, e se tanto, uma melhoria 
das condições de dependência dos cabo-verdianos e sua elite, dentro de um sistema de 
dominação em que o lugar de cada um varia de acordo com o seu “estado civilizatório”. De 
igual modo, afigura-se-nos problemático que o pleito por “um tratamento e um 
atendimento específicos” seja utilizado como indicador da propensão irredentista. A 
existência de uma força externa perante a qual propugnamos tratamento diferenciado e à 
qual incumbe decidir desse tratamento a nos dispensar não seria ela própria prova da nossa 
condição de dependentes ou da nossa acomodação à dependência? 
 
 
Sociedade crioula, nação lusa 
 
O princípio da unidade do Império, ao distinguir entre metropolitanos e 
ultramarinos, clareou o horizonte de inteligibilidade do que é ser cidadão português para os 
atores dos dois espaços, estabilizando suas expectativas e (des)legitimando suas 
veleidades. Em termos políticos, isso resultou, grosso modo, na consagração do 
nacionalismo português e da hegemonia metropolitana, bem como na acomodação 
político-discursiva dos outros membros do Império. 
No arquipélago, embora essas novas certezas trazidas pelo Estado Novo não 
tenham sido problematizadas, elas foram nitidamente reinterpretadas. Por um lado, isso 
significa que aceitaram-se tanto o regime quanto os agentes coloniais metropolitanos, 
amainando-se, assim, o tradicional clima de confronto entre os filhos da terra e os agentes 
metropolitanos, ou entre a província e o poder central. Porém, disso não terá resultado, 
como era de esperar, uma resignação fatalista ante o modelo classificatório a partir do qual 
se reabilitou o domínio étnico lusitano. Ao contrário, sem poder mudar o modelo, os ilhéus 
 
160




engajaram-se numa árdua batalha para mudar sua aplicação e âmbito. Deste modo, assiste-
se a uma espécie de reinvenção da portugalidade do cabo-verdiano, omitindo ou 
secundarizando peças importantes da engrenagem sociocultural crioula, designadamente as 
referentes à herança negro-africana. E isso não parece de todo alheio à necessidade de 
alterar as aquisições culturais, por forma a compatibilizá-las com as exigências políticas do 
novo regime e, assim, poder habilitar-se ao usufruto dos seus bens reais e simbólicos. 
Na verdade, sob o Estado Novo, o fato de se fazer parte do Império, sendo embora 
uma condição necessária, não era, como vimos, condição suficiente para garantir acesso 
aos recursos do mesmo. Decerto, por conta disso, os ilhéus não terão tido dúvidas de que 
era o seu grau de pertença nacional e seu estado civilizacional o que funcionaria como 
principal parâmetro na aferição do seu lugar e do correlato reconhecimento da justeza de 
suas demandas e pretensões, seja no arquipélago seja nas outras parcelas ultramarinas. 
Deste modo, mesmo quando repeliam algumas práticas contidas na estrutura de 
categorização montada pelo grupo dominante, faziam-no com o fito de se afastarem dos 
seus efeitos, mas não dos seus mentores. 
Assim, orientados para a nação, com que interagiam e de que esperavam um 
feedback à altura, eles legitimam-na, reiteram seus pressupostos e subscrevem suas práticas 
no chamado Ultramar, desde que as mesmas não fossem alargadas ao arquipélago. 
Efetivamente, para o caso cabo-verdiano, preconizaram uma solução que passasse pela 
celebração de uma parceria estratégica e assentasse numa tendencial intercambialidade dos 
filhos da terra e agentes metropolitanos, por princípio colocados em lados fronteiriços 
opostos. Para tanto, dão a entender que os atributos étnico-civilizacionais necessários à 
inserção universalista dos povos abrangidos pelo colonialismo já estavam presentes nos 
cabo-verdianos, continuando ausentes nos outros. 
Nesse contexto, foram se aperfeiçoando as operações simbólicas tendentes a fazer 
da sociedade crioula um mero detalhe do nacionalismo lusitano e do fulgor civilizatório de 
Portugal, prevalecendo entre as partes um tácito entendimento de que o portuguesismo do 
cabo-verdiano seria duplamente vantajoso: significava prestígio para Cabo Verde e “Cabo 
Verde prestigiado é glória para a Metrópole que o soube criar e educar” (Notícias, n. 42). 
Não por acaso, quando em 1936, Osório de Oliveira descreve os cabo-verdianos como 
portadores de “todas as virtudes da inteligência, do sentimento e da sensibilidade” e 
assegura que “a percentagem de analfabetos, muito inferior à das populações 
metropolitanas, chega a ser insignificante, quase inexistente mesmo” ele arremata que “o 
alto nível mental dos cabo-verdianos é, há muito, uma das maiores provas da excelência da 
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[image: alt]colonização portuguesa e da nossa capacidade civilizadora” (in: Claridade, n.1, p. 4, 1936). 
De igual modo, nisso pode estar a base para decifrar-se por que, ao se afirmar alhures que 
os “100.000 crioulos de Cabo Verde estão, pela cor, pelo espírito, pela cultura e pelo 
sentimento de lusitanismo, muito mais próximos dos portugueses brancos do que dos de 
cor (...)”, a notícia foi retomada e destacada na imprensa cabo-verdiana como “deveras 
honrosa para Portugal e para os cabo-verdianos” (Notícias, n. 124). 
Ora, nessas condições, parece de todo improvável que os cabo-verdianos, através 
da sua elite, tenham propugnado por um projeto explicitamente independentista ou 
concebido a sociedade crioula como apta a albergar e suportar eventuais construções 
simbólico-discursivas autônomas. Na verdade, o próprio apego ao lugar passa a assumir 
um caráter retórico, uma vez que tanto os atores quanto as baterias político-discursivas que 
explicitam esse apego constituem emanação e nutrem-se dos constructos centrais e 
centralizadores do nacionalismo lusitano. 
Osvaldo Silvestre, em outro contexto, fala de uma ambivalência estrutural dos 
claridosos, na medida em que sua formulação regionalista, que retira seus elementos 
constitutivos da teoria da mestiçagem formulada por Freyre, uma teoria da emancipação, 
tende também a funcionar como uma teoria da colonização. Com base nisso, ele assegura 
que a “Claridade não é uma afirmação de independência literária, cultural e, menos ainda, 
nacional”. De igual modo, sugerindo a quebra do vínculo insinuado por Baltasar Lopes 
entre a defesa da peculiaridade étnico-cultural e a independência política, ele apresenta 
exemplos em que essas “posições de reivindicação de singularidade étnico-cultural 
aproximáveis às da Claridade, ou mesmo marcadas pelo absolutismo étnico que não 
encontramos nos claridosos, não tiveram como conseqüência política a independência, 
sequer cultural” (Silvestre, 2002, p. 75). Para ele, é preciso ter “a cautela metodológica de 
não ler a Claridade a partir do pensamento de Amílcar Cabral ou de não confundir 1936 
com 1975”
167
. E isso porque, “pela própria ambivalência e constituição do seu ideário, 
Claridade inviabiliza tal heurística, propondo antes um modelo de negociação identitária 
apoiado paradoxalmente na pulsão assimiladora colonial de que Cabo Verde seria a um 
tempo conseqüência e radicalização” (idem). 
Esta leitura, por sinal muito bem fundada, é partilhada por uma boa parte da 
comunidade política e intelectual cabo-verdiana. De fato, nota-se uma certa relutância em 
aceitar que um movimento que perfilha o discurso nacionalista lusitano, em seu viés 
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 Essas datas marcam, respectivamente, o lançamento da revista Claridade e a independência nacional. 
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[image: alt]assimilacionista e integracionista, e que aposta na aproximação de colonizados e 
colonizadores, negando-se a igualar aos restantes colonizados, seja concebido como 
“precursor da independência política”. Realce-se, a propósito, que essa identificação com a 
nação lusa e a busca de focos de convergência entre cabo-verdianos e europeus para a 
negociação de projetos e espaços políticos é uma prática anterior ao Estado Novo. O que 
muda é sua linha orientadora e a forma como é politicamente utilizada pelos diferentes 
atores. Por exemplo, o modelo herdado da geração nativística, sendo portuguesista, tinha 
uma orientação localista: partia do suposto portuguesismo do cabo-verdiano para lutar pela 
consagração local dos filhos da terra na sua relação com os metropolitanos. Inclusive, em 
alguns casos, a defesa do local ameaçava transformar-se em lealdade ao local, 
simbolicamente erigido como contraponto ao nacional. É o que dá a entender o Dr. Mário 
Ferro que, em resposta à mensagem que lhe fora dirigida pelos cidadãos da Brava, 
agradecendo-o pela defesa de Eugénio Tavares, “no processo de querela contra ele”, 
assegura que: “tendo defendido Eugénio Tavares, defendi concomitantemente uma idéia – 
a da pátria caboverdeana”
168
. 
Já o modelo claridoso, sendo regionalista, tinha uma propensão nacionalista. Ou 
seja, partindo da peculiaridade cultural cabo-verdiana, volta-se para a consagração dos 
cabo-verdianos no universo nacional/colonial lusitano
169
. De resto, uma orientação que terá 
sido largamente partilhada não apenas pelos membros da intelectualidade local, que fazem 
questão de deixar claro que a cultura cabo-verdiana é um “caso particular da cultura lusa 
dos trópicos” (Teixeira de Sousa, BCV, 1963) e que “não somos menos de Portugal, ao 
sermos, cada vez mais de cultura cabo-verdiana” (Miranda, BCV, 1963), mas também por 
outros segmentos sociais cabo-verdianos que haviam internalizado e se afeiçoado ao  
propalado discurso da sua lusitanidade. 
O que importa, nesses casos, é saber se e em que medida essas ações voltadas para 
a nação lusitana, de que partiram ou a que aspiraram os intelectuais cabo-verdianos, podem 
ser consideradas precursoras da nação cabo-verdiana e uma das supostas bases da 
independência política. Será que, operando a partir das certezas e das práticas político-
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 Jornal A Ação, Ano I, n. 18, 1921. 
169
 Essa orientação nacionalista é abertamente sugerida e justificada por Baltasar Lopes quando, em 1931, ao 
pleitear o estatuto de ilhas adjacentes, e não de colônia, para Cabo Verde, classificou de “verdade atual e 
prática” a impressão até então obscura de que “uma colônia tem uma dignidade política e étnica um pouco 
subalterna ao passo que o título de ilhas adjacentes já representa uma espécie de coturno com que um núcleo 
mais facilmente se eleva à consideração nacional” (Lopes, Baltasar, in: Notícias de Cabo Verde, n. 10, 1931, 
p. 2). 
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articulatórias hegemônicas, e dentro dos seus limites, haveria espaço para os intelectuais 
nativistas e claridosos delinearem mecanismos emancipatórios susceptíveis de potenciar o 
despertar nacional? Será que, numa situação em que a suposta riqueza cultural do 
colonizado é utilizada para validar a excelência da ação civilizadora do colonizador, existe 
lugar para estratégias subversivas? A luta dentro do sistema não constituiria ela própria 
uma tácita renúncia à luta contra o sistema, portanto, à independência política nacional? 
 
Da força nacional de um colonizado 
 
Partindo dos dados socio-históricos, afigura-se-nos que em Cabo Verde, não 
obstante se sugira o contrário, a ideologia colonialista portuguesa sofreu sua mais profunda 
inflexão e aviltante desgaste. Sem luta armada dos outros territórios colonizados, mas com 
lutas simbólicas jamais vistas nesses outros territórios, o arquipélago terá sido palco da 
grande derrota moral do sistema colonial, muito antes de se cogitarem suas derrotas 
militares e políticas em outra paragens. E, por paradoxal que possa parecer, isso ficou a 
dever-se em grande parte à ação dos intelectuais tidos por colaboracionistas do sistema, e 
como tais repudiados pelos políticos e intelectuais africanistas, então engajados na luta 
contra o sistema. 
Do ponto de vista simbólico, tanto as ações nativísticas quanto as claridosas 
inscreveram-se dentro de uma tradição de luta emancipatória no âmbito da qual terão 
decerto explicitado as bases culturais para a desmontagem e desmoralização, no 
arquipélago, das estruturas ideológicas do colonialismo e para a viabilização de uma 
imagem de nação cabo-verdiana. É óbvio que, tratando-se de ações dentro do sistema, 
caracterizadas menos por oposição do que por transgressão simbólica desse sistema, elas 
não podem configurar uma luta independentista. No entanto, seja pela tematização e 
socialização das ambivalências, contradições e mazelas do sistema, auxiliando os ilhéus na 
percepção do fenômeno colonial, seja pela construção e/ou desvelamento e sistematização 
do repertório cultural arquipelágico, provendo os ilhéus de uma referência a partir da qual 
imaginar-se como povo, esses intelectuais estão inextricavemente ligados à idéia de nação 
em Cabo Verde. 
Neste sentido, não nos parece constituir uma aberração associar, como o fez 
Baltasar Lopes, a ação dos intelectuais, particularmente dos claridosos, à afirmação da 
nação cabo-verdiana e, in limine, à independência política. Isso, obviamente, não por terem 
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[image: alt]conseguido “um atendimento e tratamento específicos” para Cabo Verde e seus filhos, mas 
sim porque, por um lado, eles terão minado, simbolicamente, o colonialismo, 
problematizando ou até retirando-lhe parte da sua âncora ideológica no arquipélago, qual  
seja o axiomático princípio da supremacia étnico-cultural do elemento português sobre o 
nativo, e, por outro lado, porque terão ajudado na construção de condições objetivas, 
sobretudo culturais, para a subjetivação crioula. Não queremos com isso defender que eles 
foram nacionalistas cabo-verdianos. Ao contrário, tiveram uma inequívoca propensão 
lusitanista. Porém, procurando ser “intransigentemente regionalistas para serem 
inteligentemente portugueses”
170
, eles terão fornecido recursos culturais e simbólicos para, 
a um tempo, questionarem-se as bases étnicas de dominação colonial e potenciar-se a 
imaginação da nação cabo-verdiana
171
. 
Em nosso entender, pelo seu impacto sobre o universo simbólico colonial, as ações 
da elite intelectual cabo-verdiana transcendem as omissões e excessos de alguns dos seus 
membros. Por exemplo, o fato de se terem declarado ou insinuado nacionalistas lusitanos 
não significa que não tivessem contribuído para a formação nacional cabo-verdiana. Na 
verdade, existe sempre o risco de se incorrer em simplismo e reducionismo quando se 
analisa a guinada europeísta desses intelectuais como alienação ou como indicador do seu 
desenraizamento social e político. Em trabalho anterior, sustentamos que o esforço de 
aproximação de Cabo Verde à Europa, que em alguns casos terá implicado o ocultamento 
de um suposto legado cultural africano, longe de indiciar um complexo de colonizado, 
como sugeriria Sékou Touré, ou pudor da origem africana, como realçara Gilberto Freyre, 
devia ser analisado a partir do seu potencial emancipatório. A hipótese que então 
levantámos foi a de que, a despeito do seu caráter alegadamente autofágico, a opção dos 
intelectuais pela identificação com os traços culturais do colonizador provém menos de um 
tipo de disfunção sócio-psicológica, de que o complexo do colonizado seria uma das 
expressões, do que de uma bem urdida estratégia de questionamento dos padrões 
hierarquizantes, a partir da problematização dos seus pressupostos culturais. É que, nas 
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 Lopes, Baltasar, citado por Basil Davidson, 1988, p. 67. 
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 Alguns dos envolvidos na luta contra o colonialismo, como Manuel Faustino e Osvaldo Lopes da Silva, 
admitem ter recebido influência nacionalista da intelectualidade claridosa. É assim que, referindo-se a 
Baltasar Lopes, Faustino assegura que “ele passava as idéias, não falava nas aulas sobre independência, mas 
as mensagens ficavam para quem quisesse ouvir e entender”. De igual modo, sugere a importância dos 
literatos na sua formação nacional(ista), realçando que “a obra escrita de Baltasar, Nho Roque fazia de fato 
sentir-me cabo-verdiano, ainda que contraditoriamente” (in: Pereira, Aristides, 2003, p. 517). Por sua vez, 
Lopes da Silva afirma: “o ambiente em que vivíamos preparava-nos para o nacionalismo. Os professores que 
tive influenciaram de alguma maneira a minha vida, mas não como revolucionário. Mas como cabo-verdiano, 
sim” (in. Pereira, Aristides, 2003, p. 546). 
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[image: alt]condições gerais de dominação colonial, em que a alegada inferioridade cultural dos povos 
dominados constitui evidente suporte de sua submissão, as tentativas de anular diferenças 
pela presunção de homologia de conteúdos civilizacionais de dominantes e dominados 
podem ser vistas como parte de uma estratégia de quebra e/ou neutralização um dos 
principais pilares de dominação: o suposto da superioridade cultural lusitana. 
Além disso, importa dizer que essa propensão lusitanista, vista sob o prisma 
colaboracionista/assimilacionista, mas que também possui um nítido pendor 
emancipatório, representa apenas uma das muitas facetas do vasto leque de produções da 
intelectualidade local, pelo que se impõe relativizá-la. Ela emana de um contexto de luta e 
de negociação políticas em que as estratégias tendem a ser permanentemente 
(re)atualizadas e os propósitos, confessáveis ou não, redefinidos. Vejamos: 
Partindo dos nativistas, fica evidente que neles a questão do nacionalismo punha-se 
essencialmente em termos político-legais. Consideravam-se “portugueses de lei e cabo-
verdianos de alma”
172
. Sua cidadania portuguesa foi utilizada como dispositivo de peso 
num jogo simbólico e político, em que se impunha contornar, e não reproduzir, o campo de 
interação dominante, marcado por uma nítida proeminência do elemento metropolitano. A 
partir da sua condição de cidadão, exigem que o “código basilar” não seja de aplicação 
exclusiva à metrópole, pois que Cabo Verde também é parte integrante do território. (O 
Popular, n. 8). 
Porém, esse vínculo não implicava nem um desenraizamento local dos ilhéus, 
susceptível de hipostasiar suas “singulares qualidades étnicas”
173
 num intangível universo 
lusitano, e nem uma hipertrofia étnico-civilizacional dos metropolitanos, já que “o menos 
civilizado de Cabo Verde não está atrás do menos civilizado de Portugal” (O Popular, n. 
20). Efetivamente, objetivando levantar o “nome cabo-verdiano” (Popular, n. 1) e 
“completar a obra da nossa emancipação” (idem, n. 18), os ilhéus procuram deslegitimar o 
quadro de dominação, seja pela elevação do status étnico-cultural cabo-verdiano, 
reabilitando e revalorizando seus traços constitutivos, seja pela explicitação das fraquezas 
civilizacionais do grupo dominante, desmoralizando-o na fonte. Deste modo, partindo da 
morna e do crioulo, considerados impróprios pelo modelo classificatório hegemônico, eles 
os apresentam como verdadeiros indicadores da “nossa fidalga ascendência latina”. E, ante 
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 Tavares, Eugénio, 1999, p. 175. 
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 No jornal Futuro de Cabo Verde, n. 8, 1913, patenteia-se mais uma vez a tendência dos ilhéus em 
demonstrarem seu distanciamento em relação aos povos africanos. Todavia, não ficou claro se para eles essa 
suposta excepcionalidade da cultura crioula correlacionava-se, necessária e automaticamente, com a alegada 
excelência civilizacional dos portugueses. 
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a alegação de que “os cabo-verdianos pretendem ser europeus, não obstante serem 
descendentes de negros da Senegâmbia e da Guiné”, eles manifestam seu veemente 
protesto contra o que consideram “um ultraje e uma afronta” por parte daquele “que tam 
mal julgou o povo de minha terra” (Cabo Verde, n. 12). 
Por outro lado, frente à auto-referencialidade discursiva dos metropolitanos, em 
que se destacam suas particulares qualidades étnicas e sua capacidade para civilizar 
indígenas, eles procuram desmistificá-la e confrontá-la, como dissemos, com a sua 
contraparte expelida da consciência, mas que teima em persistir. É assim que, em 1899, no 
n. 2 da Revista de Cabo Verde, Eugénio Tavares se socorre de uma obra publicada havia 
50 anos, para relembrar que os metropolitanos “estabelecidos ou moradores, e que querem 
desprezar e tratar de resto os filhos do país” eram, salvas raras excepções, “degredados ou 
malfeitores, ladrões, assassinos” (RCV, 39). De igual modo, perante a afirmação de que o 
crioulo seria uma língua de pretos, ele rebate, dizendo não ser ele língua de pretos, “sim de 
brancos mal ensinada aos pretos” (Tavares, 1997, p. 219). Na mesma esteira, Pedro 
Cardoso, numa conferência realizada em 1933, faz saber que “transcorridos 500 anos após 
o descobrimento, ainda a percentagem de analfabetos na Metrópole é de 75.5 %, consoante 
se lê na página 190 de ‘O Povo Português’ (...)” (1933, p. 12). Em ambos os casos, 
sobressai um quadro potencialmente desestruturador da autognose colonial, que, 
cristalizada a partir das supostas qualidades étnico-culturais do colonizador, provê o grupo 
dominante de categorias e parâmetros de mensuração para não apenas conhecer os Outros, 
mas também enquadrá-los dentro de uma escala classificatória que os remete para uma 
posição de permanente inferioridade. 
Teoricamente, dessa crise de autognose colonial podia resultar não apenas uma 
importante fissura na estrutura simbólica de dominação, susceptível de levar à 
desmoralização do colonizador, mas também uma paulatina construção de uma autognose 
do colonizado, a partir da percepção do caráter mistificante e injusto da colonização. Isso 
significa que uma desmoralização simbólica do colonizador teria sido proporcionalmente 
inversa à moralização do colonizado e ao despertar do sentimento de grupo, tão caro aos 
construtores nacionalistas. Os claridosos, retomando as lutas simbólicas levadas a cabo 
pelos nativistas, dão-lhe um cunho nitidamente cultural. Assim, enquanto os primeiros, 
ancorados tendencialmente na política, propugnam um reconhecimento prático, e local, da 
sua cidadania lusitana, estes últimos, ancorados tendencialmente na cultura, buscam uma 
otimização nacional da sua peculiaridade cultural local. Assim, atrelados à nação lusitana, 
de que partiram ou a que pretendiam chegar, ambos terão tentado frear um tipo de 
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dominação assente no princípio da descontinuidade étnico-cultural entre colonizadores e 
colonizados. E te-lo-ão logrado, ao menos simbolicamente, ao perturbarem o código 
binário legitimador da dominação colonial e da privatização da nação lusa. 
Por outro lado, e isso nos parece de particular relevância heurística, tanto as 
multifacetadas intervenções culturais dos nativistas (com destaque para os escritos em 
crioulo, para os estudos do folclore cabo-verdiano e para a execução da morna), quanto o 
corpo de conhecimento produzido pelos claridosos (em que se incluem ensaios de 
etnologia, antropologia e lingüística, ou ainda suas produções literárias, voltadas para a 
tematização da peculiaridade de vida crioula), contribuíram para a sedimentação de uma 
imagem de Cabo Verde e das suas gentes que, como anteriormente sugerido, 
impossibilitaram a produção de um saber colonial sobre os cabo-verdianos, deixando o 
colonialismo amputado de um dos seus principais dispositivos de legitimação da sua ação 
no arquipélago. 
Trata-se de uma experiência que dificilmente encontraria paralelismo nos outros 
territórios coloniais portugueses, onde a ciência colonial terá servido de esteio à dominação 
colonial. Em Cabo Verde, foram as produções da intelectualidade local que serviram de 
parâmetro ao colonialismo, mostrando-lhe o que dele esperavam os ilhéus e até onde lhe 
permitiam chegar. Mesmo que isso não se tenha traduzido em lei, ou, quando o fosse, não 
tenha sido executado, sendo mais nominal que fatual, os achados e enunciados científicos 
locais impediram que no arquipélago o poder colonial se apoiasse num saber colonial e, 
juntos, determinassem o lugar do colonizado. Ao contrário, a partir das produções locais, 
regra-geral discursivamente ratificadas pelo poder colonial, tornava-se problemática a 
manutenção do colonialismo. Tanto assim é que quando partiam da realidade cabo-
verdiana os portugueses o faziam não para justificar a continuidade do regime no 
arquipélago, mas seu arranque nos outros territórios. O exemplo cabo-verdiano passa a ser 
utilizado como prova da excelência civilizacional dos portugueses. E isso, ao mesmo 
tempo que podia funcionar como importante recurso de legitimação do colonialismo nos 
outros territórios, ditava seu colapso simbólico no arquipélago, já que teoricamente ter-se-
ia logrado em Cabo Verde o que constituía a principal missão da colonização portuguesa 
nos outros espaços: a civilização dos indígenas. É o que de resto sugere o Doutor Marcelo 
Caetano, então professor da Faculdade de Direito de Lisboa, quando, num parecer acerca 
da proposta de lei do Governo sobre revisão do Ato Colonial, assegura, em relação a Cabo 
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[image: alt]Verde, ser “fato que o arquipélago se pode considerar colonizado”, sendo “um exemplo da 
‘função histórica’ cumprida sob este aspecto” (...)
174
. 
Na verdade, ao admitirem o elevado estado civilizatório dos cabo-verdianos, 
afirmando, entre outros, que no arquipélago o índice de analfabetismo era menor do que na 
metrópole, os políticos e intelectuais portugueses terão deixado o sistema de dominação 
colonial num precário equilíbrio: entre a autocongratulação, gabando-se da sua excelência 
civilizatória e reiterando, a partir disso, seu direito de possuir colônias, e a autopenitência, 
tacitamente reconhecendo que no arquipélago sua presença se tornara dispensável, pois que 
ali se estava no final de um processo que se pretendia implementar nos outros territórios. E 
isso não poderia deixar de ter conseqüências políticas, uma das quais foi a aberta discussão 
sobre o estatuto a atribuir ao arquipélago
175
. 
Entrementes, se é verdade que as intervenções da intelectualidade local foram 
decisivas para o recuo ideológico do colonialismo, ou dos seus efeitos simbólicos no 
arquipélago, também não se pode negar sua influência sobre o processo de construção da 
idéia de nação. A imagem positiva de Cabo Verde por eles passada terá não apenas 
impedido que no arquipélago se reproduzisse o esquema classificatório hegemônico, em 
que uma injuntiva e estereotipada imagem do colonizado contrasta com a auto-imagem 
positiva do colonizador, mas também contribuído para que entre os ilhéus se desenvolvesse 
uma espécie de senso de orgulho nacional, pelo qual se passa a refutar tudo o que pudesse 
macular o caráter do homem cabo-verdiano, ou a obstaculizar a inserção universal da sua 
cultura. 
Portanto, diferentemente do verificado nos outros territórios coloniais portugueses, 
onde se registaram sangrentos confrontos militares, seja na campanha de pacificação, na 
fase inicial do colonialismo português contemporâneo, seja nas chamadas lutas de 
libertação nacional, na fase terminal desse colonialismo, em Cabo Verde, salvas ações 
pontuais e outras formas de luta simbólica dentro do sistema, a oposição ao colonialismo 
terá atingido menos a esfera político-militar que simbólica, tendo estado centrada na 
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 Porém, paradoxalmente, essa constatação foi feita não tanto para propor o atendimento, sem delongas, de 
uma das mais recorrentes reivindicações dos cabo-verdianos, a de um estatuto administrativo diferenciado 
para o arquipélago, quanto para, perante o argumento de que impõe-se atribuir às colônias “uma organização 
administrativa quase totalmente diversa da metropolitana” mostrar que, apesar de tudo, Cabo Verde “não 
parece eximir-se a esta regra” (Ver: BCV, Ano II, n. 15, 1950). 
175
 Repare-se que a Lei Orgânica do Ultramar Português, de 1953, deixou antever a possibilidade de um 
estatuto especial para Cabo Verde. De igual modo, essa questão foi abertamente retomada em 1962, pelo 
então Ministro do Ultramar, Adriano Moreira, que disse ter mandado auscultar os órgãos competentes da 
província, que se teriam pronunciado a favor de uma tendencial adjacência. Ver Moreira Adriano. Partido 
português. Boletim Cabo Verde, Praia, ano XIII, n. 156, 1962. 
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[image: alt]desconstrução cultural das âncoras coloniais. Dir-se-ia que, no arquipélago, foi 
principalmente no bojo de uma dinâmica de resistência à heteronomia classificatória 
colonial, mediante desmoralização das suas supostas bases científicas e ideológicas, que os 
ilhéus encontraram as vias da sua emancipação simbólica do regime
176
. 
Paulatinamente, essas operações inicialmente circunscritas a determinados círculos, 
como o da intelectualidade, vão tendo outras ramificações, perpassando o todo social e 
atingindo o sistema de relações quotidianas entre colonizador e colonizado
177
. Não apenas 
a elite letrada, mas toda a população se vê no direito de rechaçar eventuais afrontas do 
colonizador à sua pessoa ou ao seu entorno. Tanto a oposição de Eugénio Tavares à 
supremacia dos metropolitanos e a tudo que atentasse contra a “dignidade do povo cabo-
verdiano”, como as investidas de Baltasar Lopes contra os experts coloniais vindos de fora, 
Almerindo Lessa, Chevalier, Archibald Lyall, Gilberto Freyre, entre outros, que “ter-se-ão 
impressionado possivelmente pelo aspecto exterior”, negando-se por isso a reconhecer nos 
cabo-verdianos a “percentagem, a meu ver, incontestável, de cultura de sentido 
europeu”
178
, tiveram eco ou encontraram seu equivalente social, no âmbito de uma luta 
emancipatória em que o que está em jogo é o lugar simbólico, e não apenas sociopolítico, a 
reservar aos cabo-verdianos
179
. 
 
Do perigo lusitanista 
 
Quando se parte das produções das elites culturais arquipelágicas, nota-se que elas 
tiveram efeitos contrastantes nos campos político e simbólico. Se repararmos bem, a 
emancipação simbólica em relação ao colonialismo português conseguiu-se à custa da 
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 Como veremos no próximo capítulo, os cabo-verdianos empreenderam também outras formas de luta, a 
partir da Guiné Bissau, no decurso das quais se viria a obter a independência política em 1975. 
177
 Obviamente, não queremos afirmar com isso que as ações dos cabo-verdianos foram diretamente 
moldadas pelas produções e intervenções dos intelectuais. É provável que tenha ocorrido o contrário: as 
ações dos intelectuais emanaram de um contexto de problematização social do colonialismo, sendo sua 
expressão. Em qualquer dos casos, não se pode negar algum tipo de relação e de condicionamento mútuo. 
178
 Lopes, Baltasar, in: Mesa Redonda sobre o homem cabo-verdiano, BCV, ano IX, n. 99, 1957, p. 9 
179
 Na historiografia arquipelágica, encontramos variadas formas de repúdio às insinuações contrárias à 
tendência nobilitante dos ilhéus. Partindo dos protestos dados a conhecer através da imprensa, são 
elucidativos os episódios destacados nos seguintes jornais: Popular, n. 20, refere-se à designação de indígena 
aplicada a cabo-verdianos como moralmente deprimente, podendo levar os metropolitanos a fazerem “juízo 
estranho sobre o nosso estado de adiantamento”; Cabo Verde, n. 9, 1920, repelindo as considerações feitas 
por um português sobre os cabo-verdianos; Ressurgimento, 1934, p. 4, critica a publicação na imprensa 
portuguesa de duas figuras de mulheres indígenas, negando que fossem cabo-verdianas e assegurando que 
quem as apresentou como tais aviltara as características da mulher cabo-verdiana; Notícias, 165 e 176, em 
que aparecem protestos de alguns cabo-verdianos contra um depoimento considerado pouco abonatório à 
imagem dos naturais e contra um artigo em que se fala dos semi-selvagens de Cabo Verde. 
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[image: alt]internalização dos preceitos nacionalistas lusitanos. Teoricamente, quanto maior a 
capacidade de se provar assimilado menor a possibilidade de se submeter às injunções 
coloniais. Isso significa que é o lusitanismo, e não o cabo-verdianismo, o que constituía a 
via natural de afirmação dos crioulos dentro do sistema colonial. 
Os intelectuais cabo-verdianos conseguiram delinear mecanismos próprios de 
afirmação cultural. Por essa via, não apenas esvaziaram de conteúdo o discurso 
civilizatório colonial como também patentearam virtudes culturais que lhes permitiam 
ombrear com seus homólogos metropolitanos. Não raras vezes, os próprios portugueses se 
viram obrigados a reconhecer essa alegada excelência cultural crioula. É, pois, nesta justa 
medida que se deve entender o nosso argumento sobre a subversão simbólica do 
colonialismo no arquipélago. De fato, não é todo o dia que as qualidades culturais do 
colonizado se insinuam iguais ou superiores às dos colonizadores. E, num contexto em que 
a dominação legitima-se em bases culturais, isto representa um inquestionável recurso 
emancipatório
180
. 
No entanto, essa façanha cultural crioula não se traduziu em igual façanha política. 
Dir-se-ia que, em termos políticos, os intelectuais ficaram a meio caminho: nem 
plenamente cabo-verdianos, já que politicamente nacionais portugueses, e nem plenamente 
lusitanos, já que culturalmente crioulos. Dentro desta complexa trama, eles nem 
experimentaram uma alteridade absoluta e nem se autoperceberam como sujeitos 
autônomos, ficando, por isso, impossibilitados de traçar linhas divisórias entre um Nós e 
um Eles. Sem esse dispositivo de fixação de fronteiras, não existe condição objetiva para a 
emergência da nação. 
Essa afirmação cultural crioula e a acomodação política lusitana dos crioulos 
interessavam, como oportunamente sugerido, não só ao poder colonial português, que 
passa a apresentar o exemplo cabo-verdiano como prova cabal da capacidade civilizadora 
dos portugueses, mas também aos próprios cabo-verdianos, que passam a pleitear estatuto 
especial para o arquipélago e seus habitantes. Todavia, fora desse jogo discursivo, o 
lusitanismo dos crioulos dificultou a emergência da nação crioula, sem melhorar as 
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 No plano simbólico, o esforço dos intelectuais ilhéus em construir uma imagem positiva do cabo-verdiano 
contribuiu sobremaneira para que no arquipélago não se reproduzissem as tradicionais estratégias 
classificatórias do Ocidente, no âmbito das quais viabilizou-se um arquétipo africano compatível com o 
projeto ocidental de submeter povos, ou se estruturou aquilo a que Edward Said chamou de orientalismo, um 
“estilo de pensamento baseado em uma distinção ontológica e epistemológica feita entre ‘o Oriente’ e (a 
maior parte do temo) ‘o Ocidente’” (Said, Edward, 2001, p. 14). 
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[image: alt]chances dos crioulos dentro da nação lusitana
181
. Sugere-o o fato de a cidadania portuguesa 
dos cabo-verdianos ter sido meramente nominalista, não impedindo que os ilhéus fossem 
abandonados à sua sorte, sendo dizimados pela fome que cíclica e persistentemente 
assolava o arquipélago, ou recrutados como mão-de-obra semi-servil para trabalhar nas 
plantações coloniais em Angola e São Tomé e Príncipe
182
. 
Na verdade, de forma particularmente gravosa, os benefícios da nação lusitana 
sofrem profundas inflexões à medida que se afastam do centro político metropolitano, e 
dos seus destinatários originários, e se deslocam para as margens, as possessões 
ultramarinas. Isso porque para além de traçar uma nítida fronteira entre a metrópole e o 
Ultramar, o Estado Novo revelou sua inequívoca pré-disposição em sobrepor os direitos 
rácicos aos direitos da cidadania. O que significa, por exemplo, que para ser abrangido por 
determinados dispositivos legais precisava-se não apenas fazer parte do Império, mas 
acima de tudo pertencer à etnia dominante. Elucida-o o sistemático recurso às chamadas 
leis de excepção, pelas quais se retiram aos não-naturais e/ou não-brancos o usufruto de 
certos direitos. 
Essa prática discricionária suscitou severas críticas do deputado Adriano Duarte 
Silva, eleito pelo círculo eleitoral de Cabo Verde, que, em nome dos cabo-verdianos e “em 
defesa da sua dignidade ofendida, em desagravo do seu amor-próprio ultrajado”
183
, 
levanta-se “contra os incompreensíveis desvios que por vezes tem sofrido a nossa 
tradicional política nacional”. Assegurando que “de todos os povos colonizadores, Portugal 
foi primeiro e durante muito tempo o único que tratou as populações nativas com 
verdadeiro espírito de fraternidade cristã, chamando-as a si, realizando uma perfeita e 
autêntica assimilação”
184
, Duarte Silva alerta que “essa nossa política colonial, de gloriosas 
tradições, tem nos últimos anos sofrido soluções de continuidade que importa resolver 
prontamente, restituindo-a à sua feição primitiva”
185
. E, a ilustrar essa quebra da suposta 
excelência colonial/civilizacional portuguesa, ele apresenta as seguintes disposições legais 
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 O suposto tratamento diferenciado a que aludem alguns atores politicos cabo-verdianos e portugueses não 
recobriu toda a comunidade cabo-verdiana, mas tão-somente a elite letrada integrada no funcionalismo 
público e que, como tal, possuía livre-trânsito dentro da nação. Mesmo assim, ela não detinha as mesmas 
prerrogativas do metropolitano. 
182
 Note-se que, diferentemente do que se verificara nas restantes colônias onde, pelo decreto n. 16.473, que 
cria o Estatuto político, civil e criminal dos indígenas, o poder colonial estabeleceu nítidas e praticamente 
intransponíveis fronteiras entre cidadãos e indígenas, em Cabo Verde, os naturais tinham estatuto de 
cidadãos, à semelhança dos habitantes do Estado da Índia e Macau. 
183
 Duarte Silva, 1964, p. 15. Intervenção na sessão de 22 de fevereiro de 1946 da Assembleia Nacional. 
184
 Idem, p. 16. 
185
 Ibidem. 
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[image: alt]que, segundo ele, contrariavam “o preceito constitucional da igualdade dos cidadãos 
perante a lei, o qual, nos termos do parágrafo único do artigo 5, envolve a negação de 
qualquer privilégio de nascimento”: o decreto n. 12209, de 27 de agosto de 1926, que 
reservou certas regalias para os funcionários naturais do continente e ilhas adjacentes, 
equiparando a eles os que embora nascidos nas colônias, sejam filhos de pai e mãe 
europeus; as disposições números 1960 e 1961, de 1 de setembro de 1937, nas quais se 
estabeleceu que “o exército metropolitano é constituído exclusivamente por portugueses 
filhos de pais europeus”, e o decreto n. 29244, de 8 de dezembro de 1938, que, no seu 
artigo 8° torna essas vantagens extensivas a todos os descendentes, em linha reta e por 
filiação legítima, dos europeus, desde que não exista cruzamento com indivíduos das raças 
nativas das colônias, e que ainda no seu artigo 10° estabeleceu que os funcionários 
naturais das colônias que não descendem de europeus não terão direito ao abono da 
subvenção colonial, seja qual for a colônia onde prestem serviço
186
. 
Esse deputado disse ser “necessário que esta expressão ‘unidade do Império’ tenha 
um conteúdo real e não seja apenas uma flor de retórica para discursos de propaganda. É 
necessário que ela corresponda a uma realidade insofismável”
187
. De igual modo, assegura 
que “para um país que se diz adepto da política da assimilação, esta progressiva 
diferenciação entre metropolitanos e naturais das colônias não constitui um índice de 
grande capacidade civilizadora”
188
. De resto, uma prática que parece ter-se agravado, se 
levarmos em conta a publicação de mais uma lei de excepção, o decreto n. 36020, de 14 de 
setembro de 1946, que no seu artigo 7. estabelece que “a licença graciosa pode ser gozada 
na metrópole por todos os funcionários civis e militares de raça branca, quer sejam 
naturais da metrópole, quer das colônias”, levando Duarte Silva a concluir que “o simples 
fato de se afirmar que as diferenças a que alude não obedecem a uma discriminação rácica 
não lhes tira esse caráter real, antipático e impolítico
189
. 
Essa frontalidade presente no deputado Duarte Silva, e que, em parte, faz lembrar 
as enérgicas intervenções dos principais militantes do nacionalismo lusitano-crioulo, não 
significa um pleno resgate das contradições vividas pelos nativistas. De fato, sob o novo 
regime, assiste-se a uma nítida ruptura estratégica com as práticas políticas configuradoras 
do nacionalismo lusitano-crioulo. Se é verdade que no início do século XX e sob a 
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 O decreto n. 34169 de 6 de dezembro de 1944 interpreta o artigo n 8 do decreto n 29244 no sentido de 
compreender todos os funcionários da raça branca, descendentes de portugueses sem cruzamento com as 
raças nativas das colônias. 
187
 Idem, p. 19. 
188
 Ibidem, p. 40. Intervenção de 14 de Dezembro de 1946. 
189
 Idem. 
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República Parlamentar os filhos da terra podiam não só apelar aos seus direitos de 
cidadãos constitucionalmente consagrados, como também crioulizá-los, ou seja, acomodá-
los à realidade sociopolítica local, sob o Estado Novo é essa realidade sociopolítica local 
que precisa se (re)acomodar às novas práticas político-discursivas do poder instalado. Se 
antes os crioulos se apropriavam do quadro político, agora eles se deixam apropriar por 
esse quadro, passando, tendencialmente, de uma condição de sujeito a uma condição de 
agente. 
Em parte por essas injunções políticas do regime, em parte por opção própria, os 
crioulos cabo-verdianos seguiram as pegadas deste. E, uma vez que nestas o viés étnico-
civilizacional funciona como importante elemento de orientação, não tardou para que a 
sociedade crioula testemunhasse um acentuado processo de etnização, em que os principais 
conteúdos são retirados do universo lusitano. Por essa via, foram se consolidando os 
pilares político-ideológicos a partir dos quais os cabo-verdianos pleitearam seu 
reconhecimento como particularidade étnica lusitana, um subproduto da grande épica 
civilizatória portuguesa. 
Esse pretenso vínculo étnico é que passa a justificar e legitimar as múltiplas 
demandas  nacionais dos filhos da terra. Mesmo quando se parte dos protestos 
particularmente veementes do deputado Duarte Silva, nota-se que detrás do seu caráter 
pretensamente humanista e universalista, denunciando o teor racista das chamadas leis de 
excepção, bem como seu impacto em todos os naturais das colônias, eles se destinaram 
originariamente a destacar a “dignidade ofendida” e “o amor próprio ultrajado” da 
população cabo-verdiana. De certa forma, ao se pôr assim o problema mais em termos de 
susceptibilidade do que da inconstitucionalidade, sugere-se que o que se pretendeu 
combater não foi tanto a existência dos tais dispositivos legais, quanto o fato de as 
excepcionalidades (negativas) neles contidas terem abrangido os cabo-verdianos, que, por 
essa via, se viram fora do circuito metropolitano. De resto, uma hipótese que não se deve 
descartar à partida, se levarmos em conta que, na sessão seguinte, a partir do mesmo 
plenário, Duarte Silva destaca o “grau de civilização que o povo cabo-verdiano atingiu, 
integrando-se completamente no modo de viver europeu”, o que, in limine, reproduz e 
legitima a escala hierárquica eurocêntrica do colonialismo português, por um lado, e 
insinua a necessidade de se reconsiderar o lugar reservado ao cabo-verdiano no espaço 
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[image: alt]lusitano, por outro
190
. Ou seja, o que se advoga é uma excepcionalidade positiva para a 
sociedade crioula que fizesse jus à sua peculiaridade sociocultural. Isso implicava, dentre 
outras, sua retirada do rol das colônias da África e a ratificação político-administrativa do 
seu alegado vínculo à Europa. De resto, um desiderato condenado a circular nas pautas da 
subpolítica colonial, já que em muitas ocasiões, Lisboa deu a entender que para ela, Cabo 
Verde não passava de “um vago ponto de pedras hostis no meio do grande mar; ilhas 
habitadas por creoulos”
191
. 
 
Bairrismo e particularismo como subprodutos do portuguesismo 
 
Em termos políticos, o lusitanismo dos crioulos ter-se-á revelado potencialmente 
perigoso não apenas por ter dificultado uma autoconsciência crioula forte o suficiente para 
se contrapor à auto-referencialidade lusitana, mas também, e principalmente, por ter 
propiciado algumas importantes rachas no tecido social cabo-verdiano, cujos efeitos 
perduram até hoje. Efetivamente, desde o início do chamado Terceiro Império, a 
expectativa em torno do seu portuguesismo/nacionalismo levou os filhos da terra a 
empreender ou consentir discursos de feição bairrista e particularista. Esses, embora se 
tivessem manifestado pontualmente no final do século XIX, ressurgem sob o Estado Novo, 
no âmbito de uma luta em que se impunha provar quem era o mais lusitano e o que fazer 
para que os outros compatriotas o fossem, numa dramática caminhada da sociedade crioula 
rumo a pretensas aquisições universais de um nacionalismo lusitano
192
. 
Como oportunamente observado, entre os intelectuais cabo-verdianos abrangidos 
pelo colonialismo, designadamente os claridosos, existiu um nítido esforço para aproximar 
Cabo Verde à Europa e afastá-lo da África. Dessa dinâmica, terá resultado não apenas o 
encobrimento das supostas heranças africanas da cultura cabo-verdiana mas também a 
busca de sólidas bases culturais que legitimassem a pretensão de fazer coincidir 
culturalmente colonizador e colonizados. Seu desenvolvimento terá implicado uma dupla 
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 Em relação às leis de excepção, Duarte Silva sugere que elas punham em risco a unidade do Império. No 
entanto, ao destacar tão-somente as qualidades dos cabo-verdianos, distanciando-os dos outros, ele dá a 
entender que não pretendia atacar tanto essas medidas quanto sua aplicação no arquipélago. 
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 Artigo publicado pelo Jornal do Brasil, de 28 de Janeiro de 1933 e reproduzido pelo Notícias de Cabo 
Verde, n. 37, p. 3. 
192
 Curiosamente, foi sob o Estado Novo e suas práticas classificatórias que a sociedade crioula foi mais 
ampla e pormenorizadamente debatida e representada, em termos culturais. Todavia, esse ganho cultural teve 
pouco impacto no desenho de um eventual mapa nacionalista crioulo, pois, ficou demasiado preso à 
necessidade de legitimação das demandas lusitanas dos ilhéus, regra geral fundadas numa alegada 
homologia, e não na diferença étnico-cultural entre colonizador e colonizado. 
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[image: alt]estratégia: a primeira, de diferenciação horizontal, ou seja, entre indivíduos e grupos 
homogeneizados pela sua condição sociopolítica, opôs assimilados e badios
193
, no plano 
interno, e cabo-verdianos e africanos, no universo colonial português; a segunda, de 
desdiferenciação vertical, terá correspondido a uma tentativa de busca de pontos comuns 
entre grupos política e socialmente diferenciados, designadamente entre a elite 
arquipelágica e os portugueses metropolitanos
194
. Nas duas situações teria estado 
subjacente a preocupação de anular eventuais empecilhos étnicos e civilizacionais à plena 
integração dos cabo-verdianos, ou da sua intelectualidade, na vida cultural e política da 
nação portuguesa
195
. 
Trata-se de uma situação contraditória em que a luta por contornar o modelo 
classificatório dominante faz-se a partir da internalização e reprodução desse modelo, por 
um lado, e da refutação de suas conseqüências no arquipélago, por outro. Isso significa que 
não se quebra o código binário, que estabelece rígidas fronteiras entre brancos e negros, 
europeus e africanos, cidadãos e indígenas. O que se combate é a validação deste código 
em Cabo Verde. 
É dentro desse quadro que se exacerba o particularismo da sociedade crioula, 
distanciando-se os ilhéus dos povos africanos, e se criam as bases para as construções 
bairristas, no âmbito de uma luta interna para se provar quem está mais apto a usufruir dos 
recursos na nação lusitana ou a representar as qualidades regionais cabo-verdianas. 
Vejamos: 
 
O bairrismo como desvio localista de um problema nacional(ista) 
 
As primeiras manifestações bairristas de que se tem registo, e que tiveram seu 
epicentro nas duas principais cidades do arquipélago, Praia e Mindelo, ganharam 
visibilidade no último decênio do século XIX, um período problemático, em termos 
econômicos, para o arquipélago em geral e para S. Vicente, em particular. Trata-se de um 
fato interessante que, a nosso ver, pode ajudar-nos a decifrar as condições sociopolíticas de 
gestação e reprodução das ondas bairristas e das lógicas sectaristas. Senão, vejamos: 
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 Badios são os habitantes da ilha de Santiago, considerados por alguns círculos intelectuais e politicos 
menos ocidentalizados; sampadjudos, os das chamadas ilhas de Barlavento, tidas por europeízadas. 
194
 Parsons utiliza a expressão desdiferenciação para explicar a necessidade de identidade coletiva, num 
contexto em que os papéis atribuídos aos indivíduos se mostram incapazes de criar identidades estáveis. 
Segundo ele, os mecanismos seletivos de desdiferenciação passam a existir para proporcionar identidade por 
meio de um retorno às primeiras afiliações. Ver, a propósito: Guibernau, 1996, p. 84. 
195
 Sobre o assunto, ver: Fernandes, Gabriel, 2002, p. 61-106. 
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[image: alt]No final do século XIX, já eram visíveis os sinais de declínio da navegação no 
Porto Grande, a maior fonte de riqueza de São Vicente, então considerada “o pulmão do 
arquipélago”
196
. Atestam-no os vários testemunhos da época, dando-nos conta da fuga da 
navegação, da miséria, do definhamento do comércio e da ruína da ilha de São Vicente, 
alertando que o porto está vazio (Jornal Opinião, n. 1, 1902), ou ainda de que a ilha foi 
votada a um grande abandono, estando a caminhar para o abismo, com o comércio a se 
manter completamente paralisado, a indústria inexistente e a agricultura ainda menos 
(Jornal Espectro, 1909). Na verdade, o progressivo desvio das rotas para os portos de 
Dakar e das Canárias, foi um fato de que toda a ilha começava a ressentir-se, já que a vida 
em São Vicente gravitava em torno da produção e comercialização do carvão para os 
navios a vapor
197
. 
No âmago dessa situação de crise econômica e de fragilização social de São 
Vicente, iniciada desde 1890, surge na imprensa sanvicentina a reivindicação da mudança 
da capital da província da Praia para o Mindelo, despoletando-se, pela primeira vez na 
história do arquipélago, uma disputa de feição nitidamente bairrista entre os habitantes de 
Santiago e São Vicente. É instrutivo, a propósito, que a mudança da capital não tenha sido 
requerida nos momentos de glória da cidade do Mindelo para vir a sê-lo nos seus 
momentos de declínio
198
. 
No seu bojo, a despeito dos graves problemas por que passava, a ilha de São 
Vicente é destacada pelo “extraordinário movimento da navegação inter-oceânica, a 
estonteadora atividade de uma robusta vida comercial, o espetáculo verdadeiramente 
estonteante d’uma população flutuante que os grandes transatlânticos despejam ali e que 
(...) fazem daquilo uma estranha feira cosmopolita” (Revista de Cabo Verde, n. 4, p. 2, 
1899). Em sentido inverso, assegura-se que na Praia não ficaram senão “o sr. Secretário 
Geral, o Boletim Official e os srs. typographos, todos à espera dos despachos e portarias 
 
 
196
 A partir de 1890, com a subida do preço de carvão em São Vicente, o Porto Grande começa a ser 
substituído pelos portos de Las Palmas e Tenerife, das Ilhas Canárias; uma tendência que só se agravou ao 
longo dos tempos. Veja-se, por exemplo, que em 1885 entraram em São Vicente 1337 navios contra 800, nas 
Canárias. Em 1890, dá-se a primeira grande inversão, tendo entrado 1593 navios em São Vicente, contra 
2092 nas Canárias. Essa desproporção foi se agravando de forma que em 1923 registraram-se apenas 940 
entradas em São Vicente, contra 8615, nas Canárias. Ver: Notícias de Cabo Verde, n. 34, pp. 1 e 2. 
197
 O grande peso da indústria carvoeira em S. Vicente, nos finais do século XIX pode inferir-se do fato de 
que dos 1. 212 703$759 réis destinados a cobrir despesas de importação, 892. 496$310 foram aplicados 
unicamente na aquisição do carvão de pedra, para além de 144.616$765 gastos na aquisição de materiais 
conexos. Ver: Revista de Cabo Verde n. 6, p. 3. 
198
 A transferência da capital da Praia para o Mindelo foi determinada pelo decreto de 11 de junho de 1838, 
que também decide a criação da vila do Mindelo. Todavia, por razões operacionais ou bravatas políticas, ela 
nunca chegou a efetivar-se. Note-se, a título ilustrativo, que em 1819 São Vicente possuía apenas 120 
habitantes e que em 1840 estimou-se que ela não teria “condições para sustentar mais de 800 almas”. Ver: 
Notícias de Cabo Verde, n. 25. 
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que vem de S. Vicente, uma ilha que fica lá muito longe, mais perto de Lisboa que da 
Praia”, bem como “(...) esse anachronico progresso à antiga, com todas as suas hesitações, 
com todos os seus estacionamentos, com todas as suas contra marchas de carangueijo” 
(idem). 
Porém, chama particular atenção o fato dessa pretensa “superioridade de S. 
Vicente, como clima, como situação geographica, como posição estratégica, como melhor 
dotada de grandes elementos de progresso (...)” (Revista Cabo Verde, n. 4, Abril de 1899), 
alegada para justificar a mudança da capital, vir a ser tacitamente desmentida, três anos 
mais tarde, por quem a proclamou, no caso concreto Luiz Loff Vasconcellos. 
Efetivamente, esse mesmo articulista que em 1899 dera todo aquele destaque ao 
desenvolvimento de São Vicente, apresenta, em 1902, um calamitoso quadro de “crise de 
trabalho, pela fuga de navegação d’este porto (...)” (A Opinião, n. 1, 1902), e realça que 
“(...) o estado sanitário d’esta cidade é deplorabilíssimo e a miséria é enorme”(idem, n.2). 
Essa e outras contradições podem ajudar-nos a melhor compreender o fenômeno do 
bairrismo em Cabo Verde. Na verdade, fica a impressão de que a primeira onda bairrista 
ter-se-á construído à custa de um desvio, temporário, em relação a um problema não só 
conjuntural, mas sobretudo estrutural, e que se correlacionava com a forma como a 
província vinha sendo administrada. Tanto as crises alimentícias que vinham dizimando a 
população, como o declínio do Porto Grande ou o problema da educação e da corrupção 
ficaram adiados, cedendo lugar ao acérrimo debate sobre a mudança da capital e sobre as 
grandes qualidades e defeitos dos filhos da terra e seus entornos socioculturais. Salta à 
vista que entre os que reivindicaram a mudança da capital, havia plena consciência de que 
não era essa a melhor via para o equacionamento dos problemas de São Vicente. Tanto 
assim é que não tardaram em assumir uma estratégia diametralmente oposta, apelando a 
que se deixe “para mais tarde as discussões banaes de susceptibilidades melindradas, de 
interesses prejudicados, de vaidades molestadas (...)”, e conclamando a todos a se 
engajarem na resolução dos problemas e “pedir ao governo socorro para os desgraçados” 
(A Opinião, n. 2, p. 1, 1902). 
Seja como for, com o desvio operado, o poder central viu-se, de certa forma, 
ilibado das suas responsabilidades políticas no declínio econômico do Mindelo e no 
agravamento das condições de vida dos cabo-verdianos. O problema polarizou-se em torno 
da Praia e do Mindelo, pondo de lado questões fundamentais que tinham a ver com as 
medidas políticas, ou ausência delas, do poder central. Deste modo, deixou-se, por 
exemplo, de entender o problema de São Vicente dentro de um quadro político mais 
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[image: alt]amplo, envolvendo as relações entre a metrópole e o arquipélago, para situá-lo numa estrita 
frente político-económica interna. Assim, por algum tempo, e com uma certa recorrência 
ao longo da história das ilhas, a oposição entre filhos da terra e agentes metropolitanos é 
encoberta ou claramente substituída pela oposição entre Praia e Mindelo, badios e 
sampadjudos
199
. 
 
Orientação lusitana, desorientação africana 
 
Do exposto, salta à vista que as manifestações bairristas e particularistas surgiram 
em contexto de disputa, em que esteve em jogo a melhoria das condições sociais de 
existência dos indivíduos e grupos envolvidos. Elas se correlacionaram com algum tipo de 
perturbação nos tradicionais fluxos de bens materiais e simbólicos. As pontuais quizilas 
envolvendo mindelenses e praienses ilustram bem este vínculo. 
No entanto, partindo das disputas em torno da capitalidade, alguns pormenores 
sugerem que a questão fazia parte de uma luta mais simbólica do que propriamente 
econômica, visando não tanto fazer jus à proeminência econômica de São Vicente quanto 
neutralizar o impacto desestruturante do seu declínio sobre a vida dos seus habitantes. Os 
múltiplos argumentos e invectivas arrolados, e que configuram o bairrismo das partes, 
expressam, a par da necessidade de reversão do quadro de debilitação sócio-econômica de 
São Vicente, a necessidade de obtenção de compensação simbólico-espiritual por um bem 
material que se estava perdendo. No fundo, a luta pela mudança da capital foi também uma 
luta pela potenciação da portugalidade dos atores envolvidos, ante a quebra nos fluxos e 
redes quotidianos dos bens materiais ou simbólicos disponíveis no campo da interação. Em 
conseqüência, os benefícios esperados eram não apenas de cunho material, mas também 
moral. Aliás, é elucidativo que a alegada proximidade de São Vicente à Europa tenha sido 
apresentada como uma de suas vantagens na disputa com a Praia. Por exemplo, no número 
5 da revista, ao discutir a questão da mudança da capital, um tal Silva Campos retoma o 
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 Da ilha de Santiago, as respostas a essas intervenções foram imediatas e veementes, indo da decisão de 
alguns assinantes de suspenderem suas assinaturas da Revista à apresentação de dados e argumentos para a 
desmontagem de todos os itens apresentados para justificar a mudança. Nesse particular, retoma-se a analogia 
entre as duas ilhas, assegurando-se, entre outras, que “S. Vicente não pode moral e intellectualmente 
hombrear com a cidade da Praia”, que seu pretenso cosmopolitismo contrasta-se com o quadro descrito em 
outro artigo, por um tal sr. José Dias, “que nos descreve a cidade habitada das oito horas da noite em diante 
só por cães vadios!” e que “não pode ser capital de uma província uma ilha árida, quase deserta no interior, 
que não tem água potável capaz, que tudo importa de suas irmãs e que em questão de salubridade pouco se 
avantaja à ilha de S. Thiago, actualmente, embora se queira sustentar o contrário” (Revista de Cabo Verde,  
n. 6, 1899). 
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[image: alt]argumento de que “a ilha de S. Vicente está em contato mais direto e freqüente com a 
Europa do que a cidade da Praia” e inclui entre os benefícios a advirem da transferência da 
capital para São Vicente, a possibilidade de “(...) melhor se discutir e estudar os 
melhoramentos materiais e o aperfeiçoamento moral da província, aproveitando-se os bons 
elementos de civilização, de progresso, de atividade de riqueza, existentes n’ella”, e a 
vantagem de passar a ilha a estar “em contato mais direto com a metrópole” (Silva 
Campos, RCV, n. 5, p. 3 e 4). 
Essa preocupação em aproximar Cabo Verde à Metrópole reforça a tese de que as 
construções bairristas e particularistas da sociedade crioula cabo-verdiana articulam-se 
com a necessidade de defesa do portuguesismo do cabo-verdiano, num quadro de disputas 
políticas etnicamente orientadas. A convicção de que seu “caráter português” poderia 
ajudá-los a se afirmarem como preciosos auxiliares de Portugal “na valorização do seu 
vasto império colonial africano”
200
, foi o que em parte teria levado os ilhéus a realçar as 
“qualidades étnicas dos naturais de Cabo Verde”, peculiarizando-os externamente, em 
relação aos continentais. 
As expectativas em torno desse papel terá contribuído para uma prática bizarra e 
contraditória nas relações entre colonizador e colonizados, na medida em que as 
polarizações que teoricamente as caracterizariam se deslocam para o campo dominado, 
onde diferentes atores se empurram para saber quem permanece e quem se liberta do 
confinamento político-identitário que lhes foi reservado, aproximando-se dos centros 
decisórios. No seu bojo, reproduz-se o esquema, em vez de combatê-lo. O confinamento 
não é diretamente atacado, mas sim discretamente transferido. É nessa transferência que se 
concretizam as construções bairristas e se cristalizam as práticas particularistas. 
Estas, emanadas de um contexto de dominação, sob uma constelação de práticas 
classificatórias e de um sistema de significados de que de alguma forma se impõe evadir, 
são menos produtores que produtos, cristalizando-se como micro-ajustamentos estratégicos 
dentro de uma dinâmica emancipatória. Paradoxalmente, estão voltadas para o 
desencravamento tendencial do grupo dominado e para a sua subsequente imersão numa 
cultura pretensamente universal. Isso significa que o próprio sectarismo esboçado no 
âmbito dessas práticas bairristas e particularistas reveste-se de um caráter provisório e 
estratégico. Sua intensidade expressa a ansiedade com que os ilhéus esperavam livrar-se do 
espaço reservado à etnia dominada e o seu labor para lográ-lo. 
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 Miranda, Augusto. In: Notícias de Cabo Verde, Ano VII, n. 162, 1938. 
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No front interno, essas operações terão colocado frente à frente dois grupos: de um 
lado, estavam aqueles que consideravam que o nacionalismo lusitano pressupunha e exigia 
a superação de tudo quanto não fosse uma herança inequivocamente lusitana; do outro, 
estavam aqueles que consideravam que ele podia conviver com os traços peculiares da 
cultura crioula, que, no entanto, não passariam de uma derivação da cultura portuguesa. 
Para os primeiros, a questão punha-se em termos dicotômicos, seguindo a lógica da soma 
nula. Por isso, advogam um inequívoco portuguesismo dos ilhéus, assumindo sua aversão e 
repúdio aos aportes que pudessem sugerir o contrário. Neste sentido, enquanto, por um 
lado, atacam a tabanca, “festa do vadio”, que pelo “caráter externo que exibe, com 
reminiscências de gentilismo (...) só podem dar idêa de que se está no meio de um povo 
ainda selvagem” (Eco de Cabo Verde, 1933, n. 3), e erigem o crioulo como um dos 
maiores obstáculos à lusitanização, descrevendo-o como “uma miscelânea de línguas já 
arcaicas que vai causando prejuízos de ordem material e moral aos alunos e seus 
respectivos professores” (Notícias, n. 45), e que, com a morna, completaria o rol dos 
“instrumentos efeminados da saudade”, por outro lado celebram o português como “língua 
máscula, culta senhoril” (Notícias, n. 124); ou ainda, como “língua que marca e manda” 
(Notícias, 153). Já para os segundos, havia a possibilidade de uma realidade hifenizada, 
híbrida, bigúmea. Seguindo uma lógica de complementaridade e de intercambialidade dos 
vários componentes da nação - linha norteadora daquilo que denominamos de 
nacionalismo lusitano-crioulo -, deixam transparecer algum esforço em equacionar o 
binarismo constitutivo do nacionalismo étnico lusitano. Assim, partindo do princípio de 
que os ilhéus são “portugueses pelo seu sangue, pelas aspirações, pelos ideais, mas também 
caboverdeanos pelo nascimento, pelo coração, pelo sentimento”, não abrem mão nem da 
“nossa fidalga ascendência latina” (Eco de Cabo Verde, n. 11), e nem dos aportes crioulos, 
deleitando-se com o “carnaval vadio” (Eco, n. 5) e assegurando que “nenhum 
caboverdeano que se preze de o ser, é capaz de desprezar o crioulo” (Notícias, n. 52). 
Nesta base, defendem sua condição bigúmea e apelam seus compatriotas a assumirem sua 
ascendência luso-africana. 
No front externo, em que o confronto é entre os cabo-verdianos e os naturais do 
continente, dá-se o esconjuramento das afiliações e heranças supostamente negativas, 
enquanto se realça ou se degladia pela confirmação das positivas, não faltando, nessa 
prática, quem definisse os cabo-verdianos “como legítimos portugueses, lusíadas até à raia 
dos cabelos (...)” (Notícias, n. 40), ou ainda como “lusitanos de espírito universal (idem, n. 
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[image: alt]142), e nem quem se prontificasse a repelir todos quantos atentassem contra essa sua 
qualidade. 
Neste sentido, tendo o bairrismo e o particularismo gravitado em torno de um 
suposto portuguesismo dos seus promotores, eles terão contribuído para o reforço da 
lealdade à grande Pátria e para o bloqueio de uma verdadeira solidariedade horizontal, 
susceptível de fazer com que da sociedade crioula emergisse um verdadeiro sentimento 
nacional(ista) crioulo. Mesmo para um acérrimo militante do nacionalismo lusitano-
crioulo, como o foi Pedro Cardoso, a defesa da peculiaridade da sociedade crioula nunca se 
constituiu numa fonte de lealdades alternativas, tendo sempre evidenciado que com ela não 
se pretendia erigir uma identidade autônoma e antagônica à lusitana, mas tão-somente dar 
visibilidade à enriquecedora profusão e abrangência da cultura lusitana. É assim que, ao 
refutar a hipótese de que “falar e escrever crioulo é desnacionalizar a Província”, ele, 
sugerindo a perenidade da herança lusa, retruca: “como se isto pudesse jamais deixar de ser 
português (…)” (Cardoso, Ecos de Cabo Verde, n. 11, 1933). 
 
 
 
 
 
Lusitanismo e evasionismo, ou da negação simbólica do local 
 
Partindo da peculiaridade local cabo-verdiana, nota-se que, no seu bojo, o anseio 
universalista foi vivido de duas maneiras distintas: numa primeira versão, ante a  
necessidade de inclusão nacional lusitana dos ilhéus, ou parte deles, realçam-se seus 
valores étnico-civilizacionais e se negam ou se (re)interpretam os aportes locais que 
pudessem desmenti-los ou ditar seu confinamento; numa segunda versão, perante o fato 
desse confinamento e dos muitos outros condicionalismos sócio-existenciais, assume-se o 
“desespero de querer partir e ter que ficar”
201
, uma opção evasionista que, embora 
apresentada como mera expressão “do drama do homem cabo-verdiano”, não deixa de ser 
importante indicador da orientação extra-local de quem a enuncia
202
, e que aliás lamenta 
não poder apropriar-se de uma civilização que o navio não quis trazer. 
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 Barbosa, Jorge, Poema do Mar. In: Mário de Andrade, Na noite grávida de punhais, Lisboa/Praia: Sá da 
Costa Editora/ICL, 1980, p. 21. 
202
 Essa opção evasionista é traço característico dos poemas de Jorge Barbosa. Porém, aparece também em 
quase todos os poetas claridosos, desde Manuel Lopes, que lamenta “a civilização que a distância do 
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[image: alt]Em ambos os casos, existe algum tipo de percalço local contra o qual se debate, de 
forma real ou simbólica. Se na primeira versão os mecanismos de luta incorporavam a 
negação dos traços locais como a tabanca, a morna e o crioulo, considerados 
potencialmente perigosos para a estratégia nacional dos atores, na segunda versão, luta-se 
contra toda uma condição de existência e de todo um rol de carências que importa superar, 
mesmo que simbolicamente. 
Essas duas modalidades de intervenção, embora aparentemente ancoradas na 
realidade local, têm em comum sua inequívoca propensão centrífuga, sendo caracterizadas, 
respectivamente, por um evasionismo político, dada a sua orientação nacionalista lusitana, 
e por um evasionismo poético-cultural, dado o seu desejo de se livrar do local e aceder aos 
bens universais que os navios não terão podido levar para o arquipélago. A diferença é que 
enquanto o evasionismo político, forjado em cima do discurso étnico-civilizacional, sendo 
proativo e estratégico, operou-se a partir da abstração de certos componentes locais e 
bairrismo, por forma a influenciar o processo de inclusão/exclusão dos candidatos a 
sujeitos nacionais lusitanos, o evasionismo poético, configurado a partir do desejo de 
querer partir e ter de ficar, sendo mais existencial que político, representa uma fuga 
simbólica, ante um quadro político de poucas alternativas locais e de algumas perspectivas 
nacionais, e não só. 
Seja como for, em seus efeitos políticos, essas práticas evasionistas pareciam mais 
próximas de um nacionalismo lusitano do que de um particularismo cabo-verdiano 
susceptível de levar a um verdadeiro despertar nacional crioulo. Dir-se-ia que seus 
mentores foram ideológica e pragmaticamente extra-locais, já que operaram a partir das 
referências hegemônicas lusitanas, assentes no princípio assimilacionista e integracionista, 
orientando-se para a nação lusa, a que aspiravam, e não para o seu entorno local, de que de 
certa forma se lhes impunha evadir, a despeito do seu confessado apego telúrico
203
. 
Nesta base, a percepção espacial necessária à formação de uma consciência 
nacional(ista) autóctone ter-se-ia deslocado juntamente com a operação que garantiu a 
transição do local para o nacional. Ficando, assim, simbólica e politicamente atrelados a 
 
 
Atlântico dissolve antes de chegar” e fala do “perfil dum vapor que não me quis levar” (Écran, Claridade, n. 
1, 1936), a Baltasar Lopes, que traça o “Itinerário da Pasárgada”, de que tem saudade, e onde ser-lhe-ia 
possível saber “onde é que Deus tinha depositado o meu destino” (in. Andrade, Mário, 1980, p. 32), passando 
por Pedro Corsino Azevedo, que canta estar “aqui perdido, distante das realidades que apenas sonhei, 
cansado pela febre do mais além (...). (Do poema Terra Longe. in: Claridade, n. 4, 1947). 
203
 O evasionismo é por definição incompatível com a afirmação nacionalista, uma vez que ele propende para 
o desenraizamento enquanto a nação só pode afirmar-se mediante um inequívoco enraizamento dos seus 
mentores e construtores. 
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[image: alt]um espaço nacional lusitano, os ilhéus foram perdendo não apenas o local enquanto 
símbolo, mas também o próprio chão sobre o qual delinear e exercitar um nacionalismo de 
tipo crioulo. 
Enfim, as lutas dentro do sistema, sendo embora tendencialmente anti-coloniais não 
foram propriamente anti-nacionais, no sentido lusitano. Os atores políticos e culturais 
ilhéus ter-se-ão mostrado a favor da nação lusa, cujo discurso perfilham, mas contra suas 
práticas coloniais no arquipélago, cujas bases legitimatórias questionam e desmontam. Isso 
significa que, contraditoriamente, eles forneceram aos ilhéus instrumentos para pensarem a 
nação cabo-verdiana, mas não foram eles mesmos capazes de a pensar como tal, mas tão-
somente como detalhe da nação lusitana, “já que estamos muito mais aproximados do tipo 
português de cultura do que talvez suponhamos” e que Cabo Verde não passa de “uma 
região de Portugal, como Minho ou Algarve”
204
. Como conseqüência, não terão logrado 
mais do que, e se tanto, uma emancipação simbólica dentro do sistema
205
. Emancipação 
esta sem independência nacional, é claro. 
 
204
 Lopes, Baltasar. In: Mesa-redonda sobre o homem cabo-verdiano. Boletim Cabo Verde, ano IX, n. 99, 
1957, p. 7 
205
 Obviamente que referimo-nos à capacidade da elite letrada local de alterar a correlação de forças, no 
âmbito da sua luta dentro do sistema. De fato, retroagindo com o poder colonial, ela conseguiu desmoralizá-
lo no plano simbólico, sem fazê-lo vergar-se no plano político. Não obstante essa sua relativa fraqueza, os 
agentes culturais cabo-verdianos legaram às novas gerações importantes peças para a engrenagem 
nacionalista. 
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Capítulo 7 
Da pátria africana 
 
 
Em Cabo Verde, num período que vai do último decênio do século XIX, com o 
início do chamado Terceiro Império, à década de 50 do século XX, com o início dos 
chamados movimentos de libertação nacional, salvas raras excepções, o nacionalismo 
lusitano ter-se-á sobreposto e condicionado as múltiplas formas de expressão do 
particularismo crioulo. Em geral, suas narrativas orientaram as produções locais, seu 
caráter holista e panóptico dificultou lealdades alternativas. Tudo terá sido visível e 
previsível dentro de suas fronteiras. 
Partindo das intervenções dos diferentes atores locais, e não só, nota-se uma 
inquestionável limitação política do seu vínculo local. Este é utilizado recorrentemente 
para corroborar o discurso centrista, reforçando os supostos laços históricos que ligam os 
ilhéus à matriz européia, e não como tradução de um projeto político autônomo, fundado 
na história social do arquipélago. 
O fato nacional/colonial fez com que os ilhéus, partindo do seu entorno, se 
enxergassem e se projetassem para fora dele. Como sugerido oportunamente, a sociedade 
crioula não surge como referência em si; ela se atrela e seus planos se condicionam aos 
poderosos constructos do universo político e simbólico lusitano. Daí o evasionismo, que 
não terá passado de um exercício performático de auto-distanciamento voltado para a 
reapropriação efetiva de algo de que esses ilhéus apenas ouviram falar ou que se lhes 
prometera, sem nunca estar plenamente disponível, e ao seu alcance, no contexto local. 
Na década de 50, essa situação tende a alterar-se consideravelmente. De fato, a 
despeito do predominante peso do discurso nacionalista lusitano sobre o universo 
simbólico arquipelágico, começa a despontar um novo grupo de agentes culturais e 
políticos que, dotados de uma nova ideologia, imbuídos de novos ideais e movidos por 
novos propósitos, questionam abertamente a perfilhação e reprodução, no arquipélago, do 
princípio do assimilacionismo, pelo qual os cabo-verdianos passaram a se auto-representar 
como prolongamento da cultura lusitana, e rompem com a temática claridosa, de cunho 
culturalista/evasionista, por considerá-la alheia aos reais problemas do povo das ilhas. 
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Deste modo, se inicialmente a evasão fora percebida como um símbolo que 
expressava a realidade crioula, ela é doravante vista como fuga de quem queria eximir-se 
do compromisso com o local ou livrar-se das opções políticas que encerrassem maiores 
riscos. Juntamente com outros formas de manifestação literária e de outras opções 
identitárias da geração claridosa, ela passou a ser denunciada como mera alienação dos 
que se embrenharam nessa onda, e que teriam operado a partir da abstração da realidade 
sociopolítica local, e não de uma análise ponderada e crítica, que partisse dos seus traços 
mais significativos, configurados a partir do fenômeno colonial e suas conseqüências. 
Os novos atores político-culturais, propugnando uma identificação dos poetas com 
as massas populares, não apenas procedem à reinterpretação dos traços culturais cabo-
verdianos, atribuindo-lhes um sentido africano, como também destacam a necessidade de a 
questão cabo-verdiana passar a ser discutida dentro do quadro geral da dominação colonial, 
como problema político africano, e não propriamente como questão periférica, simbólica e 
desconectada das relações de poder. 
Neste capítulo pretendemos analisar essa reorientação político-identitária dos 
“escritores militantes” e dos ativistas políticos da chamada geração de 50, discutindo em 
que medida sua propensão africanista, e não mais lusitanista, pode funcionar como 
indicador da emergência nacional(ista) crioula. Para tanto, procurar-se-á correlacionar a 
sua orientação anti-colonialista africana com a sua percepção nacionalista cabo-verdiana, 
por forma a que, por exemplo, se possa saber se, e até que ponto, a Pátria Africana, cuja 
construção fora propugnada pelo PAIGC, no âmbito da unidade com a Guiné, constitui 
tradução da nação cabo-verdiana, se e até que ponto ela a transcende ou nega. 
 
O dilema crioulo ante o “novo pensamento africano” 
 
Na seqüência da Segunda Guerra Mundial, as mudanças de fundo na política 
internacional, e que prenunciavam o desmoronamento dos impérios coloniais, despertaram 
os africanos para a possibilidade de assumirem o seu próprio destino político. Nesse 
contexto, surge uma nova geração de intelectuais que longe de se acomodar às injunções 
políticas salarazistas e às estruturas discursivas do nacionalismo lusitano, posicionam-se do 
lado dos movimentos emancipatórios que começavam a pipocar um pouco por todos os 
 
186




[image: alt]espaços coloniais
206
. Entre os universitários africanos residentes em Portugal, essa opção 
passou a impulsionar a busca de novos aportes culturais e simbólicos que ajudassem na 
construção do arcabouço ideológico e programático a partir do qual o devir nacional(ista) 
africano pudesse ganhar consistência e coerência. 
Nessas condições, em que se tornava mister coletar e concatenar os elementos 
tipificadores da africanidade, susceptíveis de provar a existência de nítidas 
descontinuidades entre colonizador e colonizado e, por essa via, legitimar a reivindicação à 
independência, os cabo-verdianos ficaram numa situação incômoda. De fato, seu 
reconhecimento pelo grupo africano, de que dependia também sua integração nesse grupo, 
impunha-lhes um pesado desafio, qual seja o de conciliar sua identidade crioula, 
tradicionalmente exibida como próxima ao elemento português, com um tipo de 
mobilização que requeria uma confrontação étnica, e não apenas política, com esse 
elemento português. Ou seja, numa altura em que tudo parecia convergir para a formação 
de uma ampla frente anti-colonial africana, ele viu-se perante o ingente exercício de 
compatibilização da cabo-verdianidade com a africanidade, e não mais com a lusitanidade. 
Manuel Duarte, então estudante de Direito na Universidade de Coimbra, foi 
certamente um dos primeiros a perceber a premência da assunção do sentido africano da 
cultura cabo-verdiana, com fito emancipatório, e como pré-condição da admissão dos 
ilhéus no mundo africano, com tudo o que isso tinha de estratégico para a erradicação do 
colonialismo. É assim que, partindo de uma conversa travada com “um inteligente crítico 
angolano”, em que aquele lhe faz saber que “em Lisboa, os cabo-verdianos isolam-se em 
uma ilha, ali para os lados da Estrela, com as suas mornas, os seus bailes, a sua cachupa. 
Dão a entender discretamente que não são africanos”, ele inicia uma curta, mas elucidativa 
explanação sobre os pilares político-ideológicos por que deveriam nortear-se os crioulos, 
caso pretendessem desvencilhar-se do domínio colonial português, aproveitando a 
conjuntura internacional e a onda africana. O que importava era que a velha opção 
identitária, segundo Duarte de cunho afetivo, desinteressada , desprovida de qualquer 
princípio de pensamento agente, e que mantinha “o caboverdiano culto segregado no novo 
pensamento africano”, fosse perpassada pela dinâmica reflexiva, passando a constituir-se 
expressão de uma “atitude racional”. Ele entende que a “a mentalidade do ilhéu carece de 
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 Note-se que os acontecimentos em torno da Segunda Guerra Mundial levaram os aliados a prometer, na 
Carta do Atlântico, a aplicação do princípio de autodeterminação. De resto, uma promessa que teria visado 
apenas os países europeus, mas que acabariam por ser encarados pelos líderes africanos como um dispositivo 
básico na luta pelo direito à autogovernação. A Carta da ONU de 1945 acabaria por reconhecer o direito de 
todos os povos à autodeterminação, impulsionando a proliferação dos movimentos nacionalistas na África e 
na Ásia. 
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se intelectualizar e consciencializar, não obstante tudo quanto tem sido dito e escrito sobre 
o nível cultural da gente caboverdiana” (1999, p. 23). 
Nesta base, Duarte intenta desmontar a operação pela qual se buscara transferir 
para a totalidade da população cabo-verdiana os traços culturais dos intelectuais crioulos, 
argumentando que para se apreender a verdadeira individualidade cultural de Cabo Verde, 
era imprescindível não partir do “escol de intelectuais, portadores duma linguagem artística 
e uma problemática sensivelmente próprias”, mas sim da realidade sociocultural do povo, 
em que o critério que conta é “o de fidelidade a si mesmo, o da aceitação da sua mista 
realidade; o da afirmação desassombrada da sua personalidade coletiva, assim heterogênea 
e cheia de contrastes” (idem, p. 24). 
É instrutivo, porém, observar que, tendo chegado a este ponto, em que a cultura 
cabo-verdiana é percebida como peculiar e em que se reconhece que “nós os 
caboverdianos estamos étnica e historicamente ligados tanto à África como à Europa”, 
impondo-se, por isso, aos cabo-verdianos serem fiéis a si mesmos, aceitarem o caráter 
polissêmico, heterogêneo e misto da sua realidade cultural, Duarte envereda, 
contraditoriamente, pela exploração dos termos de uma aproximação africana, e não 
simplesmente de afirmação da caboverdianidade. Ou seja, em vez de assumir sua alegada 
peculiaridade, os cabo-verdianos se vêem forçados a uma escolha que na prática os 
descaracteriza, já que tende a amputá-los de um dos seus membros. Duarte parece 
consciente disso, quando sugere que, “como todos os caminhos conducentes a novos tipos 
de mentalidade, a africanização, direi mesmo a caboverdianização do natural das ilhas”, 
não é senão “um duplo processo de desintegração e nova organização” (ibidem, p. 25). 
Esse pormenor afigura-se-nos de capital importância, uma vez que dá o toque do 
que viria a configurar o que chamamos de exílio identitário dos crioulos, ante as 
confrontações de cunho essencialista. Ele deixa claro que a reflexividade crioula 
concretiza-se sob o signo de desenraizamento e de desestruturação do mundo crioulo, o 
que sugere que, para se encaixarem dentro das construções discursivas politicamente 
válidas, os cabo-verdianos teriam de consentir uma espécie de congelamento dos seus 
vínculos subjetivos primários. Era o dilema crioulo, cuja solução africanista acabaria por 
ditar um novo rumo às lutas emancipatórias iniciadas no arquipélago, deslocando-as para 
um contexto mais amplo da luta anti-colonialista. 
No entanto, como veremos, a resolução desse dilema não significou que os ilhéus 
tivessem encontrado os caminhos da afirmação da peculiaridade crioula. Efetivamente, 
dentre as alternativas disponíveis, a africanista e a lusitanista, nenhuma possibilitava plena 
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subjetivação crioula. Ao contrário, o simples fato de o crioulo ter sido obrigado a optar 
entre essas duas instâncias identitárias mutuamente excludentes já é indicativo da 
improbabilidade de espaços autônomos de expressão. Dir-se-ia que a nação crioula foi 
sendo adiada à medida que se abriam aos crioulos as portas para um nacionalismo lusitano 
ou africano, e não propriamente cabo-verdiano. É que entre o autoconfinamento político-
identitário e as possibilidades emancipatórias a advirem da perfilhação desses focos de 
lealdade e pertencimento, eles não terão hesitado em se lançar para fora de si, escolhendo 
um dos pólos antagônicos. Ao fazê-lo, terão resolvido momentaneamente o seu dilema, 
reconciliando-se com uma das partes, mas à custa de uma relativa automutilação, que 
impossibilita expressão plena à nação. 
 
O intelectual engajado e a nova opção político-emancipatória 
 
De certa forma, o texto de Manuel Duarte expressa o drama político dos cabo-
verdianos confrontados com a necessidade de se situarem entre pólos antagônicos, num 
contexto em que os filtros ideológicos tendem a perpassar e a condicionar as atividades 
culturais. Qualquer uma das opções, africanista ou europeísta, haveria de se basear numa 
transmigração identitária e, por conseqüência, num recuo em relação ao quadro de pertença 
originário. E isso não deixa de ser sintomático e intrigante, num contexto político marcado 
pela busca de resgate dos supostos traços identitários dos povos colonizados por forma a 
confrontá-los com os dos colonizadores e, nesta base, deslegitimar um Estado alheio, 
injuntivo e opressor. Por que distanciar-se da origem, quando os outros se lançaram o 
desafio de buscá-la? Por que, no caso cabo-verdiano, em que a intelectualidade endógena 
havia logrado construir uma imagem que em nada fazia lembrar a estereotipada figura de 
indígenas africanos, colocou-se o problema de uma nova auto-representação, que, evitando 
que o cabo-verdiano ficasse fora do “novo pensamento africano”, podia, no entanto, levar a 
uma nova colonização simbólica, desta feita africana e não mais lusitana? Por que o 
rompimento com a opção lusitana dos claridosos teria de implicar a afirmação de uma nova 
opção, a africana, e não simplesmente uma redefinição da cabo-verdianidade? 
A guinada africanista dos cabo-verdianos, operada a partir, e apesar, da verdade 
axiomática de que “nós os caboverdianos estamos étnica e historicamente ligados tanto à 
África como à Europa”, deixa entender que para a nova geração, o problema que se punha 
não era tanto de ordem simbólico-cultural, mas sim política. Impunha-se, acima de tudo, 
 
189




saber quais das opções eram susceptíveis de sustentar e viabilizar um projeto 
emancipatório que se vislumbrava não mais dentro, mas contra o sistema, se a claridosa, 
culturalmente regionalista mas politicamente orientada para o futuro lusitano dos ilhéus, ou 
se a do “novo pensamento africano”, culturalmente inspirada nos valores negro-africanos e 
politicamente orientada para um futuro de rompimento com o lusitanismo. 
Ora, entre os membros da nova geração de intelectuais parecia haver um tácito 
entendimento de que a opção claridosa ou não tinha um princípio de pensamento agente, 
ou se o tinha ele era mal canalizado e utilizado, pelo que não servia à nova causa 
emancipatória. Neste sentido, grosso modo, eles terão pretendido descartar não o 
regionalismo cabo-verdiano, mas sim seu suposto caráter apolítico ou a sua (des)orientação 
política. Este, estando atrelado ao nacionalismo lusitano, e não se opondo abertamente às 
suas práticas, não podia prestar-se a alavancar um movimento anti-colonialista. Por outro 
lado, esses novos agentes dão a entender que o intelectual não devia alhear-se ao seu 
entorno sociopolítico; fazendo-o, ele corria o risco de não expressar senão suas opções 
desinteressadas, subjetivas e afetivas, e, como tais, politicamente inconseqüentes e/ou 
nefastas. E é no seu esforço para romper com esse alheamento, que se funda sua cesura 
com os claridosos, e não apenas com o seu legado (a)político.   
Amílcar Cabral, expoente máximo dessa nova geração, não só por perfilhar a 
concepção de intelectual engajado, como também por tê-la levado até às últimas 
conseqüências, desencadeando e liderando a chamada luta de libertação nacional a partir 
da Guiné Bissau, explicita, num artigo publicado em 1952, sob o título Apontamentos 
sobre a poesia cabo-verdiana, essa nova orientação pela qual o regionalismo cabo-
verdiano passaria a incorporar e a traduzir o anti-conformismo cabo-verdiano. Ou seja, em 
que as motivações políticas, segundo ele existentes, mesmo que latentes, passariam a 
influenciar em moldes diferentes dos até então prevalecentes, as produções culturais dos 
ilhéus. 
Partindo da discussão sobre a literatura cabo-verdiana, mais precisamente sobre a 
Poesia, e da recorrente questão de se saber se a arte devia ter função social, ou 
simplesmente ser “arte pela arte”, Cabral afirma não ser possível “considerar a arte (a 
Poesia, no caso presente) independentemente do homem-ser-social” (BCV, 1952, p. 5). 
Baseando-se nisso e também no pressuposto de que “existe uma ação recíproca entre o 
complexo social e a obra poética”, ele assegura que o que importa decifrar é a sua natureza, 
ou seja, saber “se tal obra constitui um bem ou um mal para aquele complexo, isto é, se o 
serve ou se o trai” (idem). 
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Esse aspecto da hermenêutica de Cabral afigura-se-nos relevante para a 
compreensão da relação que doravante se passa a estabelecer entre o poeta e a política, 
bem como da sua implicação sobre o processo de (re)avaliação das atividades dos literatos 
cabo-verdianos. Note-se que a obra deixa de ser analisada pelo seu valor intrínseco, mas 
por aquilo que representa para a sociedade. Não se busca tanto o poeta que existe dentro do 
homem, quanto o homem que existe dentro do poeta. A exegese poética presta-se a 
desvelar o homem político. E este, interagindo com o todo social, supostamente dotado de 
uma teleologia e perpassado por forças que se definem em termos maniqueístas, pode 
transformar-se tanto em herói quanto em vilão. 
No que concerne especificamente aos poetas cabo-verdianos, ancorado nessa 
hermenêutica politicamente (re)definida, Cabral os analisa não apenas por referência ao 
conjunto de fatores sobredeterminantes e delimitativos da sua margem de manobra como 
poetas, mas também pelo seu grau de engajamento, em relação ao entorno social e 
humano. Deste modo, a primeira geração, a nativística, integrada por Eugénio Tavares, 
Pedro Cardoso, José Lopes e Januário Leite é caracterizada pelo seu “desprendimento 
quase total do ambiente” (idem). Salvo um ou outro ponto em que teria sobressaído uma 
certa propensão à comunhão entre o poeta e o povo, principalmente em Eugénio Tavares e 
Pedro Cardoso, as obras poéticas dadas a conhecer por essa geração esqueceram, segundo 
Cabral, “a terra e o povo” para ora expressarem uma “reacção puramente sentimental (...), 
perante fenómenos que a ele e só a ele interessam”, caso de Januário Leite, ora traduzirem 
“o cunho de cultura clássica, desligada do meio”, como seria o caso de José Lopes. 
Esse quadro sofrera, segundo Cabral, uma profunda mudança com o surgimento da 
revista  Claridade, pela qual se passa a dar “forma às coisas reais, apontando o mar, as 
rochas escalvadas, o povo a debater-se nas crises, a luta do cabo-verdiano ‘anónimo’, 
enfim a terra e o Povo de Cabo Verde”, e em que os poetas se revelam como “homens 
comuns que caminham de mãos dadas com o povo e de pés fincados na terra” (ibidem). 
Doravante, Cabo Verde é apreendido em sua dimensão real, e não mítica ou edênica; ele é 
retratado como um espaço “onde as árvores morrem de sede, os homens, de fome e a 
esperança nunca morre”, e onde o mar representa “a lembrança permanente do desespero 
de querer partir e ter de ficar” (idem). Esta tematização da realidade local acabaria por ser 
parcialmente ultrapassada por uma nova geração de intelectuais, a da revista Certeza, que 
“sentem e sabem que para além da realidade cabo-verdiana, existe uma Realidade humana, 
de que não podem alhear-se” (ibidem). Por isso terão pretendido interagir com este outro 
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[image: alt]mundo ao qual pleiteiam fazer chegar seu canto “(...) com contornos de paz e relevos de 
esperança” (idem). 
Tomadas no seu todo, essas produções literárias dos cabo-verdianos foram 
consideradas deficitárias como instrumentos de intervenção social. Por isso, Cabral não 
apenas defende que “as mensagens da Claridade e da Certeza têm de ser transcendidas” 
como também dá a entender que estavam em vias de o ser, com a emergência de novos 
poetas que não se conformam com a estagnação, que sabem que a prisão não está no mar e 
cujo sonho não é de “querer partir”, mas sim, o de ter “outra terra dentro da nossa terra”
207
. 
Na verdade, Cabral recusa, por extemporânea, ou politicamente irrelevante, uma 
identificação meramente simbólica do poeta com o povo, em que, face aos 
constrangimentos sócio-econômicos ou bloqueios políticos, ele não consegue senão oscilar 
entre a resignação fatalista e a esperança. De resto, um fato que elucida bem o novo 
momento político vivido e as expectativas criadas em torno da atividade do intelectual. 
Este deve ser um “militante”, na medida em que incorpora nas suas atividades o 
compromisso ético com a causa popular, criando condições para que o povo encontre “as 
vias ascendentes da sua cultura”. No novo contexto, o que vale não é tanto ser homem do 
povo, quanto colocar-se ao serviço do povo. Portanto, existe um componente crítico e 
proativo, que não pode ser encontrado nem na prática contemplativa e nem na constatação 
e tradução casuísticas dos problemas vitais do povo. É por isso que Cabral saúda António 
Nunes e Aguinaldo Fonseca, cujos poemas, dentro de um mesmo reduto geográfico, 
deixam vislumbrar alternativas aos percalços, bloqueios e injunções perante os quais os 
outros se haviam curvado, por acharem incontornáveis. Eles terão correspondido ao tipo de  
intelectual militante e engajado requerido pelas novas exigências emancipatórias, não se 
cingindo “à missão de dar uma voz poética à angústia oceânica da nossa gente” (Duarte, 
1999, p. 28). 
 
O movimento anti-evasionista e a (re)definição regionalista crioula 
 
O movimento anti-evasionista constitui indicador da existência de uma consciência 
anti-colonialista que começa a se estruturar e a se desenvolver a partir de uma nova 
politização da cultura crioula. Ele simboliza, acima de tudo, o rompimento com os 
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[image: alt]enfoques centrados num apego telúrico e num desapego sociopolítico
208
. O poeta 
evasionista ter-se-ia alheado politicamente, assumindo-se como neutral, quando se lhe 
impunha contestar e não apenas constatar. Os novos agentes políticos e culturais terão 
pretendido passar a idéia de que o poeta não podia limitar-se ao exercício contemplativo do 
real, mas sim à construção de alternativas. E isso implicava a reformulação do traçado 
político-identitário sobre o qual operavam os intelectuais da geração anterior. De resto, um 
empreendimento a todos os títulos espinhoso. 
Efetivamente, numa altura em que entre os africanos da Casa dos Estudantes do 
Império punha-se com particular acuidade a questão então em voga de reabilitação dos 
valores negro-africanos, propondo-se, para isso, um retorno às origens, os cabo-verdianos 
se encontraram ante uma melindrosa situação, uma vez que, teoricamente, em Cabo Verde, 
não se justificava e nem parecia exeqüível um programa de retorno às origens ou de 
resgate da africanidade
209
. Aliás, no arquipélago, dada a crioulização e o próprio fato de 
uma sincronização entre a colonização e a estruturação da sociedade, não havia quaisquer 
condições operacionais de se erigir uma cultura pré-colonial para confrontá-la com o 
corpus doutrinário e o código valorativo etnocêntrico coloniais. O resgate cultural havia 
sido feito pelos intelectuais cabo-verdianos e ele não implicou nem uma deslocação pré-
colonial dada a sincronização entre a colonização e o processo de formação da sociedade 
crioula, e nem uma confrontação colonial, já que as particularidades étnico-culturais dos 
cabo-verdianos não foram consideradas incompatíveis com as do colonizador. Isso 
significa que não foram computadas diferenças significativas para um tipo de mobilização 
etnicamente fundada. 
Perante esse quadro, a questão a que urgia responder era de como desencadear a 
nova luta emancipatória em Cabo Verde, já que ali a etnia perde sua eficácia como suporte 
mobilizatório. Amílcar Cabral, com sua sagacidade característica, ter-se-á apercebido da 
improbabilidade e dos eventuais efeitos adversos, no caso cabo-verdiano, de um retorno às 
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 Os poetas anti-evasionistas assumem uma postura crítica e contestatária, quebrando o ciclo de 
compatibilização de cultura crioula e política portuguesa. Num poema intitulado Antievasão, Ovídio Martins 
traduz esse novo estado de espírito assegurando: “Não vou para Pasárgada/ Gritarei, Berrarei/Matarei/Não 
vou para Pasárgada”. Doravante, o apego telúrico comporta uma atitude anti-conformista, que também é uma 
oposição ou resistência ao status quo e às injunções políticas. António Nunes (Poema de amanhã), Aguinaldo 
Fonseca (Estiagem; Poeta e povo), Ovídio Martins (Seca, Flagelados do Vento Leste, Antievasão), Onésimo 
Silveira (Um poema diferente), e Mário Fonseca (Quando a vida nascer), são alguns dos poetas em quem 
essa dimensão proativa fica bem patente. 
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 Como observado por Stuart Hall, é difícil, senão inviável, o retorno a um conjunto alternativo de origens 
culturais não contaminadas pela experiência colonial, pelo fato dos efeitos da colonização serem 
irreversíveis. Ver: Hall, 2003, p. 108. 
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origens ou mesmo de uma reafricanização dos espíritos. Por isso, nele as questões não se 
formularam em termos propriamente identitários, mas sim políticos. Se se reparar bem, 
Cabral não sugere que se transcenda o regionalismo cabo-verdiano; inclusive, ele realça 
como um ganho, essa descoberta da terra “onde as árvores morrem de sede, os homens de 
fome, e a esperança nunca morre”. O que ele pleiteia é um engajamento político-ideológico 
daquele poeta que se insinuara socioculturalmente identificado com o povo, mas se 
mostrara impotente para contornar o fatalismo e o imobilismo presentes nele e no povo 
com que se identifica. Portanto, a princípio, a mudança propugnada por Cabral não 
pressupõe um desenraizamento identitário, mas sim uma (re)orientação e otimização 
políticas dos ganhos culturais logrados, aproveitando-se a empatia e as afinidades criadas 
entre o poeta e o povo. Não se ataca a cabo-verdianidade claridosa, mas sim sua 
acomodação culturalista e seu suposto vazio ideológico e (des)norteio político. No fundo, 
pelo menos numa primeira fase, Cabral terá pretendido resgatar para os poetas cabo-
verdianos o tal “princípio de pensamento agente” a que aludira Manuel Duarte sem no 
entanto sugerir, como o fez Duarte, “um duplo processo de desintegração e nova 
organização”, como parte da africanização ou cabo-verdianização do natural das ilhas. A 
haver desintegração, ela abrangeria mais as estruturas ideológicas sobre as quais operavam 
os intelectuais do que as referências culturais cabo-verdianas. 
Onésimo Silveira, então acérrimo defensor da africanidade do cabo-verdiano, foi 
quem melhor delimitou a fronteira entre a nova geração de intelectuais, a que chamou de 
moderna geração, e os claridosos. Num instigante artigo publicado em 1963, sob o título 
Consciencialização na literatura caboverdeana, ele dá a entender que um eventual 
abandono da ideologia nacionalista lusitana tinha de necessariamente passar pela superação 
da opção identitária claridosa, seja no que concerne aos seus elementos constitutivos, em 
que se tende destacar e valorar única e exclusivamente o componente lusitano da cultura 
cabo-verdiana, seja no que concerne à sua orientação política, em que Cabo Verde aparece 
como um caso de regionalismo europeu. Para Silveira, que retoma a mesma preocupação 
de Duarte relativamente a uma forma de mentalidade que deixa o cabo-verdiano segregado 
do novo pensamento africano, impunha-se à nova geração de literatos “o problema de 
definir (...) através de uma literatura verdadeiramente funcional, uma consciencialização 
com raízes no húmus étnico-social caboverdeano” (Silveira, 1963, p. 7). Esta 
consciencialização surge como a única via possível de se contornar “a trajetória” até então 
dada à literatura cabo-verdiana, por forma a (re)situá-la regionalmente e “atribuir-lhe 
merecimento para comparticipar, ainda que modestamente, no amplo ressurgimento que 
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[image: alt]caracteriza o dobrar da primeira metade deste século, com uma parcela ideológica 
autêntica e atual”(idem). 
Mais do que em Duarte e Cabral, Silveira põe a questão em termos dilemáticos, 
afirmando que o regionalismo cabo-verdiano tinha de encaixar-se dentro de uma “parcela 
ideológica”, africana, “autêntica e atual”, e defendendo que a imersão dos intelectuais no 
húmus étnico-cultural cabo-verdiano não podia comprometer seu destino africano. Assim, 
definindo a literatura claridosa como inautêntica e desprovida de uma mentalidade 
consciencializada, tendo-se tornado “em título de prestígio da elite que a vem encabeçando 
e não em força ao serviço de Cabo Verde e suas gentes” (idem, p. 7), ele destaca a 
necessidade de literatura funcional que deve colocar-se ao serviço do ressurgimento 
africano. Por outro lado, argumenta que os membros da geração claridosa “imbuídos duma 
erudição que não tinha em conta as realidades socioculturais do Arquipélago, foram-se 
distanciando das massas de que inicialmente faziam parte (...)”, pelo que seu declarado 
esforço de fincar os pés na terra não resultou senão numa atitude literária inoperante 
(ibidem, p. 9)
210
. Os claridosos, segundo ele, não se terão “apercebido de que o 
enraizamento da literatura cabo-verdiana era impossível sem a consciencialização, 
entendida esta como intervenção no processo social, quer no momento da criação literária 
quer no momento da ação prática” (idem, p. 10). 
O recurso ao evasionismo para caracterizar a realidade social cabo-verdiana é 
criticado como uma simplificação arbitrária em cujo bojo se oferece uma “imagem 
estereotipada do homem cabo-verdiano, renunciando conscientemente a buscar as raízes 
psicológicas e sociais do fato emigratório” (idem). Onésimo entende que faltou aos 
claridosos “o verdadeiro sentido do povo” e que o próprio evasionismo é “muito menos 
uma interpretação do drama real do povo, acossado pela imposição migratória, que o caso 
individual e subjetivo do escritor avassalado pela frustração resultante do desejo 
irrealizado de conhecer e viver em meios mais fortemente ocidentalizados que o meio 
cabo-verdiano” (ibidem, p. 11). 
Perante esse quadro, ele assegura que “o problema crucial que a nova geração se 
punha era a denúncia das causas econômicas e raízes psicológicas das frustrações coletivas 
e não a mera contemplação destas” (idem, p. 21). Assim, a preocupação básica deixa de ser 
“o de saber quais as contribuições humanas que predominam nas Ilhas, mas, diversamente, 
o de tornar o homem comum cabo-verdiano consciente de seu destino africano e 
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 Curiosamente, Amílcar Cabral recorre a essa mesma analogia para descrever o percurso dos membros da 
sua geração, os quais ter-se-iam distanciado das massas para se aproximarem do grupo dominante. 
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possibilitar-lhe os meios que conduzam à realização autônoma do mesmo destino” (idem, 
p. 22). Ou seja, salta à vista que em Onésimo, à semelhança de Duarte, a exigência política 
de uma inserção africana implicou uma postergação da realidade crioula. Era a 
inauguração de uma nova era, em que o militantismo político de uma auto-intitulada 
moderna geração tende a substituir-se ao diletantismo cientificista-cultural de seus 
predecessores, no âmbito de uma dinâmica de (re)politização da cultura, onde, mais uma 
vez, os traços culturais crioulos tendem a subsumir-se a um teto político-ideológico que na 
prática os anula. 
 
O lado evasivo do movimento anti-evasão 
 
No limiar das lutas anti-colonialistas em África, os traços culturais crioulos 
começaram a ser reinterpretados e canalizados para um novo projeto político, 
tendencialmente voltado para uma luta contra o sistema e não mais dentro do sistema. No 
arquipélago, a principal implicação dessa reorientação da dinâmica emancipatória terá sido 
a passagem de uma situação de romantização do quotidiano para a de politização do 
quotidiano. Ou seja, assiste-se a uma (des)localização das narrativas e sua substituição por 
um enfoque relacional, em que se privilegia não a descrição da ambiência sociocultural 
endógena, mas a problematização das bases político-ideológicas da sua configuração, 
sejam elas coloniais ou nacionais. A observação participante dá lugar a uma inequívoca 
tomada de posição. Isso conduz a um desencravamento político-discursivo, em que 
sobressaem novas opções frente à suposta resignação evasionista e acomodação lusitanista. 
Porém, o movimento anti-evasionista é duplo: num primeiro momento ele sugere 
um regresso ao local, reagrupando-se as peças de uma estrutura sociocultural fragmentada 
pelo discurso lusitanista. Num segundo momento, reapropriando-se da lógica binária por 
que se norteavam as lutas simbólicas e políticas entre brancos e negros, colonizadores e 
colonizados, metropolitanos e indígenas, e em que se contrapõe ao etnocentrismo europeu 
um etnocentrismo africano, ele advoga a imersão do local num outro universo discursivo, 
desta vez o africanista, que também tende a anular a sua peculiaridade. 
Portanto, paradoxalmente, a opção africanista, intimamente ligada à aposta na 
criação de um sujeito africano que substituísse o lusitano, longe de reter os ilhéus no seu 
entorno, teria significado mais uma fuga de si, rumo à África perdida em si, dando origem 
a uma nova onda evasionista. Isso significa que a oposição ao evasionismo traduz menos 
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uma opção pela peculiaridade crioula que uma exacerbação da polarização entre focos de 
lealdade antagônicos, sugerindo uma nova experiência centrífuga dos crioulos. De fato, 
toda a luta do escritor pela reabilitação do local opera-se sob a necessidade de reiteração de 
uma teleologia africana de cuja inexorabilidade não se podia livrar. A busca de uma 
orientação para o lugar é subsidiária de um aparato político-ideológico que se situa fora do 
lugar. Deste modo, não obstante criticar o evasionismo da geração precedente, ele próprio 
não logra fixar-se no lugar, sendo obrigado a deslocar-se às bases a partir das quais o lugar 
é pensado e imaginado. 
É de realçar, porém, que, no novo contexto, o sair do lugar assumiu uma outra 
dimensão; quem o empreende terá visado desembaraçar-se tanto do discurso impotente do 
lugar, quanto do universo simbólico em que se inscreve e que se propôs colmatar-lhe a 
carência. Repare-se que os novos atores políticos insinuam uma dupla oposição: aos seus 
correligionários  lusitanizados e aos seus colonizadores lusitanos. Os primeiros são 
responsabilizados pela inclinação culturalista que, despolitizando o quotidiano, legitima as 
práticas políticas coloniais, que se impõe combater; os segundos são responsabilizados pela 
mistificação política, que induzindo lealdades, reproduz as bases de autoridade e anula as 
possibilidades de questionamento do status quo ou de desvelamento do viés político da 
facticidade sociocultural do arquipélago. 
 
A questão geracional 
 
Uma das críticas recorrentes que a nova geração faz aos claridosos é que eles não 
tiveram um engajamento político-ideológico e que, com isso, não puderam “acertar o passo 
com um mundo mais largo”, perdendo “razoáveis possibilidades de se integrar no 
movimento das idéias que hoje, direta ou indiretamente, influenciam todo e qualquer 
intelectual africano” (Silveira, op. cit., p.17). Este tipo de apreciação, presente nos três 
autores já referidos, mas que atinge seu paroxismo em Silveira, interessa à análise crítica, 
não tanto por possibilitar uma melhor aferição do vigor ideológico ou do grau de 
engajamento social dos intelectuais militantes quanto por pôr a descoberto o drama político 
dos crioulos, envoltos numa luta de cunho essencialista e sectarista em que se lhes impõe 
optar, com todas as conseqüências daí advenientes, por um dos pólos. 
No entanto, tal drama traz à tona duas realidades importantes para a compreensão 
da questão identitária. Como vimos, os dois sentidos, africanista e europeísta, são retirados 
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[image: alt]de um mesmo repositório cultural cabo-verdiano. Ou seja, sua configuração opera-se sob o 
signo de uma apropriação seletiva dos elementos culturais disponíveis. Por um lado, isso 
expressa a polissemia de algo de que se buscava uma natureza profunda e uma essência. 
Com efeito, se uma mesma identidade cultural cabo-verdiana presta-se a legitimar pautas 
políticas contrastantes, herdando-lhes as tendências, é sinal de que ela não pode ser 
apreendida em sua unidimensionalidade. Por outro lado, essa seletividade identitária e sua 
canalização para projetos políticos específicos sugere que, ao contrário do que postularam 
os membros da nova geração, a questão da funcionalização identitária não constituía 
apanágio do novo movimento de idéias voltado para a revalorização do homem africano e 
sua utilização como recurso político. Se se reparar bem, a atribuição de um sentido lusitano 
à cultura cabo-verdiana é indicador dessa funcionalização, e não o contrário. Na verdade, 
ela constitui forte indício de que os claridosos não eram politicamente desinteressados e 
desengajados. Podem ter tido um engajamento que não interessava aos propósitos 
emancipatórios da nova geração, ou que pudesse, hipoteticamente, ter conseqüências 
deletérias sobre um significativo segmento populacional, traindo sua causa, mas nem por 
isso deixaria de ser engajamento. De certa forma, a própria negação ou acobertamento dos 
valores negro-africanos e a afirmação do filão lusitano dos cabo-verdianos, aduzidos como 
prova de um “complexo de inferioridade” da geração claridosa, podem não passar, como o 
sugerimos oportunamente, de uma estratégia emancipatória, voltada para a neutralização 
das bases legitimatórias da dominação colonial. 
Quando se parte dos discursos da elite letrada apanhada pelas teias político-
ideológicas do colonialismo, verifica-se que sob a capa lusitanista escondia-se uma 
inequívoca estratégia de luta pela alteração das condições dadas de existência. Ou seja, 
havia uma dinâmica reflexivo-emancipatória. Em diversas ocasiões, encontramos 
intervenções sugerindo essa instrumentalização identitária
211
. Por exemplo, ao falar das 
opções literárias claridosas, Manuel Lopes sugere que delas resultaram benefícios sociais 
para o povo cabo-verdiano. As compensações, diz ele “ter-se-iam transferido para outros 
setores, e assim, com o tempo, produzir-se-iam resultados marginais positivos. Temos que 
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 Obviamente que não se pretende com isso negar o substrato racialista e racista de algumas das abordagens 
dadas a conhecer, as quais, se analisadas em termos de disfunções psíquico-comportamentais expressariam  
menos um complexo de inferioridade em relação aos portugueses do que um complexo de superioridade em 
relação aos africanos, ou aos que lhes são representativos no arquipélago, os santiaguenses. Manuel Lopes, 
deixa transparecer essa tendência racialista, quando numa entrevista concedida ao jornal Diário Ilustrado, 
refere-se a uma “aceleração dos processos aculturativos que evoluíram no sentido ascensional de 
aristocratização”, para ilustrar a herança lusitana do cabo-verdiana, destacando que “o substrato afro-negro 
ressalta mais da estrutura racial do tipo crioulo, da sua índole e exteriorização emocionais, do que das suas 
tendências intelectuais, das atividades ligadas às especulações do espírito”. In: RCV, n. 121, 1959. 
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levar em conta o valor do prestígio intelectual dum povo, e as conseqüências que daí 
possam advir” (BCV, n. 166-168, 1963). Baltasar Lopes, por sua vez, apresentou como um 
dos exemplos das conquistas da sua geração “o tratamento diferenciado” que os cabo-
verdianos terão passado a merecer das autoridades nacionais/coloniais portuguesas (Lopes, 
1986). 
Note-se que essa potenciação política da identidade cultural não foi um exclusivo 
dos literatos. Por exemplo, na seqüência do fechamento do Liceu de São Vicente, em 1937, 
ao propugnarem a reabertura do mesmo - com argumentos centrados nas particulares 
qualidades étnicas e civilizacionais dos cabo-verdianos – os ilhéus fazem saber 
“solenemente à Metrópole” que “desejam ser tratados como cidadãos portugueses no pleno 
uso de todos os direitos nacionais (...)” (Notícias de Cabo Verde, n. 156, 1937). Outro 
exemplo revelador do caráter estratégico e potencialmente desestruturador da dinâmica de 
aproximação dos filhos da terra aos metropolitanos aparece nesse mesmo jornal, em que 
após assegurar-se que os habitantes de Cabo Verde “aspiram pelo melhor, pelo mais 
confortável, pelo mais português, pelo mais culto, pelo mais espiritual”, lança-se o seguinte 
desafio: “quem há aí que seja capaz de nos negar aquilo a que, pelos nossos méritos, pela 
nossa persistência, pelo nosso heroísmo, conquistámos em competição com os filhos da 
Metrópole?” (Notícias de Cabo Verde, n. 164, 1938). 
Portanto, cremos que o problema não fica devidamente tratado se posto em termos 
de complexo de inferioridade. De fato, é notório o viés político do que foi apreendido 
como desvio psicossocial. Tanto assim é que a orientação político-ideológica da geração de 
50 configura-se a partir de uma assumida antítese, em que a tese são as alegações 
claridosas. Ou seja, isso mostra que, diferentemente do divulgado pelos africanistas, havia 
sim na geração claridosa um “pensamento agente” e uma estratégia política, contra as quais 
se lhes impunha lutar. 
Em termos simbólico-culturais, dir-se-ia que os claridosos e os pós-claridosos 
pertenceram à mesma geração de escritores obrigados a encaixar a cultura crioula dentro 
de um teto político-ideológico alheio, internalizando e passando a sustentar, por 
inadvertência ou deliberada opção, um mundo de categorias e de sistemas de representação 
que muito mal se prestavam a caracterizar o seu próprio mundo. Em ambos os casos nota-
se uma tomada de posição em relação à potenciação política da suposta peculiaridade 
cultural cabo-verdiana. Neste sentido, não se pode assegurar, com propriedade, que num 
existe a funcionalização identitária e no outro não, ou que num existe um suporte 
ideológico e noutro não. Na verdade, isso tudo está presente nos dois grupos; a única 
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[image: alt]diferença é que são antitéticos. Ou seja, fica claro que a elite crioula não pôde situar-se 
dentro de um quadro próprio e autônomo. Ao invés, seu esforço foi sempre no sentido de 
articular as aquisições crioulas com aparatos político-identitários amplos e alheios, que, na 
prática, acabaram por tornar politicamente irrelevante a experiência histórica dos crioulos. 
Por conta disso, estes últimos não apenas perdem as chances de subjetivação, num âmbito 
mais geral, frente aos sujeitos históricos etnicamente orientados, como ainda se vêem 
cerceados internamente, na sua própria retícula social, onde são obrigados a se imaginarem 
a partir dessas referências alheias.   
No âmbito da luta geracional, se se pode falar de regionalismo cabo-verdiano é para 
se realçar que ele foi refém desses laços e articulações mais abrangentes dos que 
pretenderam dar-lhe visibilidade. Neste sentido, ele terá sido ofuscado por quem se propôs 
revelá-lo. E essa tendência aparece nas duas gerações em análise demonstrando que o que 
estava em jogo não era a peculiaridade cultural crioula, mas sim a peculiaridade dos 
projetos políticos das partes. E é nessa complexa trama envolvendo cultura e política que 
devem ser buscadas as razões do tropo crioulo em relação ao que teria de próprio. 
Se repararmos bem, ambas as gerações projetaram-se para fora do seu entorno, 
buscando encontrar um locus seguro de ancoragem, ante um quadro político marcado pela 
disjunção sistêmica. Sua fixação local tinha como referência algo extra-local. A articulação 
política mais relevante não só não tinha sua sede no arquipélago como também se mostrava 
defasada e desconectada da realidade propriamente local. 
Nesse cenário, parece de todo improvável que se logre forjar um projeto 
nacionalista assente na individualidade étnico-cultural cabo-verdiana. A própria 
consciência étnica estaria fragilizada, já que perpassada e condicionada por projetos 
políticos exógenos e contrastantes. Assim, os rumos da nação não se inspiram no passado 
étnico ou numa consciência subjetiva peculiar
212
. 
 
Da pátria africana: a radicalização do processo emancipatório 
 
Quando em 1956 um grupo composto por cabo-verdianos e guineenses, tendo à 
frente Amílcar Cabral, fundou o PAIGC, Partido Africano da Independência da Guiné e 
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 Não queremos, com isso, postular a excepcionalidade da cultura crioula como única base de construção 
nacional. O que objetivamos explicitar é o quanto, no âmbito de um tipo de luta em que não havia espaços 
para ambivalências, os atores políticos e culturais cabo-verdianos tiveram dificuldades em servir-se dessa 
excepcionalidade como dispositivo político-discursivo de negociação da independência ou de afirmação 
nacional. 
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[image: alt]Cabo Verde, desencadeando um processo que iria desembocar na chamada luta de 
libertação nacional, ficou claro que para a nova geração tornara-se extemporâneo qualquer 
tipo de emancipação dentro do sistema
213
. No novo contexto, as lutas simbólicas da 
geração anterior, que por vezes chegaram a assumir a forma de um jogo aleatório de 
significantes, são substituídas por uma luta política, em que se destaca uma nítida 
estratégia de rompimento com o status quo colonial e com a sua dinâmica primária de 
interação. 
Doravante, dá-se uma reconfiguração das fronteiras simbólicas, as quais passam a 
obedecer a critérios essencialmente políticos. E nessa nova delimitação fronteiriça, a 
tradicional relação tripartite, em que o cabo-verdiano podia posicionar-se entre europeus e 
africanos, cede lugar a uma relação polarizada em que os ilhéus são obrigados a assumir 
um lado da fronteira, não podendo mais ficar numa zona intersticial
214
. Selam-se novas 
alianças, pelas quais indivíduos e grupos antes posicionados dicotomicamente reaparecem 
juntos na luta contra um inimigo comum. No seu bojo, mitigam-se as diferenças étnico-
culturais, religiosas, sociais que separam os membros de um compósito mundo colonizado, 
enquanto se inflacionam as diferenças que os opõem aos colonizadores. Assim, em relação 
aos projetos emancipatórios dentro do sistema, a criação do PAIGC representava uma 
redefinição de parcerias, com o mérito adicional de exacerbar os traços diferenciais para 
forçar rupturas. Ou seja, enquanto nas lutas dentro do sistema postulava-se uma espécie de 
afinidades eletivas entre metropolitanos e ilhéus, estabilizando-se o campo de interação, no 
novo contexto não apenas se destaca a incompatibilidade dos mesmos, como dá-se a 
entender que a presença de um significa perecimento do outro, já que não existe 
possibilidade de uma subjetivação para quem é apanhado nas teias político-discursivas do 
colonialismo. 
De fato, para o regime colonial, quem estava do lado dominado só podia lograr 
reconhecimento da sua subjetividade política quando e se se anula dentro da cultura 
prototípica do colonizador. Note-se que pelo Estatuto dos Indígenas, em vigor nas colônias 
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 As lutas de libertação nacional foram acima de tudo lutas anti-coloniais. Hobsbawm sugere que numa fase 
inicial, os ideólogos nacionalistas engajados nesse tipo de luta foram influenciados pelo nacionalismo 
europeu. Porém, segundo ele, “à medida que o radicalismo da Revolução Russa ultrapassou o da Revolução 
Francesa como a principal ideologia da emancipação global (…) a libertação no que ainda não se conhecia 
como Terceiro Mundo era agora vista em toda parte como ‘libertação nacional’ ou, para os marxistas, como 
‘libertação nacional e social’” (Hobsbawm, 2002, p. 164-165). 
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 Como veremos, isso não significa que apenas as vias de enfrentamento direto foram cativadas. Na 
verdade, em Cabo Verde, houve um considerável esforço de reabilitação do discurso mestiço, mas que não 
surtiu efeito político palpável. Deste modo, os atores passam a ter como únicas referências válidas para se 
situarem a África e a Europa, sendo obrigados a assumir uma e negar outra, num jogo de soma nula. 
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[image: alt]africanas até 1961, o negro africano ou seus descendentes só passam a ser considerados 
cidadãos, portanto, a ser reconhecidos como sujeitos de direitos e deveres, quando 
conseguissem provar que tinham deixado de pertencer ao grupo de que emanaram, 
mediante cumprimento de um grande rol de exigências
215
. 
Para contornar esse quadro de anulação do homem - mediante negação da sua 
subjetividade - encontrar as “vias ascendentes” da sua cultura e criar um “homem novo” 
dentro de si, impunha-se ao dominado eliminar o grande obstáculo à sua existência como 
espécie e como sujeito, o colonialismo. Uma tarefa em que caberia papel decisivo aos 
chamados membros da pequena burguesia, na qual se incluíam os intelectuais engajados, 
que, para o efeito devem retornar às origens e reafricanizar-se. Porém, como anteriormente 
realçado, em Cabral, essa espécie de volta ao passado cumpria uma exigência menos 
simbólico-cultural que político-estratégica. O retorno não expressava propriamente a 
viagem celebratória rumo a uma cultura milenar, pré-colonial e, portanto, mantida intacta e 
a resguardo das desmoralizantes injunções culturais etnocêntricas. Ao contrário, ele levava 
a marca de uma autopenitência política da chamada pequena burguesia, que volta às bases, 
segundo Cabral, após ter-se malogrado seu esforço de identificação com o grupo 
dominante. Por conseguinte, operava-se sob o signo de reabilitação do homem no seu todo, 
e não apenas da cultura negro-africana. O resgate seria menos de uma cultura pré-colonial 
do que da dignidade humana pré-colonial, nela compreendendo, obviamente a cultura. 
Cabral concebe o retorno como dispositivo da pequena burguesia. Esta, tendo-se 
distanciado das bases para se aproximar do grupo dominante, teria enfrentado uma situação 
permanente de marginalização. Ao retornar às origens, ela se impõe o desafio de não 
apenas reabilitar os vínculos primários mas também os homens que havia obliterado sob as 
propostas proselitistas da nação e sua ânsia de identificação com o grupo dominante. 
Portanto, se é verdade que em Cabral o retorno mantém o componente subjetivo, 
simbólico e, quiçá, utópico, da negritude, também não se pode negar que ele lhe acrescenta 
o componente objetivo, sociopolítico e realista da nova exigência de emancipação contra o 
sistema. Se por um lado incorporam-se no resgate os laços imaginários de um passado 
remoto cuja reabilitação parecia de todo improvável, por outro introduz-se um elemento 
concreto e exeqüível, voltado para o futuro e assente no princípio de luta pela total 
libertação dos povos colonizados. 
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 Esse estatuto não se aplicou a Cabo Verde onde essa anulação ter-se-ia consumado, com a população a 
merecer, nominalisticamente, o estatuto de cidadão. 
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Essa formulação da questão em termos prioritariamente políticos, a que se 
acrescenta a simplificação fronteiriça com o fito de exacerbar a distinção entre colonizador 
e colonizado, opressor e oprimido, parece ter contribuído para a viabilização da resistência 
armada ao colonialismo, iniciada na Guiné Bissau, e em que indivíduos de diversa 
proveniência étnico-cultural convergem na construção de uma ampla frente de luta. A 
própria adesão dos cabo-verdianos ao projeto de luta emancipatória contra o sistema terá 
ficado facilitada, uma vez que em princípio esta implicava, quando muito, uma 
reformulação, e não perda, dos traços tipificadores da cabo-verdianidade. Os ilhéus terão 
participado na luta mais pela sua condição política de dominados do que pela sua 
consciência étnica de africanos. Isso significa que, teoricamente, a africanidade assumida 
no âmbito de um compromisso político-ideológico podia conviver com uma cabo-
verdianidade sedimentada no mundo vivencial e que apesar do esforço dos atores em 
presença para articulá-la e compatibilizá-la com sistemas de representação e focos de 
lealdade mais amplos, nunca perdera sua individualidade, lograda no decurso de uma 
experiência sócio-histórica peculiar. 
Essa identificação africana, no âmbito da qual os cabo-verdianos foram levados a 
abandonar sua realidade social e política para abraçarem uma causa mais abrangente, qual 
seja a “obra maior da emancipação panafricana”, terá obedecido a dois imperativos: o 
primeiro, interno e de ordem moral, teria emanado do sujeito que age, expressando sua 
decisão de participar da onda de solidariedade africana, visando a libertação dos povos 
submetidos à dominação colonial; o segundo, externo e de ordem política, teria surgido de 
um quadro injuntivo, ante o qual os cabo-verdianos tiveram de se curvar, sob pena de 
ficarem excluídos de um processo que na altura significava a grande chance de alterar os 
rumos da história africana. No que concerne ao primeiro imperativo, embora não se possa 
aferi-lo, já que intrinsecamente ligado ao livre arbítrio e às disposições da consciência, 
presume-se que, com maior ou menor incidência, esteve presente em todos os que aderiram 
à luta armada a partir da Guiné Bissau. De fato, quem, em sã consciência, se exporia a 
riscos tão elevados, senão movido por uma forte crença não apenas na justeza, mas 
também no caráter transcendente dessa sua radical decisão de ingressar numa luta armada? 
Quanto ao segundo imperativo, ele não expressaria tanto a força moral do sujeito, quanto 
sua fraqueza política. E isto fica claro quando, referindo-se à questão da unidade Guiné-
Cabo Verde, Aristides Pereira, um dos fundadores do PAIGC, afirma que “como forma de 
provocar a marcha forçada, põe-se o candidato a militante ou combatente face a um Partido 
que ‘considera’ (por razões aceitáveis ou não) o povo da Guiné e o de Cabo Verde um 
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único, (...) dando consistência e força atual ao princípio da unidade” (Pereira, 2004, p. 
104). De resto, uma operação que sugere que a opção africanista dos ilhéus pode ter 
decorrido mais da sua dificuldade em contornar ou alterar os termos da sua admissão na 
luta anti-colonialista que do seu vigor patriótico africano. De certa forma, é por sentir-se 
impossibilitado de erigir o seu nacionalismo cabo-verdiano que o ilhéu adere ao 
nacionalismo africano disponível. 
Nessas condições, ter-se-á criado o primeiro bloqueio a uma compatibilização da 
luta anti-colonialista com uma luta nacionalista de base crioula. Efetivamente, para integrar 
a fileira dos que delinearam um consistente programa de luta anti-colonial e de construção 
da Pátria africana, alguns cabo-verdianos terão sido obrigados a renunciar aos seus anseios 
nacionalistas, ou então a encaixá-los dentro de um nacionalismo pró-forma a que lhes 
incumbe submeter-se. O seguinte raciocínio de Aristides Pereira não parece deixar dúvidas 
quanto a isso: “assim, o candidato nacionalista e patriota, que quer mesmo lutar pela 
libertação de qualquer um dos povos, vê-se no dilema de ou aceitar esse princípio, mesmo 
a contragosto, e dar satisfação aos seus legítimos sentimentos patrióticos, ou então 
resignar-se a ‘ficar de fora’ do processo (...)” (idem). 
Note-se que o único nacionalismo aceitável é aquele que considera “por razões 
aceitáveis ou não, o povo da Guiné e o povo de Cabo Verde um único”, visando a criação 
de uma pátria africana. É esse “nacionalismo” forjado a partir das necessidades 
estratégicas da luta, que é imposto ao “candidato nacionalista” como pré-condição à sua 
participação no processo de libertação dos povos africanos. A questão que se poderia 
colocar é se nessas condições e moldes o projeto nacionalista africano não encerraria em si 
a preterição ou até negação da nação cabo-verdiana, fosse ela preexistente e latente, 
baseada na peculiaridade sociocultural cabo-verdiana, ou virtual, baseada num sentimento 
subjetivo, voltado para o futuro. 
 
A questão cabo-verdiana, no quadro da luta anti-colonial(ista) africana 
 
Quando os políticos africanos resolveram empreender o ingente desafio de 
desencravar culturalmente a África, optando pelo retorno às origens e pela chamada 
revalorização da herança negro-africana, eles o fizeram cientes de que isso era uma pré-
condição para criar nichos de identificações positivas, susceptíveis de arregimentar adeptos 
para a celebração de algo até então considerado uma espécie de malformação congênita. 
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[image: alt]Cabral, afastando-se um pouco dessa opção primordial-culturalista, assume o retorno às 
origens e a confrontação com os portugueses em termos essencialmente políticos
216
. Isso 
significa que, sem descurar as bases culturais da dominação colonial, nele as diferenças 
que mais importavam eram aquelas que opunham colonizadores e colonizados, opressores 
e oprimidos. 
Nesse ambiente político marcado pela necessidade de simplificação fronteiriça e de 
complexificação da resistência ao colonialismo, os cabo-verdianos têm cada vez menos 
chance de afirmar sua peculiaridade ou de se posicionarem numa zona intersticial, entre 
negros e brancos, africanos e europeus, metrópole e colônia. Para alguns tornou-se até 
extemporâneo saber “se éramos cabo-verdianos ou se não éramos cabo-verdianos, se 
éramos portugueses ou se éramos africanos”. O que importava “era como libertarmos Cabo 
Verde da dominação colonial”
217
. 
Essa opção anti-colonialista, que chega a protelar a questão nacionalista, já que 
pouco interessava saber “se éramos cabo-verdianos ou se não éramos cabo-verdianos”, 
marca a grande reviravolta em relação aos recursos emancipatórios até então em voga, os 
quais, ancorados na suposta peculiaridade cultural cabo-verdiana, negociavam um status 
político para Cabo Verde e seus habitantes dentro da nação lusa. No novo contexto, em que 
a política, mais do que a cultura, é o que passa a nortear sua luta emancipatória, os cabo-
verdianos não se concebem a partir de dentro, da sua peculiaridade cultural, mas sim de 
fora, da sua compartilhada situação de africanos e dominados. É nesta base que o projeto 
de unidade com a Guiné-Bissau ganha força e consistência políticas. Todavia, visando criar 
condições para, no plano externo, abrir-se uma ampla frente de luta anti-colonialista 
africana, os atores ilhéus políticos cabo-verdianos acabaram por exacerbar as diferenças 
internas, abrindo um fosso entre os próprios cabo-verdianos, doravante percebidos não em 
termos culturais-unitários, como parte integrante de uma entidade peculiar, mas sim 
político-dualísticos, sob o rótulo de anti-colonialista ou de colaboracionista. 
Neste sentido, se é verdade que a opção africanista da nova geração viria a revelar-
se decisiva para a emancipação contra o sistema, também não se pode negar que, de certa 
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 Com isso, não queremos negar a centralidade da cultura no pensamento de Amílcar Cabral. Concordamos 
com Patrick Williams e Laura Chrisman de que “enquanto Fanon argumenta que é o povo, Cabral argumenta 
que é a cultura popular que forma a base da luta política anti-colonial”(1994, p. 25). No entanto, essa cultura 
a que se refere Cabral não é aquela pré-colonial, cuja natureza profunda precisa ser reabilitada e tornada 
politicamente significativa. Em Cabral, os traços da cultura são reinterpretados e cotejados com as 
necessidades concretas da inserção universal do homem africano. 
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forma, os caminhos do nacionalismo de tipo africano delinearam-se a partir da 
decomposição e esfacelamento das bases culturais de um nacionalismo de tipo cabo-
verdiano. A unidade com a Guiné-Bissau evitou a dispersão dos recursos simbólicos e 
possibilitou a abertura de uma frente ampla de engendramento de solidariedades 
horizontais. Porém, tendo operado a partir de um relativo fracionamento cultural cabo-
verdiano, dificultou a exploração e capitalização do potencial nacionalista crioulo. 
No contexto da luta, sem essa sua âncora cultural, o cabo-verdiano vive uma 
situação contraditória. Seu sucesso anti-colonial(ista), que fê-lo sonhar com a construção, 
na Guiné Bissau, de uma pátria africana, caminhou pari passu com a sua incerteza em 
relação ao desdobramento da questão cabo-verdiana, sugerindo que seu engajamento anti-
colonial(ista) africano não lhe permitia nem vislumbrar o equacionamento da problemática 
da dominação colonial no arquipélago e nem sua reaproximação cultural/nacional a Cabo 
Verde, de que se afastara para se alinhar no empreendimento africanista. 
Esse desencontro entre a luta anti-colonialista e a construção nacionalista cabo-
verdiana ter-se-á configurado ainda na fase de mobilização dos ilhéus, no momento em que 
decidiram que não importava se eram ou não cabo-verdianos, iniciando sua viagem rumo à 
África. Note-se que isso destoa de tudo o que até hoje se concebe como base para o 
nacionalismo. De fato, qualquer reivindicação propriamente nacionalista segue a estratégia 
de potenciação dos vínculos subjetivos ou objetivos, sejam eles políticos, étnico-culturais, 
históricos, geográficos, entre outros, susceptíveis de garantir consistência e tornar 
politicamente significativo um Nós, capaz de se afirmar e, se necessário for, se opor aos 
Outros. Em Cabo Verde, contraditoriamente, é o relativo esquecimento do Nós que 
alavanca a marcha dita nacionalista. Esta inicia-se a partir da busca de uma unidade 
externa, com os guineenses, ao invés da exploração dos vínculos internos, com os próprios 
cabo-verdianos. 
É instrutivo, a propósito, que uma parte significativa dos considerados nacionalistas 
cabo-verdianos que aderiram à luta armada a partir da Guiné Bissau reconhece que, ao 
partirem para a luta, não sabiam com clareza sobre a unidade e sobre a própria situação de 
Cabo Verde. O que se pode inferir de tudo isso é que a adesão à luta armada terá sido 
impulsionada menos por um projeto nacionalista cabo-verdiano do que por uma orientação 
anti-colonialista africana. Não espanta que o nacionalismo africano se tenha sobreposto 
com tanta facilidade ao que havia sobrado da consciência nacional(ista) cabo-verdiana. 
Todavia, importa realçar que essa fraqueza nacionalista dos ilhéus é 
contrabalançada pela sua pujança anti-colonialista. Isso significa que os ditos nacionalistas 
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são-no na justa medida em que se mostram determinados a “libertar Cabo Verde da 
dominação colonial”. Eles se tornam nacionalistas por terem sido anti-colonialistas. E isso 
também difere dos outros nacionalismos, designadamente de tipo europeu, onde o 
movimento pela expulsão das forças estrangeiras incorporava um constructo nacionalista 
prévio, baseado em estratégia de mobilização de forças endógenas, no bojo de uma luta de 
caráter menos emancipatório que legitimatório. 
 
O viés cosmopolita da opção africanista  
 
Em certa medida, ao decidir pela unidade com a Guiné-Bissau, os novos atores 
tinham consciência da não factibilidade de uma luta político-militar contra o colonialismo 
português em Cabo Verde. Ali, diferentemente do verificado nas outras colônias, onde, em 
sua versão contemporânea, o colonialismo se implantou à custa de grande derramamento 
de sangue, de que terão ficado ressentimentos mútuos, a história colonial foi apenas 
tangencialmente pontilhada por fricções mais impactantes. Na verdade, no arquipélago, 
embora constitutivamente baseado em relações assimétricas, o sistema colonial não pôde 
alimentar-se de grandes fissuras e nem construir descontinuidades absolutas entre os 
grupos dominante e dominado. Por exemplo, ele não conseguiu, como vimos, produzir um 
saber colonial a partir do qual legitimar-se em bases científicas. Ao contrário, foram os 
próprios ilhéus que construíram sua auto-imagem, dando-lhe depois a conhecer ao 
colonizador. Isso, como oportunamente referido, teve um certo efeito desmoralizador sobre 
as estruturas simbólicas de reprodução do sistema. De igual modo, há que levar em 
consideração os fenómenos da crioulização e do branqueamento, que, perpassando o tecido 
social, confundiram tanto o sistema de representação quanto as bases raciais de dominação. 
Realce-se, outrossim, que em Cabo Verde, a despeito das grandes diferenças de classe e 
das implicações da dominação colonial, havia um tácito reconhecimento da cidadania aos 
naturais. Isso teve conseqüências práticas, na medida em que uma parcela significativa da 
população passou a se autoconceber como portuguesa. Mesmo entre os grupos mais 
desfavorecidos, e que não eram poucos, reinava essa presunção da portugalidade, nada 
fazendo lembrar a imagem de indígena, submetido a todo tipo de sevícias e de degradação 
social e moral. De igual modo, como reconhecido pelos próprios atores envolvidos na luta 
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[image: alt]contra o colonialismo, “a questão da raça não se punha de forma tão nítida”, nas relações 
entre portugueses e cabo-verdianos
218
. 
Ora, num cenário desses, fica evidente o grau de dificuldade que certamente 
aguardava quem se aventurasse no desenvolvimento de uma luta contra o colonialismo e a 
nação portugueses no arquipélago. Dir-se-ia que a ausência de mato e a insularidade não 
foram os únicos impeditivos de uma oposição armada contra o poder colonial em Cabo 
Verde. Qualquer um haveria de deparar-se com uma grande dificuldade em obter respaldo 
humano a contento, devido, entre outros, à intransparência do quadro de pertenças étnico-
culturais, à fragilidade dos tradicionais sistemas classificação e de hierarquização e, 
estreitamente ligado a isso, à autopercepção lusitana da população local, todos eles 
dificultando uma nítida separação entre cabo-verdianos e portugueses.    Se  essa 
peculiaridade social, política e cultural de Cabo Verde, que o aproximava da metrópole, 
pode ajudar-nos a compreender por que os ditos nacionalistas cabo-verdianos não se 
sentiram inclinados ou aptos a abrir uma consistente frente de luta anti-colonialista no 
arquipélago - luta de resto cogitada, mas nunca implementada -, ela também não deixa de 
suscitar algumas questões a nosso ver ainda não esclarecidas. Uma delas, que se nos 
afigura relevante é por que, a despeito desse colonialismo mitigado e das chances que o 
mesmo abria aos cabo-verdianos no espaço ultramarino, e não só, um grupo de 
acadêmicos, funcionários públicos e profissionais de várias proveniências, que 
teoricamente mais chances tinham de lucrar com o sistema colonial, optou por deslocar-se 
a um outro país, para, em associação com seus naturais, desencadear ali a luta armada 
contra esse sistema. 
Em tese, muitos são os fatores dessa guinada africanista dos ilhéus, podendo ser 
divididos e ordenados, como anteriormente sugerido, entre os de foro interno, obedecendo 
a imperativos morais dos diferentes atores, e os de foro externo, relacionados a injunções 
concretas de luta emancipatória africana. Pode-se ainda argumentar que, ante o código 
binário, os atores políticos ilhéus tiveram grande dificuldade de se mobilizar a partir da 
sociedade crioula, pelo que teriam sido obrigados a proceder ao resgate simbólico e parcial 
dos aportes originários. Porém, uma hipótese que a nosso ver não se deve descartar é que 
essa aventura africanista terá expressado não apenas a fraqueza nacionalista crioula, ante o 
peso das estruturas ideológico-identitárias binárias e mutuamente excludentes, mas 
também sua propensão cosmopolita. Dir-se-ia que os ditos nacionalistas cabo-verdianos 
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[image: alt]foram essencialmente cosmopolitas, exacerbando e levando até às últimas conseqüências 
uma tendência presente, mesmo que não completamente explicitada, nas várias outras 
formas de luta emancipatória no arquipélago
219
. 
Amílcar Cabral, artífice da unidade Guiné-Cabo Verde, é certamente quem melhor 
explorou essa propensão cosmopolita crioula. Mau grado se tenda a destacar nele o homem 
revolucionário, líder de uma bem-sucedida luta armada contra a dominação colonial que, 
aliás, o consagrou como um dos principais ícones do chamado nacionalismo africano, ele 
terá sido, acima de tudo um cosmopolita e humanista. E esse cosmopolitismo infere-se 
menos da opção transnacional expressa pela Unidade do que do conjunto dos conteúdos 
políticos, simbólicos e culturais produzidos e veiculados por Cabral antes e ao longo da 
luta. Na verdade, a unidade com a Guiné-Bissau, a despeito do seu ineditismo, por se tratar 
de uma unidade entre dois territórios, segue a linha das muitas alianças intra-territoriais 
africanas e asiáticas, pelas quais os grupos étnicos intentavam contornar suas dissensões 
internas e potenciar sua oposição às forças estrangeiras. Hobsbawm, partindo desses apelos 
ditos nacionalistas, argumenta que eles eram “o oposto do nacionalismo que procura 
estabelecer laços entre aqueles considerados como tendo, em comum, uma etnicidade, uma 
linguagem, uma cultura, um passado histórico e assim por diante” (2002, p. 204). Seriam, 
acima de tudo, apelos internacionalistas (idem). 
No entanto, Cabral, reiterando essa dimensão internacionalista da luta anti-
colonialista, transcende-a. Nos seus discursos e práticas políticas sobressaem uma opção 
humanista, uma orientação cosmopolita e estratégias políticas que, no seu todo, apontam 
para soluções peculiares, dificilmente deduzíveis do internacionalismo revolucionário 
então em voga
220
. Note-se que o humanismo de Cabral já era visível quando pouco ou nada 
se sabia do seu engajamento nacionalista africano, ou seja, quando ele ainda se preocupava 
com o “bom nome e glória de Portugal”
221
. Nessa altura, sem problematizar o sistema, ele 
começa a se mostrar voltado para o homem esquecido pelo sistema, chamando atenção dos 
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 Referimo-nos especificamente às tendências extra-locais patentes nas operações locais dos nativistas e 
claridosos. 
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 Ana Maria Cabral sugere esse distanciamento, afirmando que Cabral “sabia que era um elemento estranho 
ou insuportável para o equilíbrio da África, pelas suas idéias e comportamentos”, exemplificando com o 
suposto mal-estar causado quando numa intervenção em Havana, ele “desafiou todas as teorias consideradas 
imutáveis porque ‘inventadas, pelos grandes pensadores deste século” (Entrevista concedida a Leopoldo 
Amado. In: Aristides Pereira, op. cit., p. 338). 
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 Cabral, Amílcar. Algumas considerações acerca das chuvas. Boletim Cabo Verde, n. 1, 1950, p. 5-7. 
Realce-se que esses dizeres traduzem menos uma posição política que um jargão burocrático. No entanto, nós 
o salientámos com o fito de mostrar que, ao menos nesse nível, Cabral não parecia ter problematizado a 
integridade do Império, evidenciando, ao contrário, uma relativa convergência com o que então era 
considerado politicamente correto: valorizar a colônia, sem deixar de exaltar a Nação. 
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[image: alt]poetas ilhéus para a necessidade de se transcender o derrotismo e a resignação fatalista e se 
engajar na busca de alternativas para os problemas do meio em que se encontravam 
inseridos e que lhes servia de temática. Trata-se de um elemento importante para a 
compreensão da mudança paradigmática proposta por Cabral, uma vez que deixa entender 
que nele o poeta perde aquela relação de sujeito/objeto que travava com o meio e com os 
seus personagens. Doravante, ele precisa inserir-se no meio, compenetrar-se dele para 
melhor conhecê-lo e dele retirar os devidos ensinamentos. De igual modo, impunha-se-lhe 
reconhecer-se nas personagens e não apenas nas paisagens, tornando-se um ator, em vez de 
mero relator. 
No âmbito do retorno às origens, esse repto lançado aos poetas é alargado aos 
militantes recrutados dentre os membros da chamada pequena burguesia. Estes, segundo 
Cabral, deviam ser capazes de “suicidar-se como classe, para ressuscitar na condição de 
trabalhador revolucionário, inteiramente identificado com as aspirações mais profundas do 
povo a que pertence” (1978, p. 213). Por outro lado, tinham como uma das ingentes tarefas 
trabalhar para a emergência de um homem novo, que pudesse encontrar as vias 
ascendentes da sua cultura e se habilitasse a contribuir para o desenvolvimento do seu 
entorno e de toda a humanidade. 
Essa luta pela emergência de um homem novo, ao mesmo tempo que denota a 
preocupação humanista de Cabral, deixa também subentendido que nele não existe um 
apego ingênuo ao lugar e à tradição
222
. Ao contrário, o que importa é que esse homem 
encontre as vias culturais que o tornem cidadão do mundo. De resto, uma empreitada para 
cujo sucesso Cabral não hesita em defender que fossem eliminados os “aspectos negativos 
da nossa cultura”
223
 e preservados os eventualmente positivos deixados pelos 
colonizadores. E isto constitui um dos mais expressivos indicadores de que Cabral 
orientava-se menos por um princípio fundacionista, marcado pelo passado e 
inextricavelmente atrelado ao lugar, do que por uma trilha virtual, a ser completada no 
futuro, num campo de relações mais societárias que comunitárias, e que teriam o cosmos 
como parâmetro e base inspiradora. 
Esse cosmopolitismo presente em Cabral, e que terá estado subjacente à sua 
decisão de lançar o projeto de unidade Guiné-Cabo Verde, de se engajar na luta 
emancipatória africana e de pleitear a emergência de um homem novo, não 
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 Esse sentido humanista Cabral tê-lo-ia demonstrado também nas suas práticas quotidianas. É o que se 
pode inferir dos depoimentos de alguns dos ex-combatentes cabo-verdianos que com ele conviveram durante 
a luta, designadamente: Aristides Pereira, Lilica Boal e Herculano Vieira. 
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 Cabral, Amílcar, 1974, p. 190. 
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necessariamente preso à memória milenar e ao passado pré-colonial, dá origem a uma 
situação aparentemente anômala e heterodoxa, em que os elementos tradicionais, supostos 
conteúdos simbólicos da nação, não são utilizados como os principais insumos do 
nacionalismo. Em Cabral é o vector cosmopolita/humanista que impregna e dá conteúdo à 
luta anti-colonialista/nacionalista. Com isso não se pretende sugerir que não existiu uma 
nítida linha fronteiriça entre o nós e os outros, que, de resto, terá sido exacerbada, por 
forma a ajudar, por um lado, na visualização do inimigo comum a abater e, por outro, no 
fortalecimento dos laços de solidariedade entre os que se encontram do lado de cá, os 
camaradas. No entanto, essa exigência de uma luta nacionalista não terá conseguido 
ofuscar um projeto concebido nessa luta, mas para ir para além dela. Um projeto 
cosmopolita. 
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Capítulo 8 
Da (in)definição da nação 
 
 
Em 1959, no bojo de uma dinâmica de confrontação política etnicamente orientada, 
com os cabo-verdianos a serem coagidos pelas partes a se decidirem sobre o rumo a dar à 
sua identidade pretensamente peculiar, mas politicamente frágil, Gabriel Mariano publica 
um interessante artigo sobre a mestiçagem, em que sobressai sua preocupação em reabilitar 
os crioulos e, quiçá, conscientizá-los da necessidade de afirmarem sua eqüidistância e 
neutralidade em relação aos grupos em confronto
224
. Neste sentido, ele descreve um mundo 
criado pelo mulato e em que os portugueses pouco ou nada terão conseguido fazer. Isso 
porque, não obstante ter perfilhado a idéia de uma fecunda “sementeira” feita em Cabo 
Verde pelos portugueses, ele assegura que “os valores específicos” advenientes dessa ação 
inicial “revelam o contributo decisivo da movimentação do mulato e a sua função de 
mestre na sociedade caboverdeana” (1991, p. 61). 
Partindo desses valores específicos, Mariano ter-lhes-á dado uma orientação 
completamente diferente das até então conhecidas. No lugar das polarizações africanista e 
lusitanista, pelas quais a cultura crioula é deslocada para fora, por forma a se reconciliar 
com o legado afro-negro ou reiterar sua ascendência lusitana, ele erige um quadro 
alternativo em cujo âmbito Cabo Verde tende a aparecer como sujeito sociopolítico 
autônomo. Assim, sem romper completamente com seus predecessores claridosos, Mariano 
se mostra mais cauteloso e relativamente destoante dos seus propósitos políticos, 
designadamente o de dar um destino luso às aquisições culturais crioulas. De fato, 
enquanto os claridosos destacaram o fundo lusitano da cultura crioula para mostrar as 
condições a partir das quais os ilhéus se aportuguesaram e provar por que o arquipélago 
surge, naturalmente, como um caso de regionalismo português, Mariano, destacando esse 
mesmo fundo lusitano, utiliza-o para realçar o processo pelo qual os ilhéus se 
caboverdianizaram e mostrar que “Cabo Verde constituiu-se em Nação à revelia do 
colonialismo. Foi um tiro que saiu pela culatra do colonialismo”
 225
.     
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 Trata-se de um artigo intitulado Do funco ao sobrado ou o mundo que o mulato criou. In: Mariano 
Gabriel, Cultura caboverdeana, Lisboa: Vega, 1991. 
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 Posição esta que foi partilhada por alguns outros estudiosos da crioulização cabo-verdiana, com destaque 
para Manuel Ferreira, em quem o homem crioulo cabo-verdiano aparece como o responsável “pela sua 
própria restruturação insular, nada devendo ao colonialismo, cuja vocação não é de erguer pátrias, mas sim 
destruí-las” (apud: Silvestre, 2002, p. 102). 
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Note-se que Mariano não consegue livrar-se por completo do legado claridoso pelo 
qual o mestiço tende a ser posicionado o mais próximo possível do grupo de maior poder e 
prestígio, o lusitano. É assim que, contraditoriamente, ele apresenta esse mestiço como “o 
mestre da sua sociedade”, para em seguida dar a entender que o mesmo teria feito pouco 
mais do que receber e transmitir “a civilização portuguesa, desempenhando a função que o 
português desempenhou no Brasil (...)” (idem). E, diga-se de passagem, isso parece 
constituir um importante recuo em relação ao próprio esforço de Mariano em situar o 
mestiço como representativo do povo crioulo, dotado de autonomia, e que, portanto, não 
precisava subsumir-se às suas supostas matrizes identitárias. Por outro lado, ao transmitir a 
idéia de que o mestiço teria desempenhado em Cabo Verde a função que coube aos 
portugueses no Brasil, Mariano terá cometido um duplo erro, inflacionando o papel do 
mestiço e negligenciando a presença a um tempo holística e desestruturadora do 
colonialismo. 
Todavia, não se pode perder de vista que Mariano fizera uma opção consistente e 
consciente pela reabilitação do mestiço, ante as construções que tendiam a descartá-lo, por 
não-confiável, ou a incluí-lo como escuso. Repare-se que subjacente a todo esse esforço de 
explicitação da originalidade cultural cabo-verdiana, havia uma inquestionável motivação 
política, em que, por um lado, Mariano tenta desencorajar a submersão da cultura crioula 
nas modalidades de luta etnicamente fundadas e, por outro, confrontar os supostos 
detratores da mestiçagem com um mestiço reabilitado, tornado sujeito e, como tal, capaz 
de não apenas resistir às tentativas de sua cooptação mas também de subsistir às 
polarizações identitárias. Não espanta que nele a mestiçagem tenha assumido uma inegável 
centralidade como expressão paroxística da identidade cultural cabo-verdiana, numa altura 
em que a mesma vinha sendo percebida como um grande estorvo político. Também não 
espanta que nele tudo tenha convergido para a reabilitação dos “valores humanos, sociais e 
éticos que desmentem tudo quanto de negativo se tem escrito acerca das possibilidades do 
mestiço” (1991, p. 68), e para a explicitação da sua propensão unificadora, sua habilidade 
em quebrar binarismos e seu potencial “renovador e integrador”. Em suma, para 
caracterizar um mestiço que se destaca “pela sua capacidade de infiltração social: pela sua 
capacidade de contaminar, de assimilar e de transmitir elementos novos; de suscitar 
combinações novas; pelas possibilidades de se sentar tanto à mesa dos sobrados como na 
terra batida das senzalas” (idem, p. 70). 
Na verdade, ao defender, como o fez, que no caso cabo-verdiano havia uma nação, 
apesar do colonialismo, e que o mestiço era o mestre da sua sociedade, Mariano dá a 
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[image: alt]entender que os crioulos já haviam logrado no arquipélago aquilo pelo qual os outros 
vinham lutando em outras paragens, o controle da sua sociedade, pelo que seria de todo 
extemporâneo o recurso à lógica binária e a qualquer tipo de confrontação essencialista em 
Cabo Verde. E essa posição fica bem patente ainda em 1958, antes da publicação do ensaio 
supra-referido, quando num artigo intitulado Negritude e Caboverdianidade, Mariano 
arrola um conjunto de argumentos para mostrar que não fazia sentido os estudantes cabo-
verdianos residentes em Portugal ficarem “divididos acerca do caráter regional do povo 
crioulo”. Para ele, o problema da identidade cabo-verdiana não devia pôr-se em termos 
dilemáticos, “ou português ou africano”, pois que isso excluiria, “desde logo qualquer 
caráter específico do povo de Cabo Verde”, para além de constituir uma forma de se 
rejeitar “a priori e sem qualquer razão científica o aparecimento ou a oportunidade de 
expressões culturais mestiças”
226
. Por fim, e nessa mesma linha voltada para a reiteração 
de uma personalidade cultural cabo-verdiana, ele sugere que essa tendência para se buscar 
no cabo-verdiano um europeu ou um africano não se justificava, pois “o problema só teria 
utilidade se o cabo-verdiano estivesse ainda tacteando, indeciso, os rumos da sua 
sobrevivência cultural. Se a população das ilhas fosse um aglomerado vazio de qualquer 
conteúdo cultural próprio”
227
. 
É de realçar que nessas suas operações, Mariano empreende uma dupla e 
aparentemente contraditória empreitada. Por um lado, buscando provar que no arquipélago 
não havia conflitos raciais que justificassem uma luta política de base étnica, ele afirma, 
lapidarmente, que em Cabo Verde, “quem lançou os alicerces da sociedade crioula foi o 
homem crioulo, o próprio caboverdeano: o negro, o mulato e o branco já aculturados” 
(1991, p. 67). Por outro lado, e isso é que configuraria contradição, procurando contrapor à 
polarização rácica imperante um tipo sociológico diferenciado e politicamente capaz, ele 
erige o mestiço cabo-verdiano, e não mais o “homem cabo-verdiano” a que fizera alusão, 
como o verdadeiro modelador da sociedade crioula, e, por conseqüência, uma espécie de 
símbolo nacional. É como se quisesse fazer saber aos africanistas e lusitanistas que o caso 
cabo-verdiano era diferente, pois que no arquipélago não havia o problema racial presente 
nos territórios continentais, por ali existirem mestiços, ausentes nesses outros espaços. 
No entanto, salta à vista que, tendo-se centrado no mestiço, como categoria socio-
racial, e não na elite cabo-verdiana, como categoria sociocultural, Mariano ficou preso a 
uma hermenêutica aliciante, mas desprovida de respaldo histórico. Sua explicação da 
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 Mariano, Gabriel. Negritude e Caboverdianidade. Boletim Cabo Verde, ano IX, n. 104, 1958, p. 7 e 8. 
 Idem. 
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[image: alt]realidade mestiça cabo-verdiana fica então prejudicada, porque desconectada dos processos 
socio-históricos a partir dos quais essa realidade se configurou. Dissemos antes que, ao 
atribuir ao mestiço cabo-verdiano as funções reservadas aos portugueses no Brasil, 
Mariano inflacionou o papel desse mestiço. De fato, afigura-se-nos que em Cabo Verde, 
graças ao fenômeno da crioulização e do branqueamento sócio-econômico, o mestiço 
perde seu poder explicativo. Como oportunamente realçado, “em virtude dos muitos 
condicionalismos socio-psicológicos e da sobredeterminação social de sua pertença étnica, 
fica muito difícil falar do mestiço cabo-verdiano nos moldes em que essa categoria fora 
apreendida em outras latitudes” (Fernandes, 2002, p. 47). Na verdade, em Cabo Verde, no 
bojo de um peculiar processo socio-histórico, é “a própria reconversão da cor o que ditou a 
inoperância conceptual e política da mestiçagem” (idem, p. 49). E isso por uma razão 
muito simples: “num campo de interação em que o branco se enegrece e o negro se 
autopercebe branco, perde seu poder explicativo o mestiço” (ibidem). De resto, uma 
situação de intransparência que torna arriscado qualquer recurso às categorias raciais com 
fito heurístico
228
. 
De como os nacionalismos (in)viabilizaram a nação crioula 
 
A luta semi-solitária de Mariano pela reabilitação da peculiaridade cultural cabo-
verdiana terá constituído o mais sério esforço de superação da lógica oposicional pela qual 
os ilhéus viram-se forçados a optar entre a África e a Europa. Ela expressa uma tentativa 
de potenciação política da cultura crioula e da identidade mestiça, ambas conhecidas como 
tradicionalmente frágeis. Deste modo, pela primeira vez, encontramos um quadro teórico 
em que a sociedade crioula tem uma orientação centrípeta, trazendo em potência a nação 
crioula. Sob este prisma, não seria de todo descabido afirmar que Mariano descobrira na 
teoria, e bem antes da luta armada na Guiné Bissau, a nação que viria a ser descoberta, ou 
posta em ação, no período pós-unidade. 
No entanto, o mestiço erigido por Mariano, sendo ele mesmo harmônico, 
emancipado moral e socialmente, destoava da figura dos povos negros dominados, cujos 
valores culturais se impunha reabilitar e que também precisavam mobilizar-se para uma 
luta emancipatória contra o sistema de dominação colonial. Em certa medida, esse mestiço 
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 O interessante, neste caso, é que o próprio Mariano reconhece que “a conquista de posições sociais e 
econômicas pelo negro e pelo mestiço foi de tal forma decisiva e dissolvente que, hoje, o termo ‘branco’ em 
Cabo Verde, significa não o indivíduo de pele branca, mas antes o indivíduo que na escala social ocupa uma 
posição elevada, pouco importando a sua cor. Não um conceito étnico: este esvaziou-se; mas antes um 
conteúdo social” (1991, p. 72). 
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constituía ele próprio um bloqueio natural contra fissuras. Por isso, em termos políticos, ele 
continuava fraco, já que incapaz de impulsionar uma luta etnicamente fundada. É claro que 
sempre havia a possibilidade de se contrapor ao colonialismo um discurso legitimatório, 
pelo qual a nação mestiça exigiria tomar nas suas mãos o seu destino político, 
desvencilhando-se de um Estado alheio. Mas, em Mariano, esse tipo de demanda não 
parece evidente. Note-se que o mestiço descoberto por ele não é muito dado a 
confrontações. Em Cabo Verde, diz Mariano, “amaciamento e liberalidade foram quase 
sempre sinônimos de mestiçagem, hibridização” e isso porque “o mestiço caboverdeano, 
mestiço do negro escravo, nascido e alimentado no plebismo razo da senzala, nunca 
poderia ser um portador de fórmulas rígidas e endurecidas ou de preconceitos 
exclusivistas” (ibidem, p. 73). 
Talvez por isso, as produções de Mariano não foram nem repudiadas pelo sistema, 
a despeito do seu caráter potencialmente subversivo, e nem aproveitadas pelos candidatos a 
nacionalistas cabo-verdianos, a despeito do seu caráter estratégico, potencialmente útil à 
afirmação da nação crioula. É que elas não se encaixavam no raciocínio essencialista que 
teve seu apogeu nos finais do século XIX, mas cuja influência sobre a estruturação da vida 
social e a organização do corpo político ainda continuava forte. 
Na verdade, dentro dessas formulações essencialistas, no âmbito das quais se 
conseguira modelar etnicamente as nações, parecia pouco plausível uma afirmação 
nacional a partir da postulação do hibridismo. O nacionalismo, que, como bem notou 
Calhoun, foi a parte mais importante do consenso tácito forjado no final do século XIX 
sobre o que seria considerado como identidades políticas apropriadas, teve um papel 
central no desenvolvimento do essencialismo (2001, p. 220). Dir-se-ia, por isso, que os 
pressupostos nacionalistas, sendo rígidos e inequívocos, não se compatibilizam com as 
aquisições mestiças/crioulas. Estas últimas tendem a desaparecer quando a nação aparece; 
elas são obrigadas a se desfazer numa nação que tem de ser autêntica, peculiar e capaz de 
formar um todo coerente e homogêneo. Ou seja, uma nação que carece de essência, o que 
contrasta com o timbre necessariamente elástico da sociedade crioula/mestiça. 
No âmbito da polarização identitária e das confrontações essencialistas, a 
improbabilidade de uma nação crioula/mestiça resulta do caráter escuso do crioulo, quando 
relacionado às matrizes político-identitárias de que terá emanado e aos filtros ideológicos 
que não admitem nenhum vão entre os grupos etnicamente polarizados. O nacionalismo 
tende a congelar as ambivalências de que a crioulização se nutre. Para ser nacional, o 
crioulo precisa deixar de ser escuso e estranho. Ele deve inserir-se ou assumir como 
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[image: alt]plenamente seu o quadro de referências preestabelecido como requisito da nação. Ao fazê-
lo, e se o pudesse fazer, deixaria de ser crioulo para se tornar nacional; não o fazendo, fica 
desprovido de nação. Enfim, não parece haver espaço para se ser, a um tempo, crioulista e 
nacionalista.   
Quando se parte do historial das reivindicações nacionalistas africanas, nas quais o 
binômio colonizador/colonizado é equacionado em termos rácicos, dando-se visibilidade 
ao binômio branco/negro, não restam dúvidas de que a mestiçagem não podia funcionar 
como recurso mobilizatório ou base de confrontações, já que ela própria seria expressão da 
superação das lógicas binárias, oposicionais e exclusivistas por que se norteavam as lutas 
coloniais. Os ideólogos nacionalistas de ambos os lados, africano e europeu, pareciam ter 
consciência dessa particularidade de uma identificação de tipo mestiço. Por isso, enquanto 
os colonizadores apostavam no seu resgate, de que podia resultar o amainar das pulsações 
nacionalistas etnicamente fundadas, os colonizados combatiam-na, pelo mesmo motivo. 
Vejamos: 
 
A solução mestiça, ou de como equacionar região, nação e colonização 
 
No início da década de 60, um período marcado pela independência de dezassete 
países africanos, pela crescente pressão externa sobre o colonialismo português, pela 
deflagração da guerra em Angola e pela ocupação de Goa, Damão e Diu por parte da 
União Indiana, o discurso da mestiçagem ganhou uma centralidade jamais vista, tendo sido 
despoletado e fomentado pelo próprio poder colonial português. Assim, como num passe 
de mágica, as mesmas pessoas que viam a mestiçagem pelo que de degenerativo e 
proscritivo encerrava, passaram a apresentá-la como uma conquista lusa a ser dada a 
conhecer ao mundo. É o que, por exemplo, aconteceu com o francês Robert Anders que de 
fervoroso opositor à mistura das raças (segundo ele não por preconceito, mas porque a 
experiência lhe teria ensinado que sendo as sociedades o que elas são, nelas os mestiços 
teriam “na maior parte do tempo uma existência de proscritos”, desprezados pelos brancos 
e detestados pelos negros), converte-se em exímio defensor da mestiçagem, chegando a 
chamar de “milagre da colonização portuguesa” seu suposto êxito na construção de uma 
“sociedade multirracial”
229
. 
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 Anders, Robert. Miracle de la colonization portugaise: la societé multirraciale. In: Ultramar, ano IV, vol. 
Iv, n. 16, 1964, p. 135. 
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[image: alt]Nesse cenário, ao invés da rígida separação entre indígenas e cidadãos, Portugal dá 
a conhecer uma sociedade harmônica e multirracial, erigindo uma plataforma discursivo-
conceptual que, como observado por Castelo “encerra uma valoração positiva da ação, uma 
vez que traduz a predisposição para a comunicação, para a partilha, para a comunhão (pelo 
sangue, pela aculturação, pela espiritualidade)” (1999, p. 109). Assim, o regime, que antes 
procurava fórmulas que mantivessem os portugueses imunes aos eventuais efeitos 
degenerativos da mestiçagem e criava leis tendencialmente penalizadoras das ligações 
inter-étnicas, agora engaja-se na exaltação da sociedade multirracial
230
. 
A nova dinâmica de construção de uma estética da mestiçagem parece distanciar-se 
por completo dos velhos princípios e orientação doutrinária colonialistas. Note-se que nas 
décadas de 30 e 40, como observado por Castelo, “a questão da mestiçagem e do valor dos 
mestiços é encarada por vários autores com apreensão”, chegando a ser percebida como 
“um grave problema nacional” (1999, p. 111). E isso teria ficado patente no I Congresso 
Nacional de Antropologia Colonial, de 1934, em que a miscigenação foi considerada “uma 
prática reprovável e a evitar”, tendo o professor Eusébio Tamagnini aduzido como uma das 
razões dessa reprovação o fato de que “os mestiços, não se adaptando a nenhum dos 
sistemas, são rejeitados por ambos”, ficando numa “posição infeliz” e, por isso, remetendo-
se a um “isolamento social” de que poderiam advir conseqüências desastrosas para a 
sociedade
231
. Na mesma esteira, Mendes Correia, também antropólogo e professor 
universitário posiciona-se contra qualquer tipo de incentivo à mestiçagem, dadas as suas 
implicações sociais, mas sobretudo dado seu potencial desestruturador da “fisionomia 
tradicional da Pátria”. Para ele, a mestiçagem representava sérios riscos ao Portugal 
multissecular, ameaçando pôr fim à sua “cadeia vital ininterrupta e gloriosa”
232
. De resto, 
uma posição que expressa bem o quanto “a irrupção das misturas abala a representação de 
uma evolução única do devir histórico (...)” (Gruzinsky, 2001, p. 58). 
É só no decurso da Segunda Guerra, com o redesenho do quadro de relações entre 
os povos e com a crescente pressão internacional sobre o colonialismo português e suas 
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 Dentre os dispositivos voltados para a penalização das ligações interétnicas, estão as leis de excepção 
pelas quais os filhos mestiços nascidos nas colônias não podiam gozar de certos direitos dos seus pais e/ou 
dos seus correligionários brancos. Realce que entre os portugueses havia uma certa preocupação sobre os 
riscos de Portugal perder sua especificidade a partir do contato e interação com “indivíduos provenientes de 
estágios inferiores de desenvolvimento”. Preocupação essa que o professor Lopo Vaz e Melo fez questão de 
amainar, pois que “o potencial eugênico dos portugueses garantiria o predomínio do gênio na sua mescla com 
populações tropicais”. Ver: Thomaz, Omar, 2002, p. 123-124. 
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[image: alt]práticas, que essa situação se altera tanto no campo teórico-doutrinário quanto político. 
Nesse novo contexto, alguns intelectuais portugueses, como Jorge Dias e Orlando Ribeiro, 
afastando-se dos enfoques centrados na necessidade de preservação da pureza rácica 
lusitana, passam a destacar a heterogeneidade étnica do povo lusitano e a “decidida 
inclinação” do homem português por “mulheres doutras raças”, de que a emergência de 
mestiços e das sociedades crioulas seria exemplo e corolário natural. Doravante, longe de 
serem percebidas como nefastas, essas ligações interétnicas são exibidas como fator de 
unidade, já que as sociedades crioulas que delas emergem são aquelas onde “a 
discriminação não tem lugar” e onde “os brancos, os negros e os mestiços estão geralmente 
unidos por laços afetivos e de solidariedade” (Castelo, op. cit., 118). 
No arquipélago, ao mesmo tempo que o poder colonial, através do Ministro do 
Ultramar, faz saber que o mestiço cabo-verdiano foi o responsável por uma “síntese sem 
traumatismos, que ainda hoje não se encontram em países que alcançaram os maiores 
níveis da riqueza e do poderio”, também dá a entender que essa síntese inviabiliza qualquer 
reivindicação nacionalista de base étnico-cultural, uma vez que o sujeito saído do processo 
de mestiçagem não é um cabo-verdiano, simplesmente, mas sim um “cabo-verdiano 
português”
233
. E este seria uma garantia contra as mobilizações assentes em dualismo 
cultural, pois que o mesmo tem “vocação para assegurar a coexistência efetiva e fértil de 
paradigmas de conduta com raízes lançadas nos mais diversos terrenos de origem”
234
. 
Em linhas gerais, esse mestiço a que se refere Adriano Moreira corresponde ao 
mestiço reabilitado e exibido por Gabriel Mariano como detentor de “uma técnica de 
harmonização de antagonismos ou de ajustamento de estilos diferenciados” (1991, p. 73). 
Nos dois, enfatizam-se o caráter poroso da mestiçagem e a capacidade do mestiço em 
operar sínteses e romper com binarismos, sugerindo a obsolescência ou a não-factibilidade, 
no arquipélago, de qualquer tipo de luta exclusivista, baseada em polarizações. 
Em termos políticos, esse mestiço harmonioso e conciliador representa um antídoto 
natural contra quaisquer projetos de alteração do status quo colonial. Ele seria expressão 
do quanto em Cabo Verde se conseguiu contornar os efeitos perversos do sistema não pela 
ruptura, mas sim por ajustamentos. Portanto, a proposta implícita da mestiçagem é a 
reconciliação, pela otimização dos elementos unificadores e pela mitigação dos eventuais 
focos de tensão. E isso é apodíctico em Mariano, que não apenas destaca o papel 
“nivelador e dissolvente do mestiço (dissolvente pela sua capacidade de pulverizar arestas 
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 Moreira, Adriano. Partido português. Boletim Cabo Verde, Praia, ano XIII, n. 156, 1962. 
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[image: alt]destoantes e de integrar os valores essenciais numa expressão comum)” (1991, p. 74), 
como também postula um estreito vínculo entre hibridização e o espírito de “procura 
instintiva de uma plataforma comum” (idem, p. 80). E, para Mariano, essa procura 
impunha-se como imperativo moral, uma vez que “no fundo, o que separa os homens e os 
povos não são os pontos essenciais, mas antes os incidentes, os pormenores: incidentes e 
pormenores erigidos quase sempre por comodismo mental, em motivos fulcrais” (ibidem). 
Esses postulados de Mariano podiam perfeitamente transpor-se para os nossos dias, 
tendo lugar cativo dentro dos enfoques pós-modernos voltados para a reabilitação do 
hibridismo. De fato, no seu todo, não obstante perfilhar alguns dos enunciados 
essencialistas, de cujos pressupostos tende a partir, a abordagem de Mariano acaba por 
exibir um pendor inequivocamente anti-essencialista, aproximando-se bastante da atual 
onda de desconstrução de binarismos e de reabilitação do contingente, do ambivalente e 
estranho. Todavia, no âmbito das lutas coloniais, baseadas na exacerbação das diferenças, 
essa abordagem centrada na mestiçagem ter-se-á prestado menos a sustentar a nação cabo-
verdiana do que a reafirmar a acomodação nacionalista lusitana dos crioulos
235
. Note-se 
que nenhum dos atributos imputáveis ao mestiço incorporava elementos de tensão com a 
nação lusitana. Ao contrário, tendiam a mostrar o quanto era possível conciliar pólos 
tendencialmente opostos, compatibilizando negros e brancos, região e nação, cultura e 
política. Por outro lado, a postulação de uma entidade cultural autônoma, de que o mestiço 
seria expressão máxima, não deve ser confundida com um mecanismo subliminar de 
afirmação de uma nação crioula politicamente válida. No fundo, nem Mariano nem o 
grupo que o inspirara, os claridosos, tiveram dúvidas de que a sociedade crioula era parte 
integrante de uma realidade nacional bem mais ampla, a portuguesa. É o que, aliás, assume 
Baltasar Lopes, que, ante a questão por ele formulada sobre se Cabo Verde era “uma 
entidade social em conflito condutista com o todo português de que fazemos politicamente 
parte”, responde, taxativamente: “para todos os inveterados na vida das ilhas, a resposta é 
negativa” (1956, 21). Ou seja, a personalidade regional cabo-verdiana não fazia periclitar o 
todo nacional de que emana e muito menos estabelecia com ele uma relação dialética. Por 
isso, não cremos haver razões palpáveis para se deduzir da afirmação do regionalismo 
crioulo uma atitude irredentista crioula. O próprio Baltasar esclarece que o termo 
‘regional’ remete-nos para duas realidades ou presenças maiores: “de um lado, o todo, uno 
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 Mariano, como oportunamente referido, não chega a defender a subsunção da cultura cabo-verdiana ao 
teto político português. No entanto, mesmo destacando a autonomia cultural cabo-verdiana, ele ratifica, 
tacitamente, os vínculos com Portugal ao argumentar a favor de uma sociedade harmônica, conciliada e 
estabilizada, em que nada nos faz lembrar as relações de dominação etnicamente fundadas. 
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[image: alt]através de diversas expressões sociais e orgânicas, argamassadas por um denominador 
comum; do outro, a subdivisão, de base administrativa e moral, com a sua fisionomia 
diferenciada, talvez melhor, individual, mas não aberrante das constantes que construíram 
a personalidade do todo” (idem). Ou seja, salta à vista que o equacionamento do problema 
regionalista cabo-verdiano dá-se dentro da nação lusitana e não fora ou em contraposição a 
ela. 
Perante essa situação, fica problemático inferir um nacionalismo cabo-verdiano a 
partir das opções políticas claridosas. Na verdade, esses intelectuais tiveram uma 
indesmentível orientação lusitana. Tanto assim é que sua luta emancipatória dá-se dentro 
do sistema, pressupondo-se sua manutenção com algumas melhorias, e não contra ele, 
objetivando seu colapso. Mesmo quando se parta do questionamento dos padrões 
hierarquizantes, com base numa suposta equipolência cultural de colonizador e colonizado, 
nota-se que a luta é travada a favor do colonizado, visando otimizar seu status e suas 
condições materiais e sociais de existência, mas não contra a nação e seus representantes e 
agentes. Deste modo, a própria “vitória” dos claridosos sobre o colonialismo carece de 
relativização; tratar-se-ia, como é óbvio, de uma vitória moral e simbólica, uma vez que, ao 
produzirem um corpus de conhecimento sobre Cabo Verde e sua gente, esses intelectuais 
ilhéus terão impedido que, no arquipélago, o sistema se legitimasse a partir de um saber 
colonial, ou seja, de um quadro teórico e doutrinário autopoiético
236
. 
Não seria exagero assegurar que dessa intervenção da intelectualidade cabo-
verdiana, a que acresce a crioulização e seus fenómenos associados, resultou um desgaste 
simbólico e moral dos colonialistas, já que em Cabo Verde, eles não lograram exibir um 
saber correlato ao poder que detinham e nem reproduzir seu tradicional esquema 
classificatório, utilizado em outras paragens na legitimação do sistema de mando. 
Paradoxalmente, por vezes ocorria o inverso: o colonizador, e não o colonizado, é que se 
sujeitava a estereótipos que o colocavam numa situação de desvantagem simbólica, ou 
quiçá social, sendo, por exemplo, cognominado de tuga, mondrongo, magala, etc. Todavia, 
a despeito dessas disfunções do sistema colonial no arquipélago, o que se não pode negar é 
que ele existiu e que assentava na delimitação de fronteiras entre dois grupos específicos: 
um endógeno, e que constituía o substrato humano de dominação, e o outro exógeno, que 
exercia o poder e dominava. Portanto, mesmo que esse poder se tivesse sobressaído mais 
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pelo seu viés contemporizador do que pela sua materialidade bruta, não se pode negar nem 
o fato da sua existência e nem os desequilíbrios e tensões dele advenientes. 
Ora, nos moldes em que foram teorizados e/ou (re)interpretados, nem a mestiçagem 
e nem o regionalismo conseguiram explicitar esse poder e seus efeitos sobre o grosso da 
população cabo-verdiana. Decerto, não terá sido também esse o objetivo dos que operaram 
a partir dessas duas categorias. É esclarecedor que ambas apontam para a harmonização e 
complementaridade, e não para oposição e ruptura. E isso constitui importante indicador de 
que os intelectuais claridosos estavam mais interessados na preservação e reforço dos 
vínculos nacionais lusitanos do que num combate aberto e frontal aos seus desvios 
coloniais. Sendo nacionalistas portugueses, eles não puderam ser plenamente anti-
colonialistas. E não o sendo, não podiam afirmar-se como nacionalistas cabo-verdianos. 
 
O problema mestiço, ou sobre a dupla (des)nacionalização 
 
O modelo identitário claridoso, tendo-se revelado politicamente congruente com a 
nação e a colonização portuguesas, foi não apenas caucionado, mas também reapropriado 
pelo sistema. Por outro lado, a elite local que o delineara, longe de se distanciar dessa 
estratégia colonial, assume-lhe os propósitos, quais sejam os de assegurar a 
extemporaneidade de qualquer tipo de polarização político-identitária no arquipélago e, por 
essa via, impedir que ali se reproduzissem as formas de luta utilizadas nos outros 
contextos. E a recusa da lógica oposicional e dos binarismos obedece a uma construção no 
mínimo bizarra. Por um lado, erige-se um modelo de mestiçagem cujo traço característico 
é a “harmonização de antagonismos”, a estabilização, o unitarismo, etc. Ou seja, um 
modelo que sugere a inexistência de contradições ou a propensão para corrigi-las. E isso, 
como vimos, destoa bastante das formas de mobilização que vinham sendo ensaiadas pelos 
candidatos a nacionalistas africanos, que se baseavam exatamente na potenciação das 
diferenças entre os grupos dominante e dominado. Por outro lado, postula-se a existência 
de uma entidade cultural autônoma, uma personalidade coletiva que no entanto constituía 
mero detalhe de um todo que a transcende. Em suma, ao mesmo tempo que se insinua uma 
nação em potência, inviabiliza-se seu desdobramento político, ao se declará-la parte da 
outra nação com a qual não apresenta nenhum tipo de “conflito condutista”. 
Se é verdade que, de per se, esse procedimento sinaliza para uma tendência à 
acomodação nacional (lusitana) dos agentes culturais cabo-verdianos, a situação parece 
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[image: alt]ficar ainda mais apodíctica se se partir da estratégia da intelectualidade cabo-verdiana de 
não colocar a questão em termos dilemáticos, ou África ou Europa
237
. É que embora 
pudesse, à primeira vista, sugerir que os ilhéus tinham enfim descoberto seu próprio rumo, 
essa negação do dilema representa um importante mecanismo de legitimação dos suportes 
discursivos da nação e do seu status quo colonial. Repare-se que, ao optarem por nem 
África nem Europa, esse agentes culturais não apresentaram mais nada que apontasse para 
um caráter proativo dessa sua posição. Não houve nenhuma reivindicação no sentido de se 
atribuir conteúdo político a essa alegada autonomia cabo-verdiana. A solução para o caso 
crioulo vislumbrava-se interna, ou seja dentro da nação portuguesa, estando voltada para 
uma inclusão plena dos crioulos, através do estatuto de ilhas adjacentes, e não para a sua 
autodeterminação, de que pudesse resultar a independência das ilhas. 
Nessas condições em que primeiro reitera-se o vínculo com Portugal e depois pede-
se que o problema não se ponha em termos dilemáticos, verifica-se um duplo 
condicionamento do processo: por um lado, legitima-se o que existe, pois adota-se como 
linha orientadora a lógica do deixar estar como está para ver como é que fica; por outro 
lado, afasta-se qualquer outra alternativa, uma vez que esta só adviria da problematização 
dos vínculos já cristalizados, pelos quais se tornaram congruentes cabo-verdianidade e 
lusitanidade. No plano político, este duplo condicionalismo tende a tornar duplamente 
inviável a luta emancipatória contra o sistema, na medida em que consagra a nação que 
existe - a lusitana - e sufoca o vir-a-ser nacionalista cabo-verdiano. 
Nesse contexto, os integrantes da geração de Cabral, novos candidatos a 
nacionalistas e principais protagonistas da luta anti-colonialista, ter-se-ão descoberto diante 
de um duplo desafio: primeiro, precisavam desvencilhar-se do modelo mestiço e 
regionalista, que estando atrelado ao sistema e tendo sido por ele caucionado e, quiçá 
cooptado, não servia os novos propósitos de uma luta emancipatória contra esse sistema; 
segundo, impunha-se-lhes erigir novas bases de identificação que tornassem visíveis as 
diferenças e dessem consistência às formas de mobilização política então em voga nas 
outras paragens
238
. 
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 Ver, a propósito: Lopes, Baltasar, Prefácio. In: Manuel Ferreira, Aventura crioula, 1967, XIII; e Mariano, 
Gabriel, Negritude e Caboverdianidade. Boletim Cabo Verde, ano IX, n. 104, 1958, p. 7 e 8. 
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 Num artigo intitulado A africanidade do cabo-verdiano, Mário Fonseca sugere a necessidade de 
reabilitação de um mestiço que incorporasse a contraparte africana, grosso modo expelida da consciência 
identitária claridosa. E esse esforço de resgate da africanidade não parece alheio à dinâmica de 
questionamento dos suportes ideológico-identitários da dominação colonial. Neste sentido, sem negar o fato 
da mestiçagem, Fonseca assegura que “aceitaremos que somos mestiços (mais culturalmente do que 
racicamente) quando deixarmos de hierarquizar os elementos constitutivos da nossa herança, ficando sempre 
o quinhão africano debaixo do quinhão europeu”. In: Leitão da Graça, 2004, p. 331. 
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[image: alt]Trata-se de uma operação em cujo bojo os chamados nacionalistas cabo-verdianos 
terão sido obrigados a uma dupla desnacionalização, abrindo mão tanto da cabo-
verdianidade então disponível, de base afetiva e cultural, mas politicamente inconseqüente, 
como de uma lusitanidade tácita, de base político-legal, mas que aos seus olhos se tornara 
moral e ideologicamente inconsistente. 
Se é verdade que esse rompimento com a solução mestiço-lusitana, que havia 
tornado congruentes região, nação e colonização, constituiu uma pré-condição à 
participação dos ilhéus na ampla frente de luta pan-africana contra o colonialismo, também 
não se pode negar que o mesmo deixou esses candidatos a nacionalistas numa situação de 
desnorteio identitário e pátrio. Efetivamente, tendo perturbado a equação ideológica 
colonizadora, sem no entanto clarear o seu próprio horizonte nacionalista, eles terão sido 
obrigados a se aventurar na busca de uma terceira nação, cujos contornos ainda estavam 
por definir. 
A luta armada a partir da Guiné Bissau pôs em evidência essa precarização 
político-identitária dos ilhéus, face aos grandes enfrentamentos e polarizações. Na Guiné, 
mais do que em qualquer outro lugar, eles ter-se-ão dado conta do quanto a mestiçagem, 
percebida e exaltada como uma grande solução no arquipélago, convertera-se num grave 
problema. Por razões ainda não de todo esclarecidas, os cabo-verdianos que empreenderam 
o retorno à África, alegadamente sob o arroubo emancipatório negro-africano, foram aberta 
e paradoxalmente hostilizados como mestiços. E isso terá constituído expressão máxima da 
perda, real e simbólica, do chão. De fato, esses combatentes ilhéus, que haviam recusado 
tanto o regionalismo de tipo lusitano, quanto as até então cômodas regalias de uma 
identificação de tipo mestiço, para abraçarem um projeto de emancipação negro-africana, 
terão enfrentado, durante a luta, o que nos parece tipificar uma situação de 
despersonalização existencial e de exacerbação da sua desnacionalização política. 
Efetivamente, no âmbito da luta, eles não lograram ser reconhecidos como autênticos 
africanos pelos seus colegas africanos e nem puderam (re)afirmar sua cabo-verdianidade, 
seja no plano político, onde o equacionamento do problema cabo-verdiano terá sido 
sistematicamente adiado, seja no das relações interpessoais e práticas quotidianas, onde os 
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239
, sendo minoria, ter-se-ão sentido obrigados a se submeter a um certo ethos 
guineense
240
. 
Osvaldo Lopes da Silva, ex-combatente cabo-verdiano, é dos poucos que não 
apenas assume, frontal e publicamente, que no âmbito da luta havia um clima político 
tenso entre cabo-verdianos e guineenses, como também reconhece que Cabral teve grande 
dificuldade em gerir esse quadro, dada a existência de “problemas culturais, de 
equacionamento muito melindroso, mormente quando não abundavam as alternativas de 
recrutamento”
241
. De resto, um problema de gestão que terá levado os cabo-verdianos a 
experimentarem uma nítida situação de desconforto. Basta esta única citação: “Houve 
momentos em que sentimos que estávamos a mais e que o fato de nos mandar fazer uma 
formação prolongada no exterior era uma forma de resolver os problemas de equilíbrio 
entre os cabo-verdianos e guineenses”
242
. 
Note-se que essa linha assertórica de Lopes, longe de ser um simples desabafo de 
quem porventura não tivesse se afinado pelo mesmo diapasão comportamental e ou 
político-estratégico perfilhado pela maioria, constitui um importante indicador da 
angustiante situação de alguém que depois de abrir mão da sua âncora social e identitária, 
vê-se subitamente desprovido de certezas políticas para sua possível reorientação. Por 
incrível que possa parecer, essa sensação de desencontro, que se teria manifestado seja em 
forma de excesso (descobrir que está a mais), seja em forma de déficit (descobrir que falta 
algo), terá sido uma constante entre uma boa parte da ala cabo-verdiana do PAIGC. Trata-
se de uma situação atípica e contraditória, se levarmos em conta que o princípio norteador 
da luta foi o da unidade entre guineenses e cabo-verdianos, com vista à construção de uma 
pátria africana. 
E essa situação assume proporções ainda mais dramáticas, quando é o próprio 
idealizador e o maior defensor do projeto de união orgânica entre Guiné e Cabo Verde, 
Amílcar Cabral, quem surge como a principal vítima da desunião de guineenses e cabo-
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 Burmedjo, que significa vermelho, era um tipo de cognome aplicável não apenas aos cabo-verdianos, mas 
também aos mestiços guineenses. No entanto, no caso vertente, a designação deve entender-se como alusiva 
apenas aos cabo-verdianos. 
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 Ethos é aqui utilizado não para caracterizar um conjunto de traços comportamentais reificados, mas sim 
para ilustrar práticas culturais a que os cabo-verdianos teriam sido obrigados a se submeter, abrindo mão de 
certos aspectos das suas relações societárias tradicionais, para poder viabilizar novas formas de interação, 
num ambiente alheio. Osvaldo Lopes da Silva sugere esse cenário, quando, referindo-se a alguns problemas 
de gestão dos bens partidários, afirma que “o guineense, muito comunitário, tinha tendência em considerar 
que o que é do Partido é nosso”. Ver: Entrevista concedida a Leopoldo Amado, em 1999. In. Aristides 
Pereira, O meu testemunho, Lisboa: Editorial Notícias, 2003, p. 547. 
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[image: alt]verdianos. Fundador do PAIGC, ele terá enfrentado, na fase inicial, graves obstáculos à sua 
afirmação como líder e como representante dos povos em cujo nome quis lutar, 
alegadamente por ser mestiço e filho de cabo-verdianos. Em seu depoimento sobre a luta, 
Aristides Pereira, um dos dirigentes do PAIGC e dos mais próximos colaboradores de 
Cabral, relata o ambiente absolutamente hostil a que tiveram de fazer face na Guiné 
Conacri, até obterem estatuto de interlocutores válidos das autoridades desse país
243
. E, à 
primeira vista, seus maiores percalços terão sido a sua condição mestiça, a mesma que no 
arquipélago vinha sendo celebrada como tábua de salvação. De resto, uma situação 
aparentemente anômala, mas que não passa de corolário lógico do binarismo político-
identitário então prevalecente. Efetivamente, nos marcos de uma luta etnicamente 
orientada, em que ser dominado e ser negro se eqüivalem, a mestiçagem torna-se um 
estorvo, já que percebida como constitutivamente ambígua, situando-se na fronteira e não 
num dos pólos antagônicos. E no caso concreto cabo-verdiano, o papel dos ilhéus no 
combate “às esquálidas tribos guineenses”, durante a chamada campanha de pacificação, 
ou ainda na coadjuvação do colonialismo português, na fase subsequente de implantação 
da administração civil, terá funcionado como importante agravante. 
Da conjugação desses dois elementos, condição mestiça e passado 
colaboracionista, constrói-se o arcabouço discursivo que faz do cabo-verdiano persona non 
grata aos olhos de muitos naturais guineenses, e não só. Para os indivíduos da nova 
geração, liderados por Cabral, e que ter-se-ão lançado o desafio político e moral de 
erradicar o colonialismo, a situação é a todos os títulos melindrosa, já que sua opção 
política negro-africana e anti-colonialista não terá sido percebida como suficiente para 
alterar o tal legado colaboracionista nem tampouco seu doravante perverso e 
estigmatizante estatuto de mestiço
244
.   
 
Um nacionalismo adiado? 
 
No âmbito do seu segundo retorno às terras africanas (o primeiro foi para participar 
na campanha de pacificação e para coadjuvar na administração dos territórios), os cabo-
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 A Guiné Conacri é o país onde estava instalada a base do PAIGC e cujo dirigente, o Presidente Sékou 
Touré, funcionava como uma espécie de tutor dos combatentes desse Partido. 
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 O mestiço cabo-verdiano a que fazemos alusão é uma categoria que se tornou politicamente significativa 
nos contextos de colonização, mas que, como oportunamente referido, não é percebido como tal no 
arquipélago. Nesta nova acepção, ele representa o signo identitário cabo-verdiano contraposto à identidade 
negro-africana. 
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[image: alt]verdianos, enquanto mestiços, acabariam por perder, na luta contra o sistema, as vantagens 
comparativas que antes detinham dentro do sistema. Por um lado, nesse seu regresso, eles 
terão sofrido um profundo baque político-existencial, ao se sentirem estigmatizados pelo 
grupo com o qual quiseram identificar-se. Dir-se-ia que, salvaguardadas as devidas 
proporções, eles reviveram o drama existencial dos crioulos cabo-verdianos dos séculos 
XVI e XVII, que, ao tentarem assumir-se como portugueses, ouviam dos reinóis que eles 
não passavam de escusos, sem qualidades e partes, entes disformes originários de criados 
de brancos e gentílicos da Guiné. A única diferença é que, em sua nova versão, a tentativa 
de identificação é com o negro-africano, e a resposta “quase racista” que se obtém é dos 
indivíduos supostamente representativos dessa negritude “autêntica”, e que os não vêem 
senão como “uma corja de mestiços que não prestavam” (Pereira, 2003, 374). Não espanta 
que tivesse havido quem se mostrasse céptico quanto à possibilidade de um mestiço se 
impor no âmbito da luta, sugerindo, por isso, que o mesmo “devia estar sempre atrás, 
escondido, senão estaria mal”
245
. Por outro lado, a deduzir-se dos depoimentos de alguns 
ex-combatentes, os cabo-verdianos terão sido duplamente vitimizados, sendo atacados de 
frente pelas tropas portuguesas, e pela retaguarda, pelos seus correligionários 
guineenses
246
. 
Dulce Almada, que participou da luta armada, admite que havia “um ressentimento 
profundo dos Guineenses vis-à-vis dos Cabo-verdianos (...)”, o qual teria sido, “muito mais 
forte do que todos os laços que se criaram entre nós com a unidade dos nossos povos para a 
luta”
247
. E como que a corroborar essa alegação, ela afirma, categoricamente, que Amílcar 
Cabral só foi assassinado porque os guineenses o consideravam cabo-verdiano, “embora 
toda a vida ele se tenha assumido como guineense”. “Por isso”, diz ela, “mataram Cabral, 
prenderam os cabo-verdianos e ameaçaram-nos de morte”
248
. 
Nesta mesma esteira, Osvaldo Lopes da Silva, também ex-combatente cabo-
verdiano, e que havia recebido de Cabral a incumbência de fazer um levantamento dos 
homens do Partido instalados em Conacri, testemunha, em relação ao assassínio de Cabral, 
que, de um total de 600 adultos por ele registados na altura, “pelo menos 400 estavam a par 
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 Aristides Pereira (op. cit., p. 375), referindo-se a Viriato Cruz, membro do MPLA. 
246
 O desencontro e quiçá a mútua hostilização recorrentemente evidenciados entre alguns segmentos 
guineenses e cabo-verdianos é um fenômeno complexo que carece de adequada investigação. Em princípio, a 
versão cabo-verdiana não pode ser tomada como o único parâmetro válido de aferição dos episódios da luta, 
pelo que se impõe auscultar a parte guineense. 
247
 Almada, Dulce. Entrevista concedida a Leopoldo Amado em 16 de junho de 2000. In: Aristides Pereira, 
op. cit., p. 416. 
248
 Idem, p. 419. 
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[image: alt]do  complot e nenhum cabo-verdiano sequer suspeitou”, o que prova, segundo ele, que 
“fomos completamente surpreendidos” e “que não tínhamos conseguido penetrar no 
substrato cultural guineense”
249
. 
Olívio Pires é outro dos então homens fortes do PAIGC que reconhece que “o 
ambiente era muito pesado” e que “um dos objetivos dos comploteurs era a liquidação dos 
cabo-verdianos e dos burmedjos, ainda que esses fossem da Guiné”. Comprová-lo-ia o fato 
de, na seqüência do ato atentatório que vitimou Cabral, não ter sido preso nenhum 
guineense negro, mas apenas os cabo-verdianos e os “burmedjos que, de resto, eram 
identificados com os cabo-verdianos”
250
. 
Enfim, de certa forma, o mestiço cabo-verdiano ter-se-á revelado mais frágil e 
hostilizado entre os seus companheiros de arma guineenses do que jamais o fora entre os 
colonizadores portugueses. Pela primeira vez, ele terá descoberto que era problemático e 
perigoso ser cabo-verdiano e mestiço. E isso, paradoxalmente, depois de romper com a 
cabo-verdianidade lusitana e de acionar outras escalas de identificação, desta vez de 
orientação negro-africana, portanto, teoricamente voltada para aqueles que acabaram por 
rechaçá-lo
251
. 
Essa situação aparentemente contraditória interessa à análise, não só porque pode 
ajudar-nos a compreender o lugar do cabo-verdiano no imaginário africano, mas também, 
e sobretudo, porque oferece importantes elementos para revisitarmos a questão 
naciona(ista) cabo-verdiana no âmbito da luta. De fato, como se pode depreender dos 
depoimentos dos ex-combatentes ilhéus, a condição mestiça, enquanto categoria 
socialmente construída, tornou-se politicamente significativa no decorrer da luta, na 
medida em que foi erigida como importante dispositivo de neutralização de atores 
políticos, chegando a anular o peso do mérito e da competência na habilitação sujeitos e, in 
extremis, a justificar atos atentatórios da vida e integridade física dos cabo-verdianos. 
Assim, de solução, a mestiçagem converte-se em problema. Se antes prefigurava-se como 
potenciadora de inclusão, doravante ela abre as portas à exclusão, funcionando como uma 
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 Lopes da Silva. Entrevista. In: José Vicente Lopes, 1996, p. 211. Numa outra entrevista, desta vez 
concedida a Leopoldo Amado, em 1999, Lopes da Silva reitera, em linhas gerais, as suas alegações, 
referindo-se ao “clima político infernal” vivido em Conacri, tendo os ilhéus constatado “que havia gente 
disposta a aproveitar o contributo dos cabo-verdianos para, no momento oportuno, arrumar com eles”. In: 
Aristides Pereira, op. cit., 552. 
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 Pires, Olívio. Entrevista concedida a Leopoldo Amado em 1998. In: Aristides Pereira, op. cit., 536. 
251
 Em nosso entender, os dados até agora coligidos sobre a luta sugerem a necessidade de um estudo 
descomplexado das representações que os africanos do Continente fazem dos cabo-verdianos, e vice-versa, e 
quais as suas implicações sobre as relações políticas e sobre o próprio sistema de interação entre os naturais 
de Cabo Verde e dos outros espaços. 
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[image: alt]espécie de estigma de que se impõe livrar. E repare-se que isso não ocorre apenas no 
campo simbólico. O estar vinculado a um mestiço constituía um risco potencial para a 
pessoa
252
. 
Nesse ambiente de rígido sistema de categorização, em que os fatores adscritivos 
funcionam como principais delimitadores e condicionadores da dinâmica intersubjetiva e 
das próprias regras de convívio, não parecia haver espaço para a afirmação da cabo-
verdianidade, seja ela em sua acepção étnico-cultural, seja em seu formato político. No 
primeiro caso, porque tal afirmação implicava a (re)afirmação da mestiçagem, um tipo de 
identificação que se tornara pouco palatável e potencialmente perigosa no contexto da luta; 
no segundo caso, porque qualquer solução político-militar para o problema cabo-verdiano, 
de que o arranque da luta armada no arquipélago foi uma das opções conjeturadas, poderia 
precipitar a quebra do precário equilíbrio existente. Por exemplo, uma bifurcação da luta 
armada significaria, necessariamente, um remanejamento e realocação dos recursos 
humanos, técnicos, militares e financeiros, que dificilmente deixaria de engendrar novos 
equívocos. Por outro lado, uma atenção particular à questão cabo-verdiana, mesmo que 
estratégica e voltada para a otimização das potencialidades nacionais das partes, poderia 
levar à radicalização das hostilidades e ao colapso do projeto de unidade, já que, pela 
complexidade das relações entre os dois grupos de combatentes, dificilmente alguém 
deixaria de se sentir usurpado de algo que considera seu de direito. Não por acaso, o 
problema cabo-verdiano virou tabu, não tendo sido discutido e muito menos solucionado, a 
despeito das poucas, mas recorrentes interpelações feitas ao Partido por alguns ilhéus que 
se sentiam “no direito e no dever de querer saber como perspectivava a luta do povo cabo-
verdiano para a independência”
253
. 
Para Lopes da Silva, a questão cabo-verdiana não foi debatida porque, embora 
tivesse consciência dos problemas, Cabral “tinha receio de abrir uma discussão que não 
sabia onde podia conduzir”. Ele também sugere que essa discussão podia fazer periclitar o 
projeto da unidade, que “dava ao Partido e ao seu líder uma projeção internacional 
considerável, em particular na cena africana”
 254
. De certa forma, a gestão de 
susceptibilidades e de vaidades deve ter sido um dos mais árduos desafios de Cabral, que 
procurava, a todo custo, manter vivos a chama da unidade e o sonho da pátria africana. 
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 Em seu depoimento, para ilustrar o “toque grande de racismo” prevalecente, Olívio Pires aduziu o 
exemplo de uma senhora, de nome Isabel, que “sofreu muito, foi torturada quando presa porque, embora 
fosse negra, era casada com um mestiço”. In Pereira, op. cit., 536. 
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 Lopes da Silva. Entrevista. In: Aristides Pereira, op. cit., p. 552. 
254
 Idem, p. 553-554. 
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[image: alt]Será que com isso não se asfixiou e matou, ainda no berço, o anelo nacionalista cabo-
verdiano? Como erigir ou (re)afirmar um nacionalismo cabo-verdiano, num ambiente em 
que causa melindre falar da questão cabo-verdiana? Até que ponto a solução nacionalista 
africana resolveu a questão nacional(ista) cabo-verdiana? 
Dos dados disponíveis, fica a impressão de que, nos campos de batalha guineenses, 
se a pátria africana não matou a nação cabo-verdiana também não lhe permitiu aflorar-se. 
No mínimo ela adiou-a sine die. A rigor, ao mesmo tempo que a luta armada criava as 
condições de possibilidade da nação cabo-verdiana, pela remoção da barreira colonialista, 
ela também se convertia em sua condição de impossibilidade, negando-lhe expressão e 
espaço de subjetivação. Por isso, parece problemático equacionar a questão cabo-verdiana 
exclusivamente a partir da geração de Cabral. Na verdade, o problema nacional(ista) cabo-
verdiano transcende todas as formas de luta isoladamente consideradas, embora se 
correlacione com todas elas. Isto eqüivale a dizer que é da soma das partes, e não do 
contrastante jogo de sua atomização ou hiperbolização, que surgem os elementos 
conformadores de um Cabo Verde crioulo feito nação.   
 
Para uma impugnação da paternidade nacional(ista) 
 
Ao nos debruçarmos sobre as operações claridosas, chamamos a atenção para o fato 
delas terem estado orientadas para a nação lusitana, embora tivessem contribuído para a 
desmoralização do sistema colonial, mediante uma espécie de desconstrução simbólica das 
suas bases de reprodução e perpetuação no arquipélago. De igual modo, realçamos que, 
com as suas produções culturais, os claridosos não só impediram que no arquipélago o 
saber colonial servisse de esteio à dominação colonial, como também deixaram um 
importante corpo documental, teórico e literário sobre Cabo Verde e sua gente, o qual 
podia sinalizar no sentido de uma consciência nacional cabo-verdiana em construção. De 
resto, um passo imprescindível para se começar a forjar a imagem de nação, tão necessária 
às reivindicações nacionalistas e à deslegitimação das forças de ocupação que se 
sobrepõem à nação
255
. 
Sob esse prisma, não restam dúvidas de que, embora tivessem dado uma orientação 
lusitana às suas descobertas culturais arquipelágicas, e mesmo que estas tivessem estado à 
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 Hroch, Breuilly e Thiesse, três dos pesquisadores que se debruçaram sobre nações e nacionalismo na 
Europa, destacaram esse peso das pesquisas, da literatura e da história locais sobre o processo de construção 
nacional. 
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partida condicionadas e ao serviço da crença no caráter português da população cabo-
verdiana, configurando uma espécie de petição de princípio, os claridosos continuam a ser 
o grupo que melhores subsídios culturais forneceu para a percepção da peculiaridade 
cultural cabo-verdiana e, por conseguinte, para uma eventual postulação de uma 
personalidade própria e relativamente autônoma para Cabo Verde. Porém, consideramos 
prematuro, e quiçá errôneo, deduzir-se desse seu contributo o seu nacionalismo cabo-
verdiano, quanto mais não seja porque ninguém desse grupo explicitara sua intenção de 
erigir um quadro de pertencimento alternativo ao lusitano. Na verdade, mau grado seu 
potencial nacionalizante, as produções claridosas não foram politicamente utilizadas na 
otimização de uma suposta nação crioula. Quando muito, ter-se-ão prestado a corroborar a 
tese de que Cabo Verde não passava de uma região de Portugal, como o Minho e o 
Algarve. Sendo assim, não seria mistificação vermos nação onde os outros assumiram ter 
visto apenas região? 
No que concerne à geração de Cabral, é notório que nela dá-se uma importante 
mudança de foco, seja em relação à modalidade de luta seja nas estratégias delineadas. De 
fato, diferentemente dos claridosos, que na senda do que vinha sendo realizado pelos seus 
predecessores, os nativistas, objetivaram uma emancipação dentro do sistema, de que 
resultasse um tratamento e estatuto diferenciados para Cabo Verde e seus habitantes, o 
grupo liderado por Cabral assume um inequívoco rompimento tanto com os discursos 
nacionalistas lusitanos quanto com a sua ramificação colonial, por forma a se obter uma 
total emancipação africana, e não apenas cabo-verdiana, do sistema. Neste sentido, ele teve 
um protagonismo decisivo no processo de afirmação política da nação, não só por não ter 
aceito a naturalização da soberania portuguesa, mas também, e sobretudo, por ter 
desencadeado a luta armada com vista à afirmação de uma nova soberania. 
Nesse contexto de luta, em que se impunha reunir condições para destruir o 
sistema, e não apenas minar suas bases, as formas de intervenção também se alteram 
radicalmente. Enquanto nos claridosos privilegiou-se uma estratégia de desconstrução 
indireta, de base cultural-discursiva e voltada para a não-ratificação no arquipélago das 
âncoras doutrinárias de dominação colonial, na geração de Cabral optou-se por uma 
estratégia de confrontação direta, de base político-militar, e voltada para o total 
desmantelamento das estruturas coloniais de dominação. 
Essa radicalização do processo emancipatório, o alargamento do seu âmbito e a 
complexificação dos seus recursos, tornaram a luta da nova geração um empreendimento 
transnacional cuja exequibilidade terá requerido dos seus mentores e principais 
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[image: alt]intervenientes um relativo desapego nacional, e não apenas uma grande capacidade de 
mobilização de meios humanos, financeiros e técnicos. Amílcar Cabral, considerado por 
muitos o pai da nacionalidade cabo-verdiana, é, a nosso ver, o principal arquiteto dessa 
(re)orientação transnacionalista de uma luta imaginada nacionalista. Esta teve importantes 
implicações sobre os rumos políticos do arquipélago e sobre a dinâmica de formação da 
nação. 
Porém, importa realçar que, no âmbito da luta armada levada a cabo na Guiné-
Bissau, ao que consta, o dossier Cabo Verde, gerido diretamente por Cabral, não chegou a 
ser abertamente discutido. Talvez em função disso, tornaram-se pouco palatáveis, senão 
inviáveis, tanto as eventuais propostas de resolução do problema cabo-verdiano quanto as 
vias para um consenso sobre os destinos do arquipélago. Aliás, dos dados disponíveis, fica 
a impressão de que, à medida que se equacionavam os impasses políticos na Guiné, 
aumentavam as dúvidas sobre Cabo Verde
256
. Uma situação que teria perdurado 
praticamente até às vésperas da independência. Vejamos: 
1. Num comunicado emitido a 8 de Janeiro de 1973, dando a conhecer os 
resultados das eleições gerais realizadas nas regiões libertadas em 1972, Cabral assegura, 
entre outros, que tais iniciativas iriam contribuir para “o reforço da luta nas ilhas de Cabo 
Verde, parte integrante e inalienável do nosso território nacional” (1977, p. 209). Uma 
declaração que, a nosso ver, não deixa de suscitar uma certa dúvida sobre o lugar reservado 
a Cabo Verde e/ou a um suposto nacionalismo de tipo cabo-verdiano dentro da luta dita 
nacionalista e/ou dentro da nação africana em construção. 
2. Na seqüência da Revolução dos Cravos, de 25 de Abril de 1974, e do 
imediato arranque de negociações entre os novos dirigentes portugueses e os movimentos 
de libertação africanos, a questão cabo-verdiana é percebida de forma um tanto ou quanto 
contraditória pelos próprios negociadores do PAIGC. De um lado, estavam aqueles que 
consideravam o problema cabo-verdiano um detalhe do problema guineense, 
aparentemente fazendo valer a idéia avançada por Cabral de que Cabo Verde era “parte 
integrante e inalienável do nosso território nacional”. Sugerem-no algumas notícias então 
 
 
256
 Esse quadro de intransparência em relação ao problema cabo-verdiano terá suscitado apreensões entre os 
membros da chamada ala cabo-verdiana do PAIGC, que chegaram a interpelar a Direção do Partido sobre o 
destino do arquipélago. Veja-se, a propósito: Pereira Aristides, op. cit., p. 165 (Carta Dirigida à Estrutura 
Clandestina do PAIGC em Portugal); 341 (Entrevista da Ana Maria Cabral, na qual ela fala da pressão 
sofrida por Cabral por parte da ala cabo-verdiana); 393 (Entrevista de Aristides Pereira, em que ele fala de 
que entre os cabo-verdianos havia um falso sentimento de que se estava a dar mais atenção à Guiné em 
detrimento de Cabo Verde); 552 (Entrevista de Osvaldo Lopes da Silva, em que fala sobre as dificuldades de 
perspectivação da luta em Cabo Verde). 
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[image: alt]veiculadas, dando-nos conta de que “o PAIGC pretende a inclusão do arquipélago num 
Estado independente chamado Guiné Bissau” (Diário Popular), com um negociador 
guineense, de nome Gil Fernandes, a declarar que havia total firmeza entre a delegação 
africana “quanto aos principais problemas políticos: independência da Guiné-Bissau e 
inclusão nela das ilhas de Cabo Verde (...)”
257
. Do outro lado, estavam aqueles que 
preconizavam uma solução que atendesse à peculiaridade do caso cabo-verdiano, 
desincorporando-o do caso guineense. Aristides Pereira, um dos defensores dessa linha, 
confrontado com o argumento de Sékou Touré e outros africanos de que “Cabo Verde e 
Guiné são uma coisa só”, teria respondido que não, pois que, diferentemente da Guiné 
Bissau, que já era um país independente reconhecido por tantos outros, “Cabo Verde é uma 
colônia portuguesa e eles é que mandam lá, não somos nós. Não podemos pretender 
obrigá-los a reconhecer a independência de Cabo Verde”
258
. 
3. No essencial, dir-se-ia que Aristides Pereira fez uma leitura correta da 
situação, já que em Cabo Verde, sem implantação política nem respaldo das armas, o 
PAIGC não parecia reunir condições para reivindicar a independência nacional e muito 
menos sustentar o projeto de unidade com a Guiné-Bissau. Por isso, as dúvidas sobre o 
destino de Cabo Verde só começam a dissipar-se quando novos elementos surgidos nos 
cenários políticos cabo-verdiano e português obrigaram as partes a uma (re)definição 
estratégica. Primeiro, ante a relutância do Governo português e de certos setores 
sociopolíticos cabo-verdianos em aceitar um destino africano puro e simples para Cabo 
Verde, os dirigentes do PAIGC prontificaram-se em esclarecer publicamente que a unidade 
entre Guiné e Cabo Verde tinha de passar pelo reconhecimento da soberania dos dois 
Estados e que seria decidida pela própria população, e não pelo Partido. Depois, com a 
derrocada, em setembro de 1974, do Partido Progressista de Portugal e a concomitante 
queda do general Spínola, considerado um dos principais opositores ao projeto de unidade 
entre a Guiné e Cabo Verde, os novos dirigentes portugueses optaram por viabilizar a 
plena afirmação do PAIGC como força dominante, retirando apoio a todos os focos de 
resistência ao projeto de independência e ao princípio de unidade Guiné-Cabo Verde. 
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 Notícias reproduzidas por José Vicente Lopes. Cabo Verde: os bastidores da independência, 1996, p. 318. 
Nesta mesma obra, José Vicente traz versões contraditórias das partes, com alguns dos então negociadores do 
PAIGC a recusar que esse Partido tivesse pretendido que o reconhecimento da independência da Guiné-
Bissau incluísse Cabo Verde, e outros da parte portuguesa, para quem “O PAIGC bateu-se duramente em 
Londres e Argel pelo reconhecimento simultâneo da independência da Guiné e Cabo Verde baseado na idéia 
da unidade que era alegada entre o povo da Guiné e Cabo Verde” (Santos, Almeida. Apud: Lopes, op. cit., p. 
319). 
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 Pereira, Aristides, op. cit., p. 401. 
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É assim que, com apoio de Lisboa e sem oposição interna, o PAIGC faz valer seu 
prestígio internacional e seu capital político acumulado ao longo da luta, assumindo-se 
como o Partido da independência nacional, dotado de legitimidade para implementar o 
projeto de unidade entre a Guiné e Cabo Verde e criando as bases de operacionalização da 
tão sonhada pátria africana. Era o culminar de um processo emancipatório, que, 
diferentemente de todos os outros até então levados a cabo no arquipélago, resulta no total 
rompimento com o sistema colonial e na independência nacional. 
4. A partir daí, ter-se-á iniciado uma dinâmica de reconstrução nacional que 
não apenas gravita em torno da viabilização do Estado, como também da produção e 
disseminação de uma imagem de nação. No seu bojo, os novos dirigentes recorrem a um 
duplo processo de reciclagem, visando recobrir as duas esferas estatal e nacional, tendo 
logrado resultados contrastantes. No primeiro caso, de reconstrução do Estado, quase toda 
a operação se concentra, e se resume, na reciclagem das ajudas externas ao 
desenvolvimento. Tarefa relativamente bem-sucedida, tendo o governo cabo-verdiano 
granjeado respeito dos organismos internacionais e dos parceiros bilaterais, pela boa gestão 
dos recursos postos à sua disposição. Dessa boa gestão terão ainda resultado melhorias 
significativas nas condições de vida das populações, com alguns indicadores a apontarem 
para um inequívoco sucesso no contexto africano. No segundo caso, de produção e 
disseminação da imagem de nação, o investimento ideológico foi no sentido de reabilitação 
da África existente em nós, por forma a se poder irmanar, num grande amplexo, 
guineenses e cabo-verdianos, dando conteúdo objetivo à unidade e ao projeto de 
construção da pátria africana. Deste modo, pela primeira vez, Cabo Verde é tematizado 
como nação. Na música, na poesia, no teatro, nas relações quotidianas, tudo converge para 
a exaltação dessa sua nova condição. Porém, grande parte dos ingredientes dessa exaltação 
nacional terá sido retirada de um universo simbólico extra-local, sendo reciclada para o 
consumo local. E esse aparato político-discursivo nacional(ista) que, diga-se de passagem, 
constituía o mais importante legado simbólico da luta, não teve senão uma efêmera 
implantação no arquipélago, não conseguindo resistir ao primeiro contratempo, o golpe de 
Estado na Guiné Bissau, a 14 de Novembro de 1980, que também terá ditado o fim do 
projeto da unidade Guiné-Cabo Verde. 
5. O fato desse nacionalismo de tipo africano não ter conseguido sobreviver ao 
colapso do projeto de unidade pode sinalizar tanto a sua débil internalização e aceitação 
por parte dos cabo-verdianos, como uma (re)orientação nacional(ista) dos novos dirigentes, 
que ter-se-ão apercebido de que, sem a unidade, tornava-se politicamente estéril a aposta 
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na  reafricanização dos espíritos, com base em valores e crenças alheios e quiçá 
dissonantes e/ou de frágil penetração no húmus étnico-cultural crioulo. Seja como for, com 
o fim da unidade, criaram-se as bases para uma paulatina desideologização da cultura, 
possibilitando o resgate parcial dos achados culturais claridosos, antes votados ao 
ostracismo, sem perda relativa para a herança afro-negra reabilitada. 
É só a partir desse novo contexto que se começa a vislumbrar uma nação que fosse 
uma tradução político-cultural da sociedade crioula. O que significa que a questão 
nacional(ista) cabo-verdiana teve seus contornos melhor definidos com o fim da unidade 
Guiné-Cabo Verde, e não propriamente com o fim do colonialismo português. Ou seja, 
consideramos que a derrocada do sistema de dominação colonial, sendo embora uma 
condição necessária, não foi suficiente para a afirmação de uma consciência nacional(ista) 
especificamente cabo-verdiana. Paradoxalmente, por algum tempo, ela terá viabilizado a 
independência  nacional sem viabilizar a nação. Isso devido, entre outros, à inegável 
hesitação do novo poder instituído entre uma pátria africana idealizada ao longo da luta 
contra o sistema e uma nação cabo-verdiana forjada ao longo da história; hesitação essa 
que só começaria a dissipar-se com o fim do projeto de união orgânica entre Guiné e Cabo 
Verde, com o qual também se esvaíra o sonho da pátria africana. 
Enfim, tomada em suas múltiplas valências e acepções, a nação cabo-verdiana só 
tornou-se pensável e quiçá possível a partir de um conjunto de fatores de ordem política, 
étnico-cultural, geográfica, entre outros, no bojo de um processo complexo, sinuoso e 
descontínuo, de lutas emancipatórias, dentro e contra o sistema, e de experiências 
contraditórias de uma sociedade crioula cercada e cerceada pelas construções 
essencialistas, fustigada pela natureza e condenada a sair de si para se encontrar consigo. 
Nesse processo, terá cabido papel preponderante a três gerações de agentes 
políticos e culturais que, cada um a seu modo e com maior ou menor intencionalidade, 
terão dado importantes passos para a viabilização/reabilitação nacionalista cabo-verdiana. 
São eles: os nativistas e os claridosos, que tendo embora uma orientação lusitanista, 
produziram um corpus de conhecimento sobre Cabo Verde que não apenas teria ajudado 
na desmontagem simbólica das bases culturais e ideológicas do colonialismo, como ainda 
servido de esteio à construção da imagem de uma entidade culturalmente homogênea e 
autônoma; e a geração de Cabral, que criou as condições político-militares para a 
emergência do Estado-nação. 
No entanto, afigura-se-nos um contra-senso político e um grosseiro equívoco 
teórico deduzir do peculiar engajamento desses atores um pai para a nação cabo-verdiana. 
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Em primeiro lugar, porque seja como corpo social, seja como comunidade imaginada, 
baseada em vínculos subjetivos ou em laços históricos, a nação não pode ser gerada do 
nada, por alguém. Se, e quando, esse alguém a desvela, desbrava ou inventa, ele opera a 
partir de elementos socioculturais e históricos sobre os quais não possui praticamente 
nenhum poder de controle. Em segundo lugar, porque mesmo se fosse possível encontrar 
um pai para a nação, a questão não seria devidamente equacionada se posta em bases 
exclusivistas. Cremos que, no caso cabo-verdiano, seria inadequado imaginar a nação sem 
associá-la ao grande repositório cultural sobre o qual assenta, ou sem reportá-la às lutas de 
libertação desencadeadas a partir da Guiné Bissau, e que constituíram o seu principal 
alicerce político. Tendo em conta que, no seu todo, as tais bases culturais e político-
militares da nação não foram empreendimento exclusivo de um grupo, deduz-se que 
qualquer busca de paternidade nacional que desconsidere o concurso de ambas as partes 
não passaria de um jogo político assente numa abstração ou desvirtuamento da história. 
Por outro lado, como vimos, nada nos garante que as ações desses diferentes 
agentes tenham sido tradução de um inequívoco nacionalismo cabo-verdiano. Pode até ser 
que alguém tenha pretendido construí-lo, mas ninguém conseguiu expressá-lo plenamente. 
Por isso, sem descurar a importância desses atores na viabilização/reabilitação da nação, 
seja pela ação proativa e deliberada, como a expressa através da chamada luta de libertação 
nacional, seja ainda pela ação indireta, como efeito inintencional de práticas não 
necessariamente nacionalistas crioulas, como o foi o caso das produções claridosas, 
nenhum deles estaria absolutamente habilitado a reclamar monopólio legítimo, título de 
propriedade ou reconhecimento de paternidade nacional cabo-verdiana. E isso pelo simples 
fato de não terem podido desencadear um verdadeiro nacionalismo em Cabo Verde, não 
obstante seu contributo para a construção de um imaginário nacional, caso dos claridosos, 
ou para a viabilização política da nação, caso dos africanistas. 
Em suma, dir-se-ia que qualquer postulação de uma paternidade nacional(ista) 
cabo-verdiana só se efetiva à custa de importantes atropelos teóricos e históricos. Em 
primeiro lugar, afigura-se-nos simplista e, quiçá, mistificante, buscar um pai onde se devia 
atentar nos processos dentro dos quais os supostos pais teriam laborado. Por essa via talvez 
se chegasse à conclusão de que não existe um pai da nação exatamente por terem existido 
esses processos que limitaram sua capacidade decisória e descaracterizaram seus aportes 
seminais. Em segundo lugar, se o pai que se busca é o do nacionalismo e não da nação 
cabo-verdiana, também haveria problemas, pois que não há evidências de que tenha 
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existido um nacionalismo inequivocamente cabo-verdiano, pelo que seria no mínimo 
contraproducente buscar-lhe um inequívoco pai. 
Mesmo quando se parta dos dois nomes mais representativos do processo de 
formação nacional(ista) cabo-verdiano, Baltasar Lopes e Amílcar Cabral, salta à vista que 
suas ações e produções tiveram expressão e ganharam visibilidade e consistência dentro de 
um quadro político que ultrapassa a realidade nacional(ista) cabo-verdiana. Nenhum deles 
esteve confinado a essa realidade e muito menos a construiu. A rigor, Baltasar Lopes não 
chegou à nação cabo-verdiana, a despeito de tudo o que fez para destacar a peculiaridade 
cultural de Cabo Verde, e Amílcar Cabral passou da nação cabo-verdiana, não obstante seu 
papel incontornável na criação de condições político-militares da sua viabilização. O 
primeiro, tendo uma orientação nacionalista lusitana, concebe Cabo Verde como região de 
Portugal, retirando-lhe qualquer veleidade independentista; o segundo, tendo uma 
orientação nacionalista africana, cria as bases para a independência nacional, mas 
construindo ou deixando elementos para a construção de uma pátria africana, de caráter 
supranacional, e que, como tal, não podia ser uma tradução da nação cabo-verdiana. 
Nesta base, cremos que a transposição a posteriori dos discursos e práticas desses 
atores para uma realidade nacional(ista) cabo-verdiana, para além de arbitrária e 
mistificante, encerra riscos políticos em nada negligenciáveis. É que, na verdade, ao fazê-
lo tem-se subjacente o propósito de fazer coincidir essas produções com as produções 
pretensamente nacionalistas cabo-verdianas, tornando-as intercambiáveis. Ora, isso muitas 
vezes é obtido à custa de uma adulteração da história, que, no limite, significa uma traição 
à memória nacional que se quer preservar, ou de uma descaracterização política dos atores 
então em presença, que pode significar uma traição à sua memória individual. 
Para se quebrar esse círculo vicioso, torna-se mister superar o paradigma 
nacionalista, em cujo âmbito tudo é reificado sob um rótulo estreito e tendencialmente 
nefasto à potenciação simbiótica e complementar dos grupos em interação e à compreensão 
dos processos sociais dentro dos quais atores diversos construíram suas práticas e se 
orientaram reflexivamente, visando alterar condições dadas de existência. No caso cabo-
verdiano, estamos em crer que isso implicaria mutações significativas no esquema 
explicativo tradicional, que, grosso modo, tende a partir do fato do nacionalismo para 
depois categorizar e hierarquizar os diversos nacionalistas. 
A superação do paradigma nacionalista possibilitaria o resgate dos sujeitos em suas 
múltiplas valências e dimensões, bem como uma melhor aferição da sua participação nos 
processos sociais mais amplos, de cuja dinâmica ter-se-ia tornado inteligível a própria 
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[image: alt]realidade nacional. Nesse cenário, em que as pessoas não precisariam coincidir-se com a 
nação em toda a sua extensão político-ideológica, podendo situar-se tanto abaixo como 
acima dela, talvez descobríssemos, sem alvoroço, que Baltasar Lopes e seus 
correligionários, nomes que figuram no panteão da literatura arquipelágica, são grandes 
figuras da nação cabo-verdiana, sem serem grandes nacionalistas cabo-verdianos. 
Igualmente, ser-nos-ia possível desencravar Cabral do nacionalismo estreito e situá-lo 
como um ser-no-mundo ou um ser-para-o-mundo, um cosmopolita. De resto, um 
procedimento que, no mínimo, reduziria seu ônus de, mesmo a título póstumo, continuar a 
se responsabilizar e a sustentar filhos, entendam-se nacionalistas, muitos dos quais ele não 
hesitaria em deserdar ou confrontar com uma inequívoca impugnação de paternidade. 
 
Entre o nacionalismo e o cosmopolitismo: a sina crioula cabo-verdiana 
 
Partindo da história dos ilhéus salta à vista que a inclinação extra-local não é 
específica da geração de Cabral. No estrito campo simbólico, essa tendência perpassa as 
diversas gerações de intelectuais e políticos cabo-verdianos. Ela aparece já em 1822, 
quando os ilhéus cogitam a independência do arquipélago em associação com o Brasil. Um 
projeto que não se concretizou, mas que não deixa de ser um forte indício de que o fato de 
os cabo-verdianos terem descoberto que não eram portugueses, não significou que 
tivessem descoberto o que efetivamente eram. Depois, essa mesma tendência viria a 
manifestar-se entre os nativistas, que ancorados no lugar, não hesitam em afirmar seu 
vínculo extra-local, designadamente à grande Pátria e cultura lusitanas, ou ainda à África 
esfíngica e faraônica. Mas, em termos simbólicos, essa inclinação extra-local atinge seu 
nível paroxístico, e também paradoxal, com os claridosos, os quais, propondo-se “fincar os 
pés na terra”, acabam por se consagrar como poetas do evasionismo, em quem o 
“desespero de querer partir e ter de ficar” se destaca como um dos principais traços da sua 
situação existencial, e não só. De resto, uma inclinação que viria a ser reinterpretada pela 
geração seguinte, a gravitada em torno da revista Presença, a qual declara que “o fato de se 
nascer numa ilha não pode retirar a ninguém o atributo de cidadão do mundo”
259
. 
Essa propensão centrífuga e a busca de um espaço ao qual aliar Cabo Verde e seus 
habitantes podem expressar tanto a consciência de um déficit local, demonstrando que o 
sair do lugar responde a uma exigência vital, já que por si só esse lugar não se mostra 
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[image: alt]viável e muito menos habilitado a prover seus filhos do mínimo necessário para se 
manterem, quanto a certeza de que o lugar não pode “retirar a ninguém o atributo de 
cidadão do mundo”, sendo percebido como inserido num espaço mais amplo, com que 
interage e a que tem algo a oferecer, não apenas a receber
260
. 
Por esse ângulo cosmopolita, pode estar a chave para a compreensão de uma 
situação incontestavelmente atípica, consagrada na geração de Cabral, em que um suposto 
nacionalismo não se constrói a partir de elementos endógenos, mas apesar desses 
elementos; um nacionalismo que se afirma mediante recurso a circuitos político-
articulatórios exógenos, e em que o considerado nacionalista não tem pejo em declarar que 
“não importava se éramos cabo-verdianos ou não éramos cabo-verdianos”. 
Perante essa contradição, dissemos que os chamados nacionalistas cabo-verdianos 
só o são por terem sido anti-colonialistas. No entanto, há que realçar que isso não seria um 
exclusivo dos cabo-verdianos. Grosso modo, o nacionalismo em África é percebido como 
movimento dirigido contra o colonialismo e empenhado na luta pela independência. 
Neuberger, partindo desse pressuposto, chega a afirmar que “a autodeterminação anti-
colonial mal é, na realidade, uma autodeterminação nacional, pois é baseada na colônia e 
não na nação”
261
. Essa mesma posição encontramos em Hobsbawm, para quem a 
“descolonização significa que, de modo geral, os Estados independentes foram criados fora 
das áreas existentes de administração colonial, mas dentro de suas fronteiras coloniais” 
(Hobsbawm, 2002, p. 203). E, uma vez que tais fronteiras “foram delineadas sem nenhuma 
referência aos seus habitantes (ou mesmo sem o seu conhecimento)”, elas não tiveram, 
segundo Hobsbawm, “ nenhum significado nacional ou mesmo protonacional para suas 
populações” (idem)
262
. De resto, um pressuposto que encontra eco mesmo entre estudiosos 
africanos. É o caso de Onésimo Silveira, que, aludindo-se às supostas nações africanas 
emergentes do colonialismo, assegurou que “na realidade, um Estado africano atual é, por 
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regra, não uma nação no sentido objetivo ou subjetivo, mas antes uma ex-colônia” 
(Silveira, 2004, p. 102). 
Todavia, se é verdade que o caso cabo-verdiano não difere muito do que se 
verificou um pouco por toda a África, onde não foi propriamente a consciência nacional, 
mas o ímpeto anti-colonial a principal alavanca dos movimentos e lutas nacionalistas, 
também não se pode negar que o mesmo traz alguns elementos novos que o tornam 
peculiar. Em primeiro lugar, há que ter em conta que nos outros países africanos havia 
pouca chance de a luta anti-colonial decorrer da consciência nacional, já que nesses 
espaços, diferentemente do verificado em Cabo Verde, o tecido social não se caracterizava 
pela sua homogeneidade étnico-cultural, sendo antes uma espécie de colcha de retalhos em 
que as várias peças só podiam unir-se a partir da sua consciência de colonizados e 
dominados. Em segundo lugar, e isso nos parece mais significativo, em nenhum desses 
países, operara-se uma deslocação tão maciça de quadros para, num espaço extraterritorial 
e alheio ao seu entorno originário, levar avante uma luta emancipatória também de feição 
extraterritorial. Neste aspecto, o caso cabo-verdiano é sui generis no contexto africano. Em 
Cabo Verde, à semelhança do verificado nos outros países africanos, as exigências de uma 
luta anti-colonialista sobrepuseram-se aos eventuais projetos de construção nacionalista. 
Porém, para além desse traço comum, ali existiu um dado novo que foi a realização de uma 
luta de âmbito extraterritorial voltada para a construção de uma entidade supranacional, a 
pátria africana. 
Essa sua orientação translocal, que traz implícito o pressuposto de partilha 
territorial, é o que confere sentido cosmopolita à luta anti-colonialista dos ilhéus. Estes, 
como vimos, não partem exclusivamente das referências do lugar e nem objetivam 
preservar o formato original desse lugar. Ao contrário, no âmbito da unidade com a Guiné-
Bissau, fica consagrado o propósito de construção de uma Pátria Africana, a qual terá sido 
projetada para ser muito mais do que uma mera emanação do lugar. 
Posto isto, não seria exagero afirmar que os atores cabo-verdianos engajados na 
chamada luta de libertação nacional, levada a cabo a partir da Guiné Bissau, têm mais de 
cosmopolitas que de nacionalistas. De fato, se é verdade que eles só foram nacionalistas 
por terem sido anti-colonialistas, também não se pode negar que, nos moldes em que se 
forjou e ganhou consistência operatória, esse seu anti-colonialismo foi movido, entre 
outras coisas, por um inequívoco cosmopolitismo, esse traço da cultura crioula, doravante 
levado à sua expressão mais radical. Teríamos então o seguinte equacionamento: um 
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nacionalismo que se deduz de um anti-colonialismo, que é orientado por um 
cosmopolitismo (crioulo). 
 
241




[image: alt] 
Capítulo 9 
A saída cosmopolita: considerações finais 
 
 
Em Cabo Verde tornou-se lugar comum afirmar que a “nossa terra” é dotada de 
características específicas que fazem da sua gente um bloco único, que se auto-identificou 
e se afirmou como tal. De fato, diferentemente do que se verificou em muitas sociedades 
coloniais africanas e mesmo em muitos outros espaços crioulos, a sociedade cabo-verdiana 
nunca revelou grandes fissuras internas. Estruturada a partir de um processo de 
interpenetração e de reinterpretação de culturas, e tendo uma linha fronteiriça naturalmente 
delimitada, dada sua condição insular, ela aparece como que inata e naturalmente nação. 
No entanto, a questão a que importa responder é se, no contexto colonial, nas lutas 
de libertação e no ulterior processo de redesenho do quadro geopolítico e rearranjo 
nacional cabo-verdiano, aquilo que pareceu tipificar uma realidade nacional indesmentível 
foi capaz de conduzir a um nacionalismo indesmentível. Ou seja, se dos supostos traços da 
nação conseguiu-se erigir um verdadeiro discurso nacionalista endógeno. 
Dos dados coligidos no âmbito do presente estudo, não há elementos que apontem 
para a existência em Cabo Verde de um nacionalismo strictu sensu, entendido como “a 
visão que confere absoluta prioridade aos valores da nação perante quaisquer outros 
valores e interesses” (Miroslav Hroch, 2000, p. 88), e nem de um nacionalismo como 
princípio que torna congruente cultura e política (Gellner, 1989, p. 11)
263
. Na verdade, não 
obstante terem logrado desenvolver atividades que direta ou indiretamente viriam a ser 
interpretadas como de cariz nacionalista, nenhum dos atores políticos ilhéus construiu ou 
assumiu um discurso ou um corpo doutrinário coerente e sistemático que expressasse seu 
nacionalismo cabo-verdiano. Tendo-se embrenhado na busca de parcerias translocais, com 
o fito de contornar os supostos obstáculos à afirmação nacional/local, eles não puderam 
desenvolver uma política nacionalista cabo-verdiana, que, a um tempo, assentasse no 
princípio de que existe uma nação, um grupo especial que se distingue de todos os outros 
seres humanos, assegurasse que a identidade e a fidelidade políticas dão-se com e em 
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[image: alt]relação à nação e defendesse uma autonomia política, sob a forma de um Estado 
soberano
264
. 
Quando se parte da realidade sócio-histórica cabo-verdiana, a única coisa que se 
pode afirmar com toda segurança é que os caminhos da construção nacional(ista) não 
foram lineares e muito menos apodícticos. Quem os trilhou não terá deixado provas 
irrefutáveis de que foi ele seu exclusivo delineador e nem que tenha conseguido percorrê-
los em toda a sua extensão. Por exemplo, se tomarmos por referência os traços da política 
nacionalista supra-referidos, saltará à vista que no arquipélago ninguém postulou e se bateu 
por uma nação inequivocamente cabo-verdiana, compreendida como grupo social peculiar 
que se distinguisse de todos os outros. Efetivamente, mau grado terem demonstrado estar 
cientes dos elementos configuradores de uma realidade étnico-cultural cabo-verdiana, os 
intelectuais e políticos ilhéus não lograram desenhar mais do que um quadro difuso em que 
as potencialidades nacionais crioulas se anulam ante a ubíqua e poderosa presença político-
ideológico de outras nações. Estando orientados para essas nações, eles não conseguiram 
desenvolver conexões políticas, estratégias articulatórias ou bases de mobilização voltadas 
exclusivamente para a potenciação nacional cabo-verdiana. Também no plano simbólico-
cultural, não lograram lançar mão dos eventuais recursos do passado para tecê-los “numa 
trama de argumentos destinados a promover a identidade nacional e a justificar 
reivindicações nacionais” (Breuilly, p. 161). 
Em termos estritamente nacionalistas, constata-se que nos dois primeiros grupos de 
intelectuais, nativista e claridoso, a identidade e fidelidade políticas foram afirmadas por 
relação à nação portuguesa, cuja soberania nunca foi séria e explicitamente contestada. 
Este quadro só viria a alterar-se com a entrada em cena de novos agentes políticos, os da 
geração de Cabral, que, norteados pelo princípio da autodeterminação, se engajam na luta 
contra o colonialismo. Porém, como vimos, isso não significou que o problema nacional 
cabo-verdiano tivesse sido equacionado. 
 
Para uma reanálise da questão nacional(ista) cabo-verdiana 
 
A dificuldade em se identificar uma política inequivocamente nacionalista em Cabo 
Verde pode suscitar leituras aparentemente contraditórias, com implicações políticas 
também contraditórias. Por um lado, ela pode ser percebida pelos diferentes atores em 
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presença como importante base legitimatória do seu pleito pelo monopólio político-
discursivo da nação. De fato, se ninguém foi inquestionavelmente nacionalista cabo-
verdiano, todos podem reivindicar seu quê de nacionalista. O nacionalismo passa a ser 
assumido como uma questão de compromisso subjetivo. Por outro lado, por razões óbvias, 
esta mesma falta de clareza pela qual os diferentes atores se sentem impelidos a disputar 
protagonismo nacionalista pode também funcionar como fator impeditivo de qualquer 
veleidade exclusivista. Ninguém pode legitimamente presumir-se pai da nação, sem o 
conseguir provar. Ou seja, teoricamente, existe uma disputa sempre aberta, com veredictos 
sempre provisórios. 
Dir-se-ia que, no contexto sociopolítico cabo-verdiano, um monopólio discursivo 
nacionalista só poderia obter-se ou afirmar-se à custa de uma abstração histórica, em que 
se omitem ou postergam algumas das formas de luta emancipatória dentro e contra o 
sistema, e de uma deturpação metonímica, em que se erige uma das partes como 
representativa do todo. Nestes casos, o que se apresenta como nacionalismo pode não 
passar de um (re)arranjo a posteriori, ancorado menos nos contextos originários de 
interação e suas dinâmicas e práticas correlativas do que num jogo politicamente 
condicionado em que o que importa é o manejo competente dos traços nacionalistas 
potenciadores de uma agenda positiva para os grupos políticos presentes na arena de 
interação. Ou seja, tratar-se-ia de uma operação de reinvenção do nacionalismo, e não 
apenas de resgate e explicitação das principais construções nacionalistas. Nela, 
motivações, interesses e projetos do presente exercem influência decisiva no estudo do 
passado e seus resultados. 
No nosso entender, qualquer abordagem que se pretenda crítica e objetiva precisa 
romper com esse tipo de procedimento e orientar-se por uma linha metodológica baseada 
na historicização dos discursos e práticas tidos por nacionalistas. Ou seja, a análise se 
libertaria das injunções e pressões conjunturais, em cujo bojo o passado tende a ser 
buscado e ressimbolizado como recurso de peso na confirmação e legitimação das pautas 
políticas do presente, para se centrar no locus originário de produção e de enunciação 
desses discursos e práticas, analisando o passado a partir do passado. 
O estudo por nós efetuado, ancorado no resgate dos fatores socio-históricos que 
concorreram para a afirmação da nação cabo-verdiana, pode ajudar-nos a desfazer alguns 
dos mitos não só do senso comum mas também, e principalmente, da ciência. Por exemplo, 
no campo político, contra o mito do pai fundador, os dados sugerem a inconsistência de 
qualquer busca de paternidade, já que não existe um nacionalismo inequívoco de que 
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pudesse identificar-se um pai também inequívoco; no campo teórico-hermenêutico, contra 
o mito da mimesis e da importação de fórmulas modulares, o caso cabo-verdiano conheceu 
soluções peculiares que não podem ser compreendidos e explicados a partir dos modelos 
europeu e americano e nem das experiências anti-colonialistas africanas. 
Na verdade, no arquipélago, atores específicos empreenderam formas concretas de 
luta por direitos civis, políticos e socioculturais dentro do sistema, ou ainda reivindicaram 
um novo tipo de organização política, que passava pela superação do sistema. Sem 
desenvolverem uma política nacionalista, eles não deixaram de canalizar demandas ou de 
levar a cabo ações potenciadoras da subjetividade nacional. Estas emanaram, grosso modo, 
de uma dinâmica peculiar, em que a luta pela alteração da arena de interação local articula-
se e é condicionada por outras formas de lutas translocais. Ou seja, o que tipifica a 
formação nacionalista cabo-verdiana é uma prática ambivalente que subverte o próprio 
binarismo e essencialismo das políticas nacionalistas tradicionais. Entre o local e o 
nacional, ou supranacional, ela se distancia das práticas nacionalistas cristalizadas em 
outras paragens. 
No processo de formação da nação fatores de diversa ordem concorreram para que 
o equacionamento nacional fosse sui generis. Dentre eles, destacam-se a crioulização e 
seus fenómenos correlatos, os quais dificultaram o delineamento de estratégias coletivas 
endógenas de ação. A porosidade étnico-cultural crioula ter-se-á mostrado incompatível 
com o essencialismo nacionalista, deixando os agentes envolvidos desguarnecidos de um 
importante recurso de mobilização política e de legitimação das suas demandas 
nacionalistas. Assim, e ante a improbabilidade de uma nação crioula, os ilhéus gravitaram 
em torno de outra nação ou de outras referências não propriamente nacionais. Suas lutas 
nacionalistas ter-se-ão definido como tal de forma indireta, dentro e em nome dessas outras 
nações e referências. Elas não foram constitutivamente nacionalistas crioulas, embora 
acabassem por reverter a favor da afirmação da nação cabo-verdiana. 
Partindo das intervenções das elites políticas e culturais crioulas, seria possível 
identificar três momentos distintos do labor nacionalista. Em dois deles, os aportes 
socioculturais locais entroncam com as lealdades políticas translocais, formando uma zona 
de contato onde a peculiaridade cultural cabo-verdiana tende a ser acobertada pela nação 
ou referência dominantes. No último deles, essa peculiaridade tende a ser reabilitada. 
Vejamos: 
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[image: alt]1. A era da desconstrução simbólico-cultural 
 
Nela, uma cultura crioula em ascensão é utilizada como elemento de correção das 
práticas políticas, ora reiterando ora problematizando a identidade e lealdade nacionalistas 
mais amplas. É o período áureo da luta dentro do sistema, em cujo âmbito o pertencimento 
ao corpo nacional não impede o questionamento do seu braço colonial. Os nativistas 
desempenharam nesse processo papel crucial, tendo sido dos únicos no arquipélago a 
exibir um discurso de teor inequivocamente nacionalista, tanto em termos políticos quanto 
étnico-culturais
265
. No primeiro caso, eles se apresentam como cidadãos portugueses de 
pleno direito, perfilhando e levando até às últimas conseqüências o discurso nacionalista de 
base política; no segundo caso, ante as mazelas e incongruências do sistema colonial, que, 
para se reproduzir, criou novos mecanismos de hierarquização nacional, limitando, pelo 
viés étnico-cultural os direitos de cidadania conferidos pelo viés político-legal, eles 
empreendem uma dupla estratégia: por um lado, acenam com lealdades alternativas, 
situadas tanto acima da nação como abaixo dela; por outro lado, eles se servem da solução 
política da cidadania, em vigor no todo nacional, para neutralizar as ressalvas étnicas, de 
que pudesse resultar seu efeito suspensivo nas colônias. Nestes casos, ao invés de sugerir 
ruptura com o sistema, eles se declaram plenamente nacionais e se engajam no combate a 
tudo quanto pudesse perturbar seus direitos de cidadania. 
Os claridosos, que não chegaram a formular a questão em termos dicotômicos e 
nem a questionar abertamente o modelo classificatório hegemônico, destacaram-se como 
exímios produtores culturais, tendo construído um corpo de conhecimento sobre Cabo 
Verde e seus habitantes que, no campo simbólico, subverte os pressupostos e enunciados 
étnico-civilizacionais de que se nutria e legitimava o sistema de dominação colonial. Por 
outro lado, a partir dessas produções, sem postular uma nação cabo-verdiana, eles terão 
identificado alguns dos seus traços constitutivos, dando um importante contributo para a 
construção de uma imagem de nação válida ainda hoje. 
Partindo desses dois grupos de intelectuais, verifica-se que suas descobertas 
culturais locais tiveram uma orientação política extra-local, subsumindo-se na nação 
lusitana ou prestando-se a reforçar os supostos laços entre a região e o todo de que fazia 
parte. Longe de se servirem dos aportes culturais crioulos para uma eventual reivindicação 
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nacionalista também crioula, eles se declararam “intransigentemente regionalistas” para 
serem “inteligentemente portugueses”. 
Nesse cenário em que um incondicional apego telúrico-cultural dos atores cabo-
verdianos convive com sua explícita lealdade política lusitana, não parece haver espaço 
para formas de afiliação fora da nação portuguesa. Por este prisma, torna-se problemático 
referir-se a esses atores como nacionalistas cabo-verdianos. No entanto, em termos 
políticos, essa orientação dada aos aportes culturais endógenos suscita pelo menos três 
leituras distintas: a primeira é a de que, de fato, os intelectuais envolvidos não 
vislumbravam lealdades alternativas à lusitana, pelo que imaginaram Cabo Verde como 
natural e definitivamente atrelado à nação lusa; a segunda é a de que eles ter-se-ão sentido 
acuados por um sistema autoritário e panóptico em cujo bojo não se toleram veleidades 
autonomistas e muito menos irredentistas, impondo-se-lhes, por isso, um árduo exercício 
de compatibilização de cultura e política; por fim, em terceiro lugar, essa opção pode não 
ter passado de uma estratégia deliberada de deslegitimação do sistema colonial no 
arquipélago. E isso de duas formas: por um lado, os ilhéus reiteram sua lealdade à grande 
Pátria lusitana, retirando aos metropolitanos proeminência política; por outro lado, 
afirmam uma homologia dos conteúdos civilizacionais entre portugueses e cabo-verdianos, 
retirando ao colonizador sua proeminência étnico-cultural. 
Trata-se de um quadro ambíguo em que a assunção da nação lusitana não pode ser 
à partida percebida como renegação das bases nacionalistas cabo-verdianas. Aliás, há 
fortes razões para se acreditar que o esforço por tornar congruentes cultura crioula e nação 
lusa decorreu de uma estratégia política reflexivamente delineada. Sugere-o a afirmação de 
Baltasar Lopes de que se impunha ser intransigentemente regionalista para ser 
inteligentemente português. Isto significa que naquele momento o regionalismo tinha de 
funcionar como âncora a uma melhoria das condições de existência dos cabo-verdianos 
dentro da nação. Porém, teoricamente, essa sua transmutação lusitana não anula o seu devir 
nacionalista, ou seja, suas chances de vir a ser utilizado fora do contexto nacional lusitano 
e a favor da afirmação nacional cabo-verdiana. 
Enfim, depreende-se das operações nativistas e claridosas um crescente esforço no 
sentido da otimização política crioula dentro do universo lusitano. Para tanto, eles 
construíram um saber crioulo que, assente nas homologias culturais entre colonizador e 
colonizado, torna congruente cultura e política, legitimando a nação lusitana. Porém, ao 
mesmo tempo, a afirmação dessas homologias torna problemáticas as práticas coloniais 
assentes na assimetria e em rígidas fronteiras entre os dois pólos da relação colonial. Neste 
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sentido, ela também deslegitima simbolicamente o colonialismo português no arquipélago. 
Ou seja, a luta pela superação do quadro de dominação e pela alteração da correlação de 
forças dentro da nação obedece a uma estratégia de integração, e não de confrontação. No 
entanto, nos moldes em que se processou, essa integração não terá configurado uma 
derrota para os crioulos, mas sim um recurso estratégico para derrotar o colonialismo. Isto 
sugere que, mau grado todas as suas ambigüidades, essas operações transportaram o 
gérmen de uma nação crioula, ao incorporarem um sub-reptício plano de neutralização de 
um dos seus principais empecilhos, a dominação colonial. 
 
2. A era da confrontação político-militar 
 
Trata-se de um período em que as lutas simbólicas dentro do sistema são 
substituídas por uma luta político-militar contra o sistema. Alavancada pela geração de 
Cabral, essa luta apoia-se no princípio da autodeterminação dos povos dominados e 
objetiva a completa derrocada do colonialismo. Para tanto, propugna o retorno às origens e 
a reafricanização dos espíritos, ou seja, busca um novo eixo normativo-identitário, em que 
predomina uma revalorização cultural do grupo dominado e a otimização política dos 
novos vínculos regenerados. 
Nessa nova fase, ante as exigências supra-referidas, a luta contra o colonialismo 
implicou uma dupla cesura: com a nação lusitana e com o modelo regionalista cabo-
verdiano. Os novos atores, à semelhança dos seus predecessores, não tomaram a cultura 
crioula como uma referência em si. Esta, marcada pela flexibilidade, não parecia apta a 
suportar estratégia coletiva ou a justificar demandas por reconhecimento, num contexto 
político em que o essencialismo e a fixidez identitária funcionam como condição sine qua 
non da visibilidade dos sujeitos e da legitimação de suas pautas reivindicativas. 
Neste sentido, diferentemente do que se verificou nas outras colônias africanas, 
onde os aportes culturais endógenos foram utilizados como importante marco diferencial 
de uma subjetividade africana a ser contraposta ao Estado colonial, no arquipélago o pleito 
por uma nova configuração política teve de buscar sua base de sustentação em outras 
realidades sociopolíticas e em outros referenciais identitários. A Guiné-Bissau passa a ser o 
locus físico e a África a referência espiritual das lutas ditas nacionalistas cabo-verdianas. 
Em termos políticos, essa opção africanista retoma e exacerba a dinâmica de 
congelamento nacional da cultura crioula. Como vimos, no âmbito da luta armada levada a 
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cabo na Guiné-Bissau, a questão nacional(ista) cabo-verdiana sequer entrou na agenda de 
discussões. Isso significa que a despeito do seu papel decisivo no desmoronamento do 
sistema de dominação colonial, essa luta não foi constitutivamente nacionalista cabo-
verdiana. É certo que, num contexto de dominação colonial, a luta anti-colonial constitui 
pré-condição de qualquer vir-a-ser nacional, devendo, por isso, ser considerada 
nacionalista. Todavia, no caso cabo-verdiano, ela terá funcionado como faca de dois 
gumes: por um lado, tendo contribuído para a remoção do colonialismo, ela revelou-se 
fundamental à consecução da independência política e, por conseqüência, à afirmação da 
nação cabo-verdiana; por outro lado, no seu próprio transcurso, ela teria postergado e 
omitido essa nação. Ou seja, contraditoriamente, a mesma luta que viria a destacar-se como 
uma das mais seguras condições de possibilidade da nação cabo-verdiana, também teria 
sido, por um certo período e sob certos condicionalismos, sua principal condição de 
impossibilidade. De resto, uma situação a todos os títulos atípica já que, por todo esse 
período, os ditos nacionalistas crioulos terão lutado por uma nação cujos contornos 
ignoravam, por jamais explicitados. 
 
3. A era da (re)construção ideológico-discursiva 
 
Ela concretizou-se no período pós-colonial, primeiramente sob o signo do 
africanismo e depois pela (re)afirmação da cabo-verdianidade. No primeiro caso, ocorreu 
uma espécie de reciclagem dos princípios e valores norteadores da luta anti-colonial. A 
unidade Guiné-Cabo Verde constituiu o principal pilar para o delineamento de uma 
imagem de nação africana, tendo-se cristalizado como importante filtro ideológico da 
cabo-verdianidade. Trata-se de um período contraditório em que, a despeito da 
independência política, a nação não conseguiu forjar-se como realidade em si, autônoma e 
auto-orientada. Atrelada à herança africanista, ela tende a plasmar-se e a reificar-se a partir 
dos valores da luta anti-colonial. Mais uma vez, a subjetivação crioula é protelada, ante a 
necessidade de uma objetivação politicamente significativa, ou seja, que se inscrevesse e 
pudesse ser reconhecida dentro de um dos tradicionais pólos da relação binária e de base 
essencialista. Para os novos dirigentes não parecia haver alternativa ao vínculo africano ou 
à relação pretensamente simbiótica dos povos saídos do colonialismo. Neste sentido, a 
unidade com a Guiné-Bissau atinge a aura de sacralidade, tendo impregnado o imaginário 
nacional e condicionado sua historicidade. No seu bojo, o discurso de (re)construção 
nacional cabo-verdiana se converte numa espécie de clichê para disfarçar o compromisso 
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[image: alt]político-ideológico com uma nação guineo-cabo-verdiana. Não espanta que o golpe de 
Estado de 14 de Novembro de 1980, de que resultou o colapso da unidade, tenha 
provocado tanta comoção no arquipélago, chegando a ser considerado “mais grave que o 
próprio assassinato de Cabral”
266
. 
Paradoxalmente, com o fim da unidade inicia-se uma nova e decisiva etapa no 
processo de afirmação nacional. Trata-se de um período marcado por uma acentuada 
desideologização da cultura, possibilitando livre expressão à cabo-verdianidade. E isso 
inclui a quebra da tradicional polaridade e a assunção de novos processos de simbolização, 
tendencialmente voltados para a afirmação de uma nação unitária. 
Essa descompressão político-ideológica da cultura atinge seu paroxismo com a 
abertura política de 1990 e a queda do artigo 4, pelo qual o PAIGC/CV havia sido 
constitucionalmente consagrado força dirigente da sociedade e do Estado. Por outro lado, 
este ato derrogatório da tácita intercambialidade de Partido e Estado abre as portas à 
participação democrática, tornando extemporâneo dois dos princípios fundamentais do 
PAIGC, o centralismo democrático e a democracia nacional revolucionária. 
Teoricamente, a pulverização desses aportes remanescentes da luta armada, que 
ainda funcionavam como importantes fontes de significado coletivas, terá constituído um 
dos mais importantes passos rumo à plena viabilização da nação, seja em termos políticos 
seja étnico-culturais. Por um lado, porque, a partir dela, criaram-se as condições para a 
chamada solução política da cidadania, através da conversão das massas populares em 
cidadãos nacionais. Por outro lado, porque, com ela, ter-se-á também removido o último 
obstáculo à reconciliação nacional/geracional: o modelo classificatório que separava os 
cabo-verdianos entre os melhores filhos da terra, alegadamente por terem participado da 
luta contra o colonialismo português, e o resto, os que não tomaram parte nessa luta, ou 
cujas formas de luta não tivessem sido reconhecidas como politicamente válidas. 
É nesse cenário que em 1991, na seqüência de eleições pluripartidárias, chega ao 
poder o MPD, Movimento para a Democracia, propondo-se o desafio de promover o 
reencontro do cabo-verdiano consigo próprio. Realmente, tudo fazia crer que, pela primeira 
vez na sua história, o Cabo Verde crioulo deixaria de estar politicamente sitiado, havendo 
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 Epígrafe de um artigo assinado por Abílio Duarte, um dos então dirigentes do PAIGC, que, aludindo-se ao 
golpe, escreve: “Nós fazemos questão de esclarecer que a situação criada por este golpe de Estado é muito 
mais grave que a que teve lugar em Janeiro de 1973, com o assassinato do nosso Líder imortal, Amílcar 
Cabral”. In: Unidade e Luta, Praia, 1980, pp. 8-10. 
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condições para, no plano simbólico-cultural, erigir-se enfim uma nação que fosse uma 
tradução da cabo-verdianidade. 
A questão nacional entrava de novo em pauta, primeiramente em forma de 
celebração da cabo-verdianidade e depois assumindo contornos políticos mais complexos. 
À primeira vista, o empenhamento do novo poder instituído em afirmar a singularidade de 
Cabo Verde sugeria uma solução nacionalista endógena e auto-orientada. No entanto, por 
razões que ainda importa esclarecer, o que parecia ser um esforço de potenciação nacional 
da cultura crioula se transforma, paulatinamente, em mais uma prática de funcionalização 
identitária, em cujo âmbito o legado binário é reatualizado e tornado política e 
simbolicamente significativo. A África e a Europa reaparecem no horizonte como 
referências axiais em relação às quais Cabo Verde precisa (re)situar-se. 
Deste modo, assiste-se a uma acirrada disputa em torno dos supostos valores e 
símbolos da nação, em que as orientações africanista e europeísta dos atores envolvidos 
jogam um papel decisivo, relegando o projeto de reencontro do cabo-verdiano consigo 
próprio para o limbo da agenda política nacional. Assim, num ambiente de acentuada 
crispação político-identitária, a nação é ressimbolizada e sua história, reinterpretada. No 
seu bojo, remove-se o legado africanista então presente no Hino, na Bandeira, nas Armas 
da República, ao mesmo tempo que se reincorporam à nação ícones e símbolos outrora 
ostracizados pelos dirigentes do PAIGC, entre os quais se encontram alguns lusitanos. 
 
Da síndrome ultramarina 
 
Desse peculiar processo de (re)fundação da nação, uma das principais ilações a 
extrair é que em Cabo Verde o lugar não conseguiu cristalizar-se como referência em si, 
seja em termos discursivo-simbólicos seja em termos socio-espaciais. Por conseqüência, 
ele também não conseguiu funcionar como fiável suporte de afirmação nacional. Ilustra-o 
o fato de os diferentes atores tenderem a se orientar a partir de fora, mesmo quando as 
condições internas e externas se mostrassem favoráveis à auto-orientação. Trata-se de um 
detalhe particularmente relevante, se levarmos em conta que a sociedade crioula cabo-
verdiana nunca foi perpassada por fortes fissuras internas e que a mesma construiu-se a 
partir de uma tendencial pulverização dos aportes culturais originários dos grupos 
transplantados para o arquipélago. 
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[image: alt]Se procedermos a uma breve analogia com outras sociedades similares, resultantes 
da colonização e marcadas pela crioulização, constatamos que o caso cabo-verdiano foi o 
único onde houve uma crescente tendência à homogeneização, através de um duplo 
movimento: a crioulização abrangente, pela qual os diferentes grupos étnico-culturais 
convergem para um único referencial cultural, o crioulo; e o branqueamento sócio-
econômico e institucional, pelo qual negros e mestiços se apropriam do imaginário e 
modus vivendi dos brancos, quebrando a barreira rácica ou fazendo-a perder seu 
significado e poder originários. Ou seja, tanto as culturas quanto as raças matriciais são 
apanhadas por uma dinâmica de reconfiguração, que na prática conduz à descaracterização 
dos traçados fronteiriços originários. Em termos socio-históricos, não se regista nenhuma 
cesura significativa no tecido sócio-econômico cabo-verdiano que alterasse essa peculiar 
dinâmica de interação rácica e social. Nem mesmo o processo de restruturação colonial 
iniciado por marquês de Pombal logrou subverter esse quadro, embora o tivesse perturbado 
sobremaneira. 
Esta trajetória crioula cabo-verdiana difere consideravelmente das outras 
experiências de crioulização. Efetivamente, no arquipélago, por condicionalismos vários, a 
sociedade de plantação não chegou a efetivar-se. Assim, sem uma afluência massiva de 
novos escravos negros e nem expressiva proeminência sócio-econômica dos colonos 
brancos, não houve uma polarização étnico-cultural digna de nota
267
. Dir-se-ia que, a 
despeito da colonização, a sociedade crioula cabo-verdiana cedo estabilizou-se como 
entidade culturalmente autônoma em relação às suas referências matriciais. 
No entanto, chama particular atenção o fato de, na história das ilhas, o sistema de 
interação, as transações simbólicas e as diversas modalidades de mobilização político-
identitária (em que se incluem as incipientes práticas articulatórias e estratégias coletivas 
de ação), receberem seus principais insumos do exterior. Existe uma inequívoca propensão 
translocalista, que impregna e condiciona as mais puras construções localistas. É uma 
espécie de síndrome ultramarina, pela qual o arquipélago é sistematicamente compelido a 
atrelar-se às estruturas centrais e reatar os vínculos remotos.   
Esse ímpeto centrífugo aparece recorrentemente, em diversos momentos e sob 
diferentes formas, compondo a facticidade errática dos atores políticos e culturais ilhéus. 
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 Note-se que a partir da restruturação colonial iniciada por marquês de Pombal, a presença dos brancos 
metropolitanos começou a se tornar mais visível no arquipélago. No entanto, essa segunda leva colonial era 
mais administrativa do que económica, pelo que não teve implicações significativas sobre as bases 
socioculturais crioulas. O que se verificou com certa recorrência foi a crioulização desses metropolitanos, 
entre os quais se encontravam servidores públicos e deportados, tanto políticos como por crimes comuns. 
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[image: alt]Sua primeira versão foi-nos dada a conhecer em 1822, quando um grupo de ativistas 
políticos propugna a independência das ilhas em associação com o Brasil. Depois, aparece 
no início do século XX, quando os nativistas, que, como o próprio nome sugere, estão 
atrelados aos focos primários de interação, reatualizam o desejo de associação extra-local, 
insinuando uma aproximação à África, caso periclitasse sua plena inclusão no mundo 
lusitano. Mais tarde, foram os claridosos, que propondo-se “fincar os pés da terra”, 
acabaram por expressar seu “desespero de querer partir e ter de ficar”, falar do "perfil dum 
vapor que não me quis levar" e lamentar a ausência de uma "civilização que a distância do 
Atlântico dissolve antes de chegar" (Manuel Lopes, Écran, 1936).   
Em sua versão moderna e politicamente estruturada, essa orientação translocal 
manifesta-se de três formas distintas: a primeira envolve uma associação extraterritorial. 
Entre seus defensores havia a convicção de que Cabo Verde não conseguia sobreviver sem 
se atrelar a um outro país. Para a geração de Cabral, esse outro país era a Guiné-Bissau, 
para a geração claridosa, Portugal. Na segunda versão, encontramos uma orientação menos 
vinculativa, expressando uma dinâmica proativa voltada para a potenciação das afinidades 
eletivas entre os atores políticos cabo-verdianos e seus parceiros estrangeiros. São disso 
exemplo os esforços do PAIGC/CV no sentido de uma tendencial inserção africana de 
Cabo Verde e os do MPD no sentido de uma inserção européia-lusitana. Em ambos os 
casos, existiu também um projeto de inserção multilateral, que no Governo do PAICV 
assume o formato de política de “extroversão econômica”, e no do MPD, de política de 
“inserção dinâmica de Cabo Verde no mundo”. Na terceira versão, temos uma orientação 
mais voluntarista que política, estando arraigada em preconceitos e mistificações. Dada a 
conhecer pelo deputado António Jorge Delgado em 2002, ela sugere uma linha fronteiriça 
interna que está longe de ter embasamento histórico-sociológico
268
. De fato, como referido 
oportunamente, a despeito do fenômeno colonial e suas seqüelas correlatas, a sociedade 
crioula cabo-verdiana não foi perpassada por descontinuidades absolutas, tendo-se 
estabilizado como entidade sociocultural peculiar e relativamente homogênea. Dir-se-ia 
que as próprias pulsações bairristas recorrentemente vindas à tona emanam menos de 
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 António Jorge Delgado propôs um modelo de regionalização pelo qual a ilha de Santiago ficaria “do lado 
da África, com a qual se identifica”, e o resto do país comporia uma outra região, com as restantes ilhas da 
Macaronésia, Madeira, Açores e Canárias. Para além de politicamente inexequível e socialmente 
incongruente e injustificada, esta proposta incorpora uma boa dose do legado racista e racialista dos finais do 
século XIX, em que, para legitimar suas pautas coloniais, os colonizadores não só procederam à reetnização 
dos grupos dominados, como também erigiram um modelo classificatório em que a reificação e 
estigmatização raciais funcionam como poderoso instrumento de delimitação do lugar de cada um dentro do 
sistema de relações sociais e nas estruturas de poder. 
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situações reais de crise do que de jogos de poder tornados socialmente significativos, num 
contexto político marcado por bravatas e relações clientelísticas. 
Seja como for, partindo dos fatores socio-históricos, alguns indicadores sugerem 
que a orientação translocalista dos ilhéus não é alheia à sua insegurança ontológica, física e 
simbólica. O sair de si e do meio que os engendrou constituiu um importante recurso para 
seu auto-resgate e manutenção. Cercados pelo mar, acossados pela fome e desprovidos de 
mito de origem ou princípio fundador, os crioulos não terão percebido o lugar como um 
fiável ponto de ancoragem. Daí, sua partida diaspórica e suas aventuras cosmopolitas. 
Nesse cenário, afigura-se-nos que qualquer enfoque teórico-hermenêutico que 
enquadre as práticas culturais e políticas dos atores analisados dentro do invólucro 
nacional(ista) corre o risco de ser enganoso. Efetivamente, para além das razões já 
apontadas, há que levar em conta que que, nas condições sociopolíticas cabo-verdianas, em 
que a diáspora possui uma inquestionável centralidade na vida da nação e em que, como 
vimos, nem mesmo os supostos construtores da nação puderam fixar-se no local, o 
paradigma nacionalista constitui uma verdadeira ameaça à percepção teórica e valorização 
política da inclinação cosmopolita da nação. 
A rigor, não se pode falar de um nacionalismo cabo-verdiano sem se aludir ao 
translocalismo dos cabo-verdianos. Dir-se-ia que, sob este ponto de vista, Cabo Verde 
constitui um caso atípico nos processos de construção e afirmação nacionais, sendo dos 
únicos em que a nação se funda simbolicamente sob a sina evasionista, tanto poético-
existencial, cristalizada no desejo de querer partir e ter de ficar, quanto política, de que a 
unidade com a Guiné-Bissau, com vista à construção de uma pátria africana, constitui uma 
das expressões. E o curioso é que não existe nenhuma tensão entre a afirmação nacional e a 
orientação translocal. Nas operações de alguma forma ligadas à dinâmica de formação 
nacional fica evidente que o apego telúrico conviveu com o desapego sociopolítico, a 
inspiração local, com a orientação translocal, o projeto nacional, com a dinâmica política 
extraterritorial. 
Trata-se de uma situação que dificilmente conseguiria explicar-se a partir do 
nacionalismo clássico, pelo qual a nação é imaginada como exclusiva, soberana e 
territorialmente delimitada (Anderson, 1989, p. 15), ou que postula que “a unidade política 
e a unidade nacional devem ser congruentes” (Gellner, 1989, p. 11). Primeiro porque, em 
Cabo Verde, dado o peso da diáspora, a nação não cabe no território; segundo, porque, em 
virtude dessa extraterritorialidade, raras vezes se conseguiu compatibilizar unidade 
nacional e unidade política. Tanto em termos políticos quanto simbólicos, os ilhéus 
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[image: alt]projetaram-se para lá do seu entorno nacional, firmando pactos e celebrando parcerias que, 
de uma forma ou de outra, perturbaram a fórmula pela qual unidade nacional e unidade 
política se apresentam como coextensivas e intercambiáveis. 
Enfim, o tendencial esgotamento do paradigma nacionalista, ou sua inadequação 
para explicar o caso cabo-verdiano, sugerem a premência de um novo debate sobre a 
questão cabo-verdiana, na qual a propensão translocalista dos ilhéus e o potencial 
cosmopolita da crioulização reapareceriam com todo o vigor, seja nas abordagens teóricas 
seja nas pautas políticas. Decerto, uma empreitada que começa a vislumbrar-se viável, não 
só pelos sinais provenientes das esferas públicas mas também pelas importantes mutações 
teórico-epistemológicas. 
Nesta base, discutiremos nas páginas que se seguem aspectos da translocalidade, do 
cosmopolitismo e da crioulização, visando fornecer alguns subsídios para uma 
reinterpretação da questão crioula cabo-verdiana na atual configuração histórica mundial. 
Trata-se de um enfoque exploratório, que deve ser entendido mais como instrumento de 
intervenção futura do que como desenlace de uma trajetória analítica. Vejamos: 
 
A translocalidade revisitada 
 
Em 1937, ante a possibilidade de publicação de mais uma lei de excepção, pela 
qual os filhos de coloniais africanos ficariam excluídos do exército metropolitano, houve 
acérrimos protestos dos cabo-verdianos, defensores da tese de que a colônia de Cabo 
Verde, “pela sua posição sui generis, que, não fazendo parte de continente algum, 
encontrando-se em pleno Atlântico (...), mereceria, pelo menos neste caso, ser incluída no 
regime geral de que gozarão as ilhas Adjacentes”
269
. 
Hoje, volvidos quase setenta anos desse manifesto então assinado por “nomes dos 
mais respeitáveis”
270
, a questão da inserção translocal de Cabo Verde assume uma 
importância e centralidade jamais vistas, mesmo que não abertamente admitido. No 
arquipélago e no exterior, estudiosos, políticos e think tanks vêm colocando na ordem do 
dia questões outrora tabus ou simplesmente remetidas ao anedotário político local. O 
pressuposto tácito de que Cabo Verde não faz parte de continente algum está entre essas 
questões, tendo vindo a ganhar proporções políticas antes inimagináveis, ajudando a 
reacender o debate sobre o espaço geopolítico ao qual aliar ou acoplar Cabo Verde. Mário 
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 Jornal Notícias de Cabo Verde, n. 142, Abril de 1937, p. 3. 
270
 Idem. 
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[image: alt]Soares, ex-presidente de Portugal, e que recorrentemente defende que Cabo Verde não é 
África, mas um “arquipélago aberto ao cruzamento das culturas africanas e do Atlântico 
Sul”
271
, integra hoje o rol das personalidades portuguesas que pleiteiam a adesão de Cabo 
Verde à União Européia. Em recente entrevista a um jornal lisboeta, ele trouxe mais uma 
vez à tona a idéia de que os cabo-verdianos não são africanos tout court, mas sim uma 
“mistura de africanos, de portugueses, de judeus, gente que passou em todas as direções 
cruzando o Atlântico”
272
. E falando especificamente das chances de Cabo Verde vir a 
integrar a União Européia, sugere algumas vantagens comparativas do arquipélago sobre a 
Turquia, que “apresenta inúmeros problemas em matéria de democracia e direitos 
humanos, além de ser um país muçulmano. Pelo contrário, além de cristão, Cabo Verde é 
hoje visto como um exemplo de democracia e uma espécie de ‘última fronteira’ do 
Ocidente nesta zona do Globo” (idem). Outrossim, Soares considera que uma eventual 
admissão do arquipélago traria ótimos benefícios para a Europa, que passaria a dispor de 
um espaço estratégico: “são porta-aviões no meio do Atlântico e que ligam à Europa, 
África, Brasil, América Latina e à América do Norte” (ibidem). 
Nessa mesma esteira, Adriano Moreira, professor universitário e ex-ministro 
Português do Ultramar, publicou um artigo em que assume frontalmente o pleito pela 
adesão de Cabo Verde à União Européia. Mais do que isso, envolve-se na organização de 
um colóquio ad hoc, que contou com a participação de intelectuais e políticos portugueses 
de vários quadrantes e de que resultou uma petição a favor da integração do arquipélago na 
Europa
273
. Em Moreira, assim como em Soares, a vocação europeísta de Cabo Verde, cuja 
população tem “os pés na África, mas a cabeça na Europa”, é utilizada como importante 
trunfo na defesa da idéia de integração. De igual modo, a importância geo-estratégica do 
arquipélago tanto para a segurança atlântica quanto para a promoção do diálogo 
intercontinental é aduzida como um dos aspectos a serem ponderados pelos decisores 
políticos europeus, numa eventual discussão do caso cabo-verdiano. A propósito, Moreira 
reafirma, com Soares, que “por razões políticas, mais de identidade do que de distância, 
Cabo Verde está tão próximo ou mais de nós, europeus, do que a Turquia”
274
. 
Em linhas gerais, esses novos discursos integracionistas reabilitam algumas das 
velhas premissas do projeto colonial de “edificação de um universo cultural euro-
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 Soares, Mário, citado por José Vicente Lopes, 1996, p. 321. 
272
 Soares, Mário. In: A Capital, edição digital n. 260, de 17 de Março de 2005. 
273
 Trata-se do colóquio promovido pela Academia Internacional de Cultura Portuguesa, de que Adriano 
Moreira é Presidente, e que realizou na Sociedade Portuguesa de Geografia, no dia 16 de Março de 2005. 
274
 Entrevista concedida ao Jornal A Capital. Apud: A Semana on line, de 16.03.2005 
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[image: alt]africano”
275
, designadamente as relativas à importância geo-estratégica de Cabo Verde e ao 
papel-chave que caberia aos cabo-verdianos dentro desse novo espaço. Nota-se uma 
inequívoca reatualização dos argumentos de há quarenta anos atrás, quando se apresentava 
Cabo Verde como “expressão mais perfeita do lusotropicalismo no mundo”, onde tudo “foi 
criação subordinada ao princípio da síntese das culturas” e se destacava a vocação do cabo-
verdiano “para assegurar a coexistência efetiva e fértil de paradigmas de conduta com 
raízes lançadas nos mais diversos terrenos de origem” e o seu papel de “excelente veículo 
difusor da cultura nacional (...), a quem devemos serviços inestimáveis no 
aportuguesamento da Guiné, de Angola e de S. Tomé”(Moreira, 1962, p. 35). 
Hoje, no essencial, esses argumentos mantêm-se. A única diferença está no fato de 
que desta vez o enfoque é mais europeísta que lusitanista. Quanto ao resto, a sociedade 
cabo-verdiana volta a ser apresentada como “uma das expressões mais bem sucedidas das 
sínteses culturais a partir de um multiculturalismo derivado do modelo de povoamento” 
(Moreira, 2005), e Cabo Verde, referido como detentor de uma “identidade e um 
desempenho que fazem do seu povo e da sua política uma referência segura de diálogo 
com todas as soberanias africanas, uma mais-valia para a União Européia”
 
(idem). E esse 
exercício de reaproveitamento da peculiaridade cultural cabo-verdiana para a potenciação 
das relações intercontinentais aparece de forma explícita na petição subscrita pelas 
personalidades portuguesas, em que se assegura que “Cabo Verde interessa à Europa não 
apenas pela valência da segurança e defesa, mas também, e antes disso, por ser a melhor 
expressão das sínteses culturais que a experiência euromundista produziu” podendo 
funcionar como “uma plataforma excepcional para a relação Euroafricana”
276
. 
Todavia, esses debates em torno dos cabo-verdianos e do novo espaço ao qual aliar 
Cabo Verde constituem fiáveis indicadores de que alguma mudança significativa vem 
ocorrendo ao nível da percepção da questão crioula, nomeadamente do seu potencial 
político-emancipatório. O Colóquio de Lisboa, por sinal caucionado pelas autoridades 
cabo-verdianas, foi até agora o mais importante marco simbólico para uma possível 
reorientação translocalista cabo-verdiana no período pós-unidade. Ele retoma, bem ou mal, 
questões que se presumiam resolvidas, mas que na verdade continuam abertas, fazendo jus 
à própria dinâmica da crioulização e à peculiaridade geopolítica insular. E, do ponto de 
vista político, isso pode constituir uma importante rampa de relançamento do Cabo Verde 
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 José Carlos Anjos chega a argumentar que “o discurso colonialista sobre Cabo Verde, que conferia a esta 
província um papel geo-estratégico entre a Europa, a América e a África”, funcionou como “modelo para o 
discurso sobre a identidade cultural caboverdiana” (1997, p. 21). 
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 Ver: A Semana on line, de 17 de Março de 2005. 
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[image: alt]crioulo. Efetivamente, se no âmbito dos discursos nacionalistas, de cariz essencialista e 
binário, proclamar-se crioulo ou sem continente significava auto-exclusão, na atual 
configuração histórica mundial, marcada pela ampliação das redes comunicacionais, pela 
mistura e pela tendencial quebra de autofechamento narcísico, esse antigo handicap pode 
converter-se numa mais-valia em nada negligenciável. 
Em Cabo Verde, parece existir um tácito consenso sobre a necessidade de se reabrir 
o debate em torno das novas opções translocalistas. Aliás, pontualmente, a questão é 
trazida à superfície por políticos e estudiosos. O grande problema para esse tipo de debate 
continua a ser a velha polarização herdada das confrontações essencialistas. De fato, na 
rediscussão das parcerias translocais de Cabo Verde, algumas posições defendidas sugerem 
uma reminiscência da lógica binária que compelira os ilhéus para apenas uma das suas 
remotas matrizes identitárias. São disso exemplos a proposta do Deputado António Jorge 
Delgado, pela qual, como vimos, operar-se-ia uma cesura interna, bifurcando o quadro de 
pertencimento extra-local dos ilhéus entre a África e a Macaronésia
277
, e a proposta de 
Aristides Pereira, que se funda num reequacionamento da problemática da unidade Guiné-
Cabo Verde, cogitando uma reabilitação do vínculo africano
278
. Todavia, mais do que 
nunca, a questão precisa pôr-se não em bases disjuntivo-dilemáticas, típicas de um certo 
paradigma nacionalista, mas sim convergentes e agregadoras, típicas de uma orientação 
cosmopolita
279
. 
 
O retorno cosmopolita 
 
O discurso cosmopolita, que teve seu apogeu na fase inicial do ufanismo 
nacionalista, vem se revitalizando na fase supostamente terminal desse ufanismo. 
Efetivamente, se é verdade que a proposta de uma constituição civil universal, feita por 
Kant, teve como força propulsora o sucesso da constituição civil nacional, sob cujo esteio 
os homens teriam encontrado a via da civilidade e cultura, contra a barbárie
280
, hoje parece 
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 Sobre as posições do Delgado, ver, entre outros: Jornais Horizonte, de 15.11. 2002; Expresso das Ilhas de 
20.11.2002, de 4.12.2002, A Semana, de 10.01.2003 
278
: Ver, a propósito, Pereira, 2003, pp. 102-112. 
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 Correia e Silva destaca “a nossa natural vocação para atracções múltiplas”, sugerindo estar ciente da 
propensão cosmopolita crioula. No entanto, ao mesmo tempo, elege o Brasil como uma das possíveis âncoras 
translocais do arquipélago, o que denota a busca de uma completude improvável de se lograr num quadro tão 
vasto e difuso quanto o cosmopolita. Ver: Correia e Silva, 2004, p. 65-69. 
280
 Não obstante essa inspiração nacional, é de realçar que o cosmopolitismo constituía também, e acima de 
tudo, um esforço para se contornar as fronteiras nacionais, pela afirmação de um humanismo universal que 
transcendia o particularismo regional. 
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[image: alt]ser a experiência do fracasso das propostas nacionais estatais a dar o mote para se precaver 
o fracasso do cosmos. Com efeito, se para Kant, após guerras e destruições, os homens 
chegariam a encontrar novas fórmulas, capazes de evitar a deflagração de novas 
ocorrências, nas sociedades contemporâneas é a consciência de que as experiências de 
autodestruição foram levadas ao limite o que vem alavancando novas propostas com base 
nas quais se poderia delinear mecanismos conjuntos de defesa e ação. Diálogo, abertura ao 
outro e mútua responsabilização por um futuro coletivo a partilhar seriam as novas 
palavras de ordem, substituindo o monólogo, a autoclausura e a "irresponsabilidade 
organizada". 
Para Ulrich Beck, um cosmopolitismo adveniente desse cenário de incertezas não 
pode mais apoiar-se no critério ou-ou, mas sim no tanto este quanto aquele. A nova 
perspectiva possibilita e exige a coabitação e complementaridade das premissas da antiga 
lógica oposicional exclusivista, o que, transposto para o âmbito político-discursivo 
nacionalista levaria à revisão dos quadros de afiliação, pertenças e lealdades, os quais 
passariam a incorporar elementos e agentes outrora mutuamente excludentes. Por outro 
lado, a abertura requerida por este novo cosmopolitismo constitui per se um rompimento 
com a tradição ocidental que não só pleiteava como ostentava uma posição cimeira e 
prototípica a partir da qual se deviam nortear os povos e culturas candidatos à inserção no 
mundo ocidentalizado. Segundo Beck, hoje as fronteiras tornaram-se plurais, tanto interna 
como externamente. Por isso, deixou de haver acordo tácito sobre os mecanismos de 
exclusão. 
Essas novas dinâmicas relacionais estariam minando as antigas práticas de 
afiliação, tendencialmente unidimensionais e sectaristas. Isso significa que as experiências 
e práticas individuais quotidianas tendem a se tornar porosas, passando a internalizar, 
digerir e reproduzir estilos, modos de vida e normas de conduta alternativas, que são um 
misto do próprio e do alheio. Por isso, as pautas são agora negociadas e jamais 
pressupostas. Isso levaria a uma certa fragilização das instâncias tradicionais de 
normalização da vida política, cultural e econômica e à conseqüente entrada em cena de 
novos atores, orientados para o futuro e não para o passado. 
Por seu turno, Bryan Turner entende que a ética cosmopolita requer um 
distanciamento irônico em relação à nossa própria cultura e uma abertura ao Outro, o que, 
em tese, significa que perderiam predileção e força os mitos, rituais e discursos 
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constitutivos da memória coletiva e da identidade nacional. A ironia, neste caso, deixa 
entender que não devemos levar tão a sério o que nos disseram sobre nós mesmos e sobre 
os outros. É provável que nenhum de nós seja o que julgava ser. E essa insegurança 
ontológica, em que se inclui a incerteza sobre os rumos da nossa existência e da nossa 
identidade, levaria ao reconhecimento da diversidade e da alteridade. A postura dialógica 
emergiria, assim, dum cenário de fragilidade do self e da confluência de alteridades e 
vivências por vezes contraditórias. 
Em ambos os autores, seria a debilidade do sujeito moderno e a falácia do discurso 
civilizacional do velho cosmopolitismo a principal alavanca da nova marcha discursiva 
cosmopolita. E isso representa um importante corte epistemológico e ético com o velho 
cosmopolitismo. Com efeito, se é verdade que a principal proposta do universalismo 
cosmopolita surgiu de um pretenso autoconhecimento do sujeito moderno, iluminado e 
livre de preconceitos, as novas propostas vêm se formulando a partir do reconhecimento 
seja da incerteza desse sujeito seja ainda da constatação de que um mundo partilhado é um 
mundo pontuado por ambivalências. 
 
Do potencial cosmopolita crioulo 
 
Nos marcos nacionais, como vimos, não sobram espaços para bricolagens e 
crioulização. Craig Calhoun observou, corretamente, que “assim como o individualismo 
postula identidades pessoais integrais e separadas, com suas trajetórias biográficas únicas, 
o nacionalismo pressupõe nações internamente unificadas e claramente ligadas a suas 
histórias únicas” (2001, p. 205). No entanto, hoje é crescente a percepção de que o velho 
esquema moderno, assente na padronização, rotinização e eliminação de diferenças, vem 
sendo substituído por uma nova dinâmica, voltada para a revalorização das bricolagens, 
sincretismos, híbridos e ambivalências (Soares, Bhabha, Calhoun, Wagner, Lipovetsky). 
Para Zygmunt Bauman, a incerteza e a ambivalência “que a mentalidade moderna acha 
difícil de tolerar e as instituições modernas se empenharam em aniquilar (1999, p. 60), 
reapareceram em grande peso, quebrando o discurso auto-referente, inequívoco e linear da 
modernidade. Existe, segundo ele, “uma área cinzenta habitada por estranhos, pelos ainda 
não-classificados por critérios semelhantes aos nossos, mas por nós desconhecidos” (idem, 
67). Esses estranhos seriam “verdadeiros híbridos” que questionam “o próprio princípio da 
oposição, a plausibilidade da dicotomia que ela assegura e a factibilidade da separação que 
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ela exige. Desmascaram a frágil artificialidade da divisão” (ibidem). Beck, por sua vez, ao 
caracterizar o quadro fronteiriço herdado da modernidade, faz uma interessante distinção 
entre diferenciações exclusivas, que “vêem o mundo como ordenação e subordinação de 
mundos separados cujas identidades e características são excludentes”, e diferenciações 
inclusivas, que “viabilizam fronteiras não marcadas pelo afastamento – exclusão – mas por 
formas já bastante arraigadas de ‘dupla inclusão” (1999, p. 100). Hoje, segundo Beck, a 
regra é “cair no vão entre duas categorias” (idem).    Nos chamados teóricos pós-
coloniais essa questão é amplamente debatida. A nova tendência é a desconstrução dos 
essencialismos, através da explicitação e desmontagem das condições e do lugar em que 
eles são enunciados. No seu lugar, procede-se a uma inequívoca afirmação do hibridismo 
(Bhabha, 1998 e 2002, Hall, 1998, 2000, 2003; Pieterse, J-N., 2001, Spivak, 1993), 
apontado como uma espécie de alternativa identitária anti-étnica e anti-nacionalista, que 
tipifica um quadro de “pluralismo ecumênico” (Friedman, 1997, p. 71). 
Do ponto de vista teórico, ao atacar as tradicionais fronteiras e os pressupostos 
essencialistas que lhe dão expressão e legitimidade, a nova perspectiva híbrida posiciona-
se abertamente na contramão das aquisições nacionalistas e étnicas. No plano cultural, esta 
dinâmica crioula e híbrida tem um inegável potencial cosmopolita, forçando negociações e 
articulações a partir das incertezas de um futuro a partilhar e não das certezas de um 
passado nacionalista fechado e auto-referencial. No seu bojo, os próprios traços identitários 
perderiam proeminência, já que a crioulização expressa “um grau de mistura tal que torna 
inviável falar-se de hífens ou de fronteiras” (Eriksen, 2003, p. 233), configurando-se a 
partir do contato de “várias culturas ou ao menos vários elementos de culturas distintas, 
num canto do mundo, tendo por resultado um dado novo, totalmente imprevisível por 
relação à soma ou à simples síntese desses elementos” (Glissant 1997, p. 37). Nesse 
contexto, como sugerido por Laclau, o hibridismo seria uma espécie de “significante 
vazio”, um lugar para uma universalidade fundadora, susceptível de ser ocupado por 
qualquer elemento numa cadeia de equivalências. Ou seja, seria fundamentalmente um 
fiável suporte para a instauração do novo cosmopolitismo. 
 
Crioulização e cosmopolitismo em Cabo Verde 
 
A crioulização da sociedade cabo-verdiana deu-se a partir de experiências, reais ou 
imaginadas, de expatriação. Ali, a despeito das bases assimétricas de sua efetivação, a 
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interação social foi energizada pela tendencial pulverização dos aportes culturais 
originários dos grupos transplantados para o arquipélago. Brancos e negros, senhores e 
escravos foram obrigados a buscar meios de vida ou ensaiar formas de tergiversação das 
barreiras locais à realização dos seus projetos. A fuga, mais real para os negros e simbólica 
para os brancos, apareceu como uma das saídas mais proeminentes. De fato, enquanto os 
senhores brancos procuravam libertar-se das restrições impostas pela Coroa, em relação às 
relações comerciais e às transações interétnicas, os escravos negros intentavam-no em 
relação às injunções advindas desses senhores brancos. Ambos se embrenharam na luta 
pela superação de condições dadas de existência em espaços que pouco ou nada tinham em 
comum com o seu locus originário de interação. 
Escapar da condição dada, fugir do impingido, constituiu o traço mais visível dos 
expatriados, reais ou simbólicos. Efetivamente, marcados pelas experiências de expatriação 
física e moral, dominadores e dominados tiveram nas aventuras para fora da área 
delimitada de vida e de interações regulares (de navegação, procriação e projeção do 
mundo), uma das formas privilegiadas de emancipação. Os colonos brancos afastaram-se 
paulatinamente da Coroa, protagonizando sucessivas e importantes rupturas em termos 
legais, morais, econômicos e étnicos; os negros afastaram-se paulatinamente do sistema 
escravista de que emanaram e que os enformava, protagonizando rupturas com o grupo 
dominante, mas também ensaiando uma reaproximação a esses mesmos grupos, 
retraduzindo seus códigos e envolvendo-os numa viagem sem retorno ao reino das ligações 
interétnicas. Ambos ficaram sujeitos a algum tipo de perda, seja da memória seja do 
entorno originário ou de referências constitutivas do grupo. Tiveram, pois, de delinear 
novas estratégias, susceptíveis de possibilitar novos rumos. Nestas, tornou-se um pouco 
problemático qualquer tipo de autoclausura. Por razões diversas, acabaram por partilhar 
sucessos, fracassos e expectativas, apesar da inquestionável distância que os separava. Na 
verdade, a mesma perda de referências que os afastava de suas origens e espaços ordinários 
de interação e impulsionava sua abertura ao mundo, ou seja, seu percurso cosmopolita, 
funcionou também como elemento facilitador de misturas e catalisador de sinergias. Neste 
sentido, crioulização e cosmopolitismo aparecem íntima e inextricavelmente ligados, 
consolidando-se, na história do arquipélago, como um dos mais diretos efeitos de 
expatriação. 
Em certa medida, a experiência de expatriação fez do cabo-verdiano um andarilho, 
seja no sentido espiritual (identitário), ou material (sobrevivência física). Dir-se-ia que suas 
aventuras cosmopolitas, deliberadas ou forçadas, advieram da sua incerteza de rumos, e 
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não do contrário. É a sina do expatriado, sentir-se fora do lugar, mesmo estando nele. O 
desassossego é seu principal combustível. Quando à inconstância identitária (um fato 
verificável em todos os contextos de interação e de relações de poder, mas exacerbada em 
sociedades crioulas), se acrescenta a imprevisibilidade dos recursos vitais, tem-se o 
ingrediente básico, e de peso, para o delineamento da rota centrífuga. 
Ante a conjugação desses fatores, o sair de si e do meio representou para o ilhéu 
um inequívoco trunfo na sua luta para superar a heteronomia do sistema ou contornar as 
adversidades do entorno. No primeiro sentido, negou o homem que lhe foi dado ser, no 
intuito de encontrar o homem que lhe foi negado ser. No segundo sentido, negou as 
condições da natureza, visando lograr o bem-estar, também negado. Trata-se, portanto, de 
uma negação simbólica e estratégica. Nela, procura-se também rechaçar o 
autoconfinamento, de per se destoante de uma cultura propriamente crioula, e otimizar as 
possibilidades extra-locais dessa mesma cultura. No entanto, esse sair de si nunca foi 
incompatível com, e muito menos anulador do, sentimento de pertença ao lugar e ao grupo, 
funcionando, antes, como seu complemento. Portanto, o que podia configurar-se 
contraditório, assume, na sociedade crioula, um pendor nitidamente conciliador e 
emancipatório.   
Esse sair de si, que também expressa uma consciência, mesmo que difusa, de uma 
cidadania mundial, parece estar associado à própria dificuldade de o ilhéu se prender a uma 
memória coletiva milenar ou a um espaço originário de interação. Sua história de 
expatriação e hibridização confunde-lhe a consciência de lugar, impulsionando a marcha 
cosmopolita. Por isso, nas suas investidas político-identitárias, ele teve e tem dificuldades 
de encontrar um porto seguro. Entre o apego ao particular e a busca do universal, navegou 
quase à deriva, quando muitos o faziam utilizando sofisticados sistemas de localização via 
satélite. Todavia, as importantes deslocações político-discursivas verificadas em momentos 
específicos da história dos ilhéus, longe de indiciar tensão na forma de o cabo-verdiano se 
autoperceber, sugerem, a nosso ver, o caráter aberto e cosmopolita de uma sociedade que 
se forja no bojo de uma experiência de expatriação e hibridização. 
 
Expatriação e desterritorialização: as novas bases cosmopolitas   
 
Os discursos cosmopolitas tradicionais não parecem rivalizar-se com, e nem 
superar, os discursos nacionalista/localistas. O cosmo continua sem a força da nação e sem 
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a certeza do lugar, faltando-lhe comando e memória. Deste modo, o cosmopolitismo 
funciona como apêndice do nacionalismo. A nação ocupa um lugar central, exercendo 
controle sobre o local e orientando o destino do cosmo. Neste sentido, ser cidadão do 
mundo significa, acima de tudo, ser cidadão nacional no mundo. O cidadão nacional 
concebe-se no mundo, donde espera obter o que a nação é incapaz de lhe garantir por si só. 
Portanto, sua mundanidade é inerente à sua nacionalidade, de que, aliás se nutre. 
Hoje, quando se fala de um cosmopolitismo fundado na incerteza em relação a um 
futuro compartilhado, torna-se mister acautelar que esse tipo de cosmopolitismo seja 
impulsionado por uma militância extranacional dos nacionais, no âmbito da qual os novéis 
cosmopolitas possam imaginar-se em semelhante situação de exílio identitário, de 
incerteza e de perda de referências. Nestas condições, as diversas alteridades se 
expressariam e seriam auscultadas a partir do que elas são e não do que se determinou que 
fossem. À partida, todos teriam a mesma probabilidade de imaginação, proposição e ação, 
não cabendo nenhum lugar cativo a discursos e atores cristalizados nos mais diversos 
espaços nacionais. A herança e a memória nacionais/locais só poderiam capitalizar-se e 
expressar-se como redutos subjetivos das subjetividade em presença, não possuindo 
nenhuma preferência sobre as demais e nem exercendo sobre elas influências decisivas. 
Esse cosmopolitismo alternativo implicaria expatriação, e não apenas 
distanciamento irônico em relação ao lugar. A expatriação propende para o 
(re)processamento do auto-entendimento do cidadão nacional e para a ressignificação do 
conceito de lugar. Ela significa auto-referencialidade perdida, passado esquecido, pátria 
desencarnada. Ou seja, é um recomeço, a única via viável para se instaurar uma verdadeira 
imaginação dialógica. Esta expatriação imaginada parece otimizadora de diálogo e sensível 
à partilha de um futuro imaginado. Com efeito, a predisposição a partilhar é normalmente 
acompanhada de um sentimento de companheirismo e familiaridade. A partilha faz-se 
entre pares, e de forma deliberada, ao contrário da doação e subtração, que implicam uma 
certa univocidade de perspectivas; ela supõe que o outro com quem se partilha tenha algum 
direito sobre o que é partilhado. 
A idéia de expatriação pode ser mais tolerável para quem viveu longa experiência 
de expatriado, como o são os crioulos. No entanto, num contexto em que, como observado 
por Beck, os aspectos fundamentais da vida social dos indivíduos não podem mais ser 
localizados local ou nacionalmente, mas sim global ou glocalmente (Beck, 2001), todos 
têm seu quê de expatriado. É claro que isso não implica o abandono do lugar, que 
possibilita a memória, que subjaz às conexões políticas (Maurizio Viroli, apud Turner, 
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2002). Entrementes, a condição de expatriado constitui um importante mecanismo 
simbólico para que se saia do lugar, mesmo estando nele. Por outro lado, ela viabiliza a 
presença imaginada dum outro lugar ao mesmo tempo que consente a perda imaginada do 
nosso próprio lugar. 
Essa ruptura espacial imaginada, tornando imprevisível e incongruente a ação do 
sujeito nacional por referência aos antigos esquemas de afiliação, crença e relações 
societárias, é o que caracteriza a expatriação A partir dela, é natural que encontremos 
cosmopolitas sedentários que tendem a sair do lugar mesmo estando nele, e nacionalistas 
nômades, que permanecem no lugar, mesmo saindo dele. Isso também ajuda-nos a 
esclarecer um importante ponto em relação à noção de expatriação cosmopolita: ela não 
implica, necessariamente, a desterritorialização, no sentido antropológico ou geográfico. 
Um indivíduo pode considerar-se expatriado, mesmo estando conectado às redes de 
relações sociais do Estado-nacional. Aliás, regra-geral, ele opera dentro da sociedade 
nacional estatal. O que muda é que ele já não se deixa nortear pela racionalidade e prática 
nacionais, inspirar-se nos seus ideais ou servir-se de seus instrumentos tradicionais. O 
território de um expatriado deixa de ser o velho território a que ele pertencia e possuía 
como  seu. Doravante, ele está no território, mas não se sente e, de fato, não é 
exclusivamente do território e nem esse território é exclusivamente seu. Ser cosmopolita 
significa ter o mundo como território. Em termos de pertença nacional e posse territorial 
isso tem como implicação o fato de que o nosso próprio território deixa de ser só nosso 
para se tornar também do mundo, ou seja, apropriável pelo mundo, pelos outros. 
 
 
A saída cosmopolita: para uma releitura da translocalidade crioula 
 
A propensão translocalista não constitui um exclusivo dos cabo-verdianos. Ao 
contrário, ela parece ser a sina dos crioulos politicamente sitiados e sem mecanismos 
próprios para se autodefenderem das investidas essencialistas ou potenciarem seu quadro 
de pertencimento. Num interessante artigo, em que se propõe discutir as sociedades 
crioulas da Martinica, Guadalupe e Reunião, ex-colônias do Império colonial francês e 
desde 1946 departamentos franceses do Ultramar, Françoise Vergès destaca “uma série de 
condições culturais e políticas que conduziram, por um lado, a um forte sentimento de 
disjunção entre cultura e política e, por outro lado, ao desejo que se tem de uma projeção 
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no mundo, por forma a se livrar da disjunção local e da falta de horizonte político (...)” 
(Vergès, 2002, p. 170). 
Tendo sido elaboradas sobre uma experiência de destruição dos vínculos sociais, 
culturais e políticos e de apagamento das linguagens e culturas nativas, as culturas crioulas 
teriam ficado desprovidas de um particularismo sobre o qual construir uma estratégia 
coletiva. Por isso, ajudaram a alimentar um tipo de experiência translocal que era uma 
particular aspiração ao universal. Para Vergès, os crioulos ao se sentirem “confrontados 
com a dificuldade de traduzir a diferença crioula numa estratégia coletiva local ou 
nacional, voltaram-se para o cosmopolitismo. Eles se viram a si mesmos como capazes de 
desempenhar um papel cosmopolita por causa da sua dificuldade de inventar uma política 
crioula” (idem, p. 171). Através dessa orientação cosmopolita, eles podiam identificar-se 
com uma comunidade mais ampla, expandindo o seu mundo e afirmando uma autonomia 
emergente através da desterritorialização e da subversão das convenções discursivas. 
Porém, essa afirmação cosmopolita, à semelhança do que se verificou com os cabo-
verdianos, não se terá revelado forte o suficiente contra o absolutismo étnico e nacional 
(idem, 179). 
No entanto, tendo oferecido um horizonte de identidades aberto, e, por isso, 
destoante do quadro essencialista, o enfoque crioulo foi percebido pela geração seguinte, a 
do internacionalismo revolucionário de Frantz Fanon, como um discurso que se constrói a 
partir da abstração das realidades da política e da formação das comunidades. Por isso, aos 
olhos dos novéis atores, ele não parecia oferecer uma política de resistência, de pertença e 
de emancipação, sendo por isso visto como inadequado para tornar inteligível o conflito e a 
luta política. 
A orientação crioulista e translocalista dos atores políticos e culturais da Martinica, 
Guadalupe e Reunião é ainda hoje percebida como um dos maiores óbices à sua afirmação 
nacional. Mazama chega a questionar-se sobre que resistência oferecer e que referências 
opor “face a um Ocidente arrogante e destruidor” e insinua que “o magma da crioulidade” 
não é capaz de nos assegurar um centro de gravidade para fazer face à invasão do nosso 
espaço mental e físico (Mazama, 1995, p. 92). Para Vergès, uma das possibilidades que 
emergem no atual contexto global é a do cosmopolitismo crioulo poder ser reativado como 
alternativa à assimilação central e às novas formas de nativismo local. Ou seja, um recurso 
a ser utilizado tanto contra quem pleiteia a integração e interferência, por exemplo, a 
França, como contra quem propugna a desintegração, como os grupos separatistas locais. 
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Em Cabo Verde, a evolução translocalista apresenta importantes pontos de 
convergência com as sociedades crioulas francesas supra-referidas. Inclusive, quando se 
parte das várias gerações de intelectuais, é notório o elevado grau de aproximação das suas 
estratégias político-simbólicas. Nos dois casos, os crioulos se serviram de comunidades de 
reconhecimento análogas. Em ambos, foram erigidas plataformas de luta nos seguintes 
âmbitos: primeiro, local, em que experimentam uma cultura de reação, de cunho 
nativístico; segundo, nacional, em que buscam uma assimilação política por forma a obter 
reconhecimento dentro da nação, e, terceiro, cosmopolita, em que respondem ao desejo de 
estar conectados com o mundo. 
Todavia, dessa dinâmica crioula peculiar, que começa nas afiliações primárias 
locais e chega a convenções e práticas discursivas translocais e tendencialmente 
cosmopolitas, resultaram realidades políticas contrastantes. Na verdade, enquanto 
Martinica, Guadalupe e Reunião continuam departamentos franceses ultramarinos, Cabo 
Verde integra o rol dos Estados soberanos desde 5 de julho de 1975. E o que hoje é 
percebido como fracasso das antigas colônias francesas, seu estatuto de Departamento do 
Ultramar, já foi considerado sua grande vantagem comparativa. Por exemplo, quando se 
analisa o caso cabo-verdiano, salta à vista que há pouco mais de meio século, a aspiração 
dos crioulos era a obtenção de prerrogativas constitucionais idênticas às que a França 
dispensara às suas vieilles colonies, com a lei de 19 de Março de 1946. Em 1950, ao emitir 
um parecer acerca da proposta de lei sobre revisão do Ato Colonial, e em que o estatuto 
especial para Cabo Verde constituía uma das matérias sobre a qual pronunciar, Marcelo 
Caetano chegou a fazer uma analogia entre essas antigas colônias francesas, Martinica, 
Guadalupe e Reunião e o arquipélago cabo-verdiano, assegurando tratarem-se “de 
territórios em condições muito semelhantes às de Cabo Verde: ilhas de já antigo 
povoamento, com uma população culta, espiritualmente assimilada, e na qual sobressaem 
as famílias brancas creoulas a par de um importante núcleo de mestiços e de outro 
constituído pelos descendentes dos escravos” (Caetano, BCV, n. 15, 1950, pp. 16-17). No 
entanto, ao que sabemos, Cabo Verde não chegou a merecer estatuto de ilhas adjacentes. E 
isso terá sido dos mais graves reveses sofridos pelos crioulos nas suas relações com o 
poder colonial português. 
Partindo dos dois percursos da translocalidade, nota-se que no âmbito da luta 
dentro do sistema, os crioulos franceses lograram um tipo de reconhecimento nacional que 
os cabo-verdianos jamais obtiveram dentro do universo lusitano português. Nos dois casos, 
a cultura crioula ter-se-á revelado incapaz de se constituir numa referência em si, 
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[image: alt]empreendendo a fuga extra-local. A única diferença é que os crioulos franceses 
encontraram um pouso então considerado seguro dentro da grande nação francesa, 
enquanto os cabo-verdianos viam defraudar-se sua expectativa de integração plena na 
nação portuguesa. Porém, paradoxalmente, se hoje Cabo Verde é independente, isso ficou 
a dever-se em larga medida a esse fracasso dos crioulos no seu pleito pela adjacência. Em 
contrapartida, se hoje os crioulos franceses são considerados fracassados como nação tal 
fica a dever-se ao seu passado de sucesso como colônia elevada à categoria de 
Departamento de Ultramar
281
. 
Em suma, a experiência de expatriação e de busca de âncora político-identitária 
marcou indelevelmente os percursos crioulos. No entanto, como ficou patente nos casos 
em apreço, não há garantias de sucesso e fracasso definitivos no processo de 
translocalização. Como todas as buscas identitárias, ele responde a carências, demandas e 
urgências histórica e socialmente enquadradas, sendo ainda impulsionado por atores 
estrategicamente situados na arena de interação e no jogo de poder. 
As recorrentes inversões valorativas, susceptíveis de converter em pastiche 
orientações político-identitárias outrora centrais e de reabilitar outras tantas estigmatizadas 
como impróprias e indesejáveis, constituem, a nosso ver, um importante barômetro para 
uma permanente aferição das aquisições políticas e eventual (re)mapeamento cognitivo dos 
conceitos já consagrados. A crioulização faz parte desse rol de categorias que vêm 
passando por uma profunda revalorização. 
No contexto societário cabo-verdiano, há evidentes sinais de que novas 
perspectivas de negociação geopolítica e identitária vêm se abrindo. Com elas, põe-se de 
novo o problema da translocalização. Só que, na atual configuração histórica, marcada pela 
tendencial fragilização do código binário, pela pluralização de fronteiras e pelo progressivo 
recuo da nação como fonte inequívoca de significados, o Cabo Verde crioulo deixou de 
estar politicamente sitiado. Isso significa que o momento é propício à quebra da tradicional 
polarização político-identitária, pela qual os crioulos foram obrigados a subsumir-se a 
quadros de referência pré-determinados, consentindo-se uma automutilação com fito 
emancipatório, e à afirmação cosmopolita crioula. Mais do que nunca, há condições 
objetivas para que as escolhas crioulas não se façam em termos dilemáticos. E para que tal 
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 Não se pretende com isso negar que, no caso cabo-verdiano, a independência política se tenha 
correlacionado com uma nova orientação translocalista, graças à qual se conseguiu formar um bloco único de 
resistência e combate ao colonialismo. Todavia, também não se pode negar que, a despeito dessa luta 
desencadeada na Guiné-Bissau, o processo negocial que culminou com a independência de Cabo Verde teria 
conhecido rumos completamente diferentes se, por essa altura, o arquipélago usufruísse do mesmo estatuto 
político-administrativo dos Açores e da Madeira. 
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aconteça, torna-se mister uma reorientação da praxis política crioula, designadamente 
mediante uma espécie de desnacionalização do imaginário, ou seja, um rompimento com 
os filtros ideológicos e com as estruturas discursivas nacionalista-essencialistas em cujos 
marcos tornara-se problemático ser ou declarar-se crioulo. 
Essa  desnacionalização seria estratégica, já que lhe estaria subjacente um 
consistente projeto de renacionalização, em bases firmemente cosmopolitas, num cenário 
político-ideológico sui generis, em que por exemplo não causaria repugnância pleitear uma 
integração européia e reiterar o vínculo africano. Enfim, seria o ponto da mutação do  
processo de autoconhecimento crioulo, com importantes implicações sobre a reanálise da 
sua facticidade translocalista e sua pertença localista. Um quadro completamente novo, 
onde o declarar-se “sem continente algum”, cantar o “desespero de querer partir e ter de 
ficar”, ou não se importar “em saber se éramos cabo-verdianos ou se não éramos cabo-
verdianos, se éramos portugueses ou se éramos africanos”, seriam ressimbolizados e 
reinterpretados como compatíveis com o Cabo Verde crioulo, insular, diaspórico e 
cosmopolita. 
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